República dos Estados Unidos do Brasil 
Ministério da Viação e Obras Públicas 


Taneiro de 1931 a Dezembro de 141 


Viorinsa a revolução de HM de Outubro de 1990, foram os 
destinos do Nressit e: ques reção saprema do Presidente 
GETELIO VARGAS que, pelo seu gavério, entre muitos serviços 
relevantes prestados à Nuaçã em ser destacados os referentes 
o portos e q navegação que, em progresso crescente, vão tendo 
arande desenvolvimento, não só na parte de estudos como na exe- 
cução de melhoramentos e exploração comercial dos nossos portos 
e das nossas vias novegáveis maritimas, fluviais e lascustres e re- 
modelação da mussa frota mercante 
preliminar e indispensável, foi feita a 
legislação então existente, modernizando-a e amplian- 
doa de mudo a facilitar o desenvolvimento dos serviços de portos 
e navegação, dos quais depende a grandeza do Brasil. 

Para tese fim, foram fundidas as Inspetorias de Navega- 
com ea de Portos, Rios e Conais e criado, com atribuições mais 
amplas, o Dep Nacional de Portos e Navegação, pelo 
decreto nº ZUM7, de Agosto de 1933, ao qual foram con- 
findos os serviços de portos e navegação, no que se refere a estu- 
dos, projetos e execução de melhoramentos, estatística, exploração 
comercial e fiscalização, dos nossos portos, rios e canais. 

A antiquado legistação portuária constante das Leis nº” [76, 
de 1869, e nº 531, de TX8O, foi substituida pela Lei nº 24599, de 6 
de Julho de TM, prevendo a ampliação das instalações portuá- 
cias, aumentando o prazo de amortização do capital empregado 
pelos concessionários. para maior facilidade do financiamento, 
e atudo estabelecendo as condições de colaboração dos Estados 
com a União, oa realização de melhoramentos de portos de renda 
insignificante, para o seu financiamento. 

Pelo decreto nº 24577, de 5 de Julho de 14M, foi substituido, 
em suas aplicações especiais, o produto da taxa de 2%, ouro, 
“ad-valorem”, pelo imposto adicional de 10% sobre os direitos 
alfandegários, e suprimida a taxa de 0,7%, ouro, de barra, que 
vinha sendo arrecadado em alguns portos. 

Como se tornava necessário, foram bem e precisamente defi- 
miudas as atribuições conferidas aus vários Ministérios, nos portos 
organizados, pelo decreto n.º 2H7, de 22 de Junho de 19H, har- 
monizando-se as diversas disposições de leis e regulamentos que 
regiam os suas atribuições e as das repartições aos mesmos su- 
bordinados, 
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Pelo decreto nº 251, de 29 de Junho de 1934, foram s 
das as deficiências notadas na Lei nº 4279, de , € em 
regulamentos existentes, melhor atendendo, assim, ao inleresse 
público. é 

A definição dos serviços prestados pelos portos organizados, 
a uniformização das taxas portuárias, quanto a sua espécie, in- 
cidência e denominação, e outras providências complementares, 
a par das facilidades necessárias ao comércio e à nav 
foram dadas pelo decreto n.º 21508, de 29 de Junho de 19H, 

Há ainda a citar, na parte referente à legislação por! Ed 
o decreto nº 24321, de 1 de Junho de IM, que estabeleceu a 
novo regime para a cobrança de armazenagens, lei essa ora em 
estudo para as modificações indicadas pela prática. 

Sóbre a navegação mercante, além da legislação então vi- 
gente, foi baixado o decreto nº 20829, retificado pelo de nº q 
281, de 1932. criando a Diretoria da Marinha Mercante, no Mi- 
nistério da Marinha, e definindo e dando, entre outras provi- 
dências, as atribuições do Ministério da Visção e Obras Públicas 
na marinha mercante, com representação dos demais Ministérios. 

Foi, pelo detreto nº ZMhA, de Jde Julho de 1935, depois al- 
terado pelo de nº 5748, de 11 de Junho de UMO, dado novo regu- ” 
lamento às Capitanias de Pogtós, dependências da Diretoria da 
Marinha Mercante, do Ministério da Marinha. 

Para tratar de acidentes da navegação, litígios oriundos de 
maus serviços e registro de embarcações, foi criado o Tribunal 
Maritimo Administrativo, no Ministério da Marinha. 

Para as questões de salário, regulamentação de estivadores, [5 
salários e férias dos maritimos, foi baixado o decreto n” B713, y 
de 14 de Julho de 1934, já recentemente alterado, criando as De- 
legacias de Trabalho Maritimo, subordinadas ao Ministério do. 
Trabalho, e onde tem lugar um representante do Ministério da 
Viação e Obras Públicas. 

O Regulamento Sanitário foi regulado pela Lei nº 378, de 13 
de Janeiro de 1937. E 

A regulamentação do serviço de estiva, — providência das 
mais urgentes e salutares, e que vinha sendo reclamada há algumas 
dezenas de anos, — foi realizada após acurados estudos, com apli- 
cação em todos os portos do Brasil, pelo decreto-lei nº 2092, de 


23 de Fevereiro de 1M0. Com a aplicação dessa lei tiveram os 
navios que frequentam os nossos portos apreciavel economia de 
tempo de estadia, alem das vantagens concedidas à laboriosa 
classe dos estivadores. 

Desde 1931, vinha o Govêrno se preocupando com a reorgani- 
zação da marinha mercante por uma lei básica, assunto que 
foi objeto de estudos de comissões especiais e principalmente do 
Departamento Nacional de Portos e Navegação que, para tanto, 
apresentou um projeto detalhado em TIM. 

Como início e base dessa reorganização, estabeleceu o Govér- 
no, pelo decreto-lei nº 1951, de 30 de Dezembro de 1939, a com- 
petência privativa da União a exploração da navegação 
maritima, fluvial e lacustre, diretamente ou por concessão, com 
autorização ou licença, pela forma que entender mais conveniente 
para o interésse público. 

Vencendo mais uma etapa para essa reorganização, pelo 
decreto n.º 2538, de 27 de Agosto de 190, várias medidas bené- 
ficas foram tomadas pelo Govérno sôbre a navegação nacional, 
substituindo exigências com visitas e formalidades excessivas e 
desnecessárias, que eram impostas aos nossos navios, — pelas 
“várias repartições que interferem na navegação de cabotagem, 
— por medidas mais inteligentes e práticas, provocando ainda 
mais o aumento dos salários dos marítimos, conforme o estudo 
realizado pelo Departamento Nacional de Portos e Navegação 
e aprovado por S. Excia. o Sr. Presidente da República por des- 
pacho de 4 de Outubro de 19M0. 

Ainda pelo decreto-lei n.º 3100, de 7 de Março de 19M1, e pelo 
de n.º 3119, de 19 do mesmo mês e ano, foi criada a Comissão de 
Marinha Mercante, vinculada ao Ministério da Viação e Obras 
Públicas mas constituida em entidade autónoma, à qual ficou 
subordinada a marinha mercante nacional, sem prejuizo, porém, 
da ação técnica e fiscalizadora do Departamento Nacional de 
Portos e Navegação. A essa Comissão, foram dados plenos pode- 
res para intervir em toda a navegação nacional, marítima, fluvial 
e Iacustre, estabelecendo e fazendo executar o plano geral de 
linhas de navegação, e particularmente as de cada armador, não 
só no tráfego nacional como no internacional, distribuindo equi- 
talivamente a praça, concedendo o auxílio direto de subvenção 
para as linhas ou viagens provadamente deficitárias, determi- 
nando a tarifa de fretes e de passagens, e os salários, de acórdo 
com as peculiaridades de cada o julgando das condições de 
venda e fretamento de unidades da frota nacional, providencian- 
do para aquisição de novas unidades, autorizando a aquisição do 
material e licenças viagens extraordinárias, aplicando sane- 
ções aos infratores das disposições contidas em lei, e arrecadando 
taxas, sobre a tonelagem movimentada, para custeio da Comis- 
são e auxílio para a renovação da frota nacional. Ainda por essa 
lei, foram anulados todos os contratos vigentes de navegação, 
para serem substituídos por outros, posteriormente, a juizo da 
Comissão. 
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Pelo decreto-lei n.º 3140, de 26 de Março de 1941, foi dada 
à Comissão a incumbência de dirigir o Loide Brasileiro. 

Várias alterações foram introduzidas, sem modificar, contudo, 
a estrutura da Comissão, pelos decretos-leis nº 3184, 524 e 3595, 
respectivamente de 9 de Abril, 21 de Agosto e 5 de Setembro de 
UMI. Pelo decreto n.º 7838, de 11 de Setembro de UMI, foi apro- 
vado o regulamento da Comissão de Marinha Mercante, 

Devem, ninda, ser citados o « lei nº 2610, de 2M de 
Setembro de MO, sóbre o imposto adicional de 10%, inscreven- 
do-o no Orçamento de receita e despesa da União; o decreto-lei 
nº 2667, de 3 de Outubro de 1M0, dispondo sóbre o melhor apro- 
veitamento do carvão nacional, bem como o custeio de várias 
obras de melhoramento de rios e portos pela renda por éle criado; 
e, finalmente, o decreto-lei nº ML, de 20 de Novembro de MO, 
dispondo sóbre a constituição das emprêsas de navegação de ca- 
botagem. 


* 
" “ 


Não aguardou o Govérno que essa nova legislação produzisse 
os seus efeitos, começando desde logo realizações concretas, que, 
iniciadas praticamente em 1933, após os estudos indispensáveis 
da situação de cada um dos serviços que se iam pôr em execução, 
prosseguem com a intensidade compatível com as possibilida- 
des financeiras do Pais. 

Em rápida revista, foram os seguintes os estudos e obras 
realisados, desde 1930, nos vários Estados do Sul, do Norte e do 
Centro do Pais, as quais, com o advento do Estado Novo, em 10 
de Novembro de 1937, tiveram um incremento aínda mais no- 
tável, 

No Estado de Mato Grosso, foram projetados os portos de 
Corumbá e Porto Esperança, o primeiro déles de acórdo com 
os estudos que foram realizados por uma comissão especial de 
engenheiros do Departamento Nacional de Portos e Navegação, 
e que esteve no local de fins de 1932 até Junho de 1933. 

No Estado do Rio Grande do Sul, foi terminada a cons- 
trução do pórto de Pórto Alegre e construido o de Pelotas. Foi 
estudado, projetado e concluida a construção do pórto de São 
Borja, no rio Uruguai, exec do como obras complementares 
a pavimentação da Avenida gando o pórto à cidade 
de São Borja, e a construção do edificio para a Adm 
do Pório e para o armazenamento de mercadorias. 3 
Mirim, foram executados serviços de dragagem no extenso canal 
do Sangradouro, em Arroio Grande e em outras localidades de 
menor importância, Foram tambem estudadas, projetadas e pos- 
tas em execução as obras de construção dos portos de Santa Vi- 
tória do Palmar e de Jaguarão, e do abrigo do Taim. 

No Estado de Santa Catarina, após a interrupção das obras, 
durante o periodo de 1930 a 19H, como medida de ordem ad- 


ministrativa, foram reiniciados os melhoramentos da barra € 
canal de acesso dos portos de Itajai e Laguna, tendo-se, em ambas 
essas obras, abandonado o projeto anteriormente em execução, e, 
depois de novos e menrudos estudos, elaburado o novo projeto 
cuja execução tem dado os melhores resultados. No pórto de Ta- 
dat já se obteve o aumento de profundidade na barra de trés para 
cinco metros, abaixo da maré minima No pório de Laguna, — 
pórto destinado à exportação do carvão proveniente da extensa 
bacia corbonifera do Estado, — maiores foram os resultados ob- 
Vil, Da pequen de irês metros, existente sóbre 
o banco da barra antos de ser aprovado q novo projeto aprovado 
em TOS, passonso a ter 5460 mo abaixo da maré minima, com 
grande aprofundamento. bém, do canal interno. A par des- 
sas obras da burro, fab estudado, projetado e posta em execução 
a construção do púrio carvociro, com as necessárias obras de 
acostagem, estocagem de carvão, aparelhamento para carga € 
descarga, Jinhas. férreas, armazens e usina eletrógena, para pro- 
dução de emecgia própria po 
concludas dent 
transporte eo vão do interior ate o pórto, foi estu- 
dada. projetada e a abertura de um canal navegável, 
ligando Laguna a Araranguá, com uma extensão de cérea de 70 
kim. Além dessas iniciativas, foram estudados os rios Iajai-Assú, 
Hajai-Deste, Tubarão. Cachoeira, Una, Aracatuba, Forquilha, 
Congonhas. Jerônimo Coelho, Hajai-Mirim, Luiz Alves e Pissar- 
ros, cujos trabalhos de lmpesa e desobstrução já se acham ini- 
cindus, estando também em execução as obras de defesa da cida- 
de de Mumenao co as mundações. Dentro em breve será 
ainda levado a efeito o melhoramento do pórto de São Francis- 
co, eujo projeto e orçamento se acham em elaboração, já tendo 
também, sido autorizado o crédito necessário. 

No Estado do Paraná, foi reslisado a construção do pórto 
de Paranaguá, estando em andamento a execução das instalações 
para inflamáveis. Estudos curdadosos e grandes melhoramentos 
vem sendo realizados no rio Igu o E e projetado, en- 
contra-se tarabém o canal do Va 
naguá à de Trapandé, nos Estados de Paraná e São Paulo. 

No Estado de São Paulo. grandes obras de ampliação das 
instalações de acostagerm, do aparelhamento de carga e descarga, 
do armazenamento de mercadorias, das linhas férreas, ete., fo- 


mpanhia Docas de Santos. Foi ainda 
projetada a construção dos portos de São Sebastião e Ubatuba, 
êsse já concluido e aquele em vias de conclusão, 

No Estado do Rio de Janeiro, foram concluídas as obras do 
púrio de Angea dos Reis. Em Cabo Frio, foram executados me- 
Ihoramentos, principalmente no aprofundamento de sua barra 
e canal de acesso, servindo assim à extensa zona salineira do Es- 
tado. Em São João da Barra, uma comissão especial ultima os 
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No Estado do Espirito Santo. foram reiniciadas as ob 


pório de Vitória que se encontravam paralisadas, com um. 


já em exploração, iniciando-se, também, a. ão de uma. 
minecio. Foram feitos, pelo Departamento Nacional de e 
Navegação, as estudos do pórto de Barra do Mapemirim. 


No Estado da Baia, foi ampliado o aparelhamento do pório 
de Salvador, aprofundada a sua bacia de evolução e um trecho 
de cais para 1000 m., e bem assim procedida a abertura e calça 
mento da Avenida Jequitaia, principal via de acesso ao 
Várias obras de abrigo e acostagem foram construídas Re- 
côncavo: em Haparica, Mar Grande, Bom Jesús, Madre Deus, tra- 
piche do Conde e reconstrução do cais de S. Amaro, Foi estudado, 
projetado e está sendo executado o pórto de São Roque, dando 
atracação a navios de Sanetros de calado, Qbras de proteção da 
cidade de Belmonte, e regularização do ris Jequitinhonha, estão 
sendo levadas a efeito, depois dos secessários estudos e projeto 
feitos pelos Departamento Nacional de Portos e Navegação. No 
rio São Francisco, obras de melhoramento para a navegação 
veem sendo realizadas, principalmente no trecho das corredeiras 
de Sobradinho e Curralinho, já tendo sido estudados, o rio e seus 
afluentes. numa extensão de mais de 2000 km. Cais de acosia- 
gem e de saneamento, foram coustruídos em várias cidades ri- 
beirinhas como Joszeiro, Remanso, Xique Xique, Barra, ete. 

No Estado de Sergipe, foi iniciada a construção do pórto de 
Aracajú, depois dos estudos feitos pelo Departamento Nacional 
de Portos e Navegação. Na barra, foi feito, em parte, o apro- 
fundamento do canal de acesso por meio de dragagem, obtendo- 
se os resultados os mais satisfatórios. Foi, também, estudada e 
projetada a abertura do canal de Santa Maria, ligando os rios 
Vasa-Barris e Sergipe, cujos trabalhos de abertura já se acham 
terminados e em andamento o revestimento de suas margens. 
Serviços de limpesa e desobstrução se acham em andamento em 
vários rios. 

No Estado de Alagõas, foi estudado, projetado e construido 
o pórto de Maceió, em Jaraguá, faltando apenas o seu aparelha- 
mento para carga, descarga e transporte de mercadorias, já se 
tendo iniciada a sum exploração comercial. 


No Estado de Pernambuco, novas obras de ampliação foram 
realizadas com a construção de cais, aterros, armazens, ele, € 


bem assim o restabelecimento do canal de-Goiana. Foi estudado 
e iniciado o trabalho de abertura dos canais do Derbi, o que, 
por se trator de obras de saneamento, foi em seguida transferido 
ao Departamento Nacional de Obras de Saneamento, 


— No Estado da Paraíba, foi levada a efeito a construção inte- 
eai do pórto de Cabedelo. 
E 


No Estado do Rio Grande do Norte, foi terminada a constru- 
ção dos primeiros 200,00 m, de cais e dos dois armazens, bem 


trecho de 100 m. do cais antigo. Foram, também, estuda- 
dos os portos de Macau e Mossoró, de modo a projetar o melho- 
ramento de suas condições de navegação, tendo sido iniciadas 
obras para facilidade de acesso de pequenas embarcações. Ain- 
nesse Estado, foram executadas as obras de melhoramentos 
barra do rio Cunhaú e do rio Maxaranguape. 


No Estado do Ceará, foi resolvido em definitivo o problema 
construção do pórto, localizando-o na enseada de Mocuripe. 
As obras se encontram em franco andamento e com à sua con- 
 clusão ficará o Estado dotado de um pório capaz de atender às 

— necessidades presentes e futuras, além de, sob o abrigo do que- 
bra-mar construído, se poder Jocalisar aí o aeropórto e, mesmo, 
uma base naval. Em Camocim, foram realizados novos estudos 
e elaborado o projeto de seu melhoramento. 


No Estado do Piaui, foi de novo estudado o pórto de Amar- 
ração e realizadas obras de melhoramento no canal de São José 
e no canal de acesso passando por Tutóia, Uma comissão de 
do Departamento Nacional de Portos e Navegação 
procede, no momento, so estudo do regime do rio Parnaiba, de 
modo a habilitar a elaboração de seu projeto de melhoramentos, 
executando desde logo serviços de limpesa de seu leito. 


No Estado do Maranhão, foram realizados serviços de dra- 
para melhoria das condições de acesso ao pório de São 
oca novo estudo € projeto foram feitos para a construção 
de um póôrto na enseada de aqui, com a respectiva ligação à 
cidade de São Luiz, por uma estrada de rodagem, Foram inícia- 
dos, e prosseguem com intensidade, executados com aparelha- 
mento ndo, os serviços de limpesa e desobstrução da réde 
fluvial do Estado, sendo de notar que os do rio Mearim já apre- 
“sentam. proveitos para a nm o. Em seguida, obras 
idênticas serão executadas nos rios Pindaré e Itapicurá, dando 
assim ao Estado mais um sistema de transporte econômico, sem 
as dificuldades então existentes. 


“No Estado do Pará. prosseguiu a exploração comercial do 
de Belém, pela Companhia Port of Pará, então concessio- 
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nária, até meiados de TMO, quando foi entregue a uma adminis- 
tração autônoma, denominada Servico de Navegação da Amazo- 
nia e Administração do Pórto do Pará. Foram construídos os 
depósitos de inflamáveis, em Miramar, de modo a armazenar, 
beneficiar e facilitar a distribuição de combustivel liquido na 
região amazônica. Foram também iniciados, e prosseguem, os 
serviços de limpesa e desobstrução dos rios Arari e Tartaruga, 
oa ilha de Marajó, melhorando as condições de transporte por 
água e q situação sanilúria dos campos de criação ni existentes, 
os maiores do norte do pais. 


No Estado do Amazonas, prosseguiu a exploração comercial 
do pórto da Manaus sem anormalidade, não sendo levada a 
efeito obra alguma por não ter sido julgada necessária, 


Nos rios Tocantins e Araguaia, foram procedidos estudos de 
modo a melhorar as suas condições de navegação. 


De modo a evitar o assoriamento de barras e canais de aces- 
so, bem como os prejuizos decorrentes do caminhamento das 
areias, tangidas pelos ventos, foram executados serviços de fixa- 
ção de dunas nos Estados de Sergipe, Rio Grande do Norte, Cea- 
rá. Pinuí e Maranhão, promovendo-se também, após a fixação, o 
florestamento das zonas. 


Relativamente ao material de dragagem, cuidou o Departa- 
mento Nacional de Portos e Navegação, a partir de 1935, de se 
aparelhar para a execução dos serviços de manutenção das pro- 
fundidades das nossas barras e canais de acesso aos nossos por- 
tos e melhoria da nossa extensa réde fluvial navegável. Dentro 
das dotações orçament s que lhe foram distribuídas nos últi- 
mos anos, foram adquiridas uma grande draga maritima de 
sucção e arrasto, à qual foi dado o nome de “Baia”, e a draga 
“Maranhão”, também de sucção, para serviço em águas semi- 
tranquilas, ambas auto-transportadoras. Em dragas Fluviais, fo- 
ram adquiridas uma grande draga de sucção e recalque, nove 
pequenas dragas de alcatruzes e de sucção, duas barcas auto- 
motoras para limpesa de rios e três draglines, que se encontram 
distribuídos e em funcionamento nos vários Estados da União. 


Quanto à Marinha mercante, além das vantagens concedidas 
pela nova legislação acima indicada, teve a sua frota, nos últimos 
dez anos, um desenvolvimento digno de nota, podendo-se, sem 
érro, admitir que em número de navios foi ésse desenvolvimento 
de mais de 100% e em tonelagem oferecida de mais de 35", 
achando-se em primeiro plano, nesse aumento de tonelagem, O 
Loide Brasileiro, devido a ação direta do Goyérno 


Para q execução das obras levadas a efeito pelos concessio- 
narios nos pórtos, em exploração comercial uns e em constru- 
ção outros, dispenderam eles a importância, em números redon- 
dos, de 252.873:0008000. 


A exeção dos pórios de Sanios, Manaus, São Sebastião e 
Hhéus, receberam os concessionários dos demais pórtos, no pe- 
rodo considerado, o auxilio da União de 179.000:0008000, obti- 
dos com a arrecadação da taxa de 2% ouro e do imposto adício- 
nal de 10% sobre os direitos de importação, em que foi trans- 
formada aquela taxa, 


Esse valioso auxílio tem sido concedido por disposição con- 
temtush, não só para q execução de obras como tambem 
atender ao custeio e conservação, como renda eventual. Direta- 
mente pelo Governo, ou par contratos e tarefas, foram inverti- 
das. em números redondos, por créditos orçamentários e espe- 
ctais, as importâncias de 163.000 -00098000 em estudos e obras e 
de 31.000 :0008000 em aparelhamento terrestre, marítimo e flu- 
vial. 
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r no valor de 410.288 :0008000, 
isenção de impostos de im 
neo a importância de 352.225: 
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MOVIMENTO TOTAL DE MERCADORIAS NOS PORTOS DO BRASIL 


PERIODO DE 1931 A 1941 


ms ao ES 


2.032.800 IM. 1.745.157 3.000.484 
1.466.977 857. 1.847.709 3.333.661 
1.706.811 49. 1.965.023 3.420.548 
1.977.910 027. 2.119.780 3.647.010 
2.439.318 R 2.446.701 4.065.359 
2.M8.512 700. 3.123.947 5.223.875 
3.136.002 53. 3.312.321 5.638.786 
3.726.102 Ms. 3.783.160 6.334.640 
4.258.218 É 4.075.354 7.089.193 
4.076.406 RR 3.139.634 6.830.195 
4.745.018 a. 3.429.045 6.096.608 


Corumbá. — Não se acham incluídos os dados do ano de 1941, relu- 
pelo S. N, A. P. P. 
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MOVIMENTO TOTAL DE ENTRADAS DE NAVIOS NOS PORTOS BRASILEIROS: 
DE 19H A 1941 


Portos: — Manaus, Belem, São Luiz, Tutóia, Amarração, Camocim, Fortaleza, Arsesti, Natal, Cabedelo, João Pesos, Recife, 
Maceió, Aracajú, Baias, Ilhéus, Vitória, de Janeiro, Angra dos Reis, Santos, Paranaguá, Antonina, São Francisco, Itajai, Florianó- 


polis, Imbituba, Laguna, Rio Grande, 
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“TAXAS DE 2% E 07%, OURO, E IMPOSTO ADICIONAL DE 10% DESDE O INICIO DA ARRECADAÇÃO ATE 3 DE 
DEZEMBRO DE 1941 


DE 2 NOVEMBRO 1933 A 
ARRECADAÇÃO ATE' 23 DE NOVEMBRO DE 1938 31 AGOSTO 1934 


[O TAXA DE BR OLHO TAXA DE 07% OURO | DE [O TAXA DE BR OLHO TAXA DE 07% OURO | ouro TAXA DE 0,7% OURO 


(A+BAC4A+D+E) 


2. 1640638123 
7.090:7248100 
1.078 :0548670 
sao:7728120 
17:5854900 
5.801 Medio 
1.460:7318600 
3.212:0028600 
29.834:0998000 
1.884 3039100 
MS :M08600 
12.788 :0708800 
5776768900 
256.052:2884482 
2747734900 
798:2138575 
303.015:4018100 
* 2.659:3814300 
1.270:2568600 
2.047:3228200 
699:6188200 
1.638-2338400 
33.228 -3579624 
558 4078000 


2.164-G639123 
29.353:4008356 
6.826:0059757 
1.547:2594391 
mi iMasto 
13.084 :7438282 
3.541 -8824992 
7.890 4636874 
970.630 :5804393 
9.242:8508167 
2.095:5574175 
56.572 0638 160 
4.028 4269298 
821:315:3379677 
12.437 54460 
798:2134575 
307.216:2648407 
11.337:1714269 
1.600 5654336 
8.387 6308440 
1.396:3328677 
6.043 -8009225 
135.527 9774633 
3.065:1958140 


623:4578200 
180:2348300 
624474800 
1Gos00o 
5564048312 
184:3774500 
419:5388900 
3.197:5498100 
236 7064580 
120358800 
1.430:9704900 
BI -7668200 
32.265 :5738040 
SIS 2208600 


4.267-0228379 
64.598-3329293 
7 121:8498487 
184 4B0$775 
42.353 0154460 
3.308 0839198 
532.097 4758555 
8.876:308960 


34. 732:1489707 
8.467 2108600 

PERU 
5 159:8729081 
490:2208708 
3.301 :6884000 
81 .300:0548546 

2.457:2008540 


29.408:7148000 
21O:STUAI6O 
40:95D9398 
191:1548600 
SSARIISAA 
152:3568700 
3.313-6918000 
495788600 


STR ATISZSO 
Ms amTeros 
1900:1758726 
16.761 0898803 


116:8198300 
15:9934056 
53:3558400 
B64:7844600 


73.5 ADORTAZ 672.822:4278813 |1.603.740:7808422 


EST 04404405 


Observação. — A partir de 24-11-33 as taxas de 2% e 0,7% passaram q a ser arrecadadas em papel à razão de 18000, ouro, para B$000, papel (decreto 
n. 23.451, de 21-11-33; e a partir de 19-34 foram sabsti) ' pelo imposto adicional de 10% (decreto n. 24.577, de 4-7-34). Para alguns pórios 
onde não foram obtidos diretamente as taxas de conversão, esta foi feita pelas ta taxas cambiais do Rio de Janeiro, obtendo-se assim resultados aproximados. 
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E RECEITA DAS TAXAS DE 2º E 0,7%), OURO E DO IMPOSTO ADICIONAL DE 10º) NO PERIODO 1931-1941 


TAXAS DE 2% « 07% 
OURO, EM PAPEL 


1933 
(MU Novembro 
231 Dezembro 


712: 6anZ0 
zoo Tua 
Sc OIaS 


574824804 4as:4s08603 
10:7888664 1391518365 
63-702419 496:7528020 
405:7598640 | 3. 104:0698007 
42:5238187 300 :8328489 
VE:1788347 86:0824036 
MT SITARÃO | 1.683:7458417 
154468523 119:1878681 
3.806 -9088318 | 27.165:0308933 
ABB -SO4BOBO |  2.956:2169102 


23 MSIE 385 0868200 
75-AMMENST 5 161:5758100 
210-6638784 1813158700 284:8428100 
am na 1.500:5758500 
4.694 4678872 3 hddia cad 4.282-0649900 
To asa 


62-2898909 


taxas de 0,2% « 0,7%, ouro, foram criadas pelos decretos ns. 1.114, de 30-11-1003 e n. 14.481, de 18-11-1920, incidindo a de 0,7% somente nos the Santa Catarina e Rio Grande do Sul. A partir de 24-11-1983 passaram a ser arrecadadas em papel, a ratão de 18, ouro, 

481, de 24-11-1933, sendo idas o partir de 1-9-1034 e substituídas pelo imposto adicional de 1%, papel, de scórdo com o lo mn. 24,577, de 4-7-1934, Por falta das taxas de conversão em alguns pórtos e alguns anos, foram adotadas para a conversão 
com do Rio de Janeiro. — Faltam os dados relativos a Antonína, em IME, bem como orelatório ao pórto de Belem, no ano, este devido à recusa sistemática por parte do SNAP.P, 
pório de Niterói foi englobada à do pórto do Rio de Janeiro pela Alfandega deste pório. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


PORTO DE PORTO ALEGRE 


A cidade de Pório Alegre está situada à margem esquerda 
do rio Guaiba, em frente ao delta, onde se reunem os rios Ja- 
cul, Caí, dos Sinos e Gravatai, a 58 km. à montante da Ponta do 
Hapuã, onde o Guaiba deságua na lagõa dos Patos. 

O rio Guaiba que, própriamente, forma um golfo na lagõa 
dos Patos, tem suas margens muito recortadas, formando ensca- 
das, e apresentando, por isso, larguras muito variáveis. É também 
extremamente variável a profundidade désse rio ao longo de seu 
talvegue que é muito sinuoso, mormente nas proximidades de 


O regime das águas correntes em Pórto Alegre é fluvial, de- 
pendendo a altura do rio do maior ou menor afluxo das duas 
que descem dos rios tributários do Guaiba, 

Em 1912, após acurados estudos, foram organizados os pro- 
jetos tanto para as obras de melhoramento do pórto da capital 
do Estado como para a abertura dos canais de acesso através da 
lagõa dos Patos, desde o Canal do Norte até o Guaiba. Iniciados 
as obras do cais, já em Agosto de 1913 estava concluído o pri- 
meiro trecho, para 4 m. de calado, e cons uma extensão de 6 m., 
localizado em frente à praça Senador Florêncio. 

Nessa mesma ocasião, o Estado, com base ainda nos estu- 
dos realizados em 1912 e posteriormente revistos, contratou com 
a Societé Française d'Entreprises de Dragages et Travaux Publies, 
a execução da dragagem para abertura do canal de acesso no 
pôrto através a Lagõa dos Patos. Em consequência das dificul- 
dades surgidas com a conflagração européia, foi êsse contrato 
rescindido em 1916, sendo novamente lavrado em 1919. Através 
os baixios existentes, foi, então, dragado um canal com 550 m. 
de profundidade e 100 m. de largura, medindo o trajeto entre 
os portos de Pórto Alegre e Rio Grande uma extensão de cêrca 
de 300 km. 

Se. de um lado, os serviços de dragagem nunca tiveram uma 
conservação satisfatória, por outro lado, as instalações de acos- 
tagem foram convenientemente cuidadas, havendo em explora- 

ao findar o ano de MO, uma extensão de 2614,20 m. de cais 
acostável, devidamente aparelhado. 

Em resumo, as obras executados nesse pórto a partir de 1931 
são as seguintes: 


Entreposto frigorífico do pórto — Localisado no terceiro ter- 
rapleno pório fluvial, próximo à muralha da frente do cais 
30 


externo onde poderão atracar diretamente navios de até 5,00 
m. de calado ocupa o edifici rem de 
1293 m2, O entreposto, ulém de 
lações para administração, dispõe de câmaras frigoríficas para 
curmnes e seus produtos derivados. para ovos, Inticinios, frutas, 
verduras, peixes, caças, ete. 


Armazens pro! 
localizados no espigh 


Esses nrmazens foram 
entre as docas fluviais EL e 
1, e obedeceram q lipo de ução mista e provisória, com 
fundações de estacaria de madeira de lei, super-estrulura e ma- 
deiramento de cobertura de pinho, paredes e cobertura revesti- 
das de folhas de zinco ondulado e pavi feita com pa- 
ralelepipedos de granito. Esses armaze ea útil de 
1680 m2, cada um, vieram suprir as necessidades da navegação 
Muvinlo paro cujo movimento que constitue a parcela mais 
ponderável da tonelagem que transita pelo pório, quase 0% 
do movimento total eram insuficientes os dois armazens já 
existentes: C-1 e €-2. 

Conclusão do 3º terrapleno e construção da 4º doca fluvial 

De acórdo com o projeto apresentado pelo Estado concessio- 
mário e aprovado pelo Govérno Federal, as obras de conclusão 
do 3º terrapleno e construção da Lã doca compreendem os tra- 
balhos executados a parur de 13 de Agosto de 19M, data da 
novação das concessões portuárias. 


+ 


Mais saliente que os dois primeiros tercaplenos, pois o espi- 
gão sobressae 23 m. sóbre o do segundo. que por seu turno avan- 
ça 20 m. sôbre o do primeiro, mede o terceiro terrapleno, pelas 
faces de oeste e de leste, tivamente, 150,27 m. e 137,35 mo 
e de frente 1534 mo. di sões também superiores às dos dois 
outros terraplenos. 

A construção dessa doca, e a 
terrapleno, resultou do necessidade a de descongestio- 
tráfego da navegação fluvial e d ro ao cais tuna maior 

ção, permitindo, au mesmo tempo a cons 
trução de futuros armuzens. 


Cobertura de púleos entre armazens 
aumentar a area at de armazenagem, o | 
efetuou a cobertura de diversos pútec 
gando estruturas e tesouras metálicas, com encaibromento + Tárro 
de madeira e revestimento de zinco ondulado. Assim, forum co- 
bertos os páteos entre os armazéns B-1 e 8-2 numa área ele 20 m 
de comprimento por 20 m. de largura, entre o armazem BI co 


sequente conclusão do 3º 


Com e objetivo de 


Edifício do Tráfego, munma área de 1,50 mm. de comprimento por 

mo de Inrguro, entre os armazéns Al o 4-2 numa árem de 
200 mm de comprimento por 2000 m. de largura, e entre os nr 
euzéns A-S e A, numa drew de 50 mm, de comprimento 
20,00 mm. de largura. Com tais construções, se permitia obter 
maior drea para armasenagem de mercadorias, por preço rela- 
tivamente baixo, solucionundo, assim, a dificuldade com que lu- 
tava o pório, especinfmente em época de safra. 

Construção do armazém provisório C5 — Esse armazém, 
localizado no 3º terraplevo do pórto, com face para a 3º doca, 
é fundado sobre estncuria de madeira, tendo a superestrutura e 
tesouras de pinho, revestimento de zinco ondulado e piso e plata- 
forma de concreto. As suas dimensões são de RT xa mm tendo 
sido construido para suprir a deficiência de depósito nas docas 
Fluviais. 

Construção do armazém 4-7 — Destinado b navegação de 

curso, é localizado na extremidade inicial do cais, o pro- 
jeto dêsse armazém é constituido de cos duplos de concreto 
armado, articulados na base e separa juntas de dilatação, 
repousando sólbre fundação de estacas Franki. Apresentando 
as dimensões de 90,6 m, de comprimento por 200 mm, de largura, 
e com uma órea útil de 1550 m2, êsse armazém, no tocante às 
dimensões e aspecto interno, não difere dos outros aito já exis- 
tentes. A sus construção aínda não se encontra concluida. 

Construção de alpendres nos arinazens Cf e 62 — Forma- 
dos por meias tesouras metálicas, engastadas em blocos de con- 
ereto, e cobertos com fólhas de zinco ondulado sôbre encaibra- 
mento de pinho, foram construídos alpendres nos armazens C-1 
e €-2 de modo a proteger as operações de cargo e descarga das 
embarcações fluviais, durante a época de chuvas prolongadas. 

Estação retificadora de corrente elétrica Mim de regula- 
rizar o suprimento de fórça nos guindastes do pório, foi montada 
uma modernas estação retificadora de corrente elétrica, n vapor 
de mercúrio, de 500 volts e espacidade de 175 kilowatis, e cujo 
funcionamento é completamente automático, 

O capítal invertido pelo Estado Concessionário durante o 
período do atual Govérno, e por êle já reconhecido, até 1937, 
am a SF TSSOTEOIS, o qual, adicionado ao anteriormente dis- 
Denfido, faz elevar o valor de tódas as obras, desde o seu início, 
a 49.90: 7ESÓID. O capital invertido no periodo de 1938 a 11, 
não for computado por não terem ainda sido procedídas as to- 
madas de contas, por falta de elementos que devem ser apresen- 
tados pelo Estado Concessionário. 


PORTO DE PELOTAS 


A cidade de Pelotas, situada à margem esquerda do canal 
de S. Gonçalo, está à 125 km, do embocadura désse na Lagõa 
Pp: 


ésse canal ou rio, que tem um desenvolvimento de 625 km, e 
largura bastante uniforme de um extremo a quiro, regulando de 
200 0 0 m. em frente à cidade de Pelotas, 

As águas do S, Gonçalo correm, ordinariamente, para a lagós 
dos Patos, acontecendo constantemente o nível dessa lagõs ser 
inferior ao da lagõs Mirim. 


A influência dos ventos reinantes produz o desnivelamento 
na superfície da lagõs dos Patos, independentemente do maior 
ou menor afluxo de água dos rios que para êle vertem. Esse 
fenômeno, que ocorre — se bem que em escala muito menor — 
na lagõa Mirim, traz, quase sempre, como ia, a inver- 
são ao sentido da corrente fluvial em frente a Pelotas, 
mente nas épocas em que predominam os ventos NE. 


De acórdo com o decreto nº 18553, de 31 de Dezembro de 
128, a construção e exploração do pórto de Pelotas foram obje- 
tos de concessão do Govérno da União ao Govêrno do Estado 
do Rio Grande do Sul. A novação da concessão outorgada na con- 
formidade do estatuido no decreto n.º 24528, de 2 de Julho de | 
1934, retificado pelo de nº 24617, de 9 do mesmo mês e ano, abran- 
geu, também, a anterior concessão déste impondo o con- 
trato em questão certas obrigações ao entre as quais 
a subordinação à aprovação do Govêrno Federal do projeto a 
executar e a fiscalização, por parte da União, de sum execução. 

O primeiro projeto do pórto de Pelotas, submetido pelo Go- 
vêrmo do Estado à aprovação do Govérno Federal, foi aprovado 
pelo decreto n.º 19457, de 5 de Dezembro de 1990, e era constitui- 
do, de um modo geral, por um cais de estacas pranchas de con- 
ereto armado, com 720 m. de extensão, e cujo orçamento se ele- 
vava a R.514:5148595. 


Aberta concorrência pública pelo Estado para a sua exe- 
cução, em Abril de 199], e submetidas as propostas apresentadas 
ao Departamento Nacional de Portos e Navegação, foi o pro- 
cesso devolvido, e sugerido outro plano de obras, composto es- 
sencialmente de 600 m. de cais de estacas pranchas de aço, 

Anulada, em Julho de 1939, essa concorrência foi, logo em 
seguida, aberta uma outra para a execução de um projeto, porém, 
que divergia daquele que h sido sugerido pelo mesmo De- 
partamento. 

Tal projeto, constante de um cais com 460 m. de extensão, 
constituído por caixões de concreto armado, com 20 m. de com- 
primento, foi adjudicado pelo Estado à firma Costa & 
com ela contratado, tendo as obras sído iniciadas em 16 de Janei- 
ro de 1934. De acórdo com o prazo contratual, essas obras deviam 
estar terminadas em 16 de Março de 1935, sendo o seu orçamento 
de 4.923:7368000 ente acrescido de mais 415:2428240, 
pela necessidade de execução de alguos outros serviços que não 
estavam previstos no contrato. 


Em 26 de Fevereiro de 1937, não estando as obras termina- 


das, foi rescindido o contrato existente incumbindo-se o Estado 
da execução das obras por administração direta, 


Quando já se encontrava em fase de execução, foi ésse pro- 
jeto encaminhado à aprovação do Govérno Federal, o que foi 
feito pelo decreto n.º HO, de 22 de Janeiro de 19937. Verificado 
posteriormente, pelo Estado Concessionário, a deficiência do or- 
gamento contratual primitivo e a conveniência de modificação do 
projeto aprovado, foi encaminhado ao Govérno Federal um pe- 
dido de revisão de orçamento, o qual foi aprovado pelo decreto 
nº 4152, de 27 de Maio de 1939, elevando para 11,487:0398256 o 
orçamento total das obras. 

Além do cais, ainda em ultimação foi prevista a construção 
de três armazens, de alvenaria, de 100x20 m., de instalações de 
água, luz e fórça ao longo do cais, calçamento, defensas e o seu 
respectivo aparelhamento. 


A construção dessas obras, que veiu atender não sómente às 
necessidades comerciais e de trânsito de passageiros mas também 
embelezar e sanear a zona marginal do rio 5. Gonçalo, acha-se 
ainda em andamento, tendo o pórto de Pelotas, no dia 4 de Mar- 
co de 1940, entrado em fase de exploração comercial. : 


Em princípios do ano de MO ocorreram acidentes nos cai- 
xões 3, 4, TI e 12, tendo sido observadas fendas em alguns ti- 
rantes superiores e contrafortes dêsses caixões. A causa dêsses 
acidentes não ficou, ainda, perfeitamente esclarecida, sendo de 
supór que para ela concorreu a fragilidade da obra e de terem 
os referidos caixões sofrido algum choque antes de seu assen- 
tamento, 


Como obra de conservação do pórto veem sendo executados 
anualmente servicos de dragagem, no canal da Feitoria, de acesso 
ao pório, sendo de observar que o assoreamento médio anual é 
de cérca de 300.000 metros cúbicos. 


PORTO DO RIO GRANDE 


As obras da barra do pórito do Rio Grande constituem, por 
certo, o que de mais grand tem sido executado no Brasil em 
matéria de obra maritima. Em sua realização, tiveram posição 
destacada um grupo de notáveis engenheiros brasileiros, tendo 
à frente a figura insigne de Honório Bicalho, a quem se deve não 
sómente os mais perfeitos e completos estudos que entre nós têem 
sido realizados para a execução de obra marítima, como também 
o majestoso projeto que é o de melhoramento dessa barra, 


A barra do Rio Grande, situada na embocadura do Canal do 
Norte, é o escondouro natural da vasta bacia formada pelas la- 
ref Mirim e dos Patos. Apesar de sua formidável descarga hi- 

ulica, que seria de molde a manter grandes profundidades no 
canal, não apresentava éle senão condições bastante precárias, 
exigindo, então, um permanente serviço de praticagem para in- 


dicar, a cada momento, a posição inconstante do canal marítimo, 
além disso de pequena profundidade, 

Datam de 1855 os primeiros estudos da barra do pórto do 
Rio Grande, déles se incumbindo o Tenente Coronel Ricardo José 
Gomes Jardim, seguindo-se autros que, em 1861, foram feitos 
pelos engenheiros Neate e Gabaglia, e, em 1875, por Sir John 
Hawlkshaw. 

O problema, porém, não logrou ter um resultado satisfató- 
rio, sendo cada vez mais dificeis as condições daquela burra, a 
qual, em 1881, se apresentava de tal forma obstruída que só 
podia ser transposta por navios de 200 m. de calado no máximo. 

Por decreto de 13 de Janeiro de 1883, foi o engenheiro Ho- 
nório Bicalho designado para dirigir uma comissão incumbida 
do estudo do problema e da organização de um projeto defini- 
tivo, os quais no ano seguinte erum apresentados no Govérno. 

Não logrou ésse projeto desde logo a sua execução efetiva, 
sendo as obras ora contratadas, ora mandadas fazer por admi- 
nistração direta, até 1911 quando delas se incumbiu a Companhie 
Française du Port de Rio Grande do Sul, 

O projeto consistia na construção de dois molhes, enraiza- 
dos nos pontões que limitavam a embocadura do Canal do Norte, 
feitos de enrocamento de pedra, e com 4 km, de comprimento. 
Esses molhes, orientados sôbre o banco da barra, eram consti- 
tuídos por alinhamentos curvos convergentes, e terminavam por 
alinhamentos retos, paralelos, apresentando no enraizamento, 
uma distância de 2500 km. e na extremidade uma abertura de 
925 m., depois, mais tarde, reduzida para 725 m. O perfil trans- 
versal dos molhes tinha o seu coroamento na cota de 3,00 m 
acima do zero hidrográfico, e com uma largura da platafor 
de 540 m. do lado interno e de 6,00 m. do lado externo relati- 
vamente ao eixo do molhe. O talude médio désse enrocamento 
é de 115:1 para o molhe este e de 0,95:1 para o molhe oeste. O 
núcleo dos molhes era feito com pedras de 100 a 1300 kg. reco- 
berto, numa espessura de 250 m, tanto sóbre os taludes como 
sôbre a plataforma, com pedras de 1,300 a 4000 kg. e de 4.000 a 
10.000 kg. 

Os trabalhos prolongaram-se até 1916, ficando o molhe este 
com 4,300 m., dos quaes os últimos 360 m. em dique submerso 
respaldado na cota de 300 m, e o molhe oeste com 4012 m, 
sendo prolongado de 288 m. em forma de dique submerso. Am- 
bos os extremos dêsses molhes foram, posteriormente, levanta- 
dos é respaldados na mesma cota de lodo o resto do molhe. 

Na construção dos molhes foi consumido um cubo total de 
pedia de 2.203.962 m3., correspondentes a 3.389.788 toneladas, 
tendo para êsse fim sido instaladas e postas em exploração as 
pedreiras de Capão do Leão e do Monte Bonito. 

As condições da barra melhoraram sensivelmente, apresen- 
tando hoje a possibilidade de acesso a navios até 9,00 m. de cala- 
do, apesar de permanecer o banco da barra que acompanhou o 


Pório do Rio Grande Vista Geral do Pôrto Novo. 


— Vista geral do pório. quando aínda em construção. 


Pórto de Pelotas 


Pórto de São Borja — Vista geral do Edificio de 
Administração e do trecho superior do cais 
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Pórto de São Borja Vista da estrado pavimen: 
tada de concreto, que liga o pórto & cidade 
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avançamento dos molhes, muntendo-se a uma distância désies 
de cérco de 1500 m. 

Relativamente às obras de acostagem, foi, pelo decreto nº 
T121, de 17 de Setembro de 1908, aprovado o projeto para o cais 
do pórto do Rio Grande, com o orçamento de 28.879:1558704, 

Os trabalhos compreendiam q dry de uma bacia de 
1550 m. de comprimento por 430 m. de largura e 10/M mm. de pro- 
fundidade e de um canal com 1.200 1, de comprimento por 130 
m. de largura, ligando a bacia do pório ao Canal do Norte; q 
construção de diques e revestimento para proteger a bacia do 
pório e o canal, das areias trazillas através o Canal do Norte; e 
a construção de 1500 m. de extensão de cais, pora 10,00 m, de 
penvaidade, tendo o seu coroamento a +00 10, sôbre o gero 
Nidrográfico. 

Além désses trabalhos, foi feito o melhoramento do pório 
antigo, consistindo Da construção de 1.445 m. de cais, desde o 
velho cais da cidade até o pório novo, e de um cais de sanea- 
mento entre a Alfândega e a Santa Casa de Caridade, 


O pórto novo se encontra a cérea de W milhas da barra, si- 
tunado entre a cidade do Rio Grande e uma ilha baixa é arenosa, 
onde atunimente se encontra instalada a Base Naval. Tanto esse 
pário como o canal de acesso são conservados dragados a pro- 
fundidade superior a 800 m. 


O pórto antigo fica situado no parte norte da cidade, dando 
acesso a embarcações estando até 400 m. A sum ligação so pórto 
novo se faz pelo Canal de Ligação, com cérca de 50 m, de largura 
e 450 m. de profundidade. 

Em 1930, tódas essas obras já se encontravam terminadas, 
estando o pórto em pleno regime de exploração, podendo-se di- 
ser que, práticamente, dessa data em diante só tem sido exe- 
eutadas obras de conservação nesse pórto. 


Pelo decreto nº 21205, de 14 de Abril de 1992, cujo orçameo- 
to revisto foi aprovado pelo decreto nº 660, de 21 de Fevereiro 
de 1936, na importância total de 3.682:7838890, foi aprovado o 
projeto para construção do cais de saneamento da parte noroeste 
da cidade do Rio Grande. Essas obras foram iniciadas em Junho 
de 1939, tendo sido executadas, até fins de TM], obras em que 
foram empregadas 9.027 ton. de enrocamento e 285550 m3, de 
atêrro, sendo de observar que o projeto em execução não corres- 
ponde áquele que foi aprovado. 

Além dessa, como obras novas também executadas no perio- 
do de 1930 a 1941, foi iniciada a consolidação da plataforma dos 
molhes da barra, cujo projeto e orçamento foi aprovado pelo de- 
ereto n.º 593, de 17 de Janeiro de 1930, na importância total de 
3. 029;88$800. Esse trabalho é de especial importância pura o 
pórto, pois não sómente virá melhor assegurar a estabilidade dos 
referidos molhes como também evitará o pesado onus resultante 
da sua repetida restauração, parcial ou total, após os temporais 


periódicos e frequentes que se fazem sentir, naquela região, 
cante o inverno. x ae 

Como obras de conservação da barra, executadas também 
pelo Estado do Rio Grande do Sul, concessionário das obras e da 
exploração do pórto, e custendas pelas taxas de 2% e 0,7% ouro, 
hoje convertidas no imposto adicional de 10%, papel, foram 
executadas as seguintes: 


n) Desobstrução da barra, pela remoção de chatas com 
pedra ali afundadas em 1930; 

by Dragagem do canal de acesso; 

co Fisação de dunas; 

dj Balisamento desde « barra até o canal de acesso; 

e) Conservação dos molhes, linhas férreas e enrocamen- 


n Conservação das instalações e aparelhamento; 

u» — Construção de uma doca para hidro-aviões, na Base 
Naval; 

hj Material flutuante, bóias e respectivas despesas de 
iuminação; 

H e administração, 
sendo nessas obras dispendida, de 1930 a 190, a importância 
de 17.890 :055885A, faltando a parcela correspondente a UML por 
não ter sido ainda procedida a respectiva tomada de contas. 


Desde a encampação do contrato, por parte do Estado, das 
obras portuárias no Rio Grande do Sul, contribuiu o Govérno 
Federal, pelo produto da arrecadação das taxas de 2% e 0,7%, 
ouro, e 10% adicionais sóbre os direitos de importação, com a 
importância total de 113.019:7308300, da qual 49.832:4668800 ca- 
be ao periodo considerado, de 1930 a 1941, 

Cumpre notar que na contribuição acima está incluida a par- 
cela de 54.232:671 8700, correspondente à indenização ao Estado 
pela dragagem e balisantento dos canais interiores executados 
anteriormente à novação do contrato e reconhecido pela Comis- 
são Mista a que se refere a Cláusula VIH dessa novação. 


PORTO DE SÃO BORJA 


& um pórto fluvial do Estado do Rio Grande do Sul, siluado 
à margem esquerda do rio Uruguai, e a uma distância de 5 km. 
da cidade de São Borja. Há poucos quilômetros, à montante, se 
encontra a povoação argentina de Santo Tomé. E 

O rio Uruguai tem um curso de 1.500 km., dos quais cérea 
de 1.000 km. em território brasileiro, sendo navegável por em- 


barcações até 0,60 m. de calado, numa extensão de 300 km. entre 
Uruguaiana e Santo Isidro. Defronte de São Borja, o rio tem 
uma largura de 800 m. e profundidades de 5,00 m., muito embora 
o canal de navegação, tanto para montante como para juzante, se 
caracterize, ainda nas proximidades de São Borja, por profun- 
didades inferiores a 200 m. 


No trecho Uruguaiana-São Borja, com uma extensão de cérca 
de 189 km, há inúmeros obstáculos à navegação, conhecidos por 
“passos”, sendo o mais importante o de Burui, que nas grandes 
vasantes apresenta, apenas, 0,20 m. de água, aflorando a pedra 
em muitos pontos, 

A maior diferença de nível observada foi de 14,63 m., para 
um odo de observação de 12 anos, de 1925 a 1936, sendo a 
média das velocidades observadas a de 045 m/seg. 


Com o objetivo de projetar as necessárias instalações portuá- 
rias, as quaes se impunham não sómente para atender no movi- 
mento comercial do pórto como à sua situação geográfica e de 
zona fronteiriça, foi organizada pelo Departamento Nacional de 
Portos e Navegação uma comissão de estudos que, de fins de 1936 
e meiados de 1937, se desincumbiu dêsses trabalhos, elaborando, 
também, o respectivo projeto das obras. 


Esse projeto, aprovado pelo decreto nº 1918, de 3 de Setem- 
bro de 1937, consistia, em linhas gerais, na construção de dois 
extensos alinhamentos retos, concordados uma curva de 100 
m. de raio, e desenvolvendo-se desde a cota de 415,00 m. até 
a de + 0,00 m. de maneira a permitir a atracação de embarca- 
ções em qualquer estado do nível das águas do rio. Na cota de 
+ 15,00 m. é êsse cais completado por um trecho de nível, com a 
extensão de 20,00 m. 


Inicia-se a parte em rampa do prolongamento da Avenida 
Uruguai, que liga a cidade de São Borja ao pório, e desviando-se 
para jusante, desenvolve-se, a princípio, ao longo da extensa es- 
planada, que antecede ao barranco dó rio, sendo, então, consti- 
tuído por um simples muro de sustentação de terras, que funciona 
também como cais, por ocasião das úguas elevadas. 


Prolonga-se, em seguida, pelo rio, ainda para jusante e pas- 
sa a constituir uma espécie de pier, que em águas baixas per- 
mitirá a atracação dos dois lados, e ao mesmo tempo estabelece 
uma zona de abrigo, para as embarcações amarradas no pórto, 
contra os ventos que mais castigam a margem naquele local. 


No trecho e na parte extrema do muro, foram previstas as ex- 
cavações necessárias para que, em qualquer altura do nível das 
águas, seja mantida junto ao cais em utilização a profundidade 
de 2,00 m., numa largura mínima de 20,00 m., e na parte interna 
do muro, o atêrro necessário para a estrada de acesso, que se de- 
senvolve com o mesmo declive do cais, e com a largura Eu de 
10,00 m., iniciando-se, porém, com a mesma largura de 18,00 m. 
da Avenida Uruguai. 


No segundo trecho, foram projetados dois muros paralelos e 
distantes entre si de 10,00 ma, para sustentar o alérro para o pros- 
seguimento da estrada até à cota mais baixa cais, onde a obra 
é completada por um muro de fechamento, perpendicular aos 
dois primeiros, e obedecendo ao mesmo perfil, No início désse 
segundo trecho, a estrada de acesso é convenientemente alargada, 
de maneira a constituir uma praça de manobra para os veiculos. 


A estrada é protegida, ao longo do coroamento dos muros, 
por uma guarda continua de pedra aparelhada com secção de 
0,15x0,60 m., sendo prevista aind, colocação de pequenos cabe- 
ços de amarração, espaçados de 15 m., e a drenagem do terreno, 
com manilhas de 47. 


Os muros, constituídos de alvenaria de pedra com argamassa 
de cimento e areia, de traço 1:3, foram assentes diretamente 
sóbre rocha, pois que o leito do rio é inteiramente rochoso, em- 
bora em alguns pontos seja essa rocha coberta por uma pequena 
camada de pedregalho., 


Em 11 de Novembro de 1937, celebrado o contrato entre o 
Govêrno Federal e a Companhia de Mineração e Metalurgia Bra- 
sil — “COBRAZIL”, para a execução das obras do pórto de São 
Borja, foram elas iniciadas a 23 do mesmo mês e ano, sendo de 
1.966:2288000 o orçamento total das respectivas obras, 


Pelos decretos n.º 3586 e 3918, respectivamente de 10 de Ja- 
neiro e de 10 de Abril de 1939, foram aprovadas as obras comple- 
mentares do pórto de São Borja, e constantes da construção do 
Edifício da Administração e Armazém e dos serviços de pavimen- 
tação da Avenida Uruguai, orçados em 667:1048396 e em .... 
2.125:2008000. 

Essas obras foram também contratadas com a Companhia 
de Mineração e Metalurgia Brasil — “COBRAZIL”, tendo sido 
lavrado, em 23 de Agosto de 1939, um Térmo de Ajuste aditivo 
no que se achava em vigor. 

O Edificio da Administração e Armazém, localizado no ex- 
tremo superior do cais e do lado direito da rua Uruguai, com a 
frente voltada para o rio, se compõe de três pavimentos, sendo 
o terceiro formado por uma tórre de dois andares. 


O edifício é de construção de concreto armado, com paredes 
de alvenaria de tijolo, estando localizados no andar térreo o ar- 
mazém de bagagem, de um lado, e os escritórios da administra- 
ção, de outro, À parte superior é destinada à residência do pes- 
soal da Alfândega e da Administração do Pórto, estando instala- 
do, no lorreão, um relógio elétrico, com mostrador em cada uma 
das faces. 


A pavimentação da rodovia que liga a cidade de São Borja 
ao pórto, — depois denominada Avenida Uruguai, — foi exe- 
cutada em concreto armado, numa faixa de cérca de 5 km. de 
extensão por 6,00 m. de largura. Ai foram também executados 
serviços de terraplenagem necessários à obtenção do grade, cons- 
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garam até meiados de 190, fo- 
Í , havendo, assim, um aumento de 
os orçamentos aprovados e que foram dispen- 
didos na reconstrução da linha de transmissão de energia elétri- 
ca, em alta tensão, ao ande da Avenida Uruguai, tendo sido con- 
Tfeccionados e colocados postes de concreto aemado com iso- 
e cruzelas para puxamento das linhas na extensão de 5 
mm, DO reboco da face acostável da muralha do cais e no atérro 
de umo sanga existente ao sul da praça de veículos, além das des- 
ga) «le conservação e guarda do material durante o periodo de 
de Maio a 30 de Setembro de 1938, em que as obras estiveram 
paralizadas. 

De acórdo com a autorização do Sr, Ministro da Viação e 
Obras Públicas, por proposta do Departamento Nacional de Por- 
tos e Navegação, foram as obras de pavimentação da Avenida 
Uruguai, para conservação e fiscalização, entregues à Prefeitura 
Municipal de São Borja, e o Edifício da Administração e o cais 
à Alfândega daquele pórto. 


ESTUDOS E OBRAS NA LAGOA MIRIM 


Situada no extremo sul do pais e seguindo o rumo NE-SO, 
apresenta-se a Lagõa Mirim de forma alongada e contornos irre- 
gulares, formando na sua parte norte, devido a um forte estran- 
gulamento ,como que um verdadeiro saco, denominado do San- 
gradouro. No fundo do Sangradouro nasce o rio São Gonçalo 
que, correndo aproximadamente na direção NE, funciona como 
vertedouro e estabelece a ligação entre o sistema das duas la- 
góns: dos Patos e Mirim. 

Com uma superfície de 3749 km2., mede a lagõa Mirim, em 
seu eixo maior, o comprimento de 170 km. e, no menor, 54 km., 
na sua parte mais larga, na ponta dos Latinos. 

As suas profundidades são variáveis, crescendo de 0,85 mr, 
no Sangradouro, até 17,00 m. na ponta dos Latinos, para em 
seguida conservar-se numa profundidade média de 5,00 m. 

O regime da lagõa Mirim está intimamente ligado ao da 
dos Patos, sóbre os quais age, consequentemente, o do Oceano; 
no entanto, o seu regime próprio é função do vento dominante, 

Os principais rios que servem essa lagõa são: o Taquari, o 
Jaguarão, o Cebolati, o Sarandi e os arroios Grande, Casqueiro, 
Palmas e Gamela. 

O movimento comercial concentra-se inteiramente nas pra- 
ças de Santa Vitória do Palmar e Jaguarão, estando os portos do 
Uruguai servidos pela lagõa Mirim, trancados ao comércio, com 
sensivel prejuizo para a economia nacional brasileira. 

Com o objetivo de criar maiores dificuldades para a navega- 


ção entre Jaguarão, Santa Vitória do Palmar e Pelotas, — pois 


que dessa última cidade se poderão atingir facilmente os demais 
portos do país, — foi iniciado em 1903,-pela Secretaria de Via- 
ção do Estado do Rio Grande do Sul, o estudo para a dragagem 
de dois baíxios existentes no Sangradouro, que impossibilitavam 
a navegação, Dado exclusivamente à deficiência dos recursos 
destinados aos serviços, que, de resto, sempre se ressentiram de 
um aparelhamento conveniente, foram éles excessivamente mo- 
rosos, tendo sido consumidos quatro anos para abertura de um 
canal com 10% m, de comprimento, com 40,00 m. de largura é 
2,00 m. de profundidade minima, e de onde forum dragados 
MOITS m3. 

Aprofundado posteriormente para 3,00 m., numa extensão de 
6100 m., não teve sempre esse canal a conservação necessária de 
suas profundidades, para o que, pelo Decreto n.º 2095, de 29 de 
Outubro de 1937, foi aberto pelo Govêrno Federal um crédito es- 
pecial de 6.000:0008000, para o seu restabelecimento em maior 
largura e profundidade, 

De acórdo com o interésse demonstrado pelo Govérno Fe- 
deral sóbre essa região foi, por Portaria de 7 de Dezembro de 
1937, do Diretor do Departamento Nacional de Portos e Navega- 
ção. organizada a Comissão de Estudos e Obras da Lagõa Mi- 
rim, e entregue à direção competente do eng” Sílvio Lopes do 
Couto, do Quadro Técnico dêsse Departamento, à qual ficaram 
afetos os serviços naquela Lagõa, inclusivé a fiscalização da 
dragagem no canal do Sangradouro. 

Os trabalhos dessa dragagem foram contratados com a Com- 
panhia de Mineração e Metalurgia Brasil “COBRAZIL”, pelo têr- 
mo de ajuste firmado em Outubro de 1937, para a abertura de 
um ca com 40,00 m. de largura e 300 m. de profundidade, 
admitida a tolerância máxima de 045 m. abaixo dessa profundi- 
dade, garantindo-se à Companhia um cubo mínimo de 600.000 m3. 


Nesse serviço foram empregados uma draga de sucção e re- 
calque — “AB.33”, hoje “Rio Grande do Sul” — de rendimento 
médio horário de 750 a 900 m3. em lodo, munida de desagregador 
mecânico, e depois adquirida pelo Departamento Nacional de 
Portos e Navegação à Companhia Albetam; dois rebocadores — 
“ABA” e “ABASO”; uma lancha de manobras — “ABA” — 
e dois batelões — “ABM” e “ABIA2” — utilizados, um como 
alojamento e outro para depósito de carvão, consumindo-se no 
servico um espaço de cérca de quatro meses. 

O canal dragado tem o comprimento de 18180 se exten- 
dendo desde o flanco da ilha do Sangradouro, na direção 3550, 
até a linha que liga o pontal do Chagas à Ponta Alegre. O seu 
traçado é o mesmo do canal aberto pelo Estado do Rio Grande 
do Sul, sendo de notar que ésse terminava 7 km. antes do atual, 
tendo isse acréscimo sido orientado pela linha de maiores pro- 
fundidades obtidas na sondagem e correspondente ao rumo se- 
guido pela navegação. 

O volume total dragado atingiu a 1.233,563,057 m3., sendo 


y 


de perfis espaçados de 20 em 20 m., 
, de 7000 m.. Afim de melhorar as 

canal, em trechos que se apresentaram ne- 
executado diretamente pela Comissão de 
Mirim, com o aparelhamento de que 


Os frutos dêsse trabalho já se fazem sentir pelas estatísticas 
de produção, não só nas cidades de Santa Vitória do Palmar, Ja- 
220 e o colo cgi enpior i,am da Lagõa, 
onde os terrenos estão sendo convertidos em granjas, lavouras e 


da do canal do Sangradouro, 
“de parte dêsse serviço, os trabalhos executados 

de Estudos e Obras da Lagõa Mirim, desde a época 

nr po a até o ano de 1MI, são, em resumo, os 


alo — O canal do São Gonçalo, 
destaca-se do extremo afuni- 
da Lagoa Mirim e, depois de um percurso de cérca de 70 


“km, com a larguma média de 150 m. e profundidades nunca 
a — ini a 30 a a 3,00 ma, referidas às águas minimas, se vai lançar na 


Iniciado lançamento de uma réde de triangulação em 
tôóda a ex! o do rio, procedeu a Comissão aos estudos topo- 
hidrográficos, os quais foram extendidos, tambem, ao rio Pira- 
ftini, o mais importante afluente do São Goncalo. 

ES Para o estudo de ee, foram feitas maditias sistematicas 
em várias ações de altura do rio e em locais 
= Laser pg 


2) Estudos e obras em Arroio Grande — O Arroio Grande é 
um dos quatro arroios que desaguam sa margem oeste do Sangra- 
passando próximo à cidade de Arroio Grande, com pro- 


) 


des aumentadas, permitindo, em época de estingem, a navegação 
de embarcações de pequeno calado. É nesse trecho que se acham 
localizadas as principais granjas de arroz e o pório que serve à 
cidade. 

Os estudos topo-hidrográficos désse arroio foram levados até 

o Sangradouro numa faixa de cérca de 3 km. de largura, a uma 
rorandidado de 3,00 m. em águas mínimas estipulada pelo ga- 
barito do canal. 

Para a organização do projeto de melhoramentos, foram 
feitas, ainda, sondagens geológicas e medições hidrológicas, de 
declividade, velocidade e descarga. 

Condicionados ésses melhoramentos à verba disponível, foi 
executada a dragagem da bacia de evolução junto ao pório das 


Barricas, com as dimensões de 100 por 50 m, e o aprofundamento 
dos lugares que maiores dificuldades apresentavam à navega- 
ção, onde foi aberto um canal com 30,00 1. de largura e 250 m. 
de profundidade em águas mínimas, bem como o aprofundamen- 
to do canal anteriormente dragado pela Diretoria de Viação Flu- 
vial do Estado do Rio Grande do Sal, em 1927. 


Alem da exportação de arroz, — principal produto da região, 

— há ainda a lã que, embora em segundo plano, faz com que os 

ua tenham as suas viagens asseguradas quando termina a safra 
le arroz. 


3) Estudos e obras em Jaguarão — O rio Jaguarão, fazendo 
limite entre o Brasil e o Uruguai, é navegável desde a sua fóz até 
a cidade do mesmo nome, numa distância de 25 km. 


Após os necessários estudos topo-hidrográficos, a par do que 
foi corrido o nivelamento desde a cidade até a fóz do rio. foi 
projetada a abertura de um canal, por meio de dragagem, com 
40,00 m, de largura no fundo e profundidade de 250 m. em águas 
minimas. 

O canal a dragar foi locado de modo a não se afastar muito 
do lalvegue natural, obrigando-se porém às condições exigidas 
pela navegação. Dêsse modo, tornou-se necessário o aprofunda- 
mento de trechos do canal existente na barra, na volta do Baiano, 
entre os vértices 43 e 43, à montante das ilhas do Cardozo e de 
Santa Rita, entre os vértices 27 e 32a e nas proximidades da fóz 
do Arroio Correia, numa extensão total de 35245 m.. Do vértice 
19 até o pórto da cidade, encontra-se o trecho mais crítico à na- 
vegação, onde se tornará necessária uma dragagem considerável 
afim de vencer os numerosos baíxios. 


Devido as dificuldades naturais em virtude do condominio 
de águas do rio Jaguarão com o Uruguai, o projeto acima esboçado 
não póde ainda ser levado a efeito, executando-se, apenas, um pe- 
queno trabalho de aprofundamento com o objetivo de faci 
transporte de pedra para Santa Vitória do Palmar e para o Taim. 
Tais trabalhos importaram numa dragagem de 38.400 m3., apro- 
fundando-se o canal navegável numa extensão de 2115 m. 


Para as operações de embarque e desembarque já existem, 
fronteiro à cidade de Jaguarão, dois pequenos trechos de cais 
que ficam totalmente submersos durante vários meses do ano. 
Assim, foi projetada, entre êsses dois trechos, a construção de 
um novo cais com 107,50 m. de comprimento e tendo o seu coroa- 
mento na cota de + 3,50 m, o qual será utilizado quando o nível 
das águas do rio atingirem a altura das duas outras secções. A 
ligação entre o cais projetado e os dois trechos adjacentes se faz 
por meio de escadaria. 

O projeto em apreço, orçado em 160:0008000, foi aprovado 
pelo decreto n.º 7067, de 7 de Abril de 1M1, tendo sido a sua 
execução desde logo iniciada, com a colocação de 177,800 m3. 
de pedra, fazendo um muro para sustentação do atérro. 


4) Estudos e obras do pórto de Santa Vitória do Palmar 
Vanguardeira avançada, pela sum localização geográfica, como 
cidade mais meridional do Brasil, Santa Vitória do Palmar sem- 
pre teve condições dificeis de existência, já por sua má localiza- 
ção como excêntrica de gravitação econômica do Município, já 
por não estar nem na fronteira nem junto à Lagõa Mirim. 


Procedido a cuidadosos estudos pela Comissão de Estudos 
e Obras da Lagôa Mirim, e tendo em vista a orientação impres- 
sa aos projetos para construção do pórto de Santa Vitória do 
Palmar. foi organizado pela referida Comissão um novo projeto, 
aprovado pelo Decreto nº 4555, de 29 de Julho de 1939, e cons- 
tando essencialmente da construção de 1.400,00 m. de estrada de 
acesso. de um terrapleno com um armazém, de uma ponte de 
acesso com 300 m. de extensão e 12 m. de largura, de um trecho 
de cais acostável própriamente dito, com 150 m. de comprimen- 
to e 12 m, de largura e de um molhe de abrigo. Com 
a ocorrência das grandes enchentes com que se caracterisa- 
ram os anos de 1940 e 1941, verificou-se a necessidade de levan- 
tar o coroamento do cais, pondo-o em cota de + 4,20 m. Apesar 
disso, os trabalhos de construção désse porto já se encontram em 
franco andamento, estando fundido um grande número de esta- 
cas de concreto armado, que irão constituir a cortina de cais do 
trecho acostável, bem como colocado o atérro para construção 
da estrada de acesso em cérea de 500 m. 

Para se ter uma idéia das dificuldades do serviço, basta di- 
zer que a areia e a pedra necessárias para confecção das peças 
de concreto armado ttem de ser transportadas de Jaguarão, ven- 
cendo uma distância de 70 km. 

5) Estudos no Sangradouro — Além da fiscalização dos tra- 
balhos de dragagem no canal do Sangradouro, de que a Comissão 
esteve incumbida no início de sua organização, foi ainda feita a 
triangulação de tóda a bacia, numa área aproximada de 223 km2,, 
com detalhe das margens, sondagens hidrográficas e medições de 
descarga. 

6) Estudos para construção de um abrigo na enseada do 
Taim — O povoado do Taim é formado por um agrupamento de 
cêrca de vinte casas e vários galpões, que servem para armazena- 
mento de arroz. Relativamente ao seu movimento comercial, o 
povoado do Taim, como em geral todos os centros agricolas do 
interior do Estado do Rio Grande do Sul, é desprovido de trans- 
porte, dificultando, assim, o escoamento de sua produção. 

A construção da estrada de rodagem ligando Santa Vitória 
do Palmar e Taim à Rio Grande, dadas as dificuldades naturais 
do terreno, não será provavelmente de execução imediata, cons- 
tituindo o transporte lacustre e fluvial a possibilidade dos rizi- 


cultores e criadores prosseguirem no desenvolvimento de sua 
produção. 

Para garantir os meios de escoamento fácil à produção local, 
e tendo em vista os estudos realizados pela Comissão de Estudos 


e Obras da Lagõa Mirim, foi escolhido o fundeadouro natural, 
o qual será abrigado dos ventos por um molhe de enrocamento de 
pedra, com 300 m, de comprimento e com uma curvatura de ráio 
de 418 m., paralelo à costa, e fundado na cota de — 250 m. 


O projeto em apreço foi aprovado pelo decreto nº 6357, de 
30 de Setembro de 19M0, na importância de 296:1008000. Verifi- 
cada a conveniência de elevar o coroamento dêsse molhe, de 
modo a que éle ficasse na cota de + 3,50 m., foi revisto o projeto 
acima, o qual foi aprovado pelo decreto n.º 7508, de 7 de Julho 
de 1941, elevando o orçamento total das obras para 444508000. 
Essas obras foram iniciadas em 19M1, já estando lançados 455 m3. 
de enrocamento. 

7) Estudo para dragagem na barra do arroio Bretanhas — 
Zona também de grandes possibilidades na produção de arroz, o 
arroio Bretanhas tem necessidade de ser melhorado, principal- 
mente em suas condições de acesso. Após o levantamento topo- 
hidrográfico realizado na barra e no arroio própriamente dito, 
os quais foram acrescidos de observações sôbre a formação geo- 
lógica da região, foi organizado um projeto para melhoria das 
condicões de acesso ao arroio, o qual foi aprovado pelo Aviso nº 
2474, de 19 de Agosto de I9M0, do Sr. Ministro da Viação e Obras 
Públicas, com o orçamento de 100:0008000, tendo sido prevista a 
abertura de um canal com 1 km. de desenvolvimento, 30 m. de 
largura no fundo e profundidade de 1,50 m. em águas minimas. 


8) Estudo e dragagem para melhoramento do canal de irri- 
gação da Granja São Gabriel — Em seguida a um rápido levan- 
tamento dessa região, foi projetado não só o aprofundamento 
dos canais que abastecem de água os arrozais, mas também a 
dragagem do próprio arroio de São Gabriel, desde a sua fóz, a 
montante do rio Jaguarão, até o ponto em que as águas atraves- 
sam a ilha das Ovelhas, fazendo-se aí, tambem, uma barragem 
de maneira que, forçando as águas, se estabeleça um melhor re- 
gime de conservação das profundidades. 

A execução dos trabalhos, porém, atendendo à conveniência 
dos interessados, se limitou à dragagem do canal que abastece 
de água os arrozais, desde o local das bomba: a sua ligação 
com o braço do rio Jaguarão que contorna à ilha das Ovelhas. 
Foi drogado um volume total de 3.407,500 m3., abrindo um canal 
com 655 m. de extensão, 5 m. de largura no fundo e 0,90 m. de pro- 
fundidade em águas mínimas, e assegurando-se, assim, a irriga- 
ção da referida granja. 

9) Estudo e dragagem no arroio das Palmas — O arroio das 
Palmas deságua na margem oeste do Sangradouro, estando loca- 
lizadas em suas margens diversas granjas de arroz, que déle se 
utilizam para transporte désse produto por via fluvial apesar de 
ser o seu curso sinuoso e pouco profundo. 

Procedidos os necessários estudos, foi projetado um canal 
com 2,00 m. de largura no fundo e 1,00 m. de profundidade em 
águas minimas, numa extensão de 197 m., desde a curva onde 


Ed 


E desemboca o canal da Granja D. Hilda até a Granja São José, 
— Executados os serviços, foi excavado um volume de 3.775 
m3., sendo 3.381 m3., no trecho de canal e 394 m3., no trecho de 
10) Estados no arroio Padre Doutor — O arróio Padre Dou- 
“tor tem suas nascentes incertas e em seu curso, até o rincão de 
São Sebastião, vai recebendo as águas de diversos arroios ou san- 
gas. Ao alcançar a ponte de madeira, onde foram iniciados os 
“estudos, situada a 3.868 m. de sua fóz, recebe um outro arroio 
cujas nascentes se encontram no Capão do Leão. Recebe, ainda, 
a 180 m, à jusante da ponte, o arroio do Pai Chiquito e deságua 


nesse arroio, o qual servirá para te dos produt 
pé para o transporte dos os 


Os estudos procedidos foram limitados entre a fóz do arroio 

a ponte do Moinho e constaram de caminhamento pela margem 

dliquerda, numa extensão de 1.856,30 m.,, nivelamento, levanta- 

mento de transversais e execução de sondagens hidro- 
gráficas e geológicas, 


Estudos no rio Caí — Êsses estudos, que já se encontram 
ti te concluídos, estão compreendidos no Irecho do rio 
que se extende entre a sua junção com o Jacuí e a cidade 
de São Sebastião, num comprimento aproximado de 100 km, fa- 
zendo-se, à montante dessa cidade, apenas um reconhecimento. 


19) Estudos no rio Camaquã — Com o objetivo de organi- 
zar desde já um proieto de melhoramento das condições de na- 
vegabitidade do rio Camaquã, cuja bacia é de cérca de 15.000 
km2, e cujo vale apresenta um extraordinário interêsse econó- 
mico, foram, em 1941, iniciados os estudos, que compreenderam 
o reconhecimento de seu leito, desde a barra do Vienez até a po- 
vonção de São José do Patrocínio, numa extensão de 119,5 km. 


O projeto elaborado se apresentou por demais vultoso, tendo 
em vista principalmente ser pequena a produção local, indicun- 
do, assim, como serviços do momento uma pequena dragagem 


na barra e a adaptação da navegação às condições naturais do 
rio. 


HM) Dragagem no rio Jacuí — Afim de solucionar as dificul- 
dades em que se encontrava o transporte do carvão de Butiá e 
Minas de São Jerônimo, foi solicitada, pelo Consórcio Administra- 
dor de Emprêsas de Mineração, proprietário das minas de car- 
vão, a dragagem de «diversos trechos do rio Jacui. 


Autorizada a execução dêsses serviços, o primeiro trecho 
locado para a dragagem foi defronte o pórto de Xarqueada, para 
aprofundamento do baíxio de D. Antônia, tendo sído aberto um 
canal com 40,00 m. de largura no fundo e 2,70 m. de profundida- 
de em águas minimas, do qual foram excavados 3.500 mJ3. 


Em seguida, foi executado idêntico serviço defronte de São 
Jerônimo, onde foi aberto um canal com 30,00 m. de largura no 
fundo e 240 m. de profundidade em águas mínimas, numa ex- 
tensão de 677 m. e de onde foi dragado um volume de 22.100 m3. 


No trecho do rio acima de São Jerônimo, defronte a Manga 
do Frade, foi dragado um canal com 745 m. de extensão, 30 m. 
de largura e 255 m. de profundidade em águas mínimas, com 
um volume total excavado de 25.023,450 m3. 


Os trabalhos de melhoramento do rio Jacuí, executados pela 
Comissão de Estudos e Obras da Lagôa Mirim, não constiluem 
mais do que uma solução provisória do problema, visto que não 
foram alteradas as causas de assoriamento. De acórdo con a 
autorisação dada, os serviços, executados pela Comissão, foram 
eusteados pelo Consórcio Administrador de Emprêsas de Mine- 
ração, inclusivé os consertos de que estava necessitando o apare- 
Ibamento empregado, de propriedade do Departamento Nacional 
de Portos e Navegação. 


Obras na Logós Mirim — Canal de irrigação da Granjs São José 
(Arroio das Palmas) 


Obras na Lagós Mirim — Condições de desembarque em Santa Victoria, 
em 1938, quando foram feitos os estudos para a construção do Párto 


Obras na Lagós Mirim — Rio Jaguarão — Vapor “Rio Grande”, do Loide 
Brasileiro, fundeado na volta do Periquito, por falta de calado para 
acesso à cidade de Jaguarão 


SR 8) 


Obras na Lagõa Mirim — Dragagem do Sangradouro — Draga 
MIRIM” trabalhando em fundo de tabatinga. 
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Pórto de Florianopolis — Trapiches do pórto 


Obras da Réde Fluvial Catarinense Vista de um trecho do 
rio Araçatuba, ainda obstruído 


Pórto de Florianopolis Vista aéres das pontes de atracação 


Obras ds Réde Fluvial Catarinense Vista de um trecho do 
rio Araçatuba, depois de desobstruído 


PORTO DE FLORIANÓPOLIS 


O pórto de Forianópolis fica situado na ilha de Santa Catari- 
na — em frente à cidade de Florianópolis — e a êle se tem acesso 
através os canais norte e sul, ligados pelo estreito de Santa Cala- 
rina, o qual separa a ilha dêsse nome do continente. 

Em volta da baia do sul se localizou o comércio, com os 
seus trapiches, piers ou pontes de embarque, sendo aí que foram 
há musto tempo iniciados os melhoramentos do pórto, em forma 
de cais — que além de sua função de cais de sancamento podem 
permitir a acostagem de embarcações até 200 de calado — e que 
é conhecido com a denominação de cais da Prainha. 

A preferência por outros portos do Estado de Santa Catarina, 
de interêsse comercial muito maior, relegaram ao aban- 
dono as obras do pôrto da capital. É assim que, ainda hoje, as 
operações de descarga dos navios se faz em pequenos trapiches 
de madeira, mais ou menos bem construidos e pertencentes às 
companhias de navegação. 

O acesso ao pórto se faz pelo canal Norte encontrando-se, 
até a ilha dos Ratões, profundidades francas para entrada de 
navios de qualquer calado. Dai em diante, para o sul, as pro- 
fundidades diminuem gradativamente, sendo a zona compreen- 
dida entre essa ilha e o estreito conhecida por Taboleiro. 

Sôóbre o Taboleiro, foi prevista a dragagem de um canal de 
12.200 m. de extensão e SO m. de largura no fundo, com a pro- 
fundidede de —- 5,00 m. Essa dragagem foi iniciada em 1927 e 
se prolongou até 8 de Outubro de 1930, quando foi paralisada. 

A necessidade de melhorar as condições de acesso ao pório 
foi, em 5 de Dezembro de 1937, iniciado o serviço de dragagem 
do mesmo canal, visto que o assoriamento ai ocorrido já tinha 
diminuído bastante as profundidades. 


Dêsse modo, foi ajustado com a Companhia Nacional de 
Construções Civis e Hidráulicas a execução do serviço, que fez 
“para ai transportar a draga de sucção “Espirito Santo”, de sua 
propriedade. . 

Os serviços se prolongaram até 27 de Abril de 1938, tendo sido 
dragados 242.201 m3. de lodo, com uma despesa de 1.166:4675800. 

Se bem que o serviço não tivesse sido completo, devido a ex- 
cassez da verba, ainda assim o aumento de profundidade nos pon- 
tos de assoriamento veio facilitar o tráfego dos navios que fre- 
quentam o pórto, 


ESTADO DE SANTA CATARINA 


Dada a dificudade de fazer subir nas carreiras particulares 
as embarcações pertencentes à Fiscalização do Pórto de Florianó- 
polis, e possuindo a referida Fiscalização uma oficina de reparos 
bem aparelhada, foi construida, também, uma carreira em ter- 
reno daquela dependência, no lado das oficinas. Apesar da exi- 
guidade de suas dimensões, como o comportava a verba distri- 
buida e como exigiam as embarcações em serviço, essa carrtira 
tem prestado inestimáveis serviços, tanto à Fiscalização como a 
outras repartições federais, inclu o Lloyde Brasileiro. 


PORTO DE ITAJAI 


O pório de Iajaí, situado sa embocadura do rio Iajai-Assú, 
no Estado de Santa arina, é o escoadouro natural de um vale 
extenso e opulento onde, à uberdade do solo, se juntaram con- 
dições climatológicas amenas, que muito se assemelham às obser- 
vadas em várias regiões européias, o que explica as fortes corren- 
tes imigratórias que aí se estabeleceram, formando núcleos colo- 
niais que com grande rapidez se desenvolveram com o trabalho 
facilitado pela natureza. 


Cedo a região, ainda inculta em 1880, se transfiguroun, cons- 
tituindo hoje a parte mais rica do Estado. 


A cidade de Blumenau, à margem direita do rio, distante do 
mar 70 km,, e sede de um dos municipios mais importantes, pode 
ser considerada o celeiro do Estado, quer por sua riqueza no rei- 
no vegetal quer no reino animal. 


A cidade de Brusque, às margens do Hajai-Mirim, que con- 
flue com o Hajai-Assó a 7 km. da embocadura désse último no 
Oceano, se salienta, como Blumenau, pelo grande surto de suas 
indústrias manufatureiras. À margem direita do rio encontra-se, 
em sun embocadura, a cidade de Itajai, fundada em 1820. 

Em todo o litoral do Estado é o pório de Itajai que apresen- 
ta o “hinterland” mais extenso em área e dotado de maiores 
riquezas e meios naturais de transporte, assim como em fontes 
onde a energia hidraulica pode ser facilmente aproveitada, no 
par das excelentes condições de clima propícias ao trabalho. 

Por essas circunstâncias, desde os primeiros anos da Repú- 
blica, preocuparam-se os seus dirigentes em executar obras de 
melhoramento nesse pórto, as quais não tiveram uma atuação 
eficiente e permanente e nem mesmo um projeto ttenicamente 
organizado e apoiado em estudos completos. 


Assim, em 189%, foi organizada a Comissão de Melhoramen- 

tos dos Portos des Po! Catarina, e iniciou os seus trabalhos 
desobstrução e o alargamento “passos” mais di- 
para a navegação, existentes entre Blumenau e Itajai, Con- 
centraram-se ente os trabalhos na embocadura do rio 
com o intuito de facilitar o acesso ao pórto, tendo em vista a 
existência de uma curva muito brusca que dificultava a navega- 


veleiros e dos vapores providos de uma 
aro gor mer id 


te muitos anos, viveu a Comissão executando, em pura 
com as ridículas verbas orçamentárias para êsse 
RE qa bio do ninho, a incompatíveis com 

o vulto da obra a realizar. 
a guerra mundial de 1914-1918, estiveram as obras 
prosseguindo a sua terminação sem que hou- 
vesse, ainda, sido organizado um plano definitivo e completo. 
com as últimas obras tivessem melhorado as condições 
ao pórto, não tiveram elas resultados muito apreciáveis, 
continuando o citado obstáculo da curva de pequeno raio do canal. 
projetos regulares foram 
a de dois molhes convergen- 
dura do rio, e de obras de 
dragagem do canal de acesso. Esse plano 
foi aprovado pelo decreto n.º 173M4, de 9 de Junho de 1926, e a 
sua execução confiada, por contrato lavrado em Junho de 1927, 
pa Companhia de Mineração e Metalurgia Brasil “COBRA- 
Em 1928, a repartição antecessora do Departamento Nacio- 
nal de Portos e Navegação — a Inspetoria Federal de Portos, Rios 
e Canais, — condenou o projeto em execução e o fez substitui- 
por outro, procurando o melhoramento da barra pela constru- 
ção de um único molhe, completamente diverso do anterior. Esse 
Fim foi aprovado pelo decreto n.º 18.243, de 11 de Março dêsse 
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an A ésse projeto na insinuante doutrina do hidrógra- 
fo americano H. C. Ripley e os fatos vieram comprovar que o 
molhe único, em curva, tal como foi projetado e construído, não 
produziu os resultados que déle se esperavam, possivelmente ou 
porque não tivessem sido suficientemente completos os elemen- 
tos em que se fundou o seu projeto, ou por não ter sido bem es- 
colhida a curvatura do molhe. 

Com a execução désse projeto, tiveram as obras regular an- 
damento. até que, em Outubro de 1930, foram paralisadas, para 
serem reiniciadas no ano de 1935, após as sindicâncias realiza- 
das na execução das obras e mediante um novo Têrmo de Ajuste 
assinado, em 13 de Dezembro de 193, com o antigo contratante 
das obras. 

Depois de tão longa paralisação, e já se tendo dispendido, 
desde o início até 1930, em várias tentativas, cérca de dez mil con- 
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tos de réis, sem resultados apreciáveis, tornava-se necessário que 
se procedesse à revisão dos estudos de regime do rio Itajai-Assú e, 
particularmente, de sua embocadura, Tais estudos foram efetuados 
por uma comissão especial de engenheiros do Departamento Na- 
cional de Portos e Navegação, sob a direção do brilhante enge- 
nheiro Thiers de Lemos Fleming. Os b lhos dessa comissão 
se extenderam de Outubro de UM a Novembro de 1935, tendo 
abrangido uma extensão de cérca de 70 km. de rio, desde a cida- 
de de Iajaí até Blumenau, compreendendo levantamentos hidro- 
gráficos, estudos de ventos, correntes, marés, etc. sendo que o 
acérvo dos trabalhos apresentados por essa Comissão, representa 
o que, no gênero, de mais vultoso se deverá ter feito no pais, 
desde os memoráveis trabalhos de Honório Bicalho. na barra do 
Rio Grande do Sul. 


A par dêsse novo estudo, prosseguiram as obras, de acórdo 
com o projeto aprovado pelo citado decreto n.º 18243, de 1928, 
até que, diante dos resultados pouco satisfatórios então obser- 
vados e aguardando o resultado dos estudos procedidos, foi, em 
Abril de 1936, suspensa a execução do molhe sorte, já com .... 
1.316,60 m. de extensão, concentrando-se os serviços nos guias 
correntes das duas margens. 

Em fins de 1936, pela comparação das plantas hidrográficas 
anteriores e posteriores às obras então em andamento, consta- 
tou-se a ineficiência do projeto de 1928 adotado pela Inspetoria 
Federal de Portos, Rios e Canais, pois, embora se verificasse uma 
sensivel melhoria da forma do canal de navegação, as curvas ba- 
timétricas na embocadura tinham diminuído de 1,20 m, o que 
vem confirmar o acérto da medida de suspensão da construção 
do molhe norte com o traçado que lhe fóra dado. 

Baseado nos novos estudos feitos, foi então organizado um 
projeto, aprovado pelo decreto nº 2665, de 13 de Maio de 1938, 
com o orçamento global de 9.201 :4825000, constando essencial- 
mente de: 

a) construção de 13 espigões de enrocamento de pedra jo- 
gada. com comprimentos variáveis, mas com um desenvolvimen- 
to total de 1.563 m., e enraizados na margem fronteira à cidade 
de Itajai, desde em frente à cidade até ao extremo do molhe já 
executado. Constituia função dêsses espigões, modificar a cur- 
vatura do canal indicado no primitivo projeto, orientando-o de 
modo mais consentâneo com as condições naturais do rio e de 
maneira que a corrente ficasse convenientemente guiada, garan- 
tindo-se, pela varredura hidrodinâmica, a manutenção automá- 
tica das profundidades; 

b) construção de um guia corente, GC 1, com 1.245 m. de 
extensão, destinado à defesa da margem esquerda do rio, e en- 
raizado na mesma margem, em frente à cidade, e se extendendo 
até 55 m. à jusante do primeiro espigão; 

«) construção de um guia corrente, GC 2, com 405 m. de 
comprimento, e colocado na margem direita, em limitação com 
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“9 Saco da Fazenda, em concordância com o guia corrente que aí 
aa vinha sendo feito; 

“d) construção de um molhe, GC, com 1.920 m. de exten- 
são, e que, partindo do ponto terminal do guia corrente do Saco 
da Fazenda, acima referido, localizado na Atalaia, se dirige 
com uma curvatura gradativamente crescente, até a isobata de 
750 m. A ésse molhe deveriam caber, simultâneamente, duas 
funções: de guia corrente e de abrigo contra os temporais do sul 
e do leste, 

O projeto previu, ainda, a construção de um cais acostúvel, 
na margem direita do rio, em frente à cidade, o qual, servindo 
para q atracação dos vapores que demandam o pório atuará, 
simultâncamente, como guia corrente. Esse cais será construído 
quando assim o exigir o tráfego portuário, sendo o seu orça- 
mento organizado oportunamente, 

No orçamento aprovado somente foi computada a constru- 
são dos primeiros 600 m. do molhe sul, —- GC 3, — cujos efeitos 
induziriam o seu prolongamento ou não até a extensão de 1.320 
m. prevista no projeto. 

Iniciada a execução das obras, verificou-se ser dispensável 
a construção dos espigões E 1, E 11, E 12 e E 13, reduzindo-se 
assim o seu comprimento total para 1.353 m. bem como a do 
guia corrente GC 2. Foi, também, reduzido o comprimento do 

corrente GC 1 para 780 m, e o do guia corrente GC 4 para 

m. Por outro lado, o molhe GC 3, de modo a assegurar a 
permanência dos excelentes resultados conseguidos, se mostrou 
necessário aumentar de 300 m., o qual ficará, assim, com o com- 
primento de 900 m., em vez dos 1.320 m. do projeto completo. 

Tendo em vista as condições especiais de obras da natureza 
das de Iajai, o que torna dificeis de orçar com segurança pelo 
imprevisto que apresentam as modificações dos fundos no correr 
da construção, e a necessidade de aumento do molhe GC 3, acima 
justificada, foi organizado um orçamento complementar ao que 
foi aprovado pelo decreto nº 2065, de 3 de Maio de 1938. 0 qual, 
na importância de 4.210:0008000, tevc aprovação pelo decreto 
n.º 7881, de 18 de Setembro de IM. 

Os dois desenhos anexos mostram, um a situação dos 
dois projetos — o antigo e o em execução, — e o outro as várias 
situações da barra e do canal de acesso durante a execução das 
obras. Por êsses desenhos se constata a ineficiência do primeiro 

projeto e o completo resultado do segundo, cuja execução se 
acha em vias de ultimação. 

Encontra-se atunimente a barra e o canal de acesso com a 

“profundidade franca de 5,00 m., abaixo da maré minima, enquan- 
to que era essa profundidade de pouco mais de 3,00 m. quando 
execução o projeto de 1928, 

Quanto ao cais acostável, obra colocada em segundo plano 
no caso vertente, será executado logo que se obtenha um canal 
estável na profundidade de 6,00 m., abaixo da maré mínima, como 


prevê o projeto em andamento e será obtida com a execução da 
parte restante do molhe GC 3, em andamento. 


PORTO DE LAGUNA 


Obras da barra 


O pório de Laguna está fadado a cooperar em grande escala 
na economia brasileira, visto ser o escoadouro natural da grande 
bacia carbonifera do sul do Estado de Santa Catarina, servindo, 
além disso, a um “hinterlasd” reconhecidamente rico e de far- 
tas possibilidades de desenvolvimento. Justífica-se, assim, a aten- 
ção que o melhoramento de sus barra e do seu canal de acesso 
tem merecido do Govérno Federal, que não se descuida de ver 
resolvido, com o melhor sucesso, o dificil problema de hidráulica 
maritima que éle apresenta. 

Os melhoramentos do pórto de Laguna foram iniciados em 
1903, prevendo o projeto então organizado, como obra principal, 
a execução de um molhe reto de blocos naturais de pedra, para 
encaminhar as correntes e de modo que elas abrissem um canal 
permanente sôbre a barra. Desde 1903 até 1928, o avançamento 
dessas obras, e do molhe em particular, variou em intensidade, 
tendo sido suspenso em 1915 para ser outra vez retomado em 
1919, 

Em 1928, o projeto de melhoramento que vinha sendo exe- 
eutado foi objeto de um novo estudo por parte da então laspeto- 
ria Federal de Portos, Rios e Canais que, levando em conta a 
nova maneira de apreciar o melhoramento das barras nas em- 
bocaduras marítimas, organizou a sua modificação, aplicando, 
para o traçado do molhe da barra e do guia corrente interno, as 
fórmulas apresentadas pelo engenheiro americano H. C. Ripley, 
dando-lhes uma curvatura determinada, conforme os conselhos 
daquele profissional. fsse projeto, aprovado pelo decreto nº” 
18.281, de 15 de Junho de 1928, foi imediatamente iniciado, sendo 
as obras contratadas, por administração, com a Companhia de 
Mineração e Metalurgia Brasil “COBRAZIL”. Pelo Aviso 69:G, 
de 3 de Fevereiro de 1930, do Ministério da Viação e Obras Pá- 
blicas, foi modificado o regime de execução das obras pelo de 
tarefa, assim continuando a sua construção até Outubro de 1930 
quando, vencida a Revolução, foram as obras paralisadas e su- 
jeitas às sindicâncias determinadas pelo Govérno. 

Rescindido o contrato dessas obras, foi, em 13 de Dezembro 
de TOM, assinado um novo Têrmo de Ajuste, com a mesma Com- 
panhia de Mineração e Metalurgia Brasil “COBRAZIL”, e pelo 
qual foram as obras reiniciadas em Maio de 1935. 

tem 1936, verificando o Departamento Nacional de Portos e 
Navegação que os resultados obtidos com as obras já realizadas 
se achavam longe das previsões feitas para o projeto, porquanto 
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a de da barra alcançava pouco mais de três metros e 
que. à medida que avançava a construção do molhe para o mar, 
caminhava também, na mesma direção, o banco de areia da 
barra, provocando o deslocamento para o largo das isobatas 
muiores de 5,00 m. 

Em face dessas circunstâncias, tudo desaconselhava prosse- 
guir n4 execução de um esto que a prática havia condenado 
e impunha-se que o estudo do assunto fósse retomado com ur- 

a. 


Com proceder idêntico ao que foi adotado para Iajaí, foi 
a mesma comissão designada para proceder ao estudo dêsse pório 
incumbida de os estudos de Laguna, que tinham servido 
de base ao projeto de 1928, completando-os no que fósse neces- 


Em vista dos estudos levados a efeito por essa comissão, foi 
ga! um novo projeto, inspirado nas idéias de Fargue só- 

a luência da curvatura, de sua continuidade de variação 
da influência da largura do canal, para que a corrente pro- 
duza, senão todo, pelo menos uma gronde parte do aprofunda- 
mento déste e a conservação, no futuro, pela simples ação da 
T edi as profundidades obtidas. 

— Esse novo projeto, aprovado pelo decreto n.º 2.7M, de 25 de 
Junho de 1938, com o orçamento total de 11.083:5688125, consta 
essencialmente de; 

a) 10 groines na margem esquerda, enraizados no molhe 
já construído e no antigo pontal norte, com um desenvolvimento 
total de cérca de 529 m.; 

b) 1 guia corrente, entre os nes G 9e G 10, ao longo da 
margem esquerda, tendo como vo melhor orientar a ação 
dinâmica da água em movimento. Tal obra terá uma extensão 
de 750 m.; 

e) 1 guia corrente de m proporções, também na mar- 
gem esquerda, entre o cabeço do molhe antigo e a extremidade 
do groine G 19, com 75 m. de extensão; 

do 3 ines, na margem enraizados no costão do 
morro da Atalaia, entre o antigo al sul e a ponta dos Tam- 

com um desenvolvimento total aproximado de 385 m.; 

e) 1 guia corrente na margem direita, partindo da primeira 

à jusante do local denominado “Estaleiro”, e termi- 
nando na extremidade do groine G 2, com uma extensão de .. 
1.000 m.; 

f) 1 molhe-guia corrente, no margem direita, enraizado no 
groine G 6, terminando em profundidades de 9 metros em águas 
minimas, curvo, de rúio variável, voltando a concavidade para o 
norte, com um desenvolvimento aproximado de S75 m. 


No projeto organizado estavam esboçadas, ainda, obras de 
do canal até os atuuis trapiches e um pório car- 
voeiro, a serem executados para o futuro, em ocasião oportuna. 
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Resulta désse projeto, a volta de orientação da embocadura 
para NE, orientação esta que tinha o primitivo canal satural do 
pório de Laguna e pela qual êle nunca deixou de manifestar-se 
durante o curso das obras, tanto que procurava desrespeitar, in- 
sistentemente, o projeto antes em execução, que queria forçá-lo 
a voltar-se para ESE. 

Dadas as condições especiais de obras da natureza das de 
Laguna. onde as ocorrências comuns se apresentam as mais va- 
riadas, impedindo de orçá-las com segurança, wma vez que a 
proporção que os molhes avançam para o mar, maiores vão sen- 
do as dificuldades do serviço, obrigando muitas vêzes ao refórço 
dos perfis previstos, bem como a reconstrução de grandes exten- 
sões de obra, após a ocorrência de temporais, tão comuns nesse 
trecho da costa sul do país, foi solicitada a aprovação de um 
orçamento complementar ao que foi aprovado pelo decreto n.º 
2.79 acima citado. Esse orçamento complementar, na impor- 
lância de 7.531 :0008000, foi aprovado pelo decreto n.º 7.71, de 
25 de Agosto de IM. 

Os dois desenhos anexos mostram, um o primitivo projeto 
e o atualmente em execução, e o outro as várias fases do me- 
lhoramento da barra e do canal de acesso durante a execução 
dos dois projetos, Contra a profundidade pouco superior a 3,00 
m. que existia na barra durante a execução do projeto de 1928, 
encontra-se atualmente a de 5.60 m., abaixo da maré mínima, só- 
bre o banco da bares. O canal de acesso se acha, também, per- 
feitamente regularizado, com profundidades muito superiores às 
que existiam anteriormente, 

Com a execução integral do novo projeto, que se acha em 
vias de conclusão, espera o Departamento Nacional de Portos e 
Navegação atingir, na barra, profundidades de cêrca de 7 metros, 
abaixo da maré minima. 


Pórto carvoeiro 


O pórto de Laguna, com o seu “hinterland” já formado, com 
os meios de comunicação terrestre, maritimo e fluvial que dis- 
põe, com as condições de abrigo que oferece às embarcações, e 
pela sma posição em relação aos centros carboniferos do sul do 
pais, estava forçadamente indicado para construção do pório 
carvoeiro. 

A necessidade de dar escoamento à produção do carvão de 
Santa Catarina, que se apresenta cada vez mais intensa, veio jus- 
tíficar, senão mesmo impór, a criação de uma instalação adequa- 
da a ésse serviço, pelo que, como complemento indispensável às 
obras da barra, foi prevista a construção de um cais acostável, 
com 300 m. de extensão e que poderá permitir, de futuro, a atra- 
cação de navios até 8,00 m. de calado. 

Sem prejuízo do plano geral de obras de melhoramento da 
barra do pórto de Laguna — cujo projeto, elaborado pelo Depar- 


-— 


o, 


Pórto de Laguna — Vista do armazem construído no pórto carvoeiro 
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Pório de Laguna 


Vista do cais do pérto e: 


Vista de conjunto das obras da estanc r sul aind ' de sua constr 


Porto de Laguna Vista geral das obras da barra 


D de Laguna Vista do armazem construido no pórto carvoeiro. 


Pário de Laguna — Vista do cais do pório carvoeiro. 


Pórto de Laguna Vista de conjunto das obras da barra, estand molhe sul ainds, no de sua strução 


Porto de Laguna Vista geral das obras da barra 
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Obras da Réde Fluvial Catarinense — Vista de um lrecho 


do rio Luiz Alves, ainda obstruído. Obras da Réde Fluvial Cu 


do rio 
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Obras da Réde Fluvial Catarinense Vista de um trecho 


É Obras da Réde Fluvial Catarinense — O mesmo trecho do 
do rio Seco, ainda obstruido. Ê 


rio Luiz Alves depois dos serviços de desobstrução 


Itajat Pórto de Itajaí Vista de arrebentação, em dia de mas groso, na ponta do 


Porto de Itajaí Vista geral das obras da barra 


se -— Vista de um trecho 
inda obstruido. 


Ybras da Réde Fluvial Catarinense Vista de um trecho 


o, depois de dragndo 


Obras da Réde Fluvial Catarinense — O mesmo trecho do 
rio Luiz Alves depois dos secviços de desobstrução 


Majat — Pórto de Itajaí Vista de arrebentação, em dis de mar grosso, na ponta do molha + 


Porto de Itajaí Vista geral das obras da barr 
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Obras da Réde Fluvial Catarinense Vista de um trecho 


do rio Seco, ainda obstruído. 


Obras da 


Réde Fluvial Catarinense Vista de um trecho 
do rio Seco, depois de dragado. 


tamento Nacional de Portas e Navegação, tendo em vista os al- 
timos estudos ali levados q efeito, foi aprovado pelo decreto nº 
2.704, de 25 de Junho de 1988, — foi o cais em apreço situado no 
local denominado “Estaleiro”, onde desde já se encontram pro- 
fundidades de 5 a 6 metros, é portanto adequadas à frota car- 
voeira que ali escala. Nesse mesmo trecho, o projeto aprovado 
pelo decreto acima referido previa a construção de um dique 
de enrocamento, cuja finalidade era a de delimitar uma secção 
Fixa, e com determinada curvatura para o conal, 

Para constituição da cortina do cais, foi prevista a cravação 
de estacas de aço, devidamente ancoradas, correndo sôbre elas, 
em tóda a extensão do cais, uma viga de concreto armado com 
0,50 m. de altura e sóbre a qual ainda assentam os blocos de can- 
taria, com 040 m. de altura, e que vão constituir a aresta do cais. 
A contensão lateral do atérro estava prevista por meio de enro- 
camento, o que, em seguida, foi substituído, também, por estacas 
pranchas de aço, nos primeiros 800 m. junto à cortina, de ambos 
os lados. Foi, ainda, previsto o aparelhamento do cais por guin- 
dastes elétricos e a construção de um armazém de concreto arina- 
do, com 80,00 m. de comprimento por 2000 m. de largura para 
outras mercadorias; de uma usina eletrógena, com capacidade 
para fornecer corrente alternada trifásico. com 440 volts e 
ciclos, e que servirá para movimentação do aparelhamento do 
pórto; e de um parque para depósito de 45.000 ton. de carvão. O 
acesso ao pório se fará por linhas férreas — ligadas às da Estra- 
da de Ferro D, Teresa Cristina — e por uma estrada de rodagem 
— com 3.300 m. de extensão e 6 m. de largura, pavimentada com 
paralelepipedos, sôbre base de macadam e rejunto de betume, 
— que faz a ligação da cidade com o pórto. 

esse projeto foi aprovado pelo decreto nº 4676, de 16 de 
Setembro de 1939, com o orcamento total de 20 303 :MUGETOO, ten- 
do a sua execução sido contratada com a Companhia de Minera- 
me e Metalurgia Brasil “COBRAZIL”. e já se encontra cm vias 

le ultimação. 

Demonstrando, ninda, o interésse do Govêrno Federal aa so- 
lução dêsse problema de vital importância para o desenvolvi 
mento do pais foi, pelo decreto-lei n.º 1264, de 12 de Maio de 941, 
aberto um crédito especial de 20.000:0008000 para conclusão das 
obras da barra e custeio das obras e aparelhamento do pório de 
Laguna q 

Essas obras deverão estar concluídas dentro do segundo se- 
mestre do ano de 1942. 


ESTUDOS E OBRAS NA REDE FLUVIAL CATARINENSE 


MELHORAMENTO DAS CONDIÇÕES DE NAVEGABILIDADE 
DO RIO ITAJALASSO 


O rio Iajai-Assú, em cuja embocadura se acha o pório de 


Fajai, é navegável até os portos fluviais de Blumenau e Houpa- 
va-Stca, aproximadamente numa extensão de 70 km, 

De Blumenau parte para o interior a Estrada de Ferro San- 
ta Catarina, que serve o vale mais próspero do Estado de Santa 
Catarina, completando-se o sistema de comunicações até o mar 
pela estrada de rodagem Blumenau-lajaí e pela navegação do 
Hajai-Assú, à qual toca a maior parte do movimento comercial 
existente, 

O melhoramento das condições de navegabilidade do rio Ita- 
jai-Assú. no trecho referido, impunha-se como obra de alcance 
econóuuco visando completar de modo satisfatório as comunica- 
ções do púrio de Iajai com o seu “hinterland”, pório onde se 
executam obras pai aprofundamento do canal da barra. 

O rio Majui-Assú, desde Hajai até Unupava-Sêca, passando 
por Blumennu, apresenta barrancas altas e pouca singosidade, 
sendo naturalmente navegável para embarcações calando até 1,0) 
mm, em qualquer época do ano. 

Entretanto, nas grandes estiugens as pedras submersas e ban- 
cos de areia tornam q navegação bastante difícil e demorada, 
cum sensíveis prejuizos para o comércio. 

Os principais obstáculos a serem vencidos eram os passos de 
“Balisas”, “Correnteza” e “Furado”, muito próximos um do ou- 
tro, com pedras submersas a serem removidas e o banco de areia 
no local chamado “Belchior”. 


diariamente e durante todo um ano as 


Plantas topo-hidrográficas detalhadas dêsses trechos foram 
levantadas e para conhecimento do regime do rio, o 


seceão previamente escolhida, logo a montante do “razo” de 
Balizas, 

Era necessúrio evitar-se que as derrocagens a serem feitas 
produzissem um rebaixamento do nível de estiagem no pórto de 
Blumenau. com efeitos contraproducentes, sendo pois indispen- 
súvel conhecer n curva de descargas do rio, para limitar-se a 
derrocagem ao quantam satis., 

Ante-projetado um canal, no razo de Balizas, o mais a mon- 
tante, foi executada a derrocagem das pedras submersas com 
minas abertas por meio de marteletes poeumáticos. Usou-se di- 
namite de alta velocidade de explosão, o que se traduz em gran- 
de capacidade de fragmentação dns pedras, reduzindo-as a di- 
mensões que na maior parte pudessem ser levados pela própria 
correnteza do rio, e deixando, assim, um volume minimo a ser 
retirado por outros processos. 

O sucesso dos trabalhos foi completo e ns alterações na tra- 
jetória seguida pela navegação dispensaram, até atualmente, a ne- 
cessidade de se executarem obras nos outros rasos. 

Para o fim de elaborar um projeto completo de melhoramen- 
to da navegabilidade do rio, foi feito um levastamento topo-hi- 
drngráfico em tóda a extensão navegável, de mais de 70 km, 
desde o pórto de Itajai até IHoupava-Séca. 


-. 


Os estudos dos perfis transversais e longitudinais do leito e 
dos lugares geométricos das cheias e das estiagens máximas, bem 


ação do rio podia ser conseguida por meio de uma única bar- 
ragem móvel e eclusa, apresentando tal solução evidentes van- 
tagens sôbre qualquer tentativa de melhoramentos de regulariza- 
talhado exame da grande coleção de elementos que 
dos minuciosos estudos levados a efeito, verificou-se 
à vila de Hhota o local mais apropriado à construção da 
barragem móvel e eclusa, 
Executaram-se então novos levantamentos do local, tendo- 
em conta o fim em vista, e procederam-se a diversas sonda- 
“Keológicas, com sonda rotativa, penetrando na rocha do lei- 
para a locação final da secção transversal segundo a 


| 


j 
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NAVEGAÇÃO DO RIO CACHOEIRA E PORTO DE JOINVILE 


« A navegação se faz em chatas, lanchões e barcos de pequena 
cabotagem, por intermédio do rio São Francisco do Sul, lagõa 
de Saguassú e rio Cachoeira, até Joinvile. 

As profundidades no rio São Francisco são relativamente 
mas | decrescendo progressivamente para montante, na 
e no Cachoeira. 

Com o objetivo de proporcionar um canal navegável com 
m. dágua na mais baixa maré, foi realizada uma dragagem, 
1931, na lagõa de Saguassá e no rio Cachoeira, até a embo- 
ARRRCRa o nonta, do ni inteiros, oiro do 145 lema. Jumento 


Joinvile. 

ado renan Togida- 
drográfico da lagõa e do rio elaboração projeto com- 
pleto de melhoramento das condições de navegabilidade. 

o jeto elaborado previu a dragagem de um canal para 
LO DSR Não nm 2 a do Regue é 1000 en. de o 
Bucareio até a cidade; a abertura de 

bacia de evolução para as embarcações, com cérea de 150 m. 
por 50 m. e um cais de estacas pranchas de concreto armado, 
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pars profundidades de — 200 m. em estiagem máxima, e com 
150 m, de face acoslável. 


A obra em apreço está sendo ultimada, com real proveito 
para a navegação, 

Também no pório do Bucarein foi aberta por dragagem uma 
bacia de evolução, necessária para atender ao movimento dessa 
secção. 


CANALIZAÇÃO DO RIO ITAJAL DO OESTE 


O rio lajai é formado pela junção, na cidade de Rio do Sul, 
dos rios Itajai do Oeste e Itajai do Sul. 

O rio Iajaí do Oeste é naturalmente navegável, em cheias 
médias, desde essa confluência até a vila de Taió, a cérca de 
60 km. para montante. A navegação do rio tem importância es- 
sencial para o escosmento dos produtos do rico vale por éle 
banhado, pois a Estrada de Ferro Santa Catarina faz estação 
terminal logo acima da cidade do Rio do Sul, no local denomi- 
nado barra do Trombado. 


Para a elaboração do projeto de melhoramento das condi- 
ções de navegabilidade do rio, foram realizados cuidadosos e de- 
talhados estudos, compreendendo levantamentos topo-hidrográ- 
ficos e nivelamentos de precisão, bem como determinações hidro- 
métricas para o conhecimento do regime do rio. 

Plantas topo-hidrográficas de detalhe, com secções trans- 
versais foram levantadas de tôda a extensão navegável e o nive- 
lamento executado permitiu tracarem-se os perfis longitudinais 
do leito e determinação das declividades. Medidas diárias das 
descargas dágua realizadas durante todo um ano e q leitura de 
perfis instantâneos em réguas dispostas ao longo do ria, forne- 
ceram os lugares geometricos das estiagens máximas e das cheias, 
além dos demais elementos hidrométricos imprescindíveis para 
a elaboração do projeto. 

“Os estudos mostraram que o melhoramento das condições de 
navegabilidade do rio Tajai do Oeste, podia ser conseguido por 
meio de canalização, com evidentes vantagens súbre outro pro- 
cesso qualquer. 

Foi, assim, elaborado um projeto de canalização por meio de 
barragens móveis e eclusas, a ser executado em diversas etapas. 

Dando inicio sos trabalhos, foi feita a limpeza e desobstru- 
são de certos trechos, retirando-se as galhadas e tranqueiras que, 
constituindo perigo à navegação, também embaraçavam o livre 
esconmento das águas. 

As obras de canalização serão executadas de jusante para 
montante. A primeira barragem móvel, de agulhas, localisada 
no raso de Weller, está em construção, devendo proporcionar des- 
de já um melhoramento substancial para a navegação do rio 
Hajai do Oeste, 


CANAL DO RIO SECO — RIO TUBARÃO 


Há cérca de 55 anos, o rio Tubarão, por circunstâncias que 
não são conhecidas, sofreu uma mudança de curso numa exten- 
são de mais de 20 km, Suas águas, abandonando o alvio, passa- 
ram a corer em leito novo, reduzindo de metade uma grande 
curva que o rio formava. 

Propordionalmente no encurtamento da distância, cresceu 
nesse trecho o declive superficial das águas, acarretando destar- 
te sensivel rebaixamento do perfil longitudinal do fundo até se 
estabelecer um novo estado de equilibrio para o regime do mo- 
vimento das águas. 

Durante o processa to dessa mudança o leito abandonado 
se realçava, cada vez m por duas causas principais: a) os 
depósitos de matéria sólida que se formavam incessantemente, 
por lerem as correntes menor fórça de transporte, devido à me- 
nor declividade; b) a progressiva invasão da vegetação aquá- 
tica, restringindo a secção de vasão, 

Com o passar dos anos, o levantamento do fundo do leito 
antigo se agravou de tal modo que ficou completamente a sêco, 
exceto algu: água que empoçava quando ocorriam cheias ex- 
cepcionais no rio Tubarão. 

Assim, essa extensão de rio abandonada ficou sendo conlie- 
cida como rio Sêco e as propriedades e populações ribeirinhas 
ficaram desde então privadas da água e das facilidades da pe- 
quena navegação, de que anteriormente gozavam. 

O problema a resolver se resumia em dra um canal no 
Jeito antigo, com secção transversal e profundidades tais que 
uma parte da descarga do rio Tubarão escoasse pelo rio Seco, 
mesmo na estiagem máxima. 

Para ésse fim, foram necessários os seguintes estudos pre- 
liminares: 

1) levantamento da planta de tôóda a extensão do rio Sêco, 
desde a sua confluência de montante com o rio Tubarão até a 
confluência de jusante, com“as sondagens hidrográficas e curvas 
de nível para o traçado do perfil do fundo; 

2) levantamento da planta" do rio Tubarão, entre as duas 
confluências acima e mais uma certa extensão além das con- 
fluências, com o levantamento de secções transversais e sonda- 
gens hidrográficas para o traçado de perfis; 

3) colocação de réguas para a observação diária das fiu- 
tuações do nivel das úguas, afim de se conhecer os declives su- 
perficiais no curso atual e, posteriormente, também se compa- 
rar com os declives que se constatassem no rio Séco, uma vez 
aberto; 

4) medições diárias de descarga rio Tubarão, logo aci- 
ma da confluência de montante com o rio Séco, para conheci- 
mento é comparação com as descargas a serem medidas no rio 
Sêco, logo que fósse aberto; 


5) limpesa e desobstrução de vários trechos do rio Séco, pa- 
ra a retirada das tranqueiras e água-pés, que não só dificulta- 
vam os trabalhos topo-hidrográficos, como também constituiam 
importantes obstáculos à movimentação das águas, 

A abertura do canal exigiu a dragagem de 73.000 metros 
cúbicos de material, retirados com dragline. Na confluência 
E o rio Tubarão, foram executadas obras de defesa de mar- 
gens numa extensão de 80 m., para fixar a orientação da entrada 
da água no canal e impedir desmoronamentos prejudiciais. 

Foi tambem construida uma ponte de madeira sóbre 0 ca- 
nal, para a sua travessia em qualquer estado das aguas. 


A obra foi concluída com plena obtenção dos objetivos que 
se tiveram em vista 


CANAL LAGUNA — ARARANGUA 

Desde a cidade e pórto de Laguna, caminhando-se para o 
sul, a costa é arenosa e constituida por uma grande baixada que 
se extende por quilómetros para o interior, prolongando-se iden- 
licamente até o Estado do Rio Grande do Sul. Esse trato litorá- 
neo é um imenso banhado, todo recortado de pequenos rios, fu- 
rados e sangradouros, que estabelecem ligação entre inúmeras 
lagõas, formando o conjunto um labirinto Fluvial característico. 

A natureza, assim, oferece as melhores condições para o tra- 
sado e a aberlura de um canal de navegação que poderia ligar 
o pórto de Laguna ao de Pórto Alegre, na capital do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Os grandes terrenos carboniferos do Estado de S 
rina, cujo minéreo será um dos alicerces da indústria siderúrgica 
nacional, são contiguos à planura, onde o canal de navegação 
proporcionaria ao em um meio de transporte mais econó- 
mico do que qualquer outro e sem limitação de quantidades. 

Com ésse fim, foram executados os estudos necessários à 
elaboração do projeto para a abertura do canal na secção — a 
mais importante que vai da cidade de Laguna à de Araran- 
gua, em extensão aproximada de 70 km. 

Além dos trabalhos de topo-hidrografis e de hidrometria fo- 
ram feitas sondagens geológicas para o reconhecimento da na- 
tureza dos terrenos a dragar. 

Um primeiro projeto e orçamento para a abertura do trecho 
Laguna-Jaguaruna já foi aprovado pelo Govérno Federal, O 
aparelhamento para a dragagem, constante de drag-lines, dragas 
flutuantes de sucção e recalque e outros maquinarios, está em 
parte adquirido, 

Com a conclusão dos estudos, já em vias de ultima: 
abertura do canal Laguna-Araranguá virá constituir uma das 
mais importantes obras realizadas no país, para o melhoramento 
dos mi de transporte, da rica e vasta zona carbonifera do Es- 
tado de Santa Catarina. 


 LAMPESA E DESOBSTRUÇÃO DE OUTROS RIOS 


de lagõas que se escoam pelo barra do pór- 
veio permitir a entrada de um 
contribuindo para o aprofundamento dos 
dos portos de Itajai e de Laguna. 


Entre os rios desobstruídos, contam-se o Iajai-Mírim, o Luiz 
Alves, o Baú, o da Lagõa, o Pissarras, o Congonhas, o Gerônimo 
Coelho, o Araçatuba, o Forquilha, o Ana Matias, o Lageado, o 
Nhota, o Cubículo, o dos Porcos, o Sangão e outros vários de 
menor importância. 


Todos ésses serviços estiveram a cargo da Comissão de Es- 
tudos e Obras na Réde Fluvial Catarinense, sob a direção do en- 
genheiro Thiers de Lemos Fleming, sendo de mais perfeita jus- 
tiça ressaltar os notáveis trabalhos aí realizados por ésse enge- 
nheiro. 


A importância dispendida pela Comissão, por conta das ver- 
bas orçamentárias próprias, elevou-se a 3.856:758$200, desde a 
criação da referida Comissão, em 1937, até fim de 1941, sendo 
de observar o montante de trabalhos realizados, principalmente 
devido às distâncias entre os vários serviços. 


ESTADO DO PARANÁ 


PORTO DE PARANAGUA 


A baia de Paranaguá abre-se na costa do Paraná, medindo, 
entre as pontas de Superagui no norte e Ibopetuba ao sul, uma 
distância de 17,7 km. com as ilhas das Peças e do Mel de per- 
meio. Ela se comunica com o Oceano por três vias: o canal da 
Bertioga, estreito e raso, entre o continente e q primeira ilha; a 
entrada principal, franqueado à navegação maritima, com 1.700 
mo. de largura, e o canal de Ipobetuba, entre a ilha do Mel e o 
continente. Na entrada principal existem dois canais, denomi- 
nados do “norte” e de “sueste” que, embora profundos, apre- 
sentam, entretanto, na barra, altos fundos que só permitem a 
passagem de navios até seis metros de calado, 

No interior dessa baia se encontram os portos de Parana- 
gua, Antonina e Guaraquessava, os dois primeiros distantes, res- 
peclivamente, de 21 e de 42 km. da orla maritima. 

Sómente nos ocuparemos do pórto de Paranaguá, onde, no 
período de 1930 a 1941, foram executadas obras a cargo do De- 
partamento Nacional de Portos e Navegação. 

Os primeiros estudos para a construção do pórto de Parana- 
gua foram iniciados em 1905, pelo eng” Ernesto Otero, e em 
virtude déles elaborado o projeto que foi aprovado pelo decreto 
nº 8.784, de 14 de Junho de 1911, com o orçamento de 
8.750:0008000, o qual no entanto não logrou ser executado em vir- 
tude da desistência do proponente preferido, em concorrência 
pública. 

Em 1915, retomados os estudos, foi organizado um novo 
projeto pela Inspetoria Federal de Portos, Rios e Canais, que 
foi aprovado pelo decreto n.º 12.414, de 14 de Março de 1917, com 
o orçamento de 15.167:8468556, e pelo qual era prevista não 
sómente a construção de um trecho de cais acostável, para — 8,00 
m., mas também a dragagem em frente ao cais e nas duas bar- 
ras, do norte e de sueste, que dão acesso à baia de Paranaguá. 

Para execução dessas obras de melhoramento, e a respectiva 
exploração do pórto, foi dada concessão ao Estado do Paraná, 
pelo decreto n.º 12.477, de 23 de Maio de 1917. 

Pósto o projeto em concorrência, sómente à segunda cos- 
corrência compareceu um único concorrente que apresentou um 
novo projeto para a construção do cais e alvitrou a idéia de se 
restringirem os trabalhos de dragagem à barra norte, que já ofe- 
recia melhores condições de acesso. Submetido êsse projeto à 
consideração do Govérno Federal, foram as respectivas obras 


aprovadas pelo decreto mn.” 15,707, de 3 de Outubro de 1922, com 
o orçamento de 18.386:884ENTO. — Veríficada, posteriormente, a 
possibilidade de aproximar o alinhamento do cais da isobata de 
00 m., foi solicitada essa modificação, a qual foi aprovada pelo 
decreto n.º 18,518, de 30 de Novembro de 1928, conservado o 
mesmo orçamento já aprovado, 


Iniciados os trabalhos em 21 de Janeiro de 1927, não liveram 
éles o andamento que seria de desejar, tanto assim que em fins 
de 1930 só estavam construídos cinco caixões, que iriam formar 
e paramento do cais, e dos quais um ainda se encontrava sóbre 
a carreira e os outros quatro flutuando em Pório Dágua, no local 
do alinhamento do cais, aguardando a sus fundação. Como ins- 
talações, haviam sido feitas desapropriações, a construção de 
uma carreira para lançamento dos caixões de concreto armado, 
um molhe de enrocamento de pedra, com 25 m. de extensão, 
ligando a carreira às oficinas mecânicas, instalação da aparelha- 
gem para fórça e ar comprimido, aquisição do material flu- 
tuante e de um areial, tendo nessas instalações e obras sido dis- 
pendidos cêrca de 20.000:00080007 


Paralizadas as obras em 11 de Dezembro de 1990, foi res- 
cindido o contrato então em vigor e, de acórdo com a cláusula IX 
do contrato a que se refere o decreto nº 22 021, de 27 de Outu- 
bro de 1932 —— que aprovou as cláusulas do térmo de revisão e 
consolidação dos contratos celebrados com o Govêmo Federal e 
o Estado do Paraná, relativos à concessão do pórto de Parana- 
guá —, pedida a aprovação de um novo projeto e orçamento para 
a construção do referido pórto. Modificado em parte êsse pro- 
jeto pelo Departamento Nacional de Portos e Navegação, foi êle 
aprovado pelo decreto n.º 22.412, de 27 de Janeiro de 1933, com 
os orçamentos de 8.412:3608000, em moeda nacional, papel, e 
de US $191.800,00 dálares. 


Esse projeto, constando essencialmente de um cais acostável 
com 500 m. de extensão, foi iniciado em 23 de Fevereiro de 1933, 
tendo a primeira estaca sido cravada em 1 de Junho désse mesmo 
ano. 


De acórdo com o projeto aprovado foram construidos: 400 
m. de extensão de cais acostável para a profundidade de 800 m. 
em águas mínimas e 100 m. para a profundidade de 500 m.. em 
estacas pranchas de concreto amado com plataforma de alívio 
para a sobrecarga e ancoragem de cavaletes formados por duas 
estacas inclinadas, de concreto armado. Sóbre a plataforma cor- 
re um muro de concreto armado, revestido de cantaria na parte 


a nd 
Di 


from 3 armazens de concreto armado; atérro, calçamento, 

li as férreas e de guindastes, etc. 

cá Pelo decreto n.º 77, de 8 de Março de 1935, foi aprovado o 
t orçamento para as obras complementares do pórto de 

à, com o orçamento de 351:7968500 e constante da cons- 

e instalações sanitárias, caixas dágua, réde de abasteci- 


trução : à 


5 er roi ana Nacional de eres Meme ad 
projeto para a ampliação futura dessas instalações. E 
- O aparelhamento do pórto não foi, até a presente data, ad- 
RR pe svoncorshnnãa sá havida para o seu forneci- 
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Toi item pelo Govérno do Estado 


largura. Esse último trecho será constituído par quatro dol- 
& m. de diâmetro e cheios com pedra jogada, — ligados 
sôbre estacas. 
de ampliação e refórco do que fóra aprovado 
decreto n.º 4.701, acima citado, foi encaminhado pelo Go- 
Estado do Paraná e aprovado pelo decreto n.º 8451, de 
de 1M1, com o orçamento de SI:1858000, 
obras do cais do pórto de inflamáveis, que se encontram 
adiantadas, estão sendo levadas a efeito pela firma 
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Christiani & Nielsen, sob a fiscalização direta do Departamento 
Nacional de Portos e Navegação e do Estado do Paraná, 


CANAL DO VARADOURO 


A abertura de um canal ligando a baia de Paranaguá à de 
Trapandé, constitue uma antiga aspiração de muitos brasileiros 
que. sentindo a potencialidade da região compreendida pelo Ji- 
toral sul-paulista e norte-parasaense, téem batalhado com tóda 
a energia para que tão extenso e fértil recanto da Nação seja 
integrado no organismo econômico brasileiro, através da explo- 
ração sistemática de suas riquezas, 

Datam os primeiros trabalhos em prol da abertura do ca- 
uai, dos tempos do Império, nínda em época da escravatura, quan- 
do foi iniciada a sua construção partindo das cabeceiras do rio 
Varadouro do Paraná. Dificuldades de ordem técnica e contan- 
do os seus executores sómeste com o auxílio do braço escravo, 
não permitiram que os trabalhos fóssem levados a térmo, não 
restando hoje senão pequenos sinais dessa obra. 

Com o advento da República, e a concentração da atividade 
econúmica do pais na monocultura cafeeira, foi êsse problema 
relegado a um maior abandono, visto que, prestando-se as terras 
mais à plantação de cana de açúcar, deixava de existir o impe- 
rativo econômico determinante de sua realização. Ainda assim, 
porém, algumas vêzes se voltou a atenção dos dirigentes do país 
para essas obras, sem que, no entanto, viessem elas a ser reali- 
zadas. 

A crise de 1929, — mostrando os érros da monocultura, -— 
e q sábia orientação dada ao país pelo Estado Novo, — reali- 
zando o programa básico de nossa libertação económica, pela 
exploração sistemática de tódas as riquezas jacentes do país, — 
puseram em evidência, de novo, a abertura do canal do Vara- 
douro. 

A simples inspecção de um mapa parcial da região, nos mos- 
tra que, ligando a baia de Paranaguá ao conjunto de canais e rios 
navegáveis do litoral sul paulista, formar-se-i uma rêde de aqua- 
vias naturais, de pelo menos 800 km. de extensão. 

A banana, o arroz e o chá, com produções que já atingem 
hoje, respectivamente, 1.000.000 de cachos, 50.000 sacas e .... 
200.000 k. anuais, além da abundância de madeira de lei e da ma- 
ravilhosa riquesa mineral da região, — com inúmeras jazidas de 
ferro e chumbo, — constituem um incentivo seguro para a exe- 
cução dêsse melhoramento, que se pode dizer infimo em vista 
da exuberância da região. 

Em 1M0, por intermédio da Fiscalização do Pórto de Pa- 
ranagua, foram feitos novos estudos para abertura do canal do 
Varadouro, e organizado o respectivo projeto € orçamento. Os 
trabalhos abrangeram não sómente o estudo topográfico da zona 
interessada pelo canal como também a sua configuração geoló- 


Pórto de Paranaguá 


| alumendo us wils, sorregundl 


Pórto de Paranaguá 


Vista do cais atual 


Aspéto das pontes de madeira em 1930. 


Pórto de Paranaguá — Carreira de construção naval e molhe 
de acesso ao cais pars combustiveis liquidos. 
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Obras no rio Iguassu - Pórto Amazonas - Detalhe do primeiro trecho 
regularisado, antes da consolidação dos espigões. 


Obras no rio Iguassá — Pórto Amazonas — Vista do conjunto 
de espigões de pedra, no quarto trecho regularisado 


Obras no rio Iguassu — Pórto Amazonas — Derrocamento de 


lages submersas 


à montante e nas proximidades da zona 


portusris de Pórto Amazonas 


Obras no rio Iguassú Zona portuária em Pório Amazonas. 
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gica e as condições hidrográficas das duas baias extremas e dos 
rios. No projeto elaborado se procurou aproveitar, por motivos 
econômicos, tódas as particularidades do terreno, tais como os 
leitos das nascentes dos rios Varadouro, de São Paulo e do Pa- 
raná, ele, A secção transversal do canal, determinada tendo em 
vista o cruzamento de duas embarcações viajando em sentido 
contrário, apresenta uma forma trapezoidal tendo, no fundo, uma 
Jargura de 10,00 m,, nos trechos retos, e de 12,00 m., nos trechos 
em curva, As paredes do canal foram projetadas com um talude 
de 214:1, até q altura de 450 m. sóbre o fundo, e a partir daí o 
talude de 144:1, até encontrar a superfície do terreno natural. 

Tendo em vista as quantidades do serviço a executar e os 
preços locais de mão de obra e do material, foram as despesas 

abertura do canal do Varadouro orçadas em 4.948:4825200, 
levando-se em conta uma quota de administração de 30%. 

Pelo decreto-lei nº 3.09, de 6 de Janeiro de 1942, foi dada 
concessão ao Estado do Paraná para construção, conservação e 
exploração dêsse canal destinado a ligar, por intermédio dos rios 
Varadouro, de São Paulo, e Varadouro, do Paraná, as baías de 
Cananéia e Paranaguá. 


ESTUDOS E OBRAS NO “RIO IGUASSC 


Com um curso de mais de 1.000 km, serve o rio Iguassú a 
zonas de grande fertilidade e seu vale constitue, no Estado do Pa- 
raná, um dos elementos de maior realce na geografia e na econo- 
mia estaduais. Na parte superior da bacia, localizam-se os colonos 
de várias procedêndias, especialmente poloneses, além dos ele- 
mentos nacionais em maioria absoluta, trabalhando todos na agri- 
cultura e em variadas indústrias, entre as quais a extrativa, que 
constitue o elemento principal de sua atividade. 

Nasce êsse rio nas proximidades de Curitiba, e, seguindo a 
direção geral de sudoeste, vai banhar a florescente cidade de 
União da Vitória de onde envereda, na direção de este-geste, 
aproximadamente, rumo à fóz, no caudaloso Paraná. 

A sua parte superior, mais povoada e explorada, esta dividi- 
da em dois trechos, separados por uma zona de corredeiras. A 
primeira é tóda margeada pela Estrada de Ferro e tem um ex- 
extensão, aproximadamente, de 120 km., parte dos quais navegã- 
vel, porém ainda não navegada; e a segunda, com cérea de 550 
km. de extensão e ligada a uma vasta réde de comunicações flu- 
viais, é tóda navegada por “gaiolas”, de porte regular, que, na 
época das chuvas, trabalham incessantemente no transporte de 
madeiras e de herva-mate, — os dois produtos básicos da econo- 
mia paranaense, 

Como afluentes navegáveis, servindo a zonas de terra ubér- 
rimas, o rio Iguassú recebe o Negro, com o seu afluente Canoinhas 
também navegável, o Timbó, o Turvo e o Potinga. 
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As margens do Iguassú, no Estado do Parana, florescem vá- 
rios centros de colonização, destacando-se União da Vitória e São. 
Mateus, essa última, cidade colônia, sendo o centro de gravidade 
de tóda a atividade agricola e industrial da região. 


“Oferecendo um aspecto econômico de primeira ordem, ai po- 
derá se criar um centro de abastecimento inexhaurível, de pro- 
dutos de necessidade imediata. para a capital e cidades visinhas, 
além de matérias primas para a manufatura do Estado e para 
a sua exportação, Mais de cincoenta serrarias estão estabelecidas 
às margens do Iguassú e, pelo menos, 100.000 pessoas frabalham 
em todos os ramos de atividades agricolas e industrinis, especial- 
mente em madeiras e herva-mate. O ritmo désses trabalhos de- 
pende, entretanto, quase que exclusivamente, dos condições de 
navegabilidade do rio, que nem sempre se apresentam inteira- 
mente favoráveis. 


O movimento geral de embarcações se assinala, principal- 
mente, rio acima, isto é, no sentido da exportação, já se tendo 
registrado em Pórto Amazonas, ponto terminal da navegação, é 
ligado à rêde ferroviária do Estado, quase mil entradas de vapo- 
res procedentes dos vários pontos do conjunto de comunicações 
fluviais. Tendo em vista a pequena frota do Iguassú, q estatística 
é bastante animadora. 


Somente na estação da chuva é que a navegação se faz com 
sucesso, apresentando o rio, na estiagem, uma série de baixios 
que o tornam impraticável. 


Para o estudo das condições de navegabilidade do rio Iguas- 
sú, e q execução dos necessários melhoramentos, foi criada em 
1935 a Comissão de Estudos e Melhoramentos do Rio Iguassá, 
diretamente subordinada ao Gabinete do Diretor do Deparia- 
mento Nacional de Portos e Navegação, tendo os trabalhos sido 
entregues à direção do engenheiro Eduardo de Magalhães Gama, 
do Quadro Técnico do mesmo Departamento. 


Iniciaram-se os serviços pela desobstrução do leito, com a 
remoção de troncos de árvores submersos, que constituam um 
perigo para a navegação, e simultaneamente, como preventivo, 
foi sendo feita a desmatação de uma faixa do terreno marginal 
do rio. Desse modo, quase 90 km. do ria já estão completamente 
desobstruidos, com a retirada de 40.000 troncos de arvores de 
fundo, e a navegação já se faz sem óbices nesse trecho, Uma tur- 
ma de serviços topográficos estaciona hoje a cérca de 23 km. 
abaixo de Pórto Amazonas, com um levantamento completo de 
todo o curso navegável para montante. 


Após os trabalhos preliminares de sondagens hidrográficas 
e a determinação perfeita de todos os elementos necessários ao 
projeto das obras, iniciou-se a regularização do leito própriamen- 
te dito, que, com raras exceções é todo constituido de areia. 

Assim, se procurou obter, primeiro, a garantia de um caudal 
conveniente e o restabelecimento do equilíbrio pluviométrico das 


cabeceiras, e, depois, o melhoramento do curso na vel 

priamente dito. pd 

A solução estudada, Para O primeiro caso, foi a construção 
] retensão das águas pluviais, no trecho à 


No segundo Caso, se tem procurado regularizar o leito do 
curso navegável pela construção de dig 


as que, no 
com caráter de 


do rio, fazendo com que a areia trazida pela corrente se depo- 
site em lugares adrede escolhidos, e reduzir a proporção da ero- 
são das margens. 

Os espigões foram construídos de madeira ou de pedra, de 
acórdo com as condições e recursos locais, tendo sido, em alguns 
casos, empregados espigões mistos, de pedra e madeira, 

A largura média do rio foi reduzida de cérca de 20%, sendo 
os espigões locados ora unilateralmente, ora simétricamente, em 
relação ao eixo da corrente liquida, sendo os do primeiro tipo de- 
elinantes e os do segundo tipo inclinantes, 

Nove quilómetros de rio já estão por essa forma regulariza- 
dos, tendo para isso sido construídos 77 espigões, derrocados .. 
2.387 mi. de pedra submersa e 1.819 mã3. de pedra séca, desobs- 
truído o leito do rio numa extensão de 87.500 m. e feita a lim- 
pesa de margens numa extensão de 105.136 m., despendendo-se 
nesses serviços, de 1935 a 1941, q importância total de 
2. ND :I5R$ ADD, 


ESTADO DE SÃO PAULO 


PORTO DE SANTOS 


O porto de Santos acha-se situado ao norte e ao nordeste da 
ilha de São Vicente, em frente à cidade de Santos. Essa ilha 
é separada do continente, do lado ocidental, pelo “Casqueiro” 
e canal ou rio São Vicente, muito sinuosos e rasos em grande 
parte; do lado oriental é separada da ilha de Santo Amaro pelo 
canal de Santos, que dá franco acesso para o pórto à navegação 
de grande calado, 

Hã ainda o canal ou rio da Bertioga, estreito e extremamente 
tortuoso, agora apenas frequentado por embarcações pequenas, 
internas do pórto e do estuário. Outrora a navegação se fazia 
por ésse canal, onde ainda hoje se encontram trechos com grande 
profundidade, 

A topografia local, cheia de morros, deixa o pórto de Santos 
inteiramente ao abrigo dos ventos, permitindo-lhe apresentar con- 
dições de absoluta tranquilidade no ancoradouro interno. 

O neesso no pórto se faz pelo canal de Santos, o qual, tendo 
cérca de 6 km. de extensão e de 450 a 900 m. de largura, apre- 
senta profundidades de 13 a 18 m, exceto num trecho de quasi 
1 km. em que essas profundidades desciam até 9 m, 

O pórto de Santos representa a primeira iniciativa no Brasil 
em matéria de execução de obras de melhoramentos e explora- 
são comercial de portos, levada a efeito com éxito sempre cres- 
cente por brasileiros, com capitais nacionais, resultante de uma 
concorrência pública realizada em Outubro de 1886, com base 
na lei nº 1.716, de 13 de Outubro de 1869, e por contrato assina- 
do com o Govêrno Imperial, em 28 de Julho de 1888, por José Pin- 
to de Oliveira, Cândido Gaffrée, Eduardo P. Guinle e outros, 


Serviu de base a êsse contrato o projeto e orçamento elabora- 
dos, para atender às necessidades da época, pelo eng” Domin- 
de Sabóia e Silva, As respectivas obras foram sofre: 
Mo ações sucessivas, atendendo às exigências cada vez maio- 
res do tráfego, até atingirem o grau de desenvolvimento em que 
hoje se encontram. 
do em coméço sob a responsabilidade da firma Gaf- 
frée, Guinle & Cia., transformou-se em 1892 em uma Sociedade 
Anônima, com a denominação de Companhia Docas de Santos, 
tendo como diretores os principais componentes da firma: Cân- 
dido Gaffrée, Eduardo Palassin Guinle e Guilherme Weinschenck. 
O primitivo contrato foi sucessivamente alterado pelos de- 
cretos nº 74, de 21 de Março de 1891, n.º 92, de 15 de Junho de 


1892, e nº 7.598, de 4 de Outubro de 1909, e encontra-se atualmen- 
te em estudo de revisão, para atender aos dispositivos constantes 
do decreto nº 21599, de 6 de Julho de 1934. 


Deve o Estado de São Paulo inestimáveis serviços ao pório 
de Santos pelas obras executadas de melhoramento nésse pórto, 
e a sua consequente exploração comercial, não só para o desen- 
volvimento de suas adiantadas indústrias e comércio, como tam- 
bém sob o ponto de vista de saneamento, 


Apresentava o pórto de Santos, antes da execução das obras, 
apenas um abrigo seguro para as embarcações que o frequenta- 
vam, mas de todos temido pelo seu péssimo estado sanitário. De 
cidade de clima insalubre, edificada em terreno baixo e alaga- 
diço, cercada de mangues e com várias endemias reinantes, trans- 
formou-se a cidade de Santos, principalmente devido às obras 
realizadas no seu pórto, no que hoje é, inteiramente sancada, com 
um grande centro urbano, com lindos bairros residenciais, ma- 
jestosas praias ajardinadas e bôa pavimentação de suas ruas e 
avenidas. 

Dispunha o pório, em 1930, de 4.720 m. de cais, do Valongo 
a Outeirinhos, sendo 2.271 m. pars profundidades de 7,00 m. e 
2.449 para profundidades de 8,00 m., em águas minimas 


Além do cais, dispunha o pórto de 27 armazens internos, ar- 
mazens externos; armazém frigorífico; mais de 100 guindastes de 
1a 30 ton., dos quais cérca de 40 hidráulicos e os demais elétri- 
cos; ' dragas e 9 batelões, para os trabalhos de conservação da 
profundidade do canal; 1 cabrea flutuante de 80 tom. e uma car- 
reira para conserto de embarcações até 200 ton. 


Aparelhado até então, principalmente, para a movimenta- 
ção de café — produto que em maior escala transilava por suas 
instalações — prestou êsse pórto inestimáveis serviços à exporta- 
ção do Estado de São Paulo, havendo anos em que a movimen- 
tação désse produto se estimou em cêrca de 20.000.000 de sacas 
de 60 k. 

Dispunha, então, das linhas férreas necessárias e do compe- 
tente material rodante e de tração, além da aparelhagem que 
se fazia mistér para a movimentação de cargas no cais. Dispunha 
também de uma pedreira aparelhada, em Jabaquara, dentro ds 
cidade, e de ótima instalação elétrica, para 20.000 HP, em Ha- 
tinga, a 30 km. das instalações portuárias. 

O custo das obras realizadas até 1990 elevava-se à importão- 
cia de 170.283:6178671, na conformidade com a tomada de con- 
tas désse ano. 
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=, E 1930 em diante, se foram acentuando as deficiências das 


em vista do aumento crescente das expor- 


ações ec outros, diferentes do café, e taís como algo- 
e frutas, além dos produtos manufaturados proveniente da 

florescente indústria paulista. 
no sentido de melhor se aparelhar para aten- 


pop datordas do comércio e da indústria, compati- 
vimento sempre crescente do “hinterland” 


a desenvolveu a Companhia Docas de Santos, 
1930 a 1941, um vasto programa de obras, dentre 
A Eri cr as seguintes; oa Ação de E páleo gua 
grande péso; construção los para trigo a granel; 

aquisição de carregador pneumático de trigo; construção de gran- 
les nrmazens externos e do edifício para os serviços do Ministé- 
rio da Agricultara; construção do edifício para a Alfândega; alar- 
DR o tes do cais entre os armazens 1 e 


colocação de um trilho novo nas linhas de bitola larga, afim de 
obter também a bitola de 1,00 m. para o material rodante da Es- 
trada de Ferro Sorocabana; construção de um túnel em Natinga, 
substituir um trecho do antigo canal adutor da instalação 
existente, e que ameaçava ruir em vários pontos; 


Dessas obras, se destacam por sua maior importância as 
quatro últimas enumeradas, 


PORTO DE SÃO SEBASTIÃO 


O canal de São Sebastião, situado entre a ílha do mesmo nome 
e o continente, e oferecendo um ancoradouro amplo e seguro aos 
navios de maior calado, fez atrair para êsse trecho do litoral 
norte do Estado de São Paulo, o interésse no estabelecimento de 
instalações portuárias que permitissem não só o escoamento fácil 
de tóda a produção do florescente vale do Paraíba e da Serra 


do Mar como também a exportação de frutas das grandes plan- 
lações do litoral norte-paulista. 


Datando de 1892 os primeiros estudos para a criação do pórto 
de São Sebastião, motivos vários não permitiram que as obras 
fóssem levadas a térmo, até que, em 1924, sobrevindo o conges- 
tionamento do pórto de Santos, foi requerido pelo Estado de São 
Paulo, ao Govêrno Federal, a concessão para execução das obras 
e exploração comercial do pório de São Sebastião, a qual lhe foi 
outorgada pelo decreto n.º 17.957, de 21 de Outubro de 1927. 


Procedidos os necessários estudos, e organizados três proje- 
tos para a execução dessas obras, não lograram éles n devida 
aprovação por parte do Govérno Federal, tendo, assim, caducado 
a referida concessão, a qual, quatro anos depois, foi revigorada 
pelo decreto n.º 23.820, de 2 de Fevereiro de 1931, 


Organizado um novo projeto, foi éle submetido ao Govérno 
Federal e aprovado pelo decreto n.º 148, de 4 de Maio de 193, 
com o orçamento de 4.337;2008000, servindo de base à concor- 
rência pública realizada pelo Estado de São Paulo, em Dezembro 
de 1935, 


Nessa concorrência, a que compareceram cinco firmas es- 
pecializadas em obras portuárias, foram apresentados, como lhes 
facultava o edital, vários projetos variantes, tendo a comissão 
de concorrência, após cuidadosos estudos, dado preferência au 
projeto variante apresentado pela Companhia Nacional de Cons- 
truções Civis e Hidráulicas, o qual foi submetido ao Govêrno Fe- 
deral e aprovado pelo decreto n.º 689, de 13 de Maio de 1936, num 
orçamento de 4.853:2928000. 


Contratadas com a referida Companhia, foram as obras ini 
ciadas em 26 de Abril de 1936 sob a fiscalização do Departamen- 
to Nacional de Portos e Navegação e da Diretoria de Viação da 
Secretaria de Viação e Obras Públicas, do Estado de São Paulo. 

Situado no canal de São Sebastião, o pórto disse mesmo no- 
me foi localizado no litoral, entre as pontas de Araçá e a de 
Canas. 


De acôrdo com o projeto aprovado, as obras do pórto de São 
Sebastião constam de um molhe, normal à costa, com 700 m. de 
extensão, o cuja extremidade se liga um massiço acostável de 50 
m. de largura por 150 m. de comprimento, e permitindo, pelo 
lado externo e no extremo, a atracação de navios até 8,00 m. de 
calado, numa extensão de 200 m., pelo lado interno do massiço 
e em sua ligação com o molhe, a atracação de navios até 6,00 
m, de calado, numa extensão de 162 m., e ainda pelo lado interno 
do molhe a atracação de navios até 4,00 m. de calado, numa ex- 
tensão de 98 m. 


Os cais deverão ser aparelhados com guindastes elétricos, de 
portico, com capacidades de 3 e 5 ton. e linhas férreas para trens 
de 1,60 m. de bitola. Sobre o massiço acostável estava prevista 
a construção de um armazém, cobrindo uma área de cêrca de 


Pórto de Santos 
Guindastes eletricos, 


a 


Pório de Santos — Vista das instalações para 
inflamáveis. na ilha de Barnabé. 


Pórto de Santos — Alargamento da faixa do cais, 
em frente so Armazem 22 
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Pórto de São Sebastião Vista geral das obras 


Pório de São Sebastião Batelão descarregando pedras para enrocamento 
de sustentação do aterro 


Jbatubs 


geral das obras 


1.000 metros quadrados, e que também já se encontra em vias de 
conclusão, 

A infraestrutura do aa acostável é constituída por fu- 
bulões de concreto armado, cilindricos, com 200 m. de diâmetro 
externo, terminados em sua parte inferior por uma câmara de 
trabalho de secção quadrada de 200 m. de lado e igual altura. 
Essês tubulões são fundados a ar comprimido e, de início, proje- 
tados distantes 10,00 m, um do outro, No trecho correspondente 
ao cais de 800 m., e parte do de 6,00 m., foram cravadas duas 
ordens de tubulões, distantes de 5,50 m., de centro a centro, onde 
se apoiam as vigas que constituem a superestrutura do cais. Pa- 
ra 0 trecho restante do cais de 6,00 m. e para o cais de 4,00 m., 
foi cravada uma única ordem de tubulões, sendo o apóio às vigas 
dado, de um lado, pelos tubulões e do outro por uma mureta 
assente sóbre o enrocamento. Colocado enrocamento entre os 
tubulões, nos cais de 6,00 e 8400 m., era procedido o atérro do 
núcleo do massiço acostável. 

O molhe de acesso é formado por dois prismas de enroca- 
mento, afastados de 10,00 m., tendo o seu núcleo cheio de areia. 

As divergências verificadas na natureza do solo submerso em 
São Sebastião — encontrando-se ao envés de areia, como estava 
previsto, uma espessa camada de lodo, — e a necessidade de se 
prever o tráfego de trens de bitola largo sôbre o cais, bem como 
a substituição das vigas que constituem a superestrutura do cais 
por peças premoldadas, constituíram motivos de modificações de 

to, os quais foram submetidos ao Govêrno Federal e de- 
vi ente aprovados. 
Com a execução das obras do pórto de São Sebastião, foram 
dispendídos, até 31 de Dezembro de 1940, 12.928:8788206. 
As obras em apreço se encontram em vias de conclusão. 


PORTO DE UBATUBA v 


Afim de dar esconmento à produção das grandes plantações 
de frutas, principalmente banana, que se desenvolvem em Uba- 
tuba, e tendo em vista as dificuldades do transporte dessa fruta 
ao pórto de Santos, para aí aguardar u passagem de navios fri- 
goríficos que a recebessem, foi submetido, pelo Estado de São 
Paulo, à aprovação do Govêrno Federal, o projeto para constru- 
ção de uma ponte naquela cidade. O projeto em apreço foi apro- 
vado pelo Aviso n.º 3.426, de 20 de Novembro de HMO, do Sr. 
Ministro da Viação e Obras Públicas, 

O referido projeto, consentâneo com as possibilidades atuais 
de Ubatuba, consiste de uma ponte em forma de T, assente sóbre 
tubulões de concreto armado, e tendo um comprimento total de 
40,50 m. e uma largura de 360 m. O trecho acostável, com 20,00 
m. de extensão, permite atracação de navios com 4,00 m. de cala- 
do, atendendo, assim, aos navios do tipo do “Haipava” e “Aspi- 
rante Nascimento”, que atualmente frequentam o pórto. 

Abandonando o antigo local da ponte, no rio Grande de Uba- 
tuba, pelas dificuldades de melhoramento de suas condições de 
profundidade, foi o pórto situado na parte SE da Enseada de 
Ubatuba, sem maiores prejuizos para o embarque da produção 
local, 

A ponte construída em Ubatuba constitue como que uma 
primeira fase do pórto de Ubatuba, onde está projetada a cons- 
trução de um cais acostável para a profundidade de 7,00 m. com 
a extensão de 9800 m. A ponte atual servirá, então, de fecha- 
mento de um dos lados do terrapleno do futuro cais. 


PORTO DO RIO DE JANEIRO 


Entre as tentativas 


iniciais cumpre assinalar a existência de 
por uma comissão da qual faziam 
F. Halfeld e outros, plano isse que 


jogo após, em 1853, organizava o engenheiro inglês Charles 


lre os arsenais 


Não obstante a execução dêsses melhoramentos a cargo da 
Companhia Docas da Alfândega, diversas concessões foram ou- 
torgadas a particulares para o estabelecimento de docas e trapi- 
ches i de longa data já vinham se disseminando pelo 
Entre as concessões dessa época podem ser 


hitoral e Fes 

mencionadas a ré Rebouças e Stephen Busk & Companhia 
(Decreto 4.492 de 23/3/1870) posteriormente Companhia das Do- 
cas de D. Pedro IH (Decreto 1.774 de 23/8/1871), a do Visconde 
de Figueiredo (Decreto 10.372 de 28/9/1889) posteriormente 
transferida à Com de Obras Hidráulicas no Brasil (Decre- 
to 137 de 11/4/1891), por sua vez transferida à “The Rio de Ju- 
neiro Harbour and Dock Company Ltd.” (Decreto 3.295 de 
23/5/1899), e a da Industrial de Melhoramentos no Bra- 


Emprésa 
sil (Decreto 849 de 11/10/1890). 
Poucos, relativamente, foram os benefícios oriundos da mul- 
. tiplicidade de tais concessões. 
BP de Junho de 1909 baixou o Govêrno da República os 
RR qe 5 tebisidna am rig co 
pecial para a execução de melhoramentos portuários e o segu 
providenciando sôbre a encampação das concessões ainda em vi- 
gor no pórto desta Capital, 


DISTRITO FEDERAL 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 


Esse ano de 193 marcou o início de uma nova e decisiva 
fase para o pórto do Rio de Janeiro. 


Em princípios désse ano organizou o Govêrno uma Comissão 
de técnicos brasileiros entre os quais o eminente engenheiro Fran- 
cisco de Paula Bicalho, afim de elaborar um plano geral de me- 
Mhoramento do pórto, plano ésse que veiu a ser aprovado pelo 
Decreto 4.969, de 18 de Setembro, tendo sido executado com al- 
gumas alterações constituindo a instalação ncostável atual, entre 
a Praça Mauá e a Avenida Francisco Bicalho. 


O projeto aprovado por ésse Decreto incluia além das obras 
portuárias a abertura da Avenida Central, o prolongamento do 
canal do Mangue a partir da ponte dos Marinheiros, o arrasa- 
mento do morro do Senado para atérro da faixa do cais e outros 
melhoramentos para a cidade, tendo sido orçados todos os traba- 
lhos, incluindo linhas férreas, aparelhamento do cais, e desapro- 
priações, num total de Rs. 168.216:2708000. 


A execução das obras do cais foi entregue à firma C. 
Walker & Comp. Limited, mediante contrato assinado a 24 do 
mesmo mês e ano, tendo sido iniciadas em 24 de Março de 1904. 


A fiscalização das obras esteve a cargo de uma Comissão 
Especial a “Comissão Fiscal e Administrativa das Obras do Pórto 
do Rio de Jaseiro”, crenda pelo mesmo Decreto 4.969 e regula- 
mentada pelo de nº 5.031, de 10 de Novembro de 1903. 

As atribuições dessa Comissão foram ampliadas mais tar- 
de, tendo-se transformado na Inspetoria Federal de Portos, Rios 
e Canais que hoje constitue o Departamento Nacional de Portos 
e Navegação. K 

Em fins de 1909 já construídos cérca de 2,500 metros de cais 
e cinco armazens, havendo instalados 17 guindastes de portico, 
providenciou o Govêrno para o arrendamento dos serviços, me- 
diante concorrência, tendo sido aceita a proposta do Dr, Daniel 
Henninger e banqueiros Damart & Cie., com os quais foi lavrado 
contrato nos termos do Decreto n.º 8.062, de 9 de Junho de 1910. 

Os serviços comerciais do pórto foram solenemente inaugu- 
rados em 20 de Julho seguinte. 

Nesse mesmo ano, pelo Decreto n.º 8.HH, de 9 de Novembro, 
foi autorizada a transferência dêsse contrato de arrendamento à 
“Compagnie du Port de Rio de Janeiro”. 

Expivado o praso do contrato com essa Companhia abriu o 
Govérno nova concorrência para a exploração do pórto, sendo 
aceita a proposta do Eng” Manuel Buarque de Macedo com o 


qual, a 15 de Junho de 1923, obedecendo às cláusulas aprovadas 
pelo Decreto 16.03, de 9 do mês anterior, foi firmado o novo 
contrato de exploração, contrato êsse que poucos méses depois 
era transferido à “Companhia Brasileira de Exploração de Por- 


tos”, ex-vi das disposições do Decreto 16.306, de 31 de Dezem- 
bro daquele ano de 1923. 


Enquanto a firma C. H. Walker procedia a execução do 
plano de 1903 cuidava a Comissão Fiscal e Administrativa dos 
estudos de um plano de ampliação do pório o qual, submetido 
ao Govêrno pelo respectivo Diretor-Técnico, Engº Francisco de 
Paula Bicalho, veiu a ser aprovado pelo Decreto 6.786, de 19 
Capanema de 1907, mas não chegou, entretanto, a ser exe- 
cutado. 


Esse plano, consistindo na construção de três grandes molhes 
enraizados no litoral de São Cristóvão, atendidas as modifica- 
ções do Decreto 14.906, de 12 de Julho de 1921, deu margem à 
abertura de uma concorrência pública em que saiu vencedora a 
“Societé de Construction du Port de Baia” com a qual foi assina- 
do o respectivo contrato de execução, de acórdo com as cláusulas 
do Decreto 15.151 de 1.º de Dezembro de 1921. 


A essa época cuidava também o Govêrno do estabelecimento 
de uma Zona Franca na ilha do Governador, conforme projeto 
aprovado pelo Decreto 15.038, de 6 de Outubro de 921 e cuja 
execução foi posta em concurrência vindo a ser assinado o res- 
pectivo contrato com a Companhia Nacional de Construção Ci- 
vis e Hidráulicas de acórdo com as cláusulas aprovadas pelo De- 
ereto n.º 15.450, de 25 de Abril de 1922. 


Ao envés de executar essas duas obras, que se resumiam na 
construção de dois trechos de cais, um na ponta do Caju e outro 
na Hha do Governador, resolveu o Govérmo entrar em entendi- 
mentos com as duas companhias para que, em conjunto e soli- 
dárias, levassem a têrmo apenas o prolongamento do cais em 
direção a São Cristóvão, em vez de fragmentar o pório em tre- 
chos esparsos. 


Dêsse entendimento resultou ser baixado o Decreto nº .. 
16.439, de 2 de Abril de 1924, autorizando a celebração de um 
contrato com as duas Companhias, em substituição aos mencio- 
nados, para a execução apenas do prolongamento do cais. 


Esse contrato veiu a ser assinado no dia 28 do mesmo mês 
e ano e, em virtude déle, ficou o pórto acrescido do novo trecho 
de cais que se extende da Avenida Francisco Bicalho até o Cajú, 
e cuja execução ficou práticamente concluida em princípio de 
1930. x 


Dispõe o pórto do Rio de Janeiro de um cais acostável com 


a extensão total de 4.677 metros, sendo 3.286 metros no primeiro 


trecho, entre a Praça Mauá e a boca do canal do Mangue, e 1.39 
metros no segundo trecho, denominado prolongamento, entre a 
boca do citado canal e o Cajú. 


No primeiro trecho o cais ficou constituído por uma mura- 
lha continua, cujas fundações foram executadas pelo processo 
pneumático, com caixões metálicos perdídos, e cujo corpo foi 
construído com auxilio de ensecadeira móvel adaptada ao emba- 
samento feito a ar comprimido, 

No segundo trecho foi adotado o tipo de muraiha desconti- 
nua formada por pilares e arcadas, aqueles executados a ar com- 
primido e ensecadeira, estas premoldadas e assentes com auxi- 
lio de uma cabrea flutuante por trás de muralha. 

+ Já se acha estudado o projeto de sua futura ampliação, em 
direção à ponta do Cajú, consistindo o plano na construção de 
cinco molhes, extendendo-se até Manguinhos, que darão ao pório 
a extensão total de cêrca de 18.500 metros de cais acostável. 


* 
+ + 


A partir de 1930, quando ficou, praticamente, concluída a 
construção do cais, vem sendo o pório desta Capital objeto de 
inúmeras realizações destinadas ao seu máximo aproveitamento, 
para atender às sempres crescentes exigências do comércio na- 
cional e internacional. 

Nesse período passou o pórto por uma transformação radi- 
cal no seu regime de exploração. As suas instalações, que esta- 
vam arrendados à “Companhia Brasileira de Portos” desde 923, 
foram ocupadas pela União, de acórdo com as disposições do 
Decreto 24.188, de 3 de Maio de 193, passando à administração 
direta do Govérno por intermédio déste Departamento. 

Ano e meio depois era sancionada a Lei nº 190, de 16 de 
Janeiro de 1936, concedendo a autonomia administrativa e fi- 
nanceira do pórto, regime em que se encontra até o momento 
atual, 

Essa lei n.º 190 foi regulamentada pelo Decreto nº 621, de 
1º de Fevereiro de 1926. 

Em 1938 baixava o Govêrno o Decreto-Lei n. 582de 1.º de 
Agosto, modificado pelo de nº 684, de 13 de Setembro, estabe- 
lecendo as bases para a exploração comercial e industrial do pór- 
to, cuja Administração foi reorganizada pelo Decreto-Lei 3.198, 
de 14 de Abril de 191. 

Em consequência dessa reorganização foram assinados os 
Decretos 7.847 e 7.94, de 16 e 25 de Setembro de 191, aprovando, 
respectivamente, o Regulamento do Pessoal e o Regimento Interno 
da Administração. 


* 
* * 


Entre os melhoramentos levados a efeito a partir de 1930, 
pode-se dizer que os de maior vulto datam da transformação de 
regime consequente à citada Lei 190. 
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a dee Atas E serviços de sido ix Sd ii aparelhagem para os serviços do pórto, 
ro, num total de cérca «600. m3, nesse terra- merecendo citação: 
O foram assentadas as galerias necessárias de escoamento das 2 — guindastes elétricos de 1,5 ton. 
as pluviais e bem assim a canalização de água potável e de hi- 13 —, Dietas aMiriaoa de q o 
cais; Cirgod o A A qc SO — vagões de 45 e 50 ton. de lotação. 
+ extendida a le ener- — locomotiva. 
bem como, assentes as linhas férreas. — tratores, 
ramais para a movimentação das composições. — vagonetes sóbre rodas com aros de borracha. 
do - caminhões. 
automóveis, 
— extintores de incêndio. 
balanças automáticas de 2.000 Kg. 
balanças automáticas de 20 Kg. 
lanchas a motor. 
flutuantes para atracação. 
caçambas automáticas. 
balanças, fabricante “TOLEDO”. 
caminhão “INTERNACIONAL”, 4 toneladas. 
chassis para ambulância, marca “CHEVROLET”. 
tinas para 1.000 quilos de carvão cada. 
- caçambas (Clam-Shell) automáticas com capacidade 
1.600 quilos carvão, cada uma. 
ençambas (Clam-Shell) automáticas, capacidade 2.000 
: quilos carvão cada. 
Y é p caçamba, S garras, automática, capacidade 0,750 m3. 
cm Peço, para pmgic de cata, o pás 1214 a 
“Um dio DacA Pleio ão de C: na 5 caçambas, 5 garras, automáticas, capacidade 1,000 m3. 
Pa bio i E E a “apago pe a para minério, fa : 
Um tório 4“ z ú o caçambas (Clam-Shell), automáticas, capacidade 114 
n escri para 4.º Inspetoria; ; jarda cúbica para carvão. 
Dois pavilhões, de dois pavimentos, também para escritório; caçambas, tipo patente, automáticas, capacidade 1,000 
Um escritório para o Tráfego, no Armazém de Bagagem; m3. para minério. k 
Adaptação para o Escritório Central; motor “FHORNYCROFT” de 70 HP para lancha “LEO- 


ig À POLDO BULHÕES”. 
Instalação de ar condicionado no Escritório Central; bomba de incêndio, portátil, 2.000 litros p. m. (Co- 


ventry climas). 
guindaste a vapor — 2,000 quilos capacidade “GRAF- 
TON”. 
Cobertura de páteos; guindastes a vapor -- 3.000 quilos capacidade cada, 
Icamento formas azens : “GRAFTON”. 
ia pensei Eee sa E-4ca 600 As fera em — tanques cilindricos de 39.000 litros capacidade cada 


KW de luz; (para água). : 
x - 4 4 guindastes a vapor — 6.000 quilos capacidade cada 
Réde de alta tensão, de 6.000 volts, no cais da Gambóa; (THE OHIO LOCOMOTIVE GRANE). 


Instalação de luz exterua no cais de São Cristóvão; guindastes Diesel Elétrico de 6.000 quilos capacidade 
Demolição dos armazens 9 e 18; cada, tipo “RAPIER” e “MORRIS”. 
; Além désses serviços foram calçados, a paralelepipedos, cér- — vagões chassis aço, bordas 1,00 m., capacidade 50 to- 
“ca de 60.000 m2, foi feita a dragagem do canal de acesso ao pórto, neladas cada. 
sendo removidos cérca de 1.200.000 m3. de material, foram as- desvios, lança 5,00 m. — ráio 103 m. — linha mista 
sentados cérca de 3 Km. de linhas férreas de bitola mista, tendo 1,00 m. e 1,00 1, trilho 42 quilos. 


nBaz 
SEEN 


US at 


Pórto do Rio de Janeiro 


Vista do cais na Praça Mauá e da Estação de Passageiros. 
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Pórto de Niteroi 


Pórto de Angra dos Reis 


Vista geral do pório. 


Aspéto geral do cais do pórto. 


Pórto de Cabo Frio - Derrocamento de padra na barra 


Pório de Cabo Frio 


Serviço de remoção de pedra derrocada. 


eme. 


» 
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> 
4 


O valor do acérvo do pórto, em 31 de dezembro de 1941, ele- 
vava-se no total de 373.367:1408200, compreendendo .. Ro 
358.172:0038800 de valores imobiliários e 15.195:1458400 de 


res mobiliários, Ee 


a PORTO DE ANGRA DOS REIS 


Situado em uma enseada completamente abrigada, a uma 
distância de cêrca de 70 milhas do pórto do Rio de Janeiro, o 
pório de Angra dos Reis oferece um ancoradouro amplo e com 
profundidades de 6,00 a 10,00 m. em águas mínimas, sendo o seu 
canal de acesso franco para navios de 10,00 m. de calado, 

A concessão da construção e exploração do pórto de Angra 
dos Reis foi dada ao Estado do Rio de Janeiro, pelo decreto nº 
16961, de 24 de Junho de 1925, 0 qual descrevia, em sua cláusula 
N, as obras a serem executadas, de acórdo com o ante-projeto 
feito pelo Estado Concessionário, em que se previa a utilização 
da ilha dos Coqueiros, ligada ao litoral por um atérro sustentado 
por enrocamentos. 

Com os estudos mais completos, realizados depois da con- 
cessão, verificou-se que a ilha do Barro e não a dos Coqueiros é 
que deveria ser aproveitada para o cais. Foi, assim, submetido 
à aprovação do Govérno Federal, um novo projeto constante da 
construção de 565 m. de cais — dos quais um trecho de 300 m. 
com a profundidade de 8,00 m. em águas minimas, 100 m. com a 
profundidade de 200 m. e 165 m, de cais de saneamento, — de 2 
armazens e do aparelhamento e instalações necessárias. Os cais 
seriam construídos de estacas pranchas de aço, ficando o trecho 
para 8 m. de profundidade localisado do lado este do molhe for- 
mado pela ligação da ilha do Barro ao litoral, 

Esse projeto foi aprovado pelo decreto nº 18.036, de 27 de 
Dezembro de 1927, sem que no entanto tivesse sido aprovado o 
respectivo orçamento das obras. 

Iniciadas as obras em Maio de 1929, achavam-se elas, em fins 
de 1930, nas seguintes condições 

tinham sido dragados 380.000 m3., levando a profundidade 
da bacia do pórto a cêrca de 7,50 m. abaixo do nivel de águas 
minimas, devendo ainda ser dragados cérea de 100.000 m3. para 
que fósse atingida a profundidade contratual; 

estavam concluídos os diversos trechos do cais, de acórdo 
com o projeto; 

estava quase concluido o atérro, para o que faltavam ape- 
nas cêrca de 10.000 m3.; 

haviam sido adquiridos, e estavam montados no cais, três 
guindastes de portico, elétricos, sendo 2 para 1 3% ton. e | para 5 
ton.; 

e estava concluida a construção de um armazém, de 75x20 m. 

Paralisados os serviços em Agosto de 1931, foram éles en- 
cetados em Janeiro de 1933, com o desmonte da parte restante 


do mórro da antiga ilha do Barro. Dessa época em diante, fo- 
ram ainda executados a construção do segundo armazém, com 
as mesmas dimensões do primeiro mas diferindo déle no sis- 
tema construtivo; o derrocamento de uma pedra encontrada na 
parte extrema do cais, e com o volume de 129 m3,; alérro do 
terrapleno do cais; arruamento; calçamento; e fechamento do 
recinto do pório, 

Em meiados de 19% já se achavam as obras práticamente 
concluídas. 

Em Novembro de 1931, o Sr. Ministro da Viação e Obras Pú- 
blicas, atendendo à solicitação do Estado do Rio de Janeiro, au- 
torizou, em carater provisório, o início da exploração comercial 
do pórto. 

De modo a regularizar a situação anormal em que se en- 
contrava o pórto, cujas obras não tinham o seu orçamento devi- 
damente aprovado, foi posteriormente apresentado ésse orçamen- 
to, o qual foi aprovado pelo decreto nº 2.425, de 26 de Fevereiro 
de 1938, na importância de 5.658 :M8000. 


PORTO DE CABO FRIO 


O pórto de Cabo Frio é um dos maiores centros exportado- 
res de sal do Brasil. Fica situado va fóz do rio ou canal do Ha- 
jurú, que é o desaguadouro da lagõa de Araruama. Essa lagõa, 
que se extende quase paralelamente à costa, numa extensão de 
21 milhas para W. de Cabo Frio e com uma largura de 0,5 a 7 
milhas, devido ao seu fundo irregular só é navegável por barca- 
ças de pequeno calado, que fazem o transporte do sal entre as 
salinas, ai existentes em grande número, e o pórto de Cabo Frio. 

Antes dos melhoramentos executados pelo Departamento Na- 
cional de Portos e Navegação, e iniciados em princípios de OBS, 
sómente pequenas embarcações, com o calado máximo de 8 pés, 
podiam transpór a barra de Cabo Frio, sendo que algumas vêzes, 
para isso, era preciso o auxílio de cabos para impedir que elas 
fóssem de encontro às pedras ali existentes. 

O canal do pórto tinha apenas 5 m. de largura, sendo portan- 
to, impraticável o acesso em baixamar. A maioria das embar- 
cações preferiam por isso, fazer o carregamento do sal fora da 
barra, em horas de calmaria, num moroso e dispendioso carre- 
gamento, feito do armazém para os saveiros que, rebocados até 
o pontal da barra, aí baldeavam a sua carga para bordo dos 
navios. 

Iniciados os serviços de desobstrução da barra, pela arreben- 
tação e remoção das pedras aí existentes, mediante empreilada 
feita com Cesar de Melo Cunha & Cia. Ltda. não foram éles de 
grande vulto nem prosseguiram por muito tempo dado principal- 
mente a excassez de verba. 

Tendo sido feito os necessários estudos e o levantamento 
das condições topo-hidrográficas locais, foi elaborado pelo De- 


n 


partamento Nacional de Portos e Navegação o projeto de melho- 
ramento do pórto ,o qual foi aprovado pelo decreto n.º 3.002, de 
19 de Agosto de 1938, com o orçamento de 945:0008000. 
“projeto ia a execução de serviços, tanto na barra 
como de modo a garantir a continuidade da na- 
vegação lacustre e fluvial. Na barra, seria aberto um canal de 
secção trapezoidal, e taludes inclinados de 50%, com 40 m. de 
no fundo, e rebaixado para a cota de 5,00 m, esta- 
para a bacia de evolução. No fundeadouro, seria dra- 
gada uma bacia de evolução, com 200x200 m., taludes de 1:2, e 
o rofi de Ee ig facilitar o = % dos 
l o companhias saline até os respectivos c bem 
das baleiras dêstes até os navios que aguardariam 
o carregamento de sal, seria dragado um canal 
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Iniciados a os serviços, estavam éles práticamente 
terminados ay hp gel tendo sido cumprido, com real pro- 
veito, todos os trabalhos em idos. Na barra se pode contar 
com um canal com 60 m. largura, pois em 10 m. para cada 
lado do canal projetado, as profundidades foram deixadas um 
pouco inferiores a 4,00 m. As pedras retiradas da barra foram 
Nie na construção de cais de saneamento, envolvendo a 

fazendo-se o recalque do material dragado para trás dês- 
ses cais e para os terrenos baixos da cidade, 

Com o objetivo de melhorar as condições de escoamento da 
produção do sal, foram ainda feitos os necessários estudos para 
abertura de um canal de ligação com a lagôna de Araruama. 

Concluídos êsses estudos, foi elaborado um projeto que foi 
aprovado pela Portaria n.º 390, de E de Julho de 194, com o 
orçamento de 328:1608000, e o qual foi imedistamente iniciado, 

De acôrdo com ésse projeto, os melhoramentos a serem em- 
preendidos constarão da execução de obras fixas, tais como es- 
pigões e guin correntes, além da abertura de um trecho do canal 
em rocha, junto à ponte sóbre o Hajuráú. 

Os melhoramentos executados no pórto de Cabo Frio foram 
coroados de pleno êxito, pois não só o fundeadouro satisfaz in- 

às necessidades do escoamento da produção salincira, 
como também a barra já não oferece dificuldades à entrada de 
navios de 12 pés de calado, mesmo em maré minima. 
“ 


ESTUDOS E OBRAS NO PORTO DE SÃO JOÃO DA BARRA 


Já em 1913, a então Inspetoria Federal de Portos, Rios e Ca- 
nais havia levado a efeito os estudos do pórto de São João da 
Barra, na fóz do rio Paraiba, com o fim de projetar o melho- 
ramento de suas condições de acesso. 

Apesar de terem início os serviços de abertura de um canal 
na barra, por meio de dragagem, e dos resultados relativamente 
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satisfatórios então verificados, foram os serviços suspensos, não 
tendo mesmo sido mais cuidada a sua execução. 

Voltadas novamente as vistas do Govêrno Federal para ésse 
pório, de modo a facilitar o escoamento da produção agricola 
de uma grande zona do norte do Estado do Rio de Janeiro, foi 
ereada pela Portaria n.º 436, e 19 de Agosto de 1940, do Sr. Minis- 
tro da Viação e Obras Públicas, uma comissão para o estudo e 
melhoramento do pórto de * João da Barra, subordinada ao 
Departamento Nacional de Portos e Navegação. 

De acórdo com as Instruções aprovadas para essa comis- 
são, as quais foram modificadas pela Portaria n.º 25, de 27 de 
Janeiro de 19M1, compete-lhe o estudo para a regularização dos 
rios Paraiba, desde São João da Barra até S, Fidelis, e Muriaé, 
desde a sua confluência com o Paraiba até Itaperuna. Além 
disso, e com o objetivo já acima indicado, de escoamento fácil 
para as mercadorias da zona norte do Estado, deverão ser estu- 
dadas as duas seguintes soluções do problema; a desobstrução 
da barra própriamente dita, por meio de obras fixas ou por dra- 
gagem, e a abertura de um canal que, partindo das proximidades 
de São João da Barra, atinja a enseada de Manguinhos, onde se 
presume tenha profundidades naturais suficientes. 

Os serviços prosseguem saltisfatóriamente, e bastante adean- 
tados, tendo sido executado o levantamento topo-hidrográfico 
do rio Paraiba e de uma zona da costa nas proximidades de sua 
fz. 

A par desses trabalhos, têem sido feitas observações hidro- 
métricas que permitirão um conhecimento pleno das condições 
locais, 


BAIXADA FLUMINENSE 


O problema conhecido pela denominação da Baixada Flumi- 
nense consístia na restituição da prosperidade de outrora a uma 
vasta área do Distrito Federal e Estado do Rio de Janeiro, por 
meio de obras de saneamento e de melhoria das condições de es- 
coamento de sua rêéde fluvial. 

Iniciados os serviços ,em 18M, pelo Govérno do Estado do 
Rio de Janeiro, passaram éles, a partir de 1910, a ser cuidados 
pelo Govêrno Federal, contratando com a firma Gebrudes & Goe- 
dhart um plano de obras de melhoramento por dragagem dos 
rios, e respectivas barras, que desaguam na baia de Guanabara. 
Essas obras prosseguiram até 1M4, quando foram suspensas e 
encostada a respectiva aparelhagem. 

Em 1918, como consequência da participação do Brasil na 
Guerra Mundial, foi a referida aparelhagem sequestrada, ficando 
a cargo de um representante direto do Ministério da Viação e 
Obras Públicas. 

Posteriormente, em 1921, aceitou o Govérno Federal uma 
proposta para execução dos referidos serviços sob a forma de uma 


e e 


concessão, dada à Emprêsa de Melhoramentos da Baixada Flu- 
—minense, a qual ficou sujeita à fiscalização da Inspetoria Federal 
de Rios e Canais, repartição antecessora do atual Depar- 
ST Nacional de Portos e Navegação. Iniciadas em fins de 
1921, foram essas obras limitadas à enseada de Manguinhos. 


Decorridos quase 10 anos, sem que as obras tivessem o de- 
senvolvimento que era de desejar, foi o contrato de concessão 
rescindido pelos decretos n.º 19.655 e 20256, respectivamente de 
2 de Fevereiro e de 25 de Julho de 1931, já no periodo do atual 
Govérno. Em virtude dessa rescisão, entrou o Govêrno na posse 
de todos os pertencentes à Emprêsa de Melhoramentos da 
Baixada Fluminense — constituídos por terrenos, prédios e apa- 
relhamento -- mediante a indenisação da importância de 


000: ) 


Constiluída, em seguida, uma comissão de funcionários do 
Departamento Nacional de Portos e Navegação, iniciou-se des- 
de o estudo de todos os projetos até então executados e ela- 
b los, para adoção de um plano geral de conjunto para solução 
de tão alan problema, 


Terminados êsses estudos em IM, foi fixado êsse plano ge- 
ral, num montante de 90.000: para ser executado no pra- 
zo de 6 anos, o qual foi elaborado tendo em vista os vários pro- 
aa já existentes, entre os quais avulta o do eng” Saturnino 

rito, 


Assim, em 1935 foram essas obras atacadas pelo Departa- 
mento Nacional de Portos e Navegação, com uma verba de + 
3,420:0008000, consistindo, de início, na limpesa e desobstrução 
dos cursos dágua naturais, abertura de valas e serviços de dra- 
gagem. 


Em 1936, prosseguiram os serviços com uma verba de .... 
11.000:0008000, sendo em Setembro désse ano, por um decreto 
legislativo, desmembrados êsses serviços do Departamento Na- 
cional de Portos e Navegação para constituírem atribuições de 
uma Diretoria à parte, sob a dependência do Ministério da Via- 
ção e Obras Públicas, Já nessa ocasião, havia o Departamento 
Nacional de Portos e Navegação providenciado para a inclusão 
no orçamento para 1937, da verba de 13.000:0008000, para o pros- 
seguimento dos serviços nesse ano. 


PORTO DE VITORIA 


o orphg? de Vitória está sendo construido pelo Govêérno do 
Estado do Espírito Santo, seu concessionário, na conformidade 
do contrato de concessão aprovado pelo Decreto nº 16.739, de 
31 de Dezembro de 1924, renovado pelo contrato aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 3.039, de 10 de Fevereiro de 1M1, 


' o Ta quo à a primeira concessão para construção 
dêsse foi dada à “Companhia Brasileira Torrens”, pelo De- 
RR e esieo de 1892, com as vantagens e 

onus constantes da lei nº 1.746, de 13 de Outubro de 1569; 
em 1906 foi essa Companhia autorizada a transferir a sua con- 
cessão à “Companhia Pórto de Vitória”, conforme Decreto n.º 
5.951, de 28 de Março de 1906, tendo sido os projetos anteriores, 
env e aprovados pelo Decreto nº 6.559, de 11 de Junho de 


Entretanto, as obras só foram iniciadas em 12 de Janeiro de 
1911, observados os novos projetos aprovados pelo Decreto nº 
7.99, de 10 de Maio de 1910, Contratadas tais obras com a firma 
C. H. Walker & Cº, prosseguiram com intensidade, até meiados 
de Agosto de 1914, quando foram paralizadas devido à grande 

guerra européia, assim permanecendo até 1924, quando o Go- 

cb qesrdi d rescindir o contrato com aquela Companhia, trans- 

ferindo-o ao Govêrno do Estado, pelo Decreto nº 16.739, de 31 
de Dezembro de 1924, já citado. 

Pelo Decreto n.º 17.836, de 16 de Junho de 1927, foram apro- 
vados novos projetos e orçamentos para a execução das obras 
parcialmente modificados, posteriormente, pelos Decretos nº 
18.342 e 18.452, respectivamente de 10 de Agosto e 3 de Outubro 
de 1928. 

Em 5 de Fevereiro de 1930, pelo Ofício nº 277, o Govérno 
do Estado solicitou novas alterações no projeto e orçamentos 
aprovados, as quais não lograram a ter solução. 

Em 16 de Outubro de 1930, foram as obras paralizadas em 
consequência dos acontecimentos dêsse mês e ano. 


Por ocasião dessa paralização era o seguinte o estado das 
obras: 
— Extensão de cais construido — 670 m., dos quais 270 
m. para 7 m. de profundidade, 
2º — Atérro do terrapleno executado em grande parte, res- 
tando apenas o seu complemento e nivelamento. 


ESTADO DO ESPIRITO SANTO 


3º — Armazens nºs | e 2 construídos e assim, também, con- 
cluida a estrutura do de nº 3. 


4º — Dragagem do canal de acesso à bacia de evolução ter- 
minada, com excessão da do banco do “Capuaha”. 

— Derrocamento da rocha submersa defronte ao cais, 
feito em parte. 


6º — Linhas dos guindastes, canaletas e réde elétrica con- 
cluidas, na faixa do cais já feito. 

7º — Guindastes montados 9, sendo 6 para 1,5 ton., 2 para 3 
ton. e um para 5 ton. — Pontes rolantes montadas nos 
armazens, 4 em cada um, para + ton. de capacidade. 


4º — Cais de sancamento feito em grande parte. 


9º — Ponte de ligação ao continente montada, faltando ape- 
nas alguns trabalhos complementares. 


As obras permaneceram paralizadas até 11 de Junho de 1955, 
quando foram reiniciadas. Entretanto, o projeto das novas obras 
e respectivo orçamento só foi aprovado pelo Decreto n.º 2.606, 
de 30 de Abril de 1938. 


* 
= * 


Em 29 de Maio de 1941, o Govérno do Estado solicitou apro- 
vação do projeto e orçamento para a construção de um cais es- 
pecializado para o embarque de minéreos e obras complemen- 
tares, situado no local denominado Morro da Atalaia, no con- 
tinente, defronte ao atual pórto comercial de Vitória, projeto e 
orçamento êsses que mereceram aprovação pelo Decreto nº 8.159, 
de 3 de Novembro de TM. 

Esse projeto foi elaborado para atender a exportação de até 
3.000.000 de ton. anuais de minério, com um aparelhamento 
com capacidade de 1.200 ton./hora, compreendendo 110,50 m. de 
cais, silos na extensão de 100 m. com capacidade para 40.000 
ton, viadutos de acessos às ferrovias e instalações complemen- 
lares de água, fórça e luz. 

O orçamento respectivo se eleva à cifra de 21.3M3:MOSIH. 


Pelo Decreto-Lei n.º 3.039, de 10 de Fevereiro de IM, foi 
aprovado o novo contrato de concessão, em substituição ao ante- 
» aprovado pelo Decreto nº 16.739, de 31 de Dezembro de 


* 
* - 


A exploração comercial do pôrto está sendo feita pelo pró- 
prio Govérno do Estado desde 1.º de Janeiro de 1940, de acórdo 
com o Decreto-Lei n.º 1.645, de 2 de Novembro de 1939. 


* 
hd dd 


Em 1930, o capital reconhecido para as obras era de 
13.598:3408776 e em 1940, época da ultima tomada de contas já 
aprovada, se elevava a 23,904:5658500. 


* 
* * 


+ No período de 1931 a 1941, foram executados os seguintes ser- 
ços: 


Párto de Vitória: 


Construção de 300,11 m. de muralha de cais para & melros 
de profundidade, x 

Construção de 286 m. de cais de saneamento. 

Dragagem de 123.062,288 m3. na bacia de evolução e canal 
de aceso, com exceção da do banco da “Capuaba”. 


Atérro de 158.9674%7 m3. no terrapleno do cais. 

Calçamento na área de 19.979,73 m2. 

Derrocamento 293,250 ton. 

Linhas férreas internas .. 

Linhas férreas externas 

Linhas férreas para guindastes 

Muro e gradil do fechamento . 

Colocação de bolards 

Aquisição de guindaste a vapor de 5 ton. .. 

Aquisição de guindaste a vapor de 10 ton. . 

Construção de armazens ... 

Construção de um Edifício para Adminis- 
tração, junto ao armazém n.º 5, 


2 (ns.3e5) 


+ Cais de minério: 


E * 
A Foi iniciada a construção do cais de minério, tendo sido fei- 
tos os seguintes serviços: 


— Instalação de luz e fórça. 
— Instalação de água. 


Viadutos e silos: 


— Nivelamento do terreno e extração de 
rocha 


dos silos 
— Placas de ancoragem ......... 
7 — Concreto simples para enchimento da 

HOR BIO q Sec co dao SR 
8 — Concreto simples dos pilares dos viadu- 
tos 


4 
5 
6 


Muros de cais e acessórios: 
— Extração de rocha acima da maré minima . 
Serviços diversos 

(Cláusula 10) 


Desmontagem de rocha na extremidade veste 
1.955 m3 


5.1 


[io ES Mp - anuDa a ” 
Concreto armado da lage para ancoragem da pa- 
rede frontal a mal pra voar 


PORTO DE BARRA DO ITAPEMIRIM 


O pórto de Barra do lapemirim está localizado ns margem 
direita e na fóz do rio Itapemirim, distando, pela linha de nave- 
gação, cérca de 60 milhas ao sul do pório de Vitória e aprosi- 
madamente a 200 milhas ao norte do pórto do Rio de Janeiro, 

O fato de estar ligado pela Estrada de Ferro Hapemirim & 
cidade de Cachoeiro de lapemirim -- entroncamento das linhas 
férreas do Rio de Janeiro a Vitória com o ramal de Carangola — 
constilue para ésse pório uma situação previlegiada muito espe- 
cial, mormente porque sendo a zona sul do Estado do Espirito 
Santo a de área mais rica, dela emanam os maiores recursos eco- 
nómicos estaduais. 

Em suas condições naturais, possue o pórto de Barra do a- 
pemirim dois fundeadouros: um interno, dentro do rio, onde exis- 
tem dois trapiches para embarque e desembarque de mercado- 
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e outro externo, a NW da ilha da Iaputera, pouco abrigado, 
fundeiam as embarcações que pelo seu calado não podem 

do ancoradouro interno, ou onde esperam pela maré 
locais para poderem transpor a barra, de exigua 


Tendo sido ão em concessão, no Estado do Espirito San- 
Sick atada e exploração das obras do pórto de Barra 
Hapemirim, e levado, naturalmente, pelo interésse econômico 
y Estudo a conte aquelas obras, foi encarecida pelo Govérno da- 
Ja E E ção do Ministério da Viação e Obras Pú- 


de ser estudado o melhoramento do pórto em 


Encaminhado o assunto ao res tt to Nacional de Por- 
“Navegação, Setembro 1936, designado o eng” 
dp E Navegação. fem Sel do dado De- 


das no Lori, Peneda poa estudos e colher os 


|, então, procedido ao levantamento topo-hidrográfico de 
h E RROaNdo a Re Go HS é tiva from apreciada de 
= pio. bao pes AS Ta de largura. Os dados e informa- 
ões então colhidos, a par das observações de marés, correntes, 


ventos e ete., feitas no decorrer dos estudos, habilitam o conhe- 
cimento das condições locais e a possibilidade de ser elaborado 
o ante-projeto das obras de melhoramento, 


Com a sugestão do programa de obras a ser estabelecido, 
foi enviado ao Estado do Espirito Santo, cópia do relatório dos 
estudos executados, 


Ainda atualmente o movimento do pório se faz por pequenos 
navios que calam até 510 pés. Esses barcos são parcialmente car- 
regados junto aos trapiches, aguardam a preamar, vencem a 
barra e vão lançar ferro no ancoradouro externo, junto à ilha de 
Haputera, onde o vai procurar o resto da carga, em batelões re- 
bocados, para o respectivo transbordo. Esse ancoradouro externo 
com fundos de 9 a 11 m. é protegido, pela ilha, dos ventos de 
sudoeste, sendo inteiramente batido pelos ventos de nordeste, 


Completamente livre de areia, a ilha de Haputera é de for- 
mação inteiramente rochosa. Os pontais de areia trancam a bar- 
ra quando domina o nordeste mas, quando domina o sudoeste, 
desaparece o pontal sul e o pontal norte caminha na direção da 
ilha, sem a atingir com suas areias, já pelas profundidades que 
a cercam como por passar a corrente litorânea entre a ilha e a 
costa. 


Pórto de Victoria — Vista geral do cais comercial 


Pórto de Victoria — Vista geral do viaduto de acésso e do silo no cais de minerio Pórto de Victoria — Vista interior do silo para armazenamento do minerio 


x 


Pórto da Baia — Quebra - Mar “Sul”, vendo-se as instalações da Capitania 
dos Pórtos da Basis e a Escola de Aprendizes Marin“eiros 


Pórto de Beia Vista de conjunto tirada ds “Cidade Alta”, 
vendo-se o Quebra-Mar interior 
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Pórto ds Baia 


o trecho 


Vista de conjunto tirada so “Alto de Sto. Antonio”, vendo-se 


inicial da Avenida Jaquitais e os Armazens das Docas 


Pórto da Baia — Vista do cais de 800 metros. 
*” 


PORTO DA BAIA 


A baia de Todos os Santos, oferecendo magnífico abrigo aos 
ventos reinantes, que sopram de NE a SE, tem a sua barra hi- 
mitada, de um lado, pelo cabo de Santo António e, de outro lado, 
pela ilha de Haparica.  Abrangendo uma área de 1.052 quilo- 
metros quadrados, tem essa baia uma profundidade máxima de 
45 metros, atingindo a maré, aí, uma amplitude máxima de 356 
mo. Também a barra, com uma largura de cêrca de 9 quilóme- 
Eae apresenta facilmente transponível pelos navios de maior 
calado. 


O pório comercial, distando da barra aproximadamente 5,5 
km, está situado em frente à cidade do Salvador, capital do Es- 
tado da Baia, e apresenta hoje uma extensão total de 1.480 m. de 
enis acostável, com profundidades que variam de 220 à 10,00 m. 


Apesar das várias concessões, que desde 1871 vinham sendo 
dadas pelo Govêrno para a construção do pórto da Baia, sómente 
em 12 de Novembro de 1906 tiveram início essas obras, de acórdo 
“com a concessão dada a Frederico Merei e Augusto Cândido Her- 
rache, pelo decreto n.º 1233, de 3 de Janciro de 189, e que, mais 
tarde, foi transferida à Companhia Cessionária das Docas do 
Pórto da Baia, a cujo cargo ainda se encontra a exploração co- 
mercial do pório. 


De acórdo com o projeto aprovado, as obras a serem exe- 
cutadas se compunham de: 


a) Construção de 2 quebramares, em oposição aos ventos de 

e SW, que penetrando pela barra provocavam grandes ressa- 
cas junto ao local do pório, castigando-o fortemente. O primeiro 
dêsses quebramares, denominado quebramar sul, seria enraiza- 
do no litoral e teria 920 m. de extensão, apresentando um pri- 
meiro trecho retilineo, com. 483 m., encurvando-se em seguida 
para dentro, num alinhamento circular de 750 m. de ráio. O se- 
gundo quebramar, denominado quebramar interior, teria uma 
extensão total de 1.110 m., num alinhamento retilineo; 


b) Construção de 2.475 m, de cais acostável, de profundi- 
dades que variavam de 2.20 m. a 10,00 mr; 


e) Construção de 1 armazens, cobrindo uma área de .... 


30.000 metros quadrados; 


d) Dragagem do canal de acesso ao pórto, com 10 m. de 
profundidade e 200 m. de largura, passando pelo cabeço dos dois 
“quebramares e percorrendo as docas de norte a sul; 


ESTADO DA BAÍA 


e) Aparelhamento para muvimentação da mercadoria, as- 
sentamento de linhas férreas e dos guindastes, ete. 


Razões de ordem econômica, levaram o Govêrno a permi- 
tir à Companhia Cessionária, pelo decreto n.º 11.2%, de 21 de 
Outubro de 194, que fóssem sómente executadas parte dessas 
obras, ficando as demais, imclusivé a construção do cais para 
10,00 m. de profundidade e a conclusão do quebramar interior, 
para serem levadas a efeito à medida das necessidades ocorren- 
tes e do desenvolvimento do pórto, a juizo do Govêrno. 


Terminada a primeira etapa de obras a que a Companhia 
Cessionária estava abrigada, vamos encontrar, no ano de 1990, 
a construção do pório da Baia praticamente paralizada. Pelo 
disposto no decreto n.º 18.855, de 25 de Julho de 1929, abrigou-se 
a Companhia a concluir as obras do quebramar interior, nama 
extensão de 410 m.; a concluir os cais de 9,00 m. e 10,00 m., numa 
extensão de 409 m.; a fazer o atêrro de tóda a áreas conquistada 
pelos cais com o produto da dragagem da bacia de evolução e 
canal de acesso, aprofundando-os para 10 m.; a construir a réde 
de esgotamento de águas pluviais na árem terrada; a edificar 
novos armazens, devidamente aparelhados, cobrindo uma área de 
6.000 metros quadrados; a aparelhar os cais acostáveis com 
guindastes, linhas férreas, material rodante, canaletas, água, ilu- 
minação, pavilhões sanitários, gradis, etc.; e a pavimentar as ave- 
nidas dos cais e aquelas que dão acesso aos mesmos. 


Dentro dessas obrigações contratuais foram executadas, pela 
Companhia Cessionária, no período de 1931 a 1955, as seguin- 
tes obras: 

a) No quebra-mar interior — Foi terminada a sua constru- 
ção, com o assentamento de 20.815,867 metros cúbicos de enro- 
camento de pedra; com o respaldo dêsse enrocamento numa área 
de 1.975 metros quadrados; com o assentamento de 557 blocos 
de concreto, num volume total de 13.686,350 metros cúbicos; com 
a execução de 1,330 metros cúbicos de muro de concreto; e com 
a construção de um farolete em sus extremidade. 


b) No cais acostável -- foi feita a construção de 3 armazens, 
cobrindo uma área total de 3.000 metros quadrados; foram fei- 
tos aterros num volume de 51 .398,856 metros cúbicos, dos quais 
513.300,000 metros cúbicos proveniente da dragagem para o apro- 
fundamento e conservação das profundidades oa bacia de evolu- 
ção do pórto e no canal de acesso; foi pavimentada uma área de 
15.693,860 metros quadrados, nas avenidas do cais, com para- 
lelepípedos rejuntados a cimento; assentados 1,120,6 metros cor- 
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de meio-fio de pedra e calçados os passeios das ruas numa 
quadrados; foi construida a réde de exgo- 
águas pluviais, com a extensão total de 2.446,720 me- 
correntes, bem como o assentamento de 31 bocas de lobo; 
construída uma rêde de abastecimento dágua, com a exten- 
de metros correntes; foram adquiridos seis guindastes 
] ; foram construídos 4 pontões flutuantes, para facilitar 
operações de atracação, 1 pavilhão sanitário, 1 bóia de amar- 
2 passadiços, 318,5 metros correntes de linhas férreas para 
A e 280,00 metros correntes de linhas férreas para o trá- 
ego do pórto; e, finalmente, foram colocados 352,85 metros cor- 
rentes de para fechamento do recinto do pórto, e assenta- 
dos 5) de ferro. 
— Além das obras acima discriminadas, a Companhia Cessio- 
nária instalou um serviço para bagagens e reforçou a linha dos 
anualmente, os reparos necessários 


segurança comervaão das obras construídas e do aparelha- 
! do pórto, merecendo destaque 


É 
| 


sELEZ 
H 


zens, nos guindastes peças 
no trem de dragagem, de propriedade da Companhia. 

Pela necessidade de aprofundar a bacia de evolução do pór- 
to, em frente ao trecho de cais que serve para atracação dos na- 
vios até 30 pés de calado, foi feita, para proteção da muralha 

de uma cortina de estacas pranchas de aço, 
numa extensão ae oo metros, distante de 45 metros do para- 


Com tódas essas obras, executadas no periodo referido de 
1931 a 19%, dispendeu a Companhia Cessionária, um total de 
1.051:4388037, ouro, e de 8.236:0005104, papel. 


AVENIDA JEQUITAIA 


A abertura, pavimentação, embelezamento e en- 
to da Avenida Jequitaia, na cidade do Salvador, alem de ser 
uma obra de saneamento, tem, para o pórto da Baia, uma grande 
vantagem, visto que representa ela a única artéria de circulação, 
dentro da cidade, que permite a direta e fácil entre os 
três meios de transporte: marítimo, iário e aéreo. 

a DATAS Jolie de 1005, cbrigueces 
vado pelo nº 18.855, de 29 de Julho de 1929, obrigou-se 

nas necessárias para os melhora- 
nentos projetados no 


& 


entre o “Mercado do Ouro” e a “Je- 
ç êsses já aludidos nos planos aprovados 
ptos n.º 92H e 9293, respectivamente de 28 de Dezem- 
e 3 de Janeiro de 1912. 


DO corenpondastas ao ado trando req 


executar, correram por conta: da renda das taxas de 10%, majo- 
radas às então vigentes; dos saldos da arrecadação da taxa de 
2%, ouro, desde quando satisfeita a garantia de juros devida pelo 
Govêrno à Companhia; dos 60% da renda dos trapiches; e da 
venda, em basta pública, dos materiais provenientes das demo- 
lições dos prédios que fóssem desapropriados. 

Com o fim de acelerar a execução dos melhoramentos pro- 
jetados, o Govêrno Federal previu, pelo decreto nº 18.855, a aber- 
tura dos créditos necessários, autorizados pela Lei nº 5.425, de 
6 de Junho de 1928. Pelo decreto n.º 19.054, de 31 de Dezembro 
de 1929, o Govérno Federal abriu o crédito de 6.000 :0008000, afim 
de perfazer, com os produtos das arrecadações já descriminadas 
acima, três quotas anuais em que ficou dividido o “quantum” or- 
cado para os ditos melhoramentos, suprimindo, desse modo, as 
deficiências que pudessem ocorrer, quando, dentro de cada tri- 
mestre, as despesas resultassem superiores à respectiva receita, 
adicionada esta aos saldos provindos dos trimestres anteriores. 

Nessa situação se encontravam as obras de abertura e prolon- 
gamento da Avenida Jequitaia, — hoje denominada Frederico 
Pontes, — no ano de 1930. 

As obras prosseguiram, de acórdo com o plano geral aprova- 
do pelo decreto nº 9.24, de 28 de Dezembro de 1911, e com as 
modificações introduzidas pelos decretos n.º 20.000 e 1.118, res- 
pectivamente de 15 de Maio de 1931 e de 25 de Setembro de 
1936, tendo sido executados, no período de 1931 a 1941, os se- 
guintes serviços: 

a) Para abertura da Avenida Jequitaia — 205 desapropria- 
ções de prédios, e suas demolições; 

b) Para regularização do leito — 158.748,300 m3. de atér- 
ro, 1.165,400 m3. de excavação em terra, 92.381,5M m3. de corte 
em terra, e 4.071/M4 m3. de corte em pedra; 

ce) Para pavimentação assentamento de 13.350,38 m. li- 
neares de meios-fios, 86.303,35 m2. de calçamento com paralele- 
pipedos, 32.671,58 m2. de calçamento de passeios, 62 degraus de 
alvenaria e 7325 m. lineares de escadaria de cantaria; 

dy Para sua delimitação — construção de 8.742435 m3. de 
muros de alvenaria e 1.912,10 m. lineares de balaustrada; 

e) Para exgotamento de águas pluviais — construção de 
8.130,80 m. lineares de canalizações de vários diâmetros, entre o 
e 24º, 299 caixas coletoras de ferro, 99 caixas coletoras de alve- 
naria, 87 ventiladores para exgóto, 8 drenos e derivações, 1 tam- 
pão de ferro, 14,32 m. lineares de emissário de concreto e 11,50 
m. lineares de galerias de alvenaria; 

1) Para iluminação — construção de 373 m. lineares de ims- 
talação subterrâneo, colocação de 94 postes completos e de 19 
combustores, além de fornecimento de material elétrico em geral; 

g) Para ajardinamento — plantação de 6.706,05 m2 de gra- 
mados e de 7M árvores adultas e arborização diversa; 


a me 


h) Trabalhos diversos construção de um pavilhão, con- 
sertos em prédios e deslocamento de linhas de bonde, numa ex- 
tensão de 2.840 m.; 
tendo sido dispendidos em todos ésses serviços, e no periodo 
em apreciação, a importância total de 14,353:1048771. 


PORTO DE ILHEUS 


O pórto de Ilhéus está situado, em frente à cidade de mesmo 
nome, à margem direita do rio Cachoeira, e distante cérca de 
1.600 m. de sua fóz no Oceano. 

Com seu curso de mais de 55 km. — dos quais sómente os 
onze últimos, acima da fóz, são navegáveis, — o rio Cachoeira 
serve de escoadouro natural da produção de parte de uma vasta 
região muito fértil e ainda coberta de matas, compreendendo o 
sul do Estado da Baia e o nordeste do de Minas Gerais, e cujo 
principal produto é o cacau, a grande riqueza de tóda aquela 
zona, 

Em sua embocadura, o rio Cachoeira apresenta-se sinuoso 
e apertado, de um lado, pelo morro da União e, do outro, pelo 
morro de Pernambuco. 

Dêsse modo, apesar de serem bastante boas as suas condi- 
ções de abrigo, o pórto de Ilhéus tem como entraves ao seu de- 
senvolvimento a pequena altura dágua sóbre o passe da barra 
e n forte curvatura e estreiteza do canal de acesso, desde a barra 
até o ancoradouro, 

Em 1921, procedeu a antiga Inspetoria Federal de Portos, 
Rios e Canais ao levantamento topo-hidrográfico da barra e do 
pórto de Nhéus, com o objetivo de ajuizar dos melhoramentos 
que se faziam necessários, organizando o projeto definitivo, que 
foi aprovado pelo decreto n.º 15.716, de 5 de Outubro de 1922. 

Pelo decreto nº 16.019, de 25 de Abril de 1923, foi duda 
concessão no industrial Bento Berillo de Oliveira para a cons- 
trução, uso e gózo das obras de melhoramento déste pórto, apro- 
vando ao mesmo tempo o orçamento das obras a que se refere 
o decreto n.º 15716, acima citado, na importância de + 
4.600:2008000. 

De acórdo com o projeto aprovado, as obras do pório com- 
preendiam a dragagem do canal de acesso, num volume de ...... 
300.000 m3., e de uma bacia de evolução, num volume de 130.000 
m3,; a construção de um cais de atracação, sóbre estacaria de 
concreto armado, e com a extensão de 200 m.; a construção de 
dois armazens de 50 m. de comprimento por 20 m. de largura, 
cada um; o fornecimento do aparelhamento do pórto e a exe- 
cução de serviços diversos, como ealçamento, instalações de 
água, luz e fórça, ele. 

Autorizado pelo decreto n.º 16,544, de 13 de Agosto de 121, 
a transferência de seu respectivo contrato à Companhia Indus- 
trial de Ilhéus, foi também aprovado, por êsse decreto, a mo- 


dificação do plano geral de obras, anteriormente aprovado. Por 
essa modificação, era dada nova orientação e dimensão ao canal 
de acesso e bacia de evolução, bem como era mandada incorpo- 
rar ao serviço de exploração do porto, depois de conveniente- 
mente reparados, as duas pontes de atracação e armazens per- 
tencentes ao concessionário. Em vez do cais acostável, como 
tinha sido projetado, seriam construidas duas pontes de atraca- 
são, de madeira ou de concreto armado, devidamente aparelha- 
das de guindastes e linhas férreas. 


Assinado o contrato, foi éle revisto nos termos do decreto 
nº 17.401, de 4 de Agosto de 1926, e, posteriormente, do decreto 
nº 18.908, de 20 de Setembro de 1929, 


Das obras e aparelhamento constantes do contrato, foram 
realizados, até 1990, os seguintes serviços e obras: dragagem do 
canal de acesso e da bacia de evolução; 855 metros correntes de 
cais de sancamento e respectivo atérro, « cuja construção data de 
época anterior à concessão; 2 pontes de atracação, sendo a nº 1 
já existente antes da concessão, e que foi convenientemente re- 
formada e ampliada; 2 armazens, com área total de 2.100 m2.; 
597 metros correntes de linha férrea, em tráfego mútuo com a 
estrada de ferro; e 2.187,12 metros quadrados de calçamento a 
poralelepipedos. 


Em vista das cláusulas do contrato então vigente, e a que se 
refere o decreto nº 18.008, de 1929, estava faltando a conser- 
vação da dragagem anteriormente executada; q construção da 
terceira ponte e armazém, com o respectivo aparelhamento, c w 
aquisição de uma draga de sucção auto-transportadora. 


Em 1935, como fóssem bastante precárias as condições de 
acesso ao pórto, visto que no canal se encontravam profundi- 
dades inferiores a 1,70 m. e que na bacia de evolução, em fren- 
te à ponte nº 2 a cota minima era de 280 m., foi prevista a exe- 
cução de uma dragagem no canal de acesso e bacia de evolução, 
para conservação da cota de profundidade prevista nas cláusulas 
contratuais. 

Os serviços foram executados pela draga “Baia”, de proprie- 
dade do Departamento ) onal de Portos e Navegação, a quai, 
para ésse fim, foi alugada à Companhia Industrial de Ilhéus. O 
projeto do canal a ser dragado foi elaborado pelo mesmo De- 
partamento, de acórdo com o levantamento por éle executado. 


Iniciado o serviço em Novembro de 1935, foi éle terminado 
em Setembro de 1936, tendo sido dragados cérca de 130.000 me- 
tros cúbicos de areia e lodo, material que foi transportado e lan- 
cado longe da barra. 


A dragagem executada melhorou de muito as condições do 
pórto, permitindo franco acesso a embarcações com 5,50 m. de 
calado, concorrendo assim para resolver o problema da expor- 
tação direta do cacau para portos estrangeiros. Houve, conse- 
quentemente, em 1936, um aumento de arrecadação, sóbre a do 


ano anterior, de 454:1008300, o que correspondeu a um acréscimo 
de receita de 25%, 

Em 1988, continuando a execução do plano de obras apro- 
vado, foi iniciada a dragagem do banco da barra, o que infeliz- 
mente não pôde ser prosseguido por um acidente ocorrido com 
a draga “Baia”, em 19 de Dezembro dêsse ano. 


Pelo decreto n.º 166, de 15 de Maio de 193, foi revisto o 
contrato assinado com a Companhia Industrial de Nhéus, de 
modo a enquadrá-lo nas mesmas bases em que foram uniformiza- 
das as diversas concessões de portos do pais. 


De acórdo com o decreto n.º 645, de 14 de Fevereiro de 1936, 
foi aprovada a construção de uma ponte de atracação de con- 
ereto armado, de dois armazens e de calçamento em frente a ósses 
armazens. 


Os dois armazens, também de concreto armado. coberto de 
telhas, téem 100 m. de comprimento por 15 m. de largura, cada 
um, sendo de 5 m. o seu pé direito e sendo de 3 m. a largura das 
plataformas laterais, 


Além dêsses serviços, foram executados, de 1931 a IM, o 
assentamento de 103 metros correntes de linha férrea, o calça- 
mento a paralelepipedo de 3.475,47 m2. na área do cais, a cons- 
trução de 9350 m. de muro de fechamento da área portuária, e a 
eometeunão de 850 m. de um dique de alvenaria, no esteiro do 
morro de Pernambuco, com o objetivo de impedir que as areias 
ds praia, levadas pelo vento, atravessassem o esteiro e fóssem 

no canal, aumentando o seu assoriamento. 


Verificando-se, continuadamente, o assoriamento da barra 
e do canal de acesso, propôs o Departamento Nacional de Portos 
e Navegação, ao Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas a cria- 
são de uma comissão de estudos de modo a poder projetar, com 
pleno conhecimento das condições hidrográficas e hidrológicas 
do rio, as obras de seu melhoramento. Essa comissão foi criada 
Gli Petaria nº 436, de 19 de Agosto de 1940, do Sr. Ministro 
ação e Obras Públicas. Iniciados logo em seguida os seus 
trabalhos, ficaram éles terminados em fins de 191, e em seguida 
entregues à Divisão Técnica onde se estuda um projeto de me- 
Thoramento désse pórto. 


PORTO DE BELMONTE 


O rio Jequitinhonha nasce 


na serra da Pedra Redonda, no 
município do Serro, em Minas Gerais e, atravessando o nordeste 
désse Estado e o sul do da Baia, vai lançar-se no Oceano depois 
de um percurso de 1.086 km,, dos quais 614 navegáveis, 


Conforme a natureza do material de que é constituido o seu 
leito, costuma-se dividi-lo em dois grandes trechos que se deno- 
minam de “rio de pedra” e “rio de areia”. O rio de pedra assim 
chamado, termina em Cachoeirinha, depois de percorrer cérca 
de 900 km.; existem em diversas secções dêsse grande trecho 
várias corredeiras, dentre as quais se destaca a do “Inferno”, 
um pouco a montante da povoação do “Salto”, e onde se encontra 
a grande cachoeira do “Salto Grande”. Esse e outros obstáculos, 
impedem a navegação de se fazer regularmente, obrigando o 
transporte por terra da carga e dos passageiros que se destinam 
no nordeste do Estado de Minas Gerais, ou que dai provéem. No 
rio de areia, porém, a navegação é franca até o Pório de Bel- 
monte, permitindo, em águas médias, o tráfego de embarcações 
de certo porte. Dai para o Oceano, a navegação é fácil para em- 
barcações com 6,00 m. de calado. 


Anualmente, no periodo de Outubro a Março, quando caem 
as grandes chuvas nas suas cabeceiras e nas de seus tributários, 
o rio Jequitinhonha sofre o flagelo das cheias. As águas atingem 
comumente o nivel superior do barranco das margens, inundan- 
do os campos e provocando grande erosão das margens. 


Assim, é de julgar os consideráveis prejuízos sempre ocor- 
rentes, tendo em vista que sôbre as margens do rio Jequitinhonha 
se extendem grandes campos cultivados, com plantação de cacau. 


Os desbarrancamentos se faziam sempre em vários pontos, 
principalmente em frente à cidade de Belmonte, por mais de 
uma vez ameaçada de destruição. 


Em 1921, a então Inspetoria Federal de Portos, Rios e Ca- 
nais, com o objetivo de projetar os melhoramentos necessários à 
defesa das propriedades ribeirinhas contra as inundações, pro- 
cedeu a um reconhecimento das condições topo-hidrográficas do 
rio, indicando as obras necessárias, cuja execução se afigurou 
por demais onerosa, 


Como se continuasse a verificar constante ameaça à cidade 
de Belmonte, fazendo mesmo a investida das águas do rio desa- 
parecer uma rua marginal da cidade, foi organizado um projeto 
para proteção da margem erodida e que consístia na execução 
de uma cortina de concreto armado, feita de estacas espaçadas 
entre si de 250 m. e ancoradas por meio de vigas transversais q 
outra fila de estacas, distante 3,00 metros do alinhamento da 
cortina. Para a ligação das estacas, é formando a cortina pró- 
priamente dita, eram colocadas lages de concreto armado com 240 


Pórto de Belmonte 


Início do cais construído 


Obras de Mar Grande q Vista da ponte de atracação Obras de Bom Jesús — Vista da ponte de atracação 


Porto de São Roque Vista de frente do cáis Porto de São Roque Vista do cáis, aínda em construção 
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Pôrto de Ilhéos — Vista geral do pórto Obras de Santo Amaro — Vista do trapiche e ponte de ntracação do Conde 


m, de comprimento. A margem a montante da cidade seria pro- 
ogia por espigões mistos, de enrocamento de pedra e concreto 
ado. 
Essas obras foram iniciadas em Julho de 1930, pela cons- 
trução da cortina de revestimento, 


Entretanto, procedendo as correntes do rio a um trabalho 
de infra-ex: ção junto à cortina e atuando as marelas nos tre- 
ehos ainda abertos dessa cortina — em lugares em que era pre- 
vista a construção de pequenas rampas — operou-se, por ocasião 
da enchente ocorrida em Janeiro de 1931, o deslocamento das 

o consequente esboroamento das partes ainda não prote- 
gidas, e, finalmente, a destruição total da obra executada, numa 
extensão de 428 m. 


Em vista do ocorrido, resolveu o Departamento Nacional de 
Portos e Navegação fazer a revisão dos estudos do Pôrto de Bel- 
monte, afim de serem determinadas as causas do insucesso das 
obras anteriormente realizadas, e colegidos novos elementos, num 
estudo mais minucioso, que permitissem a organização de um 
projeto de revestimento da margem e que não pudesse apresen- 
tar as surpresas dos primeiros trabalhos realizados. Foi, então, 
designada uma comissão de funcionários do Departamento Na- 
cional de Portos e Navegação, sob a direção do engenheiro Se- 
bastião Hugo de Sousa, que procedeu a êsses estudos e à vista 
dos quais foi organizado um novo projeto constante da cons- 
trução de espigões, a montante da cidade de Belmonte, e do 


revestimento da margem direita do rio Jequitinhonha, em frente 
à cidade, com a execução de uma cortina de estacas pranchas de 


concreto armado numa extensão de 650 m. Esse projeto foi 
aprovado pelo decreto nº 23.623, de 20 de Dezembro de 1931, 
com o orçamento de 1.180:6338000, 


Iniciadas as obras, a principio por administração direta, foi 
em seguida autorizado pelo Sr. Ministro da Viação e Obras Pú- 
blicas o seu prosseguimento por tarefa, tendo para isso sido feita 
uma concorrência administrativa entre firmas construtoras es- 
pecializadas em obras hidráulicas. 


Sendo permitida nessa concorrência a apresentação de pro- 
jetos variantes, foi aceita a variante apresentada pela Compa- 
nhia Construtora Nacional S. A., que foi julgado em condições 
de poder substituir o projeto oficial, e cujo orçamento alcançava 
a importância de 1.296:1708000, apesar de ser o de menor custo 
apresentado na concorrência. 

O projeto aceito previa a construção de 640 m. de cais de 
estacas pranchas de concreto armado, dos quais os primeiros 3814 
m., para montante do rio, com estacas de 7,00 m. de comprimento 
e o restante com estacas de 450 m. sendo que a diferença de 
comprimento das estacas era devido à variação da cota do nível 
do terreno marginal, decrescente de jusante para montante. A 
solidarisação das estacas era feita pela construção de uma viga, 
também de concreto armado, fundida no local. A ancoragem 


era constituída por placas de concreto armado, com 1,20 m. de 
lado, e que se prendiam às estacas por meio de tirantes de aço, 
Prosseguindo o rio Jequitinhonha, incessantemente, na sua 
faina destruidora, erodindo as margens a ponto de desbarrancar 
cérca de 30 m, em frente à Igreja local, que se encontrava afas- 
tada de 225 m. do início da cortina projetada, foi deslocado o 
início do cais para além da Igreja, de uma distância de 242 m. 
para montante, projetando-se, também, ésse trecho em estacas 
de 7,00 m., e elevando de 384:2918000 orçamento aprovado. 
A necessidade de desapropriar cinco casas, que se encon- 
travam dentro da faixa do cais, e de proteger por meio de espi- 
gões o trecho de margem a montante do cais, grandemente ero- 
dido por ocasião da cheia ocorrida em Dezembro de 1037, leva- 
ram o Departamento Nacional de Portos e Navegação a submeter 
à aprovação do Govêrno Federal um novo projeto, em substitui- 
ção ao que fóra aprovado pelo decreto nº 23.625, e onde eram 
consignadas lódas as modificações introduzidas durante a exe- 
cução das obras, inclusivé a mudança de alinhamento do cais. 
Tal projeto foi aprovado pelo decreto-lei n.º 192, de 11 de Junho 
de 1938, elevando o orçamento total das obras para 2.255 :3208000. 
Dificuldades naturais do serviço, visto que as condições do 
rio nem sempre permitiam que se pudesse levar a térmo q exe- 
cução da obra, e as deficiências de verba distribuída, foram re- 
tardando a terminação da construção em apreço, o que levou a 
Companhia Construtora Nacional S. A. tarefeira das obras, a 
pleitear, em fins de 1938, a modificação dos preços unitários por 
ela propostos em 1935. Verificada a procedência do pedido, foi o 
assunto encaminhado à autoridade superior e aprovado pelo de- 
creto-lei n.º 1.339, de 12 de Junho de 1939, fazendo assim com 
que fósse modificado o orcamento total! das obras para 
2.511:1648000. 
Os trabalhos foram terminados em Dezembro de UM1, com 
a execução das obras acima indicadas e de uma avesida so longo 
do cais, com 20 m. de largura, constituindo, assim, não sómente 
obra de proteção da cidade como de embelezamento, 


PORTO DE SÃO ROQUE 


Paralizados os serviços de dragagem do rio Jaguaribe, que 
não vinham dando resultado satisfatório, e tendo em vista a ex- 
tensão das linhas da Estrada de Ferro Nazaré até São Roque, à 
margem do rio Paraguassú, onde os navios da Companhia de 

o Baiana podem atingir em qualquer estado da maré, 

a o construção de um desembarcadouro, criando assim 
as facilidades necessárias ao embarque dos produtos da região 
do sudoeste e centro da Baia, rica principalmente em minérios. 


Apresentando o rio Paraguassú, desde logo, profundidades 
de 6,00 a 8,00 m., em condições francamente favoráveis à nave- 
gação, foram executados, em 136, pelo Departamento Nacional 


os necessários estudos hidrográficos do 
à cidade e aí projetada a construção de 
de atracação, de concreto armado, de dimensões bas- 
las € cujo orçamento atingia apenas à cérca de .... 


Portos e N 
o de uma ponte, no prolongamento retilineo do eixo da 

Estrada de Ferro Nazaré, tendo um comprimento total de 90,00 
m., dos quais 80,00 m. com a largura de 10,00 m. e o restante com 
20,00 m. Essa ponte, que atingíria a profundidades 


a duas linhas férreas e uma via cen- 
tres, e estava orçada em 420:0008000. Encaminha- 
mo Departamento Nacional de Portos e Navega- 
para estudo, foi êle informado favorávelmente, fazendo ob- 
servar que, enquanto o primitivo projeto tinha por objetivo aten- 
der sômente às necessidades da pequena cabotagem, êsse projeto 
atendia a um desenvolvimento maior do pórto, alem de dar 
atracação a embarcações de muito maior calado. 

Verificada a terminação do ramal Nazaré-São Roque e o de- 
senvolvimento tomado por tóda aquela região, o que trouxe como 
consequência um considerável aumento da tonelagem a ser mo- 
vimentada por êsse porto, foi levada a efeito a revisão dos pro- 
jetos elaborados, de modo a dotar o pórto de São Roque de insta- 
lações compatíveis com o seu crescente desenvolvimento. O pro- 
jeto elaborado compreendia a construção de 128 m. de ponte 


um molhe de enrocamento de pedra e estava prevista para a 
ilidade de poder evoluir para um cais, mediante a execução 
obras complementares tais como enrocamento e atérro. 
Aprovado êsse projeto, no orçamento de 1.791 :7218000, e 
correriam por conta do crédito aberto para exe- 
Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da 
Defesa Nacionai”, foi aberta no Departamento Nacional de Por- 
ia administrativa entre as fir- 
mas construtoras especializadas em obras ias, tendo sido 
aceita a proposta da Companhia de Mineração e Metalurgia Bra- 
sil “COBRAZIL”, com o orçamento de 1.953:4218000, que apesar 
de ser mais caro que o orçamento aprovado, foi o de mais baixo 
uno obtido na concorrência. 

A dificuldade de obter o aparelhamento necessário à exe- 
cução da fundação do cais a ar comprimido, levou a Companhia 
contratante das obras a propôr ao Departamento Nacional de 
Portos e Navegação a substituição do projeto aprovado por um 
em que o trecho acostável era formado pela jus! ição de cai- 
xões de concreto armado, de forma circular, com 9,75 m. de diá- 
metro, os quais seriam fundidos sóbre uma carreira e depois de 


lançados iriam assentar num fundo de enrocamento de pedra, 
préviamente regularizado. Na altura de 8,80 m. sóbre o fundo 
do caixão, seriam concretadas duas grandes as, com 200 m. * 
de altura por 0,50 m. de largura, que constituiriam as partes an- 
terior e posterior do cais. Normais à essas vigas seriam fundi- 
das outras, com 1,10 m. de altura e 0,30 m. de largura, formando 
com as primeiras as nervuras de um estrado que sustentaria o 
atérro na área do cais correspondente ao espaço entre os caixões. 


“O acesso ao cais se faria, ainda nesse projeto, por um molhe de 


enrocamento, com 3,00 m. de largura no coroamento, onde estava 
prevista a colocação de uma via de linhas férreas. 

Estudado ésse projeto pelo Departamento Nacional de Portos 
e Navegação, e como êle apresentasse uma economia de 40:5608000 
sóbre o orçamento aceito pará o projeto oficial, tendo as mesmas 
características désse, foi pedida a sua aprovação, o que foi feito 
pelo decreto nº 5.719, de 28 de Maio de 1940. 


Iniciadas as obras em 1 de Junho de 1940, verificou-se pos- 
teriormente a necessidade de execução de serviços complemen- 
tares, não sómente pela constatação de uma camada de lodo no 
local onde devia ser fundado o cais como também pela neces- 
sidade de dar maior largura ao molhe de acesso e fazer desde 
logo um pequeno atérro atrás do cais, para constituição de um 
terrapleso mais amplo. Dêsse modo, foi organizado um projeto 
em que se alargava para 20,00 m. o coroamento do molhe de 
atrás do cais um terrapleno com 30,00 m. de 
largura, em tóda a sua extensão. Para proteção do atérro seria 
colocado enrocamento de pedra jogada, com talude de 1/1, Era 
previsto, também, o calçamento désse terrapleno com paralele- 
pípedos, a colocação de meio fio para formação de calçada e 
exgotamento de águas pluviais, 

Esse projeto, com o orçamento de 1.668:3605000, foi apro- 
vado pelo decreto n.º 749, de 28 de Junho de 191, elevando a 
3.580:9258000 o orçamento total das obras do cais. 


Os serviços já se encontram em fase de ultimação. Até De- 
zembro de IM já estava concluída a dragagem da camada de 
lodo existente, num volume de 4.594,264 metros cúbicos; já es- 
tava assente e regularizado o enrocumento sôbre que assentavam 
os caixões; êsses já estavam prontos, assentados e com o res- 
pectivo enchimento de atérro; e já estava construido o enroca- 
mento de acesso. Faltavarm, assim, o atérro atrás do cais e o 
calçamento do terrapleno criado, obras essas que deverão estar 
ultimadas durante o correr do ano de 1942. 


OBRAS EM ITAPARICA 


A ilha de Itaparica, situada na baio de Todos os Santos, em 
frente à cidade do Salvador, apresentava-se, por sua situação 
geográfica, desprotegida contra a ação destruidora do m que 
a invadia cada vez mais, erodindo as suas praias nos locais não 


defendidos, principalmente em frente à cidade de Haparica. 
Atendendo aos apelos, sempre insistentes, para que o Go- 


vérno Federal executasse aí as necessárias obras de proteção, foi 


feita, em 1924, pela então Inspetoria Federal de Portos, Rios e Ca- 
nais, uma inspecção à essa ilha, verificando-se a existência de 
vúrios trechos de cais, sem continuidade e construídos por volta 
de meiados do século passado, os quais se apresentavam em mau 
estado de conservação, 


Assim, foi constatada a existência de dois trechos de cais, 
um com 189 m., no longo do Boulevard Montenegro, e outro com 
55 m. junto à ponte da Emprésa de Navegação Baiana. Foram, 
nessa ocasião, construídos cérea de 380 m, de cais, com que se 
fazia a ligação dos trechos de cais entre o Boulevard Montenegro 
e ponte da Emprêsa de Navegação Baiana, e a continuação dêsse 
numa extensão de mais de 200 m. 


Era essa a situação das obras em 1990, 


A ocurrência de violentos lemporais, em meiados de 145, 
fez ruir cérca de 60 m, do cais existente, trecho ésse que, de 
acórdo com a autorização de 5, Excia. o Sr. Presidente da Repú- 
blica, dada na Exposição de Motivos do Ministério da Viação e 
Obras Públicas datada de 8 de Outubro dêsse ano, foi reparado 
pelo Departamento Nacional de Portos e Navegação, 


Restaurado o trecho danificado, foi iniciado o seu prolon- 
gamento — de acórdo com o projeto existente, e devidamente 
aprovado — até o local onde estão situadas as fontes de águas 
minerais, e denominado “Fonte da Bica”. 


A muralha foi projetada em alvenaria de pedra, com arga- 
massa de cimento e areia, construida em sua maioria em terreno 
de cota entre + 1 e 4+2m. A altura da muralha é de dois me- 
tros, tendo na base a largura de 1,10 m. e no coroamento a de 
0,80 m., e tendo a sua fundação com altura variável entre 0,60 e 
220 m. 

Continuadas as obras, foi o trecho de cais da “Fonte da Bica” 
terminado em fins de 1937, tendo sido construídos E.TIO m. de 
extensão de cais e feito o necessário atérro, calçamento e exgo- 
tamento de águas pluv da área conquistada ao mar, criando-se 
assim, uma avenida de contórno, com igual extensão do cais e 
largura de 18 m., dos quais 15 m. de caixa de rolamento e 3 m. 
de passeio marginal. 


Uitimadas as obras do cais da “Fonte da Bica”, foi iniciado 
o prolongamento do cais do “Boulevard”, cujo primeiro trecho 
havia sido construido em 1930. O projeto dessas novas obras de 
defesa, foi aprovado pelo Decreto nº 2.421, de 18 de Fevereiro 
de 1938, com o orçamento de 99H :9268000, e compreendiam 
construção de MO m. de cais de proteção, em prolongamento so 
já construido; 1.500 metros correntes de meio-fio de granito, para 
delimitação da caixa de rolamento da avenida de contórno; 
18.000 m2. de calçamento com paralelepipedos, rejuntados com 


cimento; 1.500 metros correntes de canalização de vários diâme- 
tros, para exgotamento de águas pluviais; e demais servicos com- 
plementares. i 

Esses serviços se encontravam, em fins de UM, praticamente 
terminados, tendo o cais sido prolongado até o local denominado 
“Roça dos Padres”, 

A par das obras de proteção à cidade, foi ainda construida 
uma ponte de atracação, cujo projeto foi aprovado pelo Aviso n.º 
1.878, de 15 de Setembro de 1936, do Ministério da Via e Obras 
Públicas, com o orçamento de 85:0008000. A obra em apreço, 
de concreto armado, consiste numa ponte de acesso com 275 
m. de comprimento por 4,00 m, de largura e que se extende até 
alcançar a cota de 1400 m., cuja direção acompanha numa ex- 
tensão de 20,00 m. constituindo a ponte de atracação própria- 
mente dita, com 6,00 m. de largura. A ponte permite a atracação 
em suas duas faces, o que dá uma extensão acostável de 49,00 m. 


Foi ainda construído, no extremo da ponte de acesso junto 
à cidade, um abrigo onde os passageiros poderão aguardar q 
chegada das embarcações. 

Postas em concorrência essas obras da ponte de atracação, 
foram elas contratadas por 72:0008000, tendo sido imediatamente 
iniciadas. Essas obras ficaram terminadas em Abril de 1937 

De acórdo com a autorização do Sr. Ministro da Viação e 
Obras Públicas, foi essa ponte entregue à Companhia de Nave- 
gação Baiana, para uso público, ficando a seu cargo os trabalhos 


Nessas obras em Iaparica, foi dispendida, de 1955 a 190, 
a importância de 2.004:0332300. 


PONTE DE MAR GRANDE 


A localidade de Mar Grande, situada na ilha de Haparica, 
é o principal centro abastecedor de víveres à cidade do Salvador, 
capital do Estado da Baia. 


A necessidade de oferecer às embarcações um abrigo se- 
guro, além de criar facilidades para as operações de carga e des- 
carga de mercadorias, no intuíto de incrementar o desenvolvi- 
mento daquela zona, levaram o Departamento Nacional de Por- 
tos e Navegação a projetar, para Mar Grande, a construção de 
uma ponte de atracação, cujo projeto foi aprovado pelo Aviso n.º 
770, de 7 de Março de 1955, do Sr. Ministro da Viação e Obras 
Públicas, tendo um orçamento global de H2:0008000. 


Autorizada a execução da obra pelo regime de tarefa, foi o 
projeto em apreço posto em concorrência no Estado da Baia, em 
Abril de 1935, tendo sido contratado pela importância de , : 
S51:1648450, de acórdo com o Térmo de Ajuste assinado em 12 
de Agosto de 1935, e seu aditamento assinado em 16 de Setembro 
do mesmo ano. 
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O projeto posto em execução constava de uma ponte em L, 
cujo molhe de acesso, com 224,00 m, de comprimento e 3,00 m. 
de largura, era constituido por um estrado de concreto armado, 
assente sóbre estacas do mesmo material, exceto os últimos quin- 
pp rotites que eram constituídos por duas paredes de estacas pran- 

“chas de aço, devidamente ancoradas. O trecho acostável, também 
em estacas pranchas de aço, era inclinado de 118º sóbre o molhe 
e e voltado na direção de leste, tendo um comprimento 

m. e uma largura de 10,00 m. Afim de evitar o ilhamen- 

Ra ponte, foi contratada com os tarefeiros a construção de 

O m. de cais, sendo 10 m. para um lado e 15 m. para o outro, 
sexo ig secção adotada para o cais em frente à cidade de 


Iniciadas as obras no mesmo dia da assinatura do aditamen- 
ao Térmo de Ajuste, não tiveram elas o andamento que seria 
visto como o temporal ocorrido em meiados de 1936 

v | grande trecho do molhe de atracação já construi- 
do. dica. assim, em 1938, ficaram terminadas aquelas obras, ten- 
do dispendida a im total de 416:6215069, pela exe- 
dos serviços constantes do Têrmo de Ajuste e dos serviços 

que se tornaram necessários, tais como refórço 

das da ponte de acesso e do lado norte do molhe de 
a aumento de enrocamento e transporte das estacas que 
se encontravam em Belmonte. 


OUTRAS OBRAS NO ESTADO DA BAIA 


Além das obras anteriormente descritas, foram ainda exe- 
cutadas uenas obras de proteção e de acostagem em várias 
cidades do Estado da Baia, localizadas principalmente no chama- 
do “Recôncavo Baiano”. Assim, foram ainda construidas as 
pontes de atracação em Madre Deus, Santo Amaro e Canavieiras, 
e as obras de proteção às cidades de Iacaré e Pório Seguro. 

Para facilitar o acesso de navios e demais embarcações à 
ilha de Madre Deus, foi organizado pelo Departamento Nacio- 

n FR Ra Nag pole PO 2 IN de como 
ponte de atracação em T, cujo lance de acesso tem 136 m. de com- 
n por 3 m. de largura, e é construido sôbre estacas de 
concreto armado espaçadas de 1040 m. Esse trecho é provido, 
de cada lado, de e de ge ne Mo ponte de 
própriamente tem 15 m. mto por 6 

o largar e É construida: também, sôbre estacas de concreto 
for tr perto As estacas da ponte de atracação tem 
a secção de x 0,25 m., sendo as de posição extrema protegidas 
embarcações por defensas 


de 
fisse projeto foi aprovado pelo Aviso nº 1.156, de 26 de Maio 
de 1937, do Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas, com o orça- 


mento de 126:0005000, tendo sido dispendida em sua construção 


A obra foi terminada em Agosto de 1937, e entregue no Esta- 
do da Baia, por intermédio da Emprésa de Navegação Baiana, a 
título precário e sem onus para o Estado, comprometendo-se 
êsse a dar tránsito público na ponte e bem assim a conservá-la 
em perfeito estado. 

Para Santo Amaro, o projeto elaborado pelo Departamento 
Nacional de Portos e Navegação previa a construção de uma 
ponte de atracação e de um armazém de trânsito, na localidade 
de Conde, além da reconstrução de um trecho de 100 m, de muro 
de cais, em frente à cidade, que é banhada pelo rio Subné. 

Iniciados os serviços em 15 de Outubro de 19M, ficaram 
éles concluídos em Junho de 1935, tendo sido executados: o ar- 
mazém, com 20 m. de comprimento por 8 m. de largura, cons- 
truído sóbre estacas de concreto armado, tendo as paredes de 
alvenaria de tijolo, revestidas interna e externamente, e sendo 
coberto de telhas; a ponte de atracação, formada por um estrado 
de 10 m. por 6 m., ligado ao cais por um passadiço de 4 m. por 
35 m. tóda ela construída de concreto armado, sóbre estacaria; 
e a reconstrução de um trecho de 100 m. de cais. Como se tor- 
nasse necessário, para contenção do atêrro sóbre o qual foi cons- 
truído o armazém e de modo que ésse atérro não fósse solapado 
pela correnteza do rio, foram ainda construídos 81,50 m, de muro 
de sustentação. 

Com a execução dêsses serviços foi dispendida a importância 
de 25: , 

Em Canavieiras, o projeto elaborado pelo Departamento Na- 
cional de Portos e Navegação, com o objetivo de melhorar as 
condições de movimentação de mercadorias, constava da constru- 
ção de uma ponte-trapiche de madeira, cujo projeto e orçamento 
foi aprovado pelo decreto n.º 5788, de 10 de Junho de 1940. As res- 
pectrvas obras foram contratadas mediante concorrência adminis- 
trativa, tendo sido logo iniciadas. Verificando-se posteriormente 
a necessidade de serviços complementares, de pequeno vulto, fo- 
ram éles devidamente autorizados e executados, ficando as obras 
concluídas em princípio de IM1. 

Em 1931 e 1932, foram executadas pequenas obras de pro- 
teção à cidade de Itacaré, constantes da construção de 82 m. de 
cais de alvenaria de pedra, em prolongamento no cais existente, 
e de uma pequena escada, em dois lances, para acesso ao cais. 
Além dessas obras, foram construídos 120 m. de muralha de pro- 
teção, uma rampa de acesso e 3.391 m3. de atérro, na área com- 
preendida entre a cidade e o novo cais. 

Posteriormente, já em fins de 1M1, foi iniciada a restauração 
das muralhas de suas barretas, com execução de obras de concre- 
to armado. 

Em túdas essas obras, foram dispendidos 226 :9648570. 

Em Pórto Seguro, por intermédio da Comissão de Estudos 
e Obras na Rêde Fluvial Baiana, foram executadas obras de pro- 
teção da cidade. Essas obras, como por sua natureza não com- 


portassem a permanência no local, de um funcionário do Depar- 
tamento Nacional de Portos e Navegação, que se incumbisse dos 
serviços de sua conservação, foram entregues à Prefeitura Mu- 
micipal, 

Consisliram essas obras na restauração da linha de recifes 
fronteiros à cidade e da construção de uma estacada de madeira 
no lo da praia, tendo sido empregados nessa restauração cérca 
de 6.000 m3. de pedra. 


OBRAS NA REDE FLUVIAL BAIANA 


RIO SÃO FRANCISCO 


O rio São Francisco, que com o seu magestoso curso dágua 
estabelece a ligação do norte com o sul do Brasil, tem a sua nas- 
cente na serra da Canastra, no Estado de Minas Gerais, continuan- 
do numa direção paralela à costa, através os Estados de Minas 
Gerais e Baia até pouco adiante da cachoeira de Sobradinho, de 
onde passa a fazer limite entre Baia e Pernambuco. Pouco abaixo 
de Joazeiro, muda bruscamente de direção, seguindo no rumo 
de leste-oeste até desaguar no Oceano. 

De importância primordial para a economia do pais, os me- 
lhoramentos do rio São Francisco devem abranger não só a re- 
gularização de seu leito e a proteção dos terrenos marginais con- 
tra as cheias, mas também a conservação e defesa dos seus ma- 
nanciais, a construção de canais para a irrigação, a ligação de 
alto com o baixo São Francisco, vencendo o trecho das cachoei- 
ras, o melhoramento de sua barra e a fixação das dunas lito- 
râneas. . 

Por mais de uma vez, desde o tempo do Império, foi essa 
magnífica via de comunicação explorada e estudada, cogitando-se, 
porém, nesse tempo, sómente no problema de sua navegabilidade. 
Assim mesmo, o problema não teve solução satisfatória, conti- 
nuando, até há pouco tempo, dificeis as condições da navegação 
no trecho que vai de Pirapora a Joazeiro. Rápidos com velocida- 
de superior a 11 km./hora, o canal excessivamente irregular, es- 
treito e com uma altura dágua inferior a 040 m. em quase tóda 
a extensão, cheio de pedregulhos e lagedos onde se embaraça- 
vam gigantescos troncos de árvores, davam então uma sinistra 
fama ao braço do Sobradinho, através do qual, entretanto, as em- 
barcações aventuravam a passagem. 

Os acidentes, de tão comuns, não surpreendiam mais os na- 
vegantes e os vapores venciam os impecilhos transbordando a 
carga dos porões para “paquetes” — embarcações à vela do tipo 
das canoas — que a conduziam muitas vêzes até trés léguas à 
montante das corredeiras de Curralinho ou sejam 16 léguas de 
Santana do Sobradinho, consumindo-se dois ou mais dias para 
transpôór êsse banco. 

Dando cumprimento ao programa de melhoramento das vias 
navegáveis do país, foram, em 1932, retomados os serviços do 


rio São Francisco, a princípio pela Fiscalização dos Portos da 

Baia e mais tarde, em 1935, por intermédio de uma comissão es- 

pecial — a Comissão de Estudos e Obras na Réde Fluvial Baiana, 
sob q direção do eng” Franklin de Oliveira Ribeiro. 

Iniciados os trabalhos nos trechos que maiores dificuldades 
apresentavam, foram derrocados 2932 metros cúbicos de pedras 
que, localizadas no leito do rio e em suas margens, obstruiam a 
passagem ou dificultavam as manobras das embarcações de maior 
calado, linpando-se, assim, cérca de | km. de extensão de rio. 

Como trabalhos própriamente de regularização do rio, foi 
executada a construção de 90 espigões, com o comprimento total 
de 5.028 m. e onde foram empregados 26.077,00 metros cúbicos 
de pedra, com o fim de diminuir a correnteza ou de encaminhar 
as águas e avolumá-las nos pontos de passagem, proporcionando 
o levantamento do seu nivel à juzante dos saltos, dêsse modo 
transformados em pequenas corredeiras transponíveis. Para guiar 
convenientemente as águas pelo canal de navegação, ou para fe- 
char os falsos braços proporcionando maior volume de água ao 
braço principal, preferido pela navegação, foram construidos 15 
diques, numa extensão de 5.087 m. e onde foram empregados 
61.038,200 metros cúbicos de pedra. Fazendo aumentar de 0,40 
m. para 1,20 m., e mesmo 1,50 m., a altura livre das águas no bra- 
ço do Sobradinho, foram executados, até fins de 1MO, 49.154 me- 
tros cúbicos de dragagem numa extensão de rio de 7AMO m. ten- 
do désse modo sido rebaixadas as coróas de Bebedouro, Curva do 
Cirilo, Baixio dos Pacús, Tamanduá, Calumbi, ete., transforman- 
do-se hoje o braço do Sobradinho em um dos trechos onde se 
faz com regularidade a navegação durante o periodo de águas 
baixas. 

Com o fim de impedir que se desmoronem as margens, dan- 
do-lhes a curvatura mais conveniente para conservação da pro- 
fundidade prevista, foi feito o revestimento numa extensão de 
2.367 m., onde foram empregados 10.711 metros cúbicos de pedra. 


No pégo da corredeira Dois de Julho, cuja correnteza ante- 
riormente de 11 km,/hora ficou reduzida a 7,5 km.hora, e com 
o fim de transformar êsse salto de perigoso acesso e forle cor- 
renteza em declive suave, foi feito o lastreamento com 423 me- 
tros cúbicos de pedra. 

Além dessas obras de maior vulto, foram executados minda 
937 m. de muro de cais, 13.316,800 metros cúbicos de atérro, 4.037 
metros quadrados de calçamento com paralelepipedos e 218 m. 
de balaustrada, em várias cidades à margem do rio São Francis- 
co, não sômente com o intuito de melhorar as condições de atra- 
cação dos navios como também de protegê-las contra o ataque das 
águas do rio. 

RIO SERGI 


No intuito de facilitar o acesso de embarcações ao pório de 
Santo Amaro, foi prevista a execução de serviços de dragagem 


Bo 


em diversos trechos do rio Sergi, evilando assim que a mercado- 
“pro nada a essa cidade fósse onerada com um 
3 km, por uma linha de bondes puxados 


com de de — 2,80 m. e largura, 
de 15 a 20 metros, tendo sido extraido um vo- 
« cúbicos, constituídos, em sua maior parte, 

e argila compacta. Parte desse volume — 130.416 
“cúbicos —, foi recalcado diretamente para as margens, 
“de fachinas, e o restante transportado em batelões de 


a De modo a tornar mais econômico os serviços, foi resolvida 
aca PR em frente à “Cooperativa Alcoólica”, aprovei- 
tando a que a liga à cidade. Assim, os ser- 


de 
ia foram em parte entre a estação do 


iva Alcoólica”, trecho que, não obstante 


vista os resultados relativamente fracos que apre- 
sentaram ésse serviço de dragagem, e que os mesmos seriam, na 
realidade, apenas de benefícios transitórios que experimentariam 
ércio de Santo Amaro e a navegação do Subaé, foram in- 
terrompidos os serviços, cuidando o Departamento Nacional de 
Portos e Navegação de melhorar as condições de desembarque, 
com a construção de uma ponte no Conde, situado na confluén- 
cia dos rios Subaé e Petinga, e que já apresentava relativas fa- 
acesso, 


Nesse serviço foi dispendida, de 1931 a 1933, a importencia 
de 940:8328718. 


RIO JAGUARIBE 


Para facilitar o acesso de embarcações ao pório fluvial de 
Nazaré, manteve o Departamento Nacional de Portos e Navega- 
cão, de 1931 a 1933, um trem de dragagem no rio Jaguaribe, do 
qual faziam parte a draga “Barbosa Goncalves”, batelões de fun- 
do falso, e pequenas embarcações auxiliares, além de 100 m. de 
canalização flutuante. 


Os trabalhos de melhoramento nesse rio se extenderam por 
3 km. de seu percurso, onde existiam trechos completamente obs- 
truídos. 


Durante o ano de 1931, foi aberto um canal com 252 m, de 
comprimento e com larguras variáveis, no fundo, de 15 a 20 m,, 
canal êsse que fez desaparecer um dos mais serios emboraços à 
navegação no trecho do rio denominado “Caliara”, próximo do 
porto de Nazaré, e onde foram dragados 84.956 metros cúbicos 
de material, recalcados para as margens, protegidas com fachinas. 


Verificado, em seguida, que os canais dragados eram logo 
assoriados, principalmente na corõa da “Caliara”, onde foi quase 
nulo o avanço dos trabalhos, e constatada que a continuação dos 
serviços, nas condições em que estavam sendo feitos, jamais po- 
deriam dar o resultado desejado, foram éles interrompidos, para 
serem reiniciados após a realização de estudos mais cuidadosos, 
capazes de permibr a elaboração de um projeto de conformidade 
com o regime do rio e em condições de dar resultados compen- 
sadores. E 


Sendo pensamento do Govérno Federal, desde então, fazer o 
prolongamento das linhas da Estrada de Ferro Nazaré até a loca- 
lidade de São Roque, situada perto da fóz do rio Paraguassi, foi 
abandonada a idéia de melhoramento do rio Jaguaribe. 


Com ésses serviços, foram dispendidos, de 1931 a 1933, .... 
426:7048850, inclusivé as despesas com a reparação do trem de 
dragagem. 


Obras em Itaparica Vista da ponte de atracação 
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Obras no Rio São Francisco Vista geral da bacia “Dois de Julho”, destacando-se Obras no Rio São Francisco Vista geral da entrada do Braço, do Sobradinho. 
o espigão n. ! da série à montante dessa passagem (Braço do Sobradinho) vendo-se uma lancha a subir o 1.º Portão desse Braço 
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Obras no Rio São Francisco Vista geral da entrada do Braço, do Sobradinho. 
vendo-se uma lancha a subir o 1 Portão desse Braço 


Obras no Rio São Francisco Vista geral da bacia “Dois de Julho”, destacando-se 
o espigão n. | da série à montante dessa passagem (Braço do Sobradinho). 
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A Pórto de Aracajú Vista geral da antiga zona portuária 


Pório de Aracajú Vista das obras do pórto em execução, 
, notando-se os tubulões já cravados 
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PORTO DE ARACAJO 


A cidade de Aracajú, capital do Estado de Sergipe, acha-se 
situada à margem direita do rio Sergipe, a 3 km. de sua fóz. 

Com um curso de 160 km. — o qual é francamente navegável 
desde a fóz até “Pórto das Rédes”, numa distância de 24 km, o 
rio Sergipe representa um papel saliente no desenvolvimento da 
economia do Estado, visto que éle é o escoadouro natural e fácil 
de sua produção. 

Nascendo na serra Negra, o rio Sergipe corre na direção ESE 
até um pouco à montante de Santa Rosa, donde segue para SE até 
próximo da cidade de Maroim, atravessando a serra de Iabsiana 
e, passando junto à vila de Divina Pastora e Bom Jesús, inclina- 
gui o sul nas proximidades de sua confluência com o Cotin- 


direção em que aproximadamente se mantém até o seu 
ançamento no Oceano, 

Segundo os estudos de Milnor Roberts, feitos em 1881, o rio 
Sergipe desembocava no Oceano por uma larga fóz de cêrea de 
135 milhas, dividida pela ilha do Meio em dois braços. O do nor- 
te, costeando o pontal norte, ou de Propriá, com uma largura de 
cérca de 200 m., saia ao norte da coróa do Meio; o do sul, mais 
largo, seguia a direção norte-sul, costeando a margem direita, e 
saia entre essa margem e a corôa do Meio, O primeiro canal era 
tortuoso e de profundidades escassas sóbre a barra, razão porque 
não era frequentado. O segundo, reto e de largura variando de 
400 m., em frente ao pontal sul, a 200 m,, uma milha acima, era 
o canal navegado naquela época. O canal sul foi se assoreando, 
e hoje mantém-se tão sómente na parte norte como um pequeno 
canal. Em quanto isso, o canal norte foi acentuando o seu apro- 
fundamento ao mesmo lempo que crescia a coróa do Meio. 


Os bancos da barra e à movimentação das areias no estuário, 
que de longa data se observam, constituíam, de resto, as grandes 
dificuldades de acesso ao pórto de Aracaju. 


Em fins de 1922, com o objetivo de projetar a construção désse 
pórto, a Inspetoria Federal de Portos, Rios e Canais designou uma 
comissão que se incumbiu de seu estudo e elaborou o projeto, 
tanto das instalações portuárias como de melhoramento das con- 
dições de acesso. 

O projeto, porém, não foi executado e em 19H o Departa- 
“mento Nacional de Portos e Navegação fez retomar êsse estudo 
de modo a levar avante a construção do pórto, cuja autorização 
“para a execução das obras, e sua exploração, haviam sido con- 


ESTADO DE SERGIPE 


cedicas pelo decreto nº 23.460, de 16 de Novembro de 1X, ao 
Estado de Sergipe. 

De posse dêsses novos estudos, verificada ainda a necessida- 
de de abrir um canal na barra, e cujo compromisso havia sido 
assumido pelo Govérno Federal na cláusula VII do controto a 
que se refere o decreto de concessão acima citado, foi projetada 
a abertura de um canal com 100 m. de largura e com seis metros 
de profundidade em águas mínimas, para, em vista de seus re- 
sultados, aprofundá-lo e alargá-lo para as dimensões previstas no 
contrato. Essa dragagem, avaliada num volume de 350.000 m3., 
foi, em parte, realizada pela draga “BAIA”, de propriedade do 
Departamento Nacional de Portos e Navegação, podendo-se cons- 
tatar o mais franco sucesso. 

Para execução das instalações portuárias, foi elaborado pelo 
Departamento Nacional de Portos e Navegação, o projeto para 
construção de um trecho de cais acostável, em estacas pranchas 
de concreto armado, ancoradas a um cavalete formado por duas 
estacas inclinadas; construção de um armazém, também de con- 
ereto armado, com 80,00 m. de comprimento por 30,00 m. de lar- 
gura; e dem: nstalações e acessórios. Esse projeto, aprovado 
pelo decreto n” 2.702, de 28 de Maio de 1938, com o orçamento 
de 4.864;7288000, foi pósto em concorrência pública pelo Depar- 
tamento Nacional de Portos e Navegação, à pedido do Govêrmo 
do Estado de Sergipe, e adjudicadas as obras à Companhia Na- 
cional de Construções Civis e Hidráulicas que, embora sendo a 
sua proposta a mais barata, apresentou um orçamento fotal de 
5.985: MOSO0O. 

Aprovada a concorrência pelo Estado de Sergipe, e antes 
que houvesse sido assinado o contrato para construção, foi en- 
caminhado ao Govérno Federal, de acórdo com o que lhe facul- 
tava a cláusula VI, 5 3º, do contrato de concessão, um novo pro- 
jeto, de autoria da Companhia Nacional de Construções Civis e 
Hidráulicas, para ser construído em substituição ao aprovado pelo 
decreto n.º 2.702. Informado favorávelmente à substituição, foi 
êsse projeto aprovado pelo decreto nº 3165, de 15 de Outubro 
de 1938, com o orçamento de 5.900:1408000 e, de acórdo com êle, 
assinado um Têrmo de Contrato, em 24 de Outubro de 1938, entre 
o Estado de Sergipe e a Companhia Nacional de Construcões Ci- 
vis e Hidráulicas, para construção do pórto de Aracajú 

As obras constantes do projeto aprovado pelo decreto n.> 
3165 se compunham da construção de 200 m. de cais, para 8,00 
m. em águas mínimas, constituído por pilares de concreto armado 
fundados, na cota de — 11,60 m., a ar comprimido, estrado de 


concreto armado fundido no local, enrocamento para sustenta- 
ção ao alérro, cantaria para o capeamento, defensas de madeira, 
cabeços de amarração, arganéis e demais acessórios do cais; en- 
rocamento de pedra jogada, para fechamento lateral do cais; 
atêrro; construção de um armazém de concreto armado, de 80,00 
m. de comprimento por 30,00 m. de largura, com instalações sa- 
nitárias e elétricas; assentamento de linhas férreas e de guindas- 
tes; calçamento da faixa do cais, com paralelepipedos sôbre base 
de macadam, rejuntados com argamassa de cimento e areia, € 
exgotamento de águas pluviais; fechamento do recinto do pórto 
Erê a de ferro; e instalação de água, luz e fórça, ao longo 


Iniciadas as obras, em Janeiro de 1939, verificou-se que a 
feita na barra havia ocasionado o aprofundamento ge- 
to do rio o que permitiu o recuo do cais numa 
de cêrca de 30 metros e reduzindo, assim, o orçamento 


global das obras 5.475:0508000. Dentro dessa redução de 
orçamento foi projetado e aprovado o refórço do cais — de modo 
a permitir êle a passagem de trens de bitola larga — e a 


jo de seu estrado por peças premoldadas, a semelhança 
«do que já fôra feito para os portos de São Sebastião, Natal e For- 
taleza, do mesmo tipo construtivo. 

Apesar de ter sido entregue ao Estado de Sergipe a renda 
proveniente da arrecadação da taxa de 2%, ouro, e 10% adicio- 
nais até 1936, num montante de 3.579:9308000, não tiveram as 
obras o andamento que seria de desejar, sendo, assim, necessá- 


As obras, já concluídas nos dois enrocamentos laterais do cais 
e fundidos os tubulões, que vão servir para fundação do cais, fo- 
ram paralisadas por não dispór o Estado do numerário suficiente 
para fazer face ao contrato assinado. 


OBRAS DO CANAL DE SANTA MARIA 


Data de 1836 a idéia da construção de um canal ligando o 
vale do Vasa-Barris ao do Sergipe, por intermédio do rio Po- 
xim, permitindo, ao mesmo tempo. que as embarcações que na- 
vegam naquele rio demandem o mar pela barra de Aracajú. Esse 
canal constituía parte do plano elaborado pelo então Presidente 
da Província, Dr. Manuel Fernandes de Barros, que ideava a cons- 
trução de uma série de pequenos canais marítimos laterais, pa- 
ralelos à costa, ligando os vales do rio São Francisco e Japara- 
tuba, por sua vez o do Japaratuba ao Cotinguiba (trabalho já rea- 


lizado há mais de 60 anos), do Cotinguiba ao Vasa-Barris (canal 
de Santa Maria) e, finalmente, ésse último ao rio Real. 

Pela Resolução n.º 515, de 22 de Junho de 1858, foi o Go- 
vérno autorizado a mandar projetar o canal de Santa Maria, o 
que foi feito mediante contrato firmado com o engº Hullon 
Vignolle, que em 1859 apresentou o resultado dos seus estudos. 


Em 5 de Dezembro de 1861, foram as obras contratadas com 
o Comendador Coelho e Mello, sendo rescindido o contrato pou- 
cos meses depois. No ano imediato, novo têrmo de contrato foi 
assinado com o eng” Pedro Pereira de Andrade, e também res- 
cindido, por sua vez, em 1868. 

Desde então, nunca mais se cogitou dessas obras. 

Tendo em vista, porém, que a abertura dêsse canal, ligando 
os vales dos rios Cotinguiba e Vasa-Barris, permitirá que tóda 
a produção agricola e industrial do “hinterland” por éles servido 
venha ter ao pório de Aracajú — com despesas de transporte 
grandemente reduzidas, pois que evita tanto a passagem da mer- 
cadoria pelo Oceano, através as perigosas barras dos dois rios, 
como ainda os fretes onerosos da Estrada de Ferro, — e, ainda, 
que uma vez aberto o canal de Santa Maria se poderá considerar 
como dado o primeiro passo para a ligação dos rios Cotinguiba 
e Sergipe com os rios Real e Piaui — visto que tal dependerá 
apenas da abertura do canal do Fundo, que restabelecerá a liga- 
cão do Vasa-Barris com o Piaui — foi o assunto retomado pelo 
Departamento Nacional de Portos e Navegação, mandando fazer, 
em Agosto de 1931, uma inspecção na zona do canal de Santa 
Maria, a ser aberto, 

De posse dêsses estudos, foi organizado pelo mesmo Depar- 
tamento o projeto para a abertura dêsse canal, o qual teria uma 
extensão de cêrca de 5.500 m. e para o qual foi escolhida uma 
secção transversal de forma trapezoidal, com 40 m. de largura 
no fundo e margens taludadas de 1:2. Para permitir o cruza- 
mento de embarcações, e uma vez que não seria econômica a 
abertura do canal com largura bastante para permitir o tráfego 
de embarcações nos dois sentidos, foi prevista a excavação, nas 
margens, de pequenas gares, distantes entre si de 1 km. Acom- 
panhando a execução da obra, seria também encargo do enge- 
nheiro chefe dos trabalhos o estudo das condições naturais da 
região, de modo a modificar o projeto naquilo que fósse neces- 
sário, 

Aprovado o projeto da obra, e tendo em vista o crédito vota- 
do pelo decreto n.º 21.572, de 2M de Junho de 1932, para a exe- 
cução de várias obras portuárias, foi, em Setembro dêsse ano, 
dado início aos trabalhos de abertura do canal de Santa Maria. 
Os trabalhos foram feitos por administração direta, sob a direção, 
a princípio, do eng” Francisco Saturnino Braga e, em seguida, 
do eng” Manuel da Silva Sellos, ambos do Quadro Técnico do 
Departamento Nacional de Portos e Navegação, com real econo- 
mia de orçamento. 


Dificuldades de verba, que se tinham de cingir às 


dotações 
orçamentárias, a par do precá 


rio aparelhamento disponivel, só 


permitiram que os trabalhos de abertura do canal de Santa Ma- 
ida uai terminados em fins de 1935, com uma extensão to- 
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—  Vada, porém, a natureza de suas margens, constituídas de 
material de fácil erosão, e que ainda mais agravadas ficavam pela 
ação da mareta produzida pelas embarcações que trafegam no 
canal, foi verificada a necessidade de proceder ao revestimento 
de suas margens, para o que, foi organizado um projeto de pla- 
cas de concreto armado assentes sôbre as margens. 

Preferida a execução do projeto por meio de tarefa, foi êle 
pósto em concorrência administrativa, e para a qual foram con- 
vidadas várias firmas especializadas e idôneas, desta Cupital e 
da Baia, permitindo-se, todavia, nos concorrentes, a apresenta- 
ção de projetos variantes. 


Dêsse modo, foi aceita a proposta de Emílio Odebrecht & 
construtores na Baia, para execução do revestimento das 
margens com enrocamento de pedra arrumada, tendo as juntas 
tomadas com argamassa de cimento e areia, de traço 1:41, no tre- 
cho sujeito à variação da maré, A parte superior dos taludes 
das margens, e com o objetivo de diminuir o mais possível a con- 
tribuição de material sólido sôbre o canal, seria plantada com 
grama. 
Assinado o Térmo de Ajuste para a execução das obras, 
foram elas logo iniciadas, verificando-se uma série de ocorrên- 
cias, tais como o desmoronamento das margens do canal em al- 


guns lrechos, que obrigaram a execução de serviços complementa- 
res, retardando não só a execução da obra como aumentando q 
seu orçamento. Assim é que, em Dezembro de 1939, faltando ain- 
da a execução de revestimento numa extensão de cérca de 1.300 
mo. e apresentando a parte já concluída, pequenos defeitos de 
construção, foi determinada a paralisação da tarefa, proceden- 
do-se, ao mesmo tempo, ao inspecionamento dos serviços, de modo 
a orientar as providências a serem tomadas, 


Foi, então, verificada a conveniência de fazer a revisão do 
projeto, reforçando-o e dando um mais fácil escoamento as águas 
que se infiliravam nos terrenos marginais, é pelo qual deveriam 
ser continuados os trabalhos de revestimento. A parte já con- 
cluída, seria reparada onde se tornasse necessário. 


O projeto em apreço, também em enrocamento de pedra ar- 
rumada, foi aprovado pelo decreto nº 7.066, de 7 de Abril de 
UMI, com o orçamento de 2.469:86GS010. Para a sua execução, 
foi aberta uma concurrência pública a que compareceram trés 
concurrentes, entre os quais o antigo contratante das obras, não 
tendo, porém, sido aceita qualquer uma das propostas, por não 
convirem aos interêsses do serviço. 


Désse modo, foi mandado prosseguir os serviços por admi- 
nistração direta, o que está sendo feito, sendo de esperar a sua 
conclusão até fins de 1943, 


Além dessas obras, foram iniciados em 191, e prosseguem 
com eficiência, os serviços de limpesa e desobstrução do leito de 


vários rios do Estado de Sergipe, como o Poxim, Japaratuba e 
canal de Pomonga. 


PORTO DE MACEIO 


As enseadas de Pajussara e Jaraguá, separadas entre si pela 
ça constituiam os portos naturais da cidade de 
he capital do Estado de Alagõas, e onde podiam ter acesso 

os navios que para aí se destinavam. 


Apresentando bancos coralineos, emergindo um pouco aci- 

ma da baixa-mar de sizigias, a enseada de Pajussara oferecia 

malurais muito mais difíceis que a de Jaraguá, justi- 

ando, assim, a preferência dada a essa última pelas embar- 

cações. 

Ainda que, há mais de três séculos, os navios que vinham 

com pau brasil nesse trecho da costa fóssem procurar 

ouro nas enseadas de Pajussara e Jaraguá, e principal- 

mente nessa última, sómente em [874 vamos encontrar os pri- 

meiros estudos do pórto de Maceió, feitos pelo eng.” Andréas Cer- 

nadak, encarregado désse trabalho pelo Ministro da Agricultura, 

Comércio e Obras Públicas, e a quem apresentou, juntamente 
com o seu relatório, os respectivos planos das obras. 


Posteriormente, após a concessão dada pelo decreto n.º 90, 
de 18 de Outubro de 1890, foram os estudos revistos pela Compa- 
nhia Industrial de Hidráulicas e elaborado um novo 
Pasieto que foi aprovado pelo decreto n.º 808, de 4 de Muio de 

Transferida a concessão à The National Brazilian Har- 
bour Ltda., foram os planos da obra ainda uma vez substituídos 
Ea foram aprovados pelo decreto nº 3.30, de 31 de Ju- 


Em 1910, foi criada pelo Govêrno Federal uma nova comis- 
são de estudos do pórto de J a qual foram des- 
tacados iros das 


base nesses estudos, foi elaborado um novo projeto do 
Maceió, o qual foi aprovado pelo decreto nº 8785, de 
M de Junho de 1911, com o orçamento de 11.700:1718000. 


Como nos projetos anteriores, o grupamento dos recifes emer- 
gentes, de superficie quase horizontal, que enfeixam a enseada 


de 3 abrigando-a parcialmente contra os ventos do qua- 
drante e o mar alevantado por sua influência, foi aproveita- 
do para éles construir, então, um massiço de alvenaria com 


o fim de completar a dita proteção. 


ESTADO DE ALAGÓÕAS 


Esse projeto, apesar de pósto em concorrência, e em que foi 
aceita a proposta de Euripedes Coelho e H. M. Meanda, não lo- 
grou ser executado, dada a impossibilidade de serem as obras 
eusteadas pela Caixa Especial de Portos. 

O interêsse do Govérno Federal de dotar o pório de Maceió 
das instalações necessárias à sua perfeita exploração, fez criar 
no Departamento Nacional de Portos e Navegação, em 19 de Se- 
tembro de 1932, uma Comissão de Revisão dos Estudos do Pórto 
de Jaraguá e Enseada de Pajussara de modo a habilitar a elabo- 
ração do projeto definitivo das obras, 

Sob a direção do eng” Cândido Lucas Gaffrée, se processa- 
ram, então, cuidadosos estudos de ambas as enseadas, tendo sido 
elaborados os projetos que foram aprovados pelo decreto n.º 24.50, 
de 6 de Julho de T9M, para as enseadas de Pajussara e de Jaraguá. 
respectivamente para as enseadas de Pajussara e de Jaraguá. 

Já nessa época, havia sido o pórto de Maceió dado em con- 
cessão ao Estado de Alagõas pelo decreto n.º 23459, de 16 de 
Novembro de 1933 — que, pondo os projetos em concurrência 
pública, designou, para julgamento das propostas apresentadas, 
uma comissão constituída, em sua maioria, por engenheiros do 
Departamento Nacional de Portos e Navegação. 

Dentre as várias propostas apresentadas, foi aceita a da Com- 
panhia Geral de Obras e Construções S, A. “Geobra” para a cons- 
trução do pórto na enseada de Jaraguá, com o orçamento de .. 
18.688 :6128000, ou sejam 572:8008000 a mais do que o orçamento 
aprovado, ainda que o Aviso n.º 2.419, de 27 de Junho de 15, 
do Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas, aprovasse a julga- 
mento da concorrência realizada com a condição de não ser ex- 
cedido o orçamento aprovado pelo decreto nº 24.59, acima 
citado. 

De acórdo com o projeto aprovado, as obras a serem contra- 
tadas consistiam na: 


—— construção de um molhe, acostável na parte interna 
para vapores com 8,00 m. de calado em águas mínimas, com o 
coroamento à cota + 400 m. e tendo 400 m. de comprimento e 
20 m. de largura. A construção do molhe em sua parte externa 
seria efetuada com caixões de concreto armado, tendo 16 m. de 
comprimento por 5,60 m. de largura, assentes sóbre enrocamento 
de regularisação, e cheios de areia. Na parte interna do molhe 
seria construido um cais de atracação, de estacas pranchas de 
concreto armado e ancoradas nos caixões que formam a face 
externa do molhe; 


Pórto de Maceió 


Molhe de acésso 


Pórto de Maceió Molhe 
Acostnve! (Vista do cabeço) 


Pórto de Maceió Vista dos antigos 
trapiches do pório e so lundo, o 
cais em construção 


Pórto de Maceió 


Vista geral do pórto 


Pório de Recife — Vista geral do pórto Pórto de Recife — Vista do cais de Cinco Pontas 


a 


Pórto de Recife — Muralhas sobre os recifes emergentes, no Pina Pórto de Recite Vista aérea, mostrando s Doca de Santa Rita. 
os Armazens 1? e | e Il de açúcar e a ponte giratória . 
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-——— blocos monoliticos, artificiais, de 
rente, colocado na cota = 4,00 m., encim: 
lado externo, e em tóda a sua extensão; 


——— construção sôbre o molhe acostável de um abrigo, de 
concreto armado, para passageiros, com 560 m2. de área coberta; 

= “construção do cabeço do molhe, em forma de martelo, na 
cota de + 6,00 m,, destinado a um farolete, devendo a diferença 
de cota entre a esplanada do farolete e 0 plano do cais ser ven- 
cida por uma escada; 

——— construção de um trecho do molhe de acesso do litoral 
ao cais acostável, com 120 m. de comprimento e 14 m. de largura, 
constituído de caixões de concreto srmado no lado externo e que 
serviam de ancoragem a uma cortina de estacas pranchas do mes- 
mo material, disposta no lado interno a exemplo do molhe de 
acostagem. Os caixões foram previstos com 80 m. e com 40 m, 
de comprimento, e seriam assentes sôbre enrocamento regulari- 
zado e nivelado nas cotas — 3,00 m. e + 000 m.; 

= construção sôbre os arrecifes emergentes, de um segun- 
do trecho de molhes, entre o molhe referido na alinea anterior 
e o litoral, com o comprimento de 29% m. constituido em sua 
parte superior por dois muros de arrimo de alvenaria de pedra, 
com argamassa de cimento e areia, e na parte inferior por um 
bloco de concreto, com a altura de 1,20 m., construído com en- 
secadeira; 

=> construção de um terceiro trecho de molhe, em pros- 
seguimento ao precedente, com 320 m. de comprimento, executa- 
do com ínuros de arrimo de alvenaria de pedra, assentes sóbre 
a rocha coralina, depois de feitos os necessários redentes numa 
profundidade de 0,30 m.; 

=> construção de um quarto trecho de molhe, com 286 m. 
de comprimento, extendendo-se sôbre os arrecifex emergentes, 
constituído na parte externa por caixões de concreto armado e 
na parte interna por um muro de arrimo; 


——— construção de um viaduto de concreto armado, com 100 
m, de comprimento por 14 m. de largura, destinado à ligação do 
molhe de acesso ao terrapl na ponta da Capitania, e facul- 
tando o tráfego de psi 7, ea miudas entre as enseadas de 
Jaraguá e Pajussara; d 

—— cais de saneamento, numa extensão de 938 m. de es- 
tacas pranchas de concreto armado, ou de enrocamento: 

—— construção de dois armazens, de 80 m. de comprimento 
por 20 m. de largura. 

——— execução das instalações de úgua, luz, força, águas plu- 
viais, esgotos, linhas férreas e calçamento, no cais é na zona 
portuária; 

— e dragagem até a cota de — 8,00 m, em águas mínimas 
de um volume estimativo de 360.000 mi. e lançamento para 
além da isobata de 16 m. 


Assinado, em 11 de Fevereiro de 193, entre o Govêrno do 


5 ton. por metro cor- 
ando o quebra-mar, do 


and dao dis a 


Estado de Alugõas e q GEOBRA, o contr 
obras, foi posteriormente pleiteada pela Companhia, a mudança 
do processo de construção do molhe acostável, e de sua ligação 


cas pranchas de aço, tipo Resista, cravadas nas faces interna e 
externa dos molhes, devidamente contraventadas e tendo o núcleo 


Estudada pelo Departamento Nacional de Portos e Navega- 
são a modificação proposta, foi então sugerida não sómente a 
sua aceitação, como também o emprêgo das estacas-pranchas de 
aço na construção do molhe de acesso e no cais de saneamento, 
tendo em vista a uniformização do tipo construtivo, 9 maior ra- 
pidez na execu da obra e a preferência então dada a êsse 
material com relação ao concreto armado. 


Essa modificação de Projeto foi aprovada pelo decreto nº 
1.740, de 30 de Abril de 1936, elevando para 19,377 :7848600 o 
orçamento total das obras, 

Iniciada a execução da obra, em 1936, foram sucessivamente 
apresentadas modificações em seus detalhes, decorrentes da ob- 
servação das condições locais, e que foram devidamente apre- 
ciadas e aprovadas pelo Govérno Federal. Assim, atendendo o 
movimento de areia na enseada de Pajussara, foi fechado o trecho 
em viaduto, no molhe de acesso. Com o objetivo de dar maior 
abrigo ao ancoradouro do pórto, e já na previsão de um crescente 
movimento do pórto, foi aumentada de 100 m. a extensão do 
molhe acostável. 


Em 1939, já estando construidos o cais de saneamento, o 
molhe de acesso e parte do molhe de acostagem, sobreveio uma 
forte ressaca que destruju êsse molhe numa extensão de 36 m. 
dos quais os dezeseis primeiros metros já tinham o respectivo 
tirante de contraventamento, sofrendo por essa razão menores 
danos. Foram, então, executados serviços de reforços, constantes, 
principalmente, de maior quantidade de enrocamento jogado jun- 
to ao molhe acostável, do lado externo do pórto, e o refórço da 
muralha de coroamento do cais, também do lado externo. 

Terminadas as obras em 26 de Dezembro de 19M0, foram 
elas logo em seguida recebidas pelo Govêrno Federal, por inter- 
médio do Departamento Nacional de Portos e Navegação, tendo 
sido iniciada a exploração comercial do cais, por parte do Estado 
ionário, nos termos do decreto nº 23.459, de 16 de No- 
vembro de 1933. 

Para a execução dessa obra, recebeu o Estado de Alagõas, 
de acórdo com o Aviso n.º 4,102, de 31 de Janeiro de 1936, do 
Sr. Presidente do Tribunal de Contas, a importância de ..... 
18.169:2008000, proveniente das taxas de 2% ouro e 10% papel, 
adicionais, arrecadadas até aquela data no porto de Maceió, além 
dos produtos das arrecadações posteriores dessa taxa, que lhe 
foram também entregues na forma do contrato de concessão. 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 


PORTO DE RECIFE 


O pórto de Recife é de concessão estadual autorizada pelo 
Decreto nº 14.531, de 10 de Dezembro de 1920 em virtude da 
autorização constante do n.º XIX da Lei n.º 3.391, de 15 de Ja- 
neiro désse mesmo ano. 


Em 1907, de acórdo com estudos e observações anteriores, a 
sub-comissão de estudos, chefiada pelo engenheiro Alfredo Lis- 
boa, apresentou o plano geral das obras e respectivos orçamen- 
tos, que foram aprovados pelo Decreto n, 6.738, de 14 de No- 
vembro de 1907. 

Pelo Decreto nº 7.003, de 2 de Julho de 1908, foram apro- 
vadas as cláusulas para o contrato a ser celebrado com Edmond 
Bartissol e Demétrio Nunes Ribeiro para a execução das obras 
de melhoramento do pório e assinado em Agosto do mesmo ano, 
foi em seguida, transferido à “Societé de Construction du Port de 
qa por efeito do Decreto n.º 7.47, de 1.º de Julho 


Pelo Decreto nº 8.591, de 8 de Março de 191, foram aditadas 
ao contrato anterior novas obras consideradas necessárias, e 
PARAR EUR UE nau Con Eu jan da Diesesolvro “dê 


De 1912 a 1914, foi dado grande impulso às obras, tendo se 
iniciado em 1915 a construção dos armazens, usina eletrógena e 
gradil, separando da rua marginal a faixa comercial do cais, pi- 
lares e encontro Norte da ponte sóbre o Capibaribe, arrazamento 
da “Pedra Redonda”, na Barra Grande. 


Em 1914 começou a construção das linhas férreas do serviço 
do cais e, em Agosto de 1914, suspensos todos os serviços a cargo 
da Société, exceptuando-se os de conservação. 


Em Agosto de 1915 recomeçaram os trabalhos da Sociéte, 
exceto os do molhe do Ístimo, em virtude de um acórdo com o Go- 
vérno aprovado pelo Decreto n.º 11.647, de Julho dêsse mesmo 
ano. 


Em fins de 1917 estavam concluídos: o Quebramar numa ex- 
tensão de 1.146,30 m., a partir do farol do Picão; MM m. do Molhe 
do Istimo de Olinda, faltando para concluir, 2M m. para 9 m. 
1.165 m. para 8 m.; 81,6 m. para 1,5 m. dágua, fundados sóbre en- 
rocamento; 41 m. para 25 m. dágua, faltando ainda a constru- 
cão de 483 m. para 25 m. e 100 m. de um trecho paralelo ao cais 
15 de Novembro; 402 m. de cais de concreto sóbre enrocamento 


respaldado na cota — 1,30 m.; 550 m. de cais do mesmo tipo para 
revestir o atérro na margem esquerda do Beberibe. 

De 1909 a 1912 foram dragados 933.379 m3., em 1913 e 19H 
foram dragados 896.876 m3. Nesa ocasião foi suspensa a draga- 
gem até meiados de 1915; dessa época até fins de 1917 foram 
dragados 1.181.952 m3. Foi feito o arrasamento da Pedra Re- 
donda, Construidos 8 armazens. Concluída a construção da 
ponte com vão giratório sóbre o Capiberibe. 

No decurso de 1917, agravando-se as dificuldades da Socié- 
té, esta Companhia apresentou ao Govérno um memorial em que 
solicitava a revisão do contrato vigente, o que lhe foi concedido 
pelo Decreto n.º 12.908, de 6 de Março de 1918, 

Em 6 de Março de 1918, o Govérno, baseando-se na Lei n.º 
3.401, de 28 de Novembro de 1917 e em disposição expressa na 
cláusula XI do Decreto n.º 9.684, baixou o Decreto n.º 12.904, au- 
torizando o contrato de arrendamento de um trecho de cais. de 
850 m. de extensão, correspondente aos armazens IV e VII e 
já convenientemente aparelhado, com a própria “Société de Cons- 
truction du Port de Pernambuco”, terminando o prazo de arren- 
damento quando ficassem concluídas as obras por ela contrata- 
das; a exploração comercial foi iniciada em 1º de Setembro de 
1918. Como a Société não tivesse terminado a 30 de Abril de 
1919 as obras constantes do contrato de revisão, foi a 29 de Outo- 
bro de 1920 lavrado o térmo de encerramento do contrato de re- 
visão, celebrado em virtude do Decreto n.º 12.908. 


Pelo Decreto n.º 13.571, de 29 de Abril de 1919, o Govérno, 
usando de autorização expressa na Lei de despesa para o exer- 
cício de 1919, providenciou para o prosseguimento sem inter- 
rupção da exploração comercial do cais, prorrogando o contrato 
por 3 anos, isto é, até 30 de Abril de 1922. 

Pelos Decretos ns. 14.531 e 14.532, de 10 de Dezembro de 
1920, foram, respectivamente, aprovado o contrato de transferên- 
cia da exploração do Pórto ao Estado de Pernambuco e modifi- 
cada a disposição interna do cais, 

Pelo Decreto n.º 14.906, de 16 de Maio de 1921, foram apro- 
vados os orçamentos das novas aparelhagens e das obras com- 
plementares do pórto. 

Em 17 de Março de 1923, for assinado contrato celebrado entre 
o Govérno do Estado e o engenheiro civil Mário Castilhos do Es- 
pirito Santo, para administrar os serviços de construção das obras 
complementares do Pórto de Recife, referindo-se essas obras à 
construção de um trecho de 200 m. de cais, de 10 m. de profun- 


didade, com a necessária dragagem nessa profundidade e a ins- 
talação, própriamente dita, para carga e descarga de carvão, com 
depósito elevado, parque, linhas férreas e calçamento na área 
ocupada por essas obras, 


Pelo decreto nº 16,370, de 13 de Fevereiro de 1924, foi au- 
torizada a construção de 200 m. de cais com 10 m. de profun- 


em prolongamento ao já existente, destinados à instala- 
ção para carga e descarga de carvão. 


Até 31 de Dezembro de 1924, estavam concluídos: os arma- 
zens IX e X; o galpão entre êsses armazens; a casa e instalação 
da balança das Docas para pesar veículos; a consolidação do 
quebra-mar; a gue da cava da fundação do cais de 4,50 m.; 
a confecção de blocos de concreto para os cais a construir; 
restauração da curva do cais de $ metros; restauração da plata- 
forma do marégrafo; enrocamento de proteção ao atérro de Santa 
Rita; a instalação elétrica e a montagem de um grupo gerador 
na ponte giratória; o trapiche da Ilha do Pina, medindo 40,00 m. 
x 7,00 m.; a demolição do antigo gradil das Docas; o novo núme- 
ro é gradil de fechamento do recinto dos armazens; montagem 
de uma oficina mecânica para o serviço da Secção Eletro-Técnica; 
a ampliação das oficinas do Pina com a montagem de uma serraria 
a vapor e de um fôórno de fundição; dois flutuantes de madeira 
para o serviço de atracação dos grandes transallânticos; 3.316,50 
ma, de linhas férreas definitivas, além de 19.850 m. de vias férreas 
dos serviços; o atérro das bacias do Brum e de Santa Rita, o que 

tu a ligação ferroviária das linhas do sul e norte do Great 
estern; 1.044,35 m. de galerias de águas pluviais; 1.496 m2. de 
calçamento a paralelepipedos; e em andamento, em vias de con- 
elusão: 3 armazens; a construção do cais de 450 m.; o edifício 
para escritório da Administração das Docas e o calçamento da 
nova Avenida do Pório, 


Pelo Decreto n.º 17.057, de 1.º de Outubro de 1925, foi pror- 
rogado por 3 anos o prazo fixado para a conclusão das obras com- 
prsmaniáres e aparelhamento do pôrto; pela cláusula EX do têrmo 

transferência celebrado em virtude do Decreto 14.531, de 10 
de Dezembro de 1920 até fins de 1925, os serviços executados 
pelo Estado a pouco se reduziam e consistiam em alguns reparos 
de cais, construção não terntinada de pequena extensão de cais 
ao sul da Ponte Maurício de Nassau, construção dos armazens A, 
B, IX e X, os dois últimos sem nenhum aparelhamento, consérto 
de algum material flutuante e rodante e das linhas férreas e 
comportas. O serviço mais importante foi o da dragagem. 


Em 19227 foi dada maior atividade às obras. 


Em 16 de Fevereiro de 1928, foi assinado o têrmo de Contrato 
definitivo, celebrado entre o Estado de Pernambuco e a Compa- 
mhia de Mineração e Metalurgia Brasil “COBRAZIL”, para cons- 
trução de cais e armazém frigorífico das obras complementares 
do pórto. 


Pelo Feprriçe ne 19.268, de 27 de Junho de 1930, foi aprovado 
o projeto de melhoramentos do pórto, revogado, porém, pelo 
de n.º 19.693, de 12 de Fevereiro de 1931, e pelo de nº 5.769, de 
12 de Agosto do mesmo ano, foi autorizado o Poder Executivo q 
entrar em acórdo com a Société de Construction du Port de Per- 


nambuco para a liquidação de todos os compromissos do Tesouro 
para com a referida Société. 


Pelo Decreto n.º 20.387, de 9 de Setembro de 1931, foram 
tomadas resoluções sóbre a revisão geral dos contratos da cons- 


trução e exploração do pórto, cargo do Govérno do Estado de 
Pernambuco. 


Em virtude do Decreto n.º 21,112, de 1.º de Março de 1932, 
foi assinado a 29 de Julho do mesmo ano, o Térmo de acórdo cele- 
brado entre o Govérno Federal e Société de Construction du 


Port de Pernambuco" para a liquidação de todos os seus créditos 
contra o Tesouro Nacional, 


Pelo Decreto n.º 23.141, de 15 de Setembro de 1933, foram 
aprovadas as cláusulas para a revisão dos contratos celebrados 
com o Estado de Pernambuco para execução de novas obras e 
serviços de melhoramentos e para a exploração e tráfego do mes- 
mo pório, sendo essa exploração feita pelo Govérno do Estado 
de Pernambuco até 27 de Dezembro de 1954. Dentro désse prazo 
deverão ficar concluídas tódas as obras e melhoramentos, cuja 
realização está prevista nesse contrato e que são: 


a) — “Conglusão da dragagem do ante-pório uté à cota 
10,00 m. e à cota — 8,00 m, até o cais de carvão. Idem até 
cota — 4,00 m. até as oficinas do Pina e à cota — 200 m. na área da 
Corón dos Passarinhos, destinada 00 aero-porto, com o aprovei- 
tamento das areias para a formação do terrapleno atrás do di- 
que de Nogueira, bem como do terrapleno que tem de ser en- 
tregue à “The Great Western of Brazil Railway Cº, Ltd”; 


bj Construção de 200 metros de cais para 8,00 m. de pro- 
fundidade ao longo do dique de Nogueira, execução de uma mu- 
ralha de concreto sóbre os recifes emergentes, atrás do mesmo 
dique, e o atérro da área entre o cais e a muralha, para as insta- 
Iações de inflamáveis e parque de carvão, compreendendo ponte 
rolante com depósito viajante para descarga do mesmo. Entre- 
tanto, para limitar a área a aterrar no dique de Nogueira, no ex- 
tremo norte do cais de 1,20 m., no rio Beberibe; 


e) — Construção no local, de um armazém de inflamáveis, 
com 145,0 x 20,0 e mudança para o mesmo das instalações de ga- 
solina a granel atualmente localizada no bairro de Recife; idem 
de uma estrada de concreto que, partindo do citado armazém, 
termine na atual Avenida de ligação no Pina; idem de uma pon- 
te de atracação com os necessários duques d'Alba para acosta- 
gem de vapores ao quebra-mar e preparo do acesso à menciona- 
da área, ao longo do referido quebra-mar; 


d) — Construção de uma nova ponte, entre a ilha do Pina 
e o continente, destinada a comunicações ferroviárias com as ins- 
talações de carvão e de inflamáveis; 

e) — Construção de três armazens externos para açúcar, 
com uma área total coberta de 10.155 m2, bem como conclusão 
ed armazém 12, com adaptação para depositar o mesmo pro- 

to; 

— 9) — Aquisição e montagem de instalação para o transpor- 
te embarque e desembarque, de açúcar, compreendendo um apa- 
rélho móvel; 

8) — Remoção das instalações destinadas ao armazenamen- 
to de óleo combustivel, para o novo local que lhes fôr reservado 
no projeto geral do pórto; 

h) — Remoção das instalação da “The Great Western of 
Brazil €º, Ltd.”, no bairro do Recife, para a utilização 
da respectiva área de terreno de acórdo com o novo projeto geral 
do pórto, bem como construção de um muro, de concreto, para 
conter o terrapleno a ser entregue à mesma Companhia; 

i) — Modificação da atual réde de vias férreas do pórto e 
construção das novas linhas e desvios; 

j) — Construção de um depósito para guarda de material 
rodante e de tração das linhas férreas, com uma área de 7.200 m2; 

k) — Conclusão do calçamento a paralelepipedos sóbre ma- 
cadam cómprimido, rejuntados a argamassa de cimento, imelusi- 
vé meios fios das ruas e áreas necessárias para assegurar o aces- 
so às diversas instalações do pórto; 

|) — Conclusão do fechmento da faixa alfandegada do cais, 
com gradil de tipo igual ao já existente; 

m) — Remoção para novo local com aplicação da usina ele- 

aumentada de dois grupos de motores “Diesel”, elé- 
tricos, de 1.500 K.W., outrossim, execução das instalações eletri- 
cas, com todos os acessórios; 

n) — Instalação de oficinas mecânicas para o servico de 
conservação do aparelhamento do pórto; 

0) — Reconstrução das carreiras e oficinas da ilha do Pina, 

a reparação do material flutuante do pório, compreenden- 
o edifícios, máquinas e abrigo para material rodante, bem como 

do canal necessário so acesso das mesmas; desapro- 
priação das áreas de terreno na mesma ilha, que forem necessá- 
rias a essas instalações e a outros servicos do pórto; 
*p) — Aquisição de mais um rebocador, para a manobra de 
vapores no pório; 

q) — Aquisição de dois batelões automotores para os ser- 
viços de dragagem do pório, com capacidade de 450 a 500 13; 

r) — Construção de um aéro-pório de acórdo com o projeto 
do Departamento da Aeronáutica Civil; 


s) Desobstrução e dragagem do canal norte, acesso ao 
pórto até a cota de 11,00 m. em águas mínimas, e respectivo ba- 
lisamento; 

0) Construção de um dique com 203 m. de comprimento, 
inclusivé todo o seu aparelhamento e com capacidade para re- 
ceber embarcações até 25.000 toneladas de deslocamento, e tam- 
bém de um cais de estacas de aço, para limitar e proteger a zona 
do dique; 

u) — Conclusão do cais de 250 m. na doca de Santa Rita; 

v) — Edifícios para almoxarifado, Alfândega, Delegacia Fis- 
cal e Capitania dos Portos do Estado; 

x) — Aquisição de uma cábrea para 150 toneladas; 

y) — Conclusão do armazém frigorifico, compreendendo to- 
do o seu aparelhamento mecânico; 

2) — Úbras e serviços eventuais. 

A 16 de Novembro de 1933, foi assinado o têrmo da revisão 
dos contratos celebrados com o Estado de Pernambuco, para a 
execução de novas obras e serviços de melhoramentos do pórto 
e exploração e tráfego do mesmo, tendo o Tribunal de Contas 
ordenado o registro désse Têrmo, em sessão de 8 de Dezembro 
de 1933. 

Pelo Decreto nº 9, de 3 de Agosto de 193, foram aprovados 
os projetos e orçamentos de obras complementares do pórto. 


A 6 de Abril de 1935, foi assinado o Térmo de contrato para 
os serviços de dragagem, construção das obras novas, fornecimen- 
to e montagem do aparelhamento necessário ao porto, celebrado 
entre o Govérno do Estado de Pernambuco e a Companhia de Mi- 
neração e Metalurgia “Brasil” —— “COBRAZIL”. 

Pelo Decreto nº 196, de 21 de Junho de 1935, foram apro- 
vados novos orçamentos para as obras complementares do pórto 
e o contrato para a sua execução assinado com a “Cobrazil”, em 
6 de Abril de 1935. 

Pelo Decreto nº 1.995, de 1.º de Outubro de 1937, foram 
aprovadas as cláusulas para a revisão do contrato celebrado com 
o Estado de Pernambuco, para a realização de obras novas e ser- 
viços de melhoramentos do pórto de Recife e para exploração 
do tráfego do mesmo. Por êsse decreto foi fixado em 60 anos o 
prazo dessa concessão, contados a partir da data do seu registro 
pelo Tribunal de Contas. 

A 4 de Março de 1938, foi assinado o Têrmo de revisão do 
contrato celebrado com o Estado de Pernambuco, para a realiza- 
ção de obras novas e serviços de melhoramentos do pórto e para 
exploração do tráfego do mesmo. 

Pelo Decreto n.º 2.900, de 15 de Agosto de 1998, foram apro- 
vados o projeto e orçamento para construção do edifício das ofi- 
cinas de reparação do material rodante do pório. 

Pelo Decreto nº 4.489, de 5 de Agosto de 1939, foram apro- 


vados o projeto e orçamento para a cobertura de roteção de 
embarque de açúcar, em Santa Rita. rg ga 

Pelo Deereto n.º 4.513, de 12 de Agosto de 1939, foram apro- 
vados orçamentos para a construção de trechos de cais e monta- 
gem da ponte de carvão. 

dA beande ao 4.878, de 11 de Novembro de 1939, foram 
apro O projeto e orçamento provável para construção de 
uma Estação Experimental de Prior é ke 

Durante o ano de 1939 foram construidos 230 ml de canali- 
zação elétrica para guindastes e descarregador mecânico ao longo 
do cais de — 8,00 metros, em frente ao armazém 12. 

Foram fornecidos e montados: o aparelhamento para trans- 
porte, embarque e desembarque do açúcar em sacos, abrangendo 
esteiras subterrâneas em frente aos oitões dos armazens de açú- 
car |, Il e do 12, em Santa Rita; 6 empilhadores de sacos até a 
altura de 6,50, cada um com motor próprio; 6 transportadores 
portáteis, de 3 secções cada um; 1 transportador mecânico de 
sacos de açúear, com a bitola de 6,30 m. 

Foram retomados os serviços de montagem da ponte de car- 
vão, na parte norte do armazém A. 

Em MO foi práticamente concluída a montagem da ponte 
de carvão, na parte norte do armazém A, faltando, apenas, a 
pintura da ferragem e alguns reajustamentos. 

Foi iniciada a construção do cais de — 10,00 m., em prolon- 
gamento, para o norte, do atual, para, construídos 200 metros e 
feito o fechamento com um cais transversal que vai até o enro- 
camento que liga o pôrto com o Ístimo de Olinda, nessa área assim 
ereada e aterrada se instalar o parque de carvão. 

Pelo Decreto n.º 7013, de 25 de Março de 194, foram aprova- 
dos o projeto e orçamento para a remodelação da ala sul do 
edifício da administração da Docas e Obras do Pórto. 

Pela Portaria 411, de 7 de Julho de 1941, do Ministro da 
Viação, foram aprovados os projetos e orçamentos para a remo- 
delação e reconstrução da carreira para reparo de embarcações 
na ilha do Pina. Esta Portaria foi substituída pela de n.º 89, de 
22 de Janeiro de 1942. 


SERVIÇOS FEITOS EM RECIFE, DE 1931 A 19M1 


2.546.143,095 m3. 
2.2900.378,895 m3. 
72.347,00 m2. 
2.589,70 ml. 
1.233,00 mi. 
1.254,00 ml. 
196,60 mi. 
7.915,510 ton. 
2.111,65 mi, 


Idem em Santa Rita te 
Muralha de enrocamento na ilha do Pina . 
Galerias de águas pluviais o 


Caixas 


Poços 
Canalização de água 
Hidrantes ....... 
Linhas férreas 
Desvios 
Instalações elét 
Casas de gum a 
Pavilhões sanitários .,..... ] 
Armazens [, 1, XH e de Bagagem 
Oficinas mecânicas 
Pofite de carvão 
Início do cais de 10 mm, na extensão de 220 m. 
Estudos dos rios Capibaribe, Beberibe e 
outros, 
Início do revestimento do canal de Santo 
Amaro, 
Revestimento e dragagem do canal de 
Goiana E 


CANAL DE GOIANA 


A cidade de Goiana, localizada à margem da estrada de ro- 
agem Recife-João Pessoa, pode ser considerada como uma das 
mais prósperas e importantes do interior do Estado de Pernam- 
buco, e se comunica com o Ocesno por meio de uma réde de 
navegação interior constituída pelo canal e pelo rio Goiana. 

O canal de Goiana, aberto artificialmente, vai atingir a con- 
fluência dos rios Capiberibe-Mirim e Tracunhaem, cujas águas 
reunidas formam o rio Goiana. 

Por ésse canal artificial, se fazia o tráfego de embarcações 
que transportavam os produtos do interior — especialmente o 
açúcar — com destino nos portos de Recife e Cabedelo, as quais 
tinham, como carga de retórno, mercadorias diversas de que ne- 
cessitava o interior. 

Com o correr dos tempos, foi se fazendo sentir a ação dos 
agentes físicos, com o assoreamento progressivo do canal, cujas 
condições de navegabilidade mais e mais se foram dificultando, 
a ponto de se achar em 1937 quase impraticável. 

Tendo em vista as incontestes vantagens do canal para o 
desenvolvimento econômico daquela região, examinou o Depar- 
tamento Nacional de Portos e Navegação, a possibilidade de res- 
tabelecer as antigas condições de profundidade. A par dos ser- 
viços de dragagem que então se tornavam necessários, foi proje- 
tado o revestimento das margens do canal, procurando, assim, 
diminuir, senão mesmo eliminar, os fatores de seu assoriamento. 

Apresentando o canal de Goiana uma extensão total de 3.408 
m., foi, porém, organizado o projeto de revestimento das mar- 


sômente para o primeiro trecho de 500 m., onde elas estão 

sendo mais fortemente atacadas. Tal projeto, que foi aprovado 

onda n.º 2975, de 30 de Agosto de 1938, do Sr. Ministro da 

e Obras Públicas, previa ainda a dragagem de todo o ca- 

nal até a cota de 150 m., num cubo provável de 123.000 m3., 

feita por uma draga de alcatruzes para êsse fim adquirida na 
Holanda. 


Já anteriormente, de Setembro a Dezembro de 1936, fóra exe- 
cutada pela Fiscalização do Pórto de Recife a abertura de uma 
bacia de evolução, situada na cidade, à jusante da ponte da es- 
trada de rodagem para a Paraiba, tendo também sido desobstrui- 
do o canal numa extensão de 500 m., para que não viesse a ficar 
paralizado o tráfego das embarcações. Nessa bacia de evolução, 
cuja parte mais larga mede 67 metros, foram construídos 196 m. 
de muro de arrimo, com três escadarias. 

Tendo surgido dificuldades na execução do projeto elabora- 

do, foi executada pela referida Fiscalização a proteção das mar- 
gens do canal por meio de uma cortina de estacas pranchas de 
concreto armado, do tipo Ravier, tendo o seu coroamento na cota 
0,45 m., sendo deixado o canal numo largura de 18 m. 
- Em Maio de 1M1, quando já estavam construídos 581 m. de 
revestimento de margem, isto é, no trecho de condições mais 
precárias, foram os serviços interrompidos de modo a se proces- 
sarem estudos complementares das condições do canal e obser- 
var o comportamento do trecho revestido. 

Esse serviço de dragagem e revestimento de margem pros- 
ao e deverá estar concluído até o fim de 1942 ou início de 
1 


CANAIS DO DERBY E DE SANTO AMARO 


O canal do Derby deságua por uma de suas extremidades no 
rio Ca ibe, nas proximidades da ilha do Leite, e pela outra 
no rio na ponte de Tacaruna, atravessando no seu per- 
curso os bairros do Derby, Espinheiro e Santo Amaro. 


Nessa extensão, serve o canal do Derby não só de dreno na- 
tural dos terrenos alagados circunvizinhos, notadamente nos bair- 
ros do Espinheiro e Santo Amaro, como tambem de coletor de 
águas pluviais. 


O canal de Santo Amaro, considerado complementar do ca- 
nal do Derby, tem seu coméço em alagados do bairro de Santo 
Amaro e deságua nas proximidades da confluência dos rios Ca- 
piberibe e Beberibe, na bacia de Santo Amaro. 


É, também, um dreno dos terrenos por onde passa, consti- 
tuindo, além disso, serventia de diversas fábricas do bairro de 
Santo Amaro, que nele lançam suas águas servidas. 


Atendendo o fato de se encontrarem ambos os canais em com- 
pleto abandono trazendo sérios prejuizos à saúde pública — 
procedeu o Departamento Nacional de Portos e Navegação, de 
Julho a Dezembro de 1938, o seu estudo, tendo em vista também 
as vantagens resultantes da maior facilidade do escoamento das 
águas das cheias do rio Capiberibe, as quais, alagando as mar- 
gens désse rio, no trecho onde o leito é mal definido, arrastam 
uma grande quantidade de detritos que vão entulhar o pórto. 


O projeto então elaborado, de revestimento deésses canais, 
previa a execução de obra semelhante à que foi adotada em San- 
tos pelo eng” Saturnino de Brito, e que se justificava plena- 
mente, quer quanto à conservação do revestimento, de concre- 
to armado, quer quanto às facilidades para limpesa do canal, 
Esse projeto foi aprovado pelo decreto n.º 5673, de 21 de Maio de 
19M0, com o orçamento de 12.870:2608550. 


A extensão total dos canais a revestir é de 7.650 m. 


Iniciados imediatamente os serviços, já estavam executados 
SM m. de calha no canal de Santo Amaro — e dos quais estavam 
revestidos 200 m. — quando, em Setembro de 19M0, tendo sido 
creado o Departamento Nacional de Obras de Saneamento, foram 
essas obras para éle transferidas. 


ESTADO DA PARAÍBA 


PORTO DE CABEDELO 


Correndo aproximamente na direção NNE, o rio Paraiba 
forma em sua confluência com o Oceáno uma peninsula baixa e 
arenosa, coberta de coqueirais, em cuja extremidade norte se en- 
contra, do lado do mar, a povoação de Ponta do Mato e, do lado 
da ias junto ao velho forte de Santa Catarina, a vila de Ca- 


A entrada do porto é, à semelhança de vários outros portos 
do nordeste do pais, formada por uma falha nos arrecifes cora- 
linos que aí se extendem permitindo, assim, um fácil acesso ao 
ancoradouro de Cabedelo —- que fica contiguo ao forte e inteira- 
mente abrigado dos ventos e da agitação por éles provocada, 
ea cérca de 4 km. da barra. 


A margem direita do braço éste do rio Paraiba — conhecido 
pelo nome de canal de Cabedelo, — e situado em frente à cida- 
de, se encontra o pórto de Cabedelo. 


Datam de 1862 os primeiros trabalhos e estudos para o me- 
Moramento desse pórto. Apesar, porém, das verbas dispendidas 
e dos vários projetos sucessivamente aprovados — pelos decre- 
tos n.º 7.022, MIM e 15355, respectivamente de 1908, 1920 e 1922 
os quais eram, também, sucessivamente postos em execução, em 
locais diferentes, não tiveram as obras o resultado que era de 
desejar, isto é, não dotaram o Estado da Paraiba das instalações 
portuárias que necessitava para o maior desenvolvimento e para 
a mais fácil exportação de sua produção. 


Assim, em 1930 nenhuma obra portuária existia no pórto de 
Cabedelo, a não ser um pequeno cais de madeira, em ruína, que 
fóra construído em 1911, servido por um armazém de concreto 
armado com uma área coberta de 30,00x17,00 m. e um outro 
cais, também de madeira, a cérca de 250 m. a montante daquele, 
com BO m. de comprimento, Nqudo em curva a uma ponte normal 
à praia, e servido por uma linha férrea ligada a um ramal da Es- 
trada de Ferro Great Western. “Era a ésse cais que atracavam 
alguns dos navios que frequentavam o pórto. 


Em sua maioria, os navios fundeavam no ancoradouro in- 
terno e os passageiros se transportavam para terra em pequenas 
embarcações. As mercadorias eram descarregadas com os apa- 
relhos de bordo, para alvarengas, e transportadas para a Capital 
do Estado, por via fluvial, num percurso de 18 km. ou pela via 
férrea da Great Western. 


Pelo decreto nº 20,183, de 7 de Julho de 1931, foi concedida 
ao Estado da Paraiba, autorização para a construção e explo- 
ração do pórto de Cabedelo, ao mesmo tempo que eram apre- 
sentadas ao Govêrno daquele Estado, pelas firmas Companhia 
Geral de Obras e Construções S.A. “GEOBRA” e Christiani & Ni- 
elsen — ambas de reconhecida idoneidade técnica para a exe- 
cução de obras marítimas, — duas propostas para a construção 
dêsse pórto, acompanhadas dos respectivos projetos. 

Estudados êsses projetos por uma comissão de engenheiros 
especialistas em assuntos da espécie, e escolhidos, em sus quase 
totalidade, dentre os do corpo técnico do Departamento Nacional 
de Portos e Navegação, foi dada preferência à proposta da Com- 
panhia GEOBRA, que se obrigava a construir 510 m, de cais, de 
estacas pranchas de aço do lipo Larssen, 1) la, dos quais 
400 m. constituindo o cais acostavel própriamente dito, para em- 
barcações com 8,00 m. de calado, e os 10 m. restantes constituindo 
o fechamento Interal do cais, e aonde poderiam atracar embar- 
cações de menor calado. 


Encaminhado o assunto ao Departamento Nacional de Portos 
e Navegação, por fórçga mesmo de disposição co te do de- 
ereto de concessão ao Estado, fai amente es- 
tudado, concluindo-se pela sua aceitação. 


Aprovado ésse projeto pelo decreto nº 20.505, de 9 de Ou- 
tubro de 131, foram as obras contratadas com a referida Com- 
panhbia, tendo sido iniciadas em 17 de Novembro désse mesmo 
ano. 

As obras do cais, com o atérro e demais instalações acessó- 
rias foram concluídas em 27 de Março de 1933, tendo nelas sido 
dispendidos 6.554:5438021, 


Logo em seguida, tratou o Estado Concessionário de orga- 
nizar o projeto das obras complementares e respectivo aparelha- 
mento, o qual, submetido à aprovação do Govérno Federal, por 
intermédio do Departamento Nacional de Portos e Navegação, foi 
aprovado pelo decreto n.º 23.33, de 10 de Novembro de 1933. 
Por êsse projeto era prevista a construção de dois armazens me- 
tálicos, de 29,00x100,00 m.. com fechamento lateral de zinco e 
coberto com telhas francezas; da execução de 14.195,95 metros 
quadrados de calçamento com paralelepipedos, rejuntados com 
cimento, e assentes sóbre uma camada de pedra britada com 
0,15 m. de espessura; do assentamento de 2.200 m. de linhas fer- 
reas de bitola de 1,00 m. e de 41040 m. de linhas para guindastes; 
do fornecimento e montagem de cinco guindastes de portico du- 


ton. e quatro de 1,5 ton.; do transporte de 
usina de João Pessoa para o pórto, numa ex- 
km. com a construção de uma sub-estação em Ca- 
o da energia elétrica no longo Virais a 
aos serviços portuários; do esgotamento guas plu- 
nc uma rêde de distribuição dágua e da colocação de 31 
- defensas de madeira no longo do cais. 
, Iniciadas imediatamente essas obras complementares, fica- 
m elas concluídas em 31 de Dezembro de 193, com uma des- 
de 3.001:7088200, elevando o total dispendido a . aa 
ao foi iniciad ph 
Em 1.º de Maio de 1935 iniciada a exploração comercial 
pório de Cabedelo. 


Tódas essas obras, sem exceção, foram custeadas pelo Go- 
vêérno Federal que, com apóio nas disposições legais, e a titulo de 


auxilio, fez entrega ao Estado Concessionário, para o fim es- 
pecial dessas obras, do produto da taxa de 2% ouro, posterior- 
mente substituida pela de 10% adicionais, e que foi arrecadada 
a partir de 1909. 

Tendo em vista o movimento comercial crescente, apresenta- 
do por êsse porto, foi elaborado pelo Departamento Nacional de 
Portos e Navegação, um projeto de ampliação de suas instala- 
ções, com a criação de mais 400 m, de cais, à montante do já 
construído. Esse projeto, que deverá constituir o plano diretor 
futuro das obras, foi aprovado pelo decreto nº 3662, de 30 de 
Janeiro de 1939, 

Ainda pelo Estado Concessionário, está sendo pavimentada a 
estrada de rodagem ligando a capital do Estado ao pórto, e com 
dispêndio ainda não apurado nas tomadas de contas. 


ESTADO DE PERNAMBUCO 


Canal de Goiana — Vista da bacis e do canal . 
Canal de Coina 


do canal, e revestimento de uma das margens 


ista do serviço de dragagem pars aprofundamento 


ESTADO DA PARAÍBA 


Pórto de Cabedelo Vista externa dos armazens do pórto. 


o Pórto de Cabedelo Vista do cais e do aparelhamento. 


Pórto de Natal Detalhe da construção da superestrulura 
P: . 
órto de Natal — Vista dos tubulões prontos para a cravação. do cais do prolongamento do pêrio. 


ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 


PORTO DE NATAL 


O principal pórto do Estado do Rio Grande do Norte é o 
de Natal, situado à margem direita do estuário do mesmo nome — 
formado pelos rios Potengi e Jundiai, — e em frente da própria 
cidade, que é a capital do Estado, 


A entrada do pórto é formada por uma falha ou corte, nos 
arrecifes que dominam grande extensão da costa norte do Brasil, 
com 360 m. de largura, deixando de um lado o Picão e do outro 
a Cabeça de Negro. Cobrindo essa entrada, e a uma distância 
de 225 m. para dentro, se extende uma segunda linha de arveci- 
fes, constituida, em parte, pela Baixinha. 


Em suas condições naturais, o acesso ao pório se apresentava 
difícil, através um canal de forma de uma curva reversa de pe- 
guanos raios, sendo ainda de apreciar o volume de areia das 

unas que, fangidas pelos ventos reinantes, eram atiradas sóbre 
o estuário, e o ataque das margens arenosas, pelas correntes de 
enchente e vazante. 


Coube ao saudoso engenheiro Sousa Gomes a direção dos 
primeiros estudos do pórto de Natal, no ano de 1890, vindo dessa 
época o início das despesas feitas À gi União para a execução 
dos respectivos trabalhos. Segundo um arrolamento que foi 
feito pela Fiscalização do Pôrto de Natal, de 1893 a 1931, foram 
dispendidos com as obras do pórto 15.084:0518763, dos quais .. 
6.499:5868155 com pessoal e 8.585:0658308 com material, não es- 
tando ai incluída a importância dispendida pela administração 
contratada com C. H, Walker & €º Ltd. cujas despesas correram 
por conta dos fundos destinados às “Obras contra as secas”, em 
1922. 


Apesar de, já em 1875, ter sido aconselhada por Sir John 
Hawkshaw a execução de pequenos serviços com o objetivo de 
melhorar as condições de acesso ao pórto, e desde 1902 se terem 
levado a efeito serviços de dragagem e de fixação de dunas, só 
em 1918, pelo decreto n.º 13.282, foi aprovado o projeto para 
melhoramento do pórto de Natal. Não tendo sido desde logo exe- 
cutadas as obras, as condições de após-guerra elevaram de tal 
modo o seu orçamento que se tornou necessária a revisão do 
projeto, o qual foi em seguida aprovado, pelo decreto nº 15.277, 
de 14 de Janeiro de 1922, com o orçamento de 6.079:6478500. 

De acórdo com o projeto aprovado, as obras do pórto con- 
sistiam na construção de 200 m. de cais e respectivo atérro; de 
dois armazens, com 3.000 metros quadrados de área coberta; do 


fornecimento de guindastes, material rodante e linhas férreas; 
de instalações de água, luz e fórça no longo do cais; e da cons- 
trução das avenidas do cais, com o respectivo calçamento e ilu- 
minação. As obras de melhoramento da barra consistiam na 
abertura de um canal de navegação, com 150 m. de largura e 
para 8 m. de calado em águas mínimas, desde a barra até em 
frente à cidade; do derrocamento de um trecho da Baixinha e 
construção de um farolete sóbre a parte remanescente; proteção 
ao canal de navegação contra a invasão das areias das dunas 
da margem direita por meio da construção de um dique — o 
dique da Limpa — e por um sistema de quatro espigões; da pro- 
teção da margem esquerda do canal por um sistema de cinco 
espigões; e do alteamento dos arrecifes exteriores por meio de 
blocos de concreto. 


Como já foi dito anteriormente, foram tais obras entregues 
por administração contratada a C. H. Walker & Cº Ltda. que exe- 
cutaram, dentro do projeto aprovado, o derrocamento da pedra 
da Baixinha, a construção de espigões, dragagem, atérro e a re- 
construção de uma antiga ponte de atracação, ficando as obras 
relativamente paralisadas a partir de 1923. 


Somente de 1926 em diante tiveram as obras do pórto de Na- 
tal o necessário andamento, quando passaram as mesmas a se- 
rem executadas por a nistração direta, por intermédio da Fis- 
calização do Pório de Natal. É de chamar atenção, aliás, que 
êsse porto constilue, entre nós, o único exemplo de obra por- 
tuária executada por administração direta do Govérno Federal, 
sendo também de notar os resultados plenamente satisfatórios que 
foram obtidos. 


Foram, assim, executados, sob a direção do então Engenhei- 
ro Chefe da Fiscalização do Párto de Natal — eng Décio Fonse- 
ca — a construção do cais, armazens, avenidas, dique da Limpa, 
espigões e do guia-corrente, enraizado no espigão nº 9, na mar- 
gem esquerda. 


Para a construção do cais, foi adotado o tipo de estacas de 
aço, com 0,20 m. de diâmetro, em parafuso Mitchell, espaçadas 
no sentido longitudinal de 645 m. e no transversal de 560 m., de- 
vidamente contraventadas com vergalhões de 2”, ligados às mes- 
mas por meio de braçadeiras. Sóbre as estacas, foram assentes 
vigas em duplo T e sôbre elas colocadas lages de concreto arma- 
do de 1,00x270 m. com 0,15 m, de espessura, devidamente Hi- 
gadas umas às outras. Junto à última fila de estacas, foi cons- 
truido um muro de alvenaria de pedra, para sustentação do atêr- 
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ro, muro êsse que foi ancorado do lado de terra por meio de 
tirantes de concreto armado, os quais servem igualmente para 
o dos bollards, situados sóbre a plataforma dos arma- 
zens. cais foi construido com o aproveitamento de uma an- 
ponte de atracação existente no local e feita pela firma Pro- 
Gouveia & Cia. quando arrendatária da Estrada de Ferro 
Central do Rio Grande do Norte, e permitia a atracação de em- 
barcações com 6,5 m. de calado. 

Dêsse modo, ao terminar o ano de 1930, já se encontravam 
construídos o Armazén n.º 1, o Torreão da entrada do pórto, lo- 
calizado entre os armazens e destinado à instalação da Adminis- 
tração do Pórto e da Estação de Passageiros, o dique da Limpa, 

das direita e esquerda do rio, além do derro- 
camento de da Baixinha e da construção do respectivo fa- 
rolete. O Armazém n.º 2 e as avenidas de acesso ao pórto se en- 
contravam ainda em início. 


O desenvolvimento comercial do pório de Natal, aliado à sua 
ada situação içõ i 


Em 1938, quando o total de mercadoria movimentada pelo 
pórto, exigia não sómente uma maior extensão de cais acostável 
como o seu melhor aparelhamento, estudou o Departamento Na- 
cional de Portos e Navegação a ampliação do pórto, abandonan- 
“do as idéias consubstanciadas no projeto acima referido e orga- 
nizando um novo projeto, que foi aprovado pelo decreto nº 2.554, 
de 13 de Abril de 1938, com o orçamento de 6.689:6988000. Esse 
projeto previa a construção de mais 200 m. de cais, situado à mon- 
tante do atual e fazendo com êle uma deflexão de cêrca de 10º 
para a direita, além da construção de dois armazens e do for- 
necimento do aparelhamento necessário à exploração comercial 
do pórto. 

O tipo construtivo adotado para o cais foi o mesmo do pório 
de Niterói, isto é, o de uma cortina de estacas pranchas de con- 
«ereto armado da por meio de um cavalete constituido por 
duas estacas de mesmo material. 

Aberta uma concorrência administrativa entre as várias fir- 
mas especialistas em construção de obras marítimas, sómente 
para as obras do cais própriamente dito, foi dada preferência 
ao projeto variante apresentado pela Companhia Nacional de 


no 


Construções Civis e Hidráulicas, em tubulões de concreto arma- 
do fundados a ar comprimido. Esse projeto, semelhante ao de 
outras obras em execução em vários portos, consistia na crava- 
cão de tubulões, com 2,00 m. de diâmetro externo, espaçados en- 
tre si de 10,00 m. e ligados por um estrado, também de concreto 
armado, a uma mureta assente sóbre enrocamento. Aprovada a 
concorrência, foi lavrado com a referida Companhia, em 20 de 
Outubro de 1938, o contrato das respectivas obras, no valor de 
3.192:1208000, isto é, com um orçamento um pouco superior ao 
que havia sido orçado para as mesmas obras, apenas os cais, no 
projeto oficial, e que era de 3.063:698S000, 


As obras foram iniciadas em 6 de Dezembro de 1938, ten- 
do sido previsto um prazo de 18 meses para a sua conclusão, o 
que, no entanto, não pôde ser feito dado a dificuldades de ordem 
material, consequentes diretamente da situação anormal de guer- 
ra que logo se apresentou. 


Com a aprovação do Plano de Viação Nacional, que veiu 
fixar valores de mais larga amplitude para as cargas rolantes a 
considerar nos projetos, foi reduzido de 10,00 para 8,00 m, o es- 
paçamento entre os tubulões, o que resultou num aumento de 
orçamento de 265:3508000, tendo a modificação do projeto e o 
respectivo aumento de orçamento sido aprovados pelo decreto 
nº 4.98, de 25 de Novembro de 1939. 


Em fins de IM, as obras relativas ao prolongamento do 
cais do pórto de Natal já se achavam ultimadas, restando só- 
mente, a completa lação das rédes de água, luz e fórça ao 
longo déêsse trecho de cais. 


Aproveitando, de um lado, já estar ali instalada a Compa- 
nhia contratante das obras de prolongamento do cais, o que re- 
sultaria necessáriamente na execução de um serviço mais econô- 
mico, e, por outro lado, de ser necessária a execução de vultosos 
serviços de conservação tanto na infraestrutura como sas lages 
de concreto armado da plataforma do cais antigo, expostos à ação 
oxidante da água do mar, contratou o Departamento Nacional de 
Portos e Navegação com a Companhia Nacional de Construções 
Civis e Hidráulicas a execução da reconstrução de um trecho de 
100 m. do cais antigo, dentro do mesmo projeto adotado para 
o prolongamento, e a cravação dos tubulões sos restantes 100 m. 


Essas obras foram aprovadas pelo decreto nº 6.975, de 17 
de Março de 1941, com o orçamento de 1.882:3558000. Elas terão 
a vantagem de permitir uma maior extensão de cais acostável, 
onde se poderá ter uma eficiente exploração comercial do pórto, 
e que, de futuro, poderá ser acrescido de mais 100 m. com cbras 
que, por sua natureza, não exigem o emprégo de aparelhamento 
especializado, 


A reconstrução em apreço está sendo convenientemente exe- 
cutada, podendo ser prevista a sua integral conciusão em meiados 
do ano de 1943, 


Pórto de Natal 


Navios da Marinha Brasileira atracados no 


trecho do prolongamento do cais, ainda em construção. 


Pórto de Natal — Vista parcial do cais, do novo trecho em construção. 


Pórto de Natal — Vista geral, da frente, do cais e armazens 


Pórto de Natal Vista antiga, tirada da cidede alta, abrangendo o 
estuário do rio Potengy utilisado pels navegação de longo curso. 


m 
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Obrasgno rio Cunhaú Vista da berra. Obras no rio Cunhsu Espigão n. 2, vendo-se na margem 


o depósito de pedras extraídas da barra 


oa o 


> 


“ Pórto de Macáu Vista em conjunto do sistemas de E 
Pórto de Macáu 
avançamento e transporte de material para 
construção da primeira barragem 


Primeira barragem 
concluida. Vista de cima. 
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OBRAS NA BARRA DO RIO CUNHAO 


O rio Cunhaú nasce da confluência dos rios Pequery e Curi- 
ú, e recebe como principal afluente o rio da Penha, no 
lugar denominado Meral, a uma distância de cérea de 7 km. de 
sua fóz no Oceano, Esse afluente é, por sua vez, formado pelo 
encontro dos rios Golandy e Pituassú, em cuja margem se encon- 
tra a cidade de Canguaretama, a mais importante de tóda a re- 
gião, e que serve de entreposto à grande parte da produção de 
sal de tóda aquela zona, 
As profundidades do rio Cunhaú, desde a sua fóz até a cida- 
de de Canguaretama, se apresentam francamente favoráveis à 
navegação, visto que junto à gambóa de Cumamirim, a 16,7 km. da 
fóz, ainda são encontrados 6 m. dágua. Em seguida, as profundi- 
dades decrescem rápidamente, encontrando-se, em frente a Can- 
aguaretama, somente 1,50 m. dágua. 


Assim, as condições mais dificeis que apresentava ésse rio 
eram a sua ligação com o Oceâno pois, bem em frente à barra, 
e em linha mais ou menos paralela à praia, se extendem longos 
massiços de arrecifes, com falhas e trechos baixos, e que, com 
uma largura variável de 10 a 50 m. téem o seu coroamento na 
cota de + 2,00 m., em média. Não existindo propriamente solução 
de continuidade nesse extenso massiço, escoam-se, no entanto, 
as águas do rio Cunhaú por quatro canais denominados, 
respectivamente, de “barra norte”, “barra sul”, “barreta” e “bar- 
ra nova”, 

Dêsses, o mais profundo e o único que dá acesso a embarca- 
ções de pequeno calado em qualquer maré, é o da “barra sul”, 
que começa entre a pedra “Panela” e o arrecife do sul, e se pro- 
longa para o mar numa extensão de 450 m., separando dois ban- 
cos de areia que se formaram por detrás dos massiços areníli- 
cos. Sua largura varia de 30 m, entre as falhas dos arrecifes, e 
90 m., entre os bancos. 

Como vemos, apesar de ser o que melhores condições apre- 
sentava, era ésse canal longo e estreito. Se a êsses fatores acres- 
centarmos a direção do vento dominante — o SE — completa- 
mente desfavorável à navegação à vela, e q forte agitação ma- 
ritima reinante, proveniente da arrebentação das vagas, com- 
preender-se-á facilmente porque os grandes barcos de pesca e as 
barenças carregadas de sal e outras mercadorias, que por éle en- 
travam e saiam, eram obrigadas a dificeis manobras de bordeja- 
mento, trazendo, em consequência, graves e constantes perigos. 

Após uma série de contuuvs desastres, dentre os quais so- 
bressairam os das barcaças Nadiva e Grajú e o do cuter D, Maria, 
os pescadores que se abrigavam no pórto de Cunhaú foram se 
transferindo, pouco a pouco, para a localidade denominada For- 
mosa, situada em praia desabrigada e de dificilima ligação com 
o “hinterland”. 

Désse modo, tendo em vista que nas p idades de Cuuhaú 
se encontra, sem favor, um dos pontos mais piscosos da costa 


grande o produção de 
argens do rio Cunhaú, 


rio Cunhaú, de modo 
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De posse dêsses estudos, foram ini iados, desde logo, os ser- 
viços de derrocamento da pedra “Panela”, na entrada da barra, 
e da “Pedra Grande”, no ancoradouro interno, bem como a cons- 
trução de três espigões de enrocamento de pedra, na margem es- 
querda, e respectivamente com os comprimentos de 68,40 e 55 m. 


À deficiência de aparelhamento apropriado, acrescida às di- 
ficuldades de trabalho em mar agitado, fizeram com que os ser- 
viços se extendessem de fins de 1937 até 1941, com pequenas in- 
terrupções, executando-se nesse periodo o rebaixamento da “Pa- 
nela” para a cota de — 250 m. e q da “Pedra Grande” para — 1,00 
um, em águas mínimas. Para a construção dos espigões, foi aber- 
to no mangue um canal ligando o cais da pedreira ao rio, € por 
Eos foram transportados sóbre balsas 704 metros cúbicos de 
pedra. 

Tais serviços, apesar de seu pequeno vulto, apresentaram re- 
sultados dos mais satisfatórios, levando assim o Departamento 
Nacional de Portos e Navegação a julgar da conveniência de um 
serviço mais completo no local, Para isso, foi elaborado um pro- 
jeto constituído essencialmente da construção de mais seis espi- 
gões, sendo cinco na margem esquerda e um na margem direita, 
além do prolongamento dos três espigões já construídos e do 
derrocamento e dragagem de pedras na barra. Esse projeto foi 
aprovado pela Portaria 0 431, de 18 de Julho de [9 do Sr, 
Ministro da Viação e Obras Públicas, com o orçamento de ... 
875:258000, tendo os serviços sido iniciados ainda no decorrer 
dêsse mesmo ano. 

Obedecendo a um traçado conveniente, as extremidades dês- 
ses espigões forçarão o desenvolvimento das correntes, sendo que 
o último, situado em direção à ponta norte de pedra da barra 
evitará a dispersão das correntes para o norte, antes de atingir 
ésse ponto da referida barra. 

Os resultados obtidos com a execução dêsses trabalhos in- 
dicarão, naturalmente, os serviços complementares necessários e 
possivelmente a construção de um dique de proteção da margem 
direita JJigando a ponta sul da pedra da barra à zona do Pontal. 

Além dos serviços executados, dentro do plano estabelecido, 
foi necessário, em 1999, proteger a margem das dunas com cêrcas 
de fachina, visto que elas foram grandemente solapadas pelas 
correntes de enchente que passam pela “barra nova” e outros 
pontos baixos da parte sul dos arrecifes. Os serviços alcançaram 
) 4 resultado, tendo se processado a reconstrução de uma parte 
considerável da área antes solapada. 
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Er 'empórios de sal do país, 


PORTOS DE MACAU E AREIA BRANCA 


Os portos de Macau e Arcia Branca servem a dois dos prin- 

apresentando, também, condições 

muito semelhantes de siluação, acesso e abrigo. 

E rbd a uns 6 km, do litoral marítimo, a cidade de Macau 

está da à margem direita do rio Assú própriamente dito, 
dos trés braços principais do delta do rio Assú, dos quais os 

ovos o rio das Conchas e o rio dos Cavalos, ou Iburanas. 

Mj a leste do rio Assú própriamente dito, e a êle ligado 

a « dos Barcos, está a chamada Barra da Ilha, cujo 

ço pri se denomina rio Conceição, e que, segundo a tra- 

rmava, em tempos idos, um quarto braço do delta e cuja 

fóra interrompida, por atérro, afim de dar trabalho a 

dos e melhorar a comunicação de Macau com o interior. 

ade Er Branca está siluada à margem direita do 

rio Mos: “cuja fóz se abre em uma enscada justamente na 

reeni da costa brasileira onde esta muda da direção SE para 

a jo E, o que faz com que grande extensão dos sertões de 

Ceará, Rio Grande do Norte e Paraiba estejam mais próximos de 

Areia Branca do que dos portos de Fortaleza, Natal e Cabedelo, 
respectivamente nas capitais desses Estados. 

Ambos êsses portos ficam, pois, situados em estuários ma- 
rítimos acanhados e de rios perenes, com condições muito precá- 
rias de profundidades nas barras, ainda que no ancoradouro in- 
terno se medir fundos de 6 e 8 metros. Externamente, 

de Ge 8 m. são encontradas distantes muitas mi- 
as barras dos rios. 

Entre profundidades de 6 m. nos ancoradouros externos e in- 
Neri AR ET Para 0 portos sda Mácam e de Areia 
Branca, distâncias de 8 e 25 km. 

o objetivo de melhorar as condições de acesso a essas 
barras, de modo a facilitar o transporte da produção de sal que 
escoa, foi em princípios de 1935 criada a Comissão 

Estudos dos Portos de Macau e Areia Branca, subordinada ao 

partamento Nacional de Portos e Navegação, e que foi entre- 
gue à direção do engenheiro Francisco Benjamin Gallotti. 

Tais estudos vieram confirmar as condições por demais pre- 
cárias que apresentavam ésses rios, conduzindo a orçamentos 
por demais vultosos e desproporcionados com o movimento co- 
mercial dos dois portos, tanto para o projeto de melhoramento 
pela abertura de um canal por meio de dragagem como para o 
de regularização das barras por meio de obras fixas. 

Posteriormente, foi o assunto retomado pelo Departamento 
Nacional de Portos e Navegação organizando um projeto para 
as obras de melhoramento do pório de Macau, e para ser leva 
do a efeito com o concurso da Companhia Comércio e Navega- 
ção, que linha interêsse imediato na sua execução. 

Esse projeto consistia, em linhas gerais, em pôr à margem 


114 


a barra do rio Assú, dadas as suas dificeis condições, recorrendo à 
denominada Barra da lho, através da qual o rio Conceição se 
comunica com o Oceano. 

Para o aprofundamento dessa barra, prevê o projeto, preli- 
minarmente, a execução de duas barragens, ligadas entre si por 
um dique de terra, com o objetivo de fechar a saída das águas do 
denominado rio Arrombado, encaminhando-as para o rio Concei- 
ção, que terá, assim, sensivelmente aumentada a sua classe. 

Além de tais obras, prevê o projeto a execução da dragagem 
de um trecho do canal Gambõa dos Barcos, entre o Pórto Roçado 
e a cidade de Macau. 

Na dependência, ainda, dos resultados de observações e es- 
tudos, ficará a execução de guias correntes na barra, para o seu 
completo melhoramento. 

Aprovado êsse projeto pela Portaria n.º 249, de 2 de Maio de 
1940, do Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas, e autorizada a 
sua execução pela letra 9), do artigo 51 do Código de Contabili- 
dade, puderam logo ter início essas obras, cujo orçamento é de 
313:5368000. 

Em fins de TM já se encontravam concluídas as duas barra- 
gens e o dique de ligação, tendo em sua execução sido utilizadas 
esteiras transportadoras, trabalhando em conjunto com caçambas 
de arrasto, acionadas por motores elétricos e a óleo, o que cons- 
tituia parte integrante do aparelhamento pertencente às instala- 
ções das salinas da Companhia Comércio e Navegação. 


ESTUDOS E OBRAS NA REDE FLUVIAL RIOGRANDENSE 
DO NORTE 


Os estudos e obras na rêde fluvial do Estado do Rio Grande 
do Norte, foram iniciados em 1M0 e ficaram a cargo da Fiscali- 
zação do Pórto de Natal, sob a direção do eng” Alvim Sehim- 
melpfeng. 

Limitaram-se éles à zona sul do Estado, aos vales dos rios 
Catú e S. Alberto — compreendendo as lagõas de Guaraira e 
Papeba — e às barras dos rios Camurupim e Tibau, sendo a sua 
principal finalidade o estudo de alguns rios perenes. para a in- 
dispensável desobstrução, e a reconstrução das condições primi- 
tivas da lagõa de Guaraira, no município de Arês. 


Até alguns anos atrás, essa lagõa era constituída, exclusiva- 
mente, de água doce, e em suas margens se desenvolviam in- 
dústrias compensadoras. As suas águas caminhavam para o nor- 
te e se comunicavam com as da lagõa de Papeba, e as desta com 
as da lagõa de Paparíi, que por sua vez se comunicavam com o 
Oceano pela chamada barra de Camurupim. 


O fechamento gradativo desse barra, e o rigoroso “inverno” 
do ano de 1921, somaram, entretanto, os seus efeitos e as águas 
“crescidas” da lagõa Guaraira conseguiram romper uma passa- 
gem direta para o mar. 


O acontecimento foi a princípio saudado com alegria pelos 
“moradores locais, na grata espectativa de uma maior riqueza para 
“9 município, pela criação de um intercâmbio marítimo com ou- 
“Aros pontos do Estado, A realidade, porém, não correspondeu ao 
“otimismo dessa suposição, e o que se verificou foi a salinidade 
“crescente das águas da lagõa, com o sacrifício das suas culturas 
marginais. 

a Não sendo possivel, desde logo, pensar no fechamento dessa 
nova barra, sem o restabelecimento prévio das condições que vi- 
goraram até a época de seu rompimento «para então restabelecer 
9 escoamento direto para o oceano das águas da lagôn de Papart 
acrescidas das da lagõa de Papeba, e fazer cessar, em consequên- 

“ia, a contribuição das mesmas para a lagõa de Guaraira. e pro- 
mover o fechamento definitivo da barra dessa última. 


Assim, foram realizados estudos no rio Catú, numa exten- 


são de 6 km, desde a sua barra no local denominado Sinimbú, 
e nas barras dos rios Tibau e Camurupim. 

As obras realizadas limitaram-se, até fins de IMI, à cons- 
trução de um dique de fachina, reforçado de pedra, para fecha- 
mento do esteiro formado entre os recifes do sul da barra do 
Camurupim e as dunas; abertura, desobstrução e regularização 
de canais no rio Camurupim, com defesa de estacadas de fachi- 
nas e limpesa geral de todo êsse rio, da barra à Ingôa Papari, 
numa extensão de 4,5 km,; reabertura completa de um trecho do 
rio S, Alberto, em cérca de 2 km. partindo de sua fóz; derroca- 
gem na barra do Camurupim de um volume de 500 m3. de pedra 
e a sun utilização para a construção de um espigão e de um guia- 
corrente na margem esquerda dêsse rio, próximo à barra; e o 
atérro para passagem de pedestres e veiculos na antiga passa- 


gem do rio S, Alberto, com a construção de uma ponte de madeira 
e encontros de alvenaria. 


PORTO DE MOCURIPE 


“O estabelecimento de instalações portuárias na costa cea- 
rense, que se extende sem grandes recortes por mais de 300 mi- 
Thas marítimas, foi sempre uma justa e grande aspiração dos 
cearenses de modo a dar pelas mesmas escoamento fácil à pro- 
dução do nordeste do Brasil, para cujo território se irradiam, 
em quilometragem crescente, as estradas de ferro e de rodagem 
que partem da capital do Estado do Ceará. 

Desde os tempos coloniais, pula estudos tém sido feitos 
para a construção do pórto, não sómente por técnicos brasileiros 
da maior nomeada em assuntos portuários como também por 
profissionais de nacionalidade estrangeira. O problema, porém, 
leve a sua primeira tentativa de importância em 1886, com a 
execução do projeto de autoria do eng” John Hawkshaw. 

O fracasso das obras do projeto Hawkshaw deu margem a que 
novos e continuados estudos fóssem realizados, até que, em 1908, 
uma comissão chefiada pelo eminente eng” Manuel Carneiro de 
Sousa Bandeira procedeu aos mais perfeitos e completos estudos 
até hoje realizados naquela região, fazendo o levantamento de 
todo o litoral, desde a barra do rio Ceará até a ponta de Mocuripe. 

O projeto Sousa Bandeira, aproveitando parte das obras exe- 
cutadas no projeto Hawkshaw, foi aprovado pelo decreto nº .. 
8.201, de 8 de Setembro de 1910, com o orçamento de . 
16.018:7755960, não tendo sido posível a sua execução devido a 
superveniência da Guerra Européia de 1914-1918. 

Em 1920, com o início das grandes obras contra as sécas do 
nordeste do país, foi organizado um novo projeto — projeto Lucas 
Bicalho — considerado como complementar 20 projeto Sousa Ban- 
deira, e qto aprovado pelo decreto nº 114.555, de 17 de Dezem- 
bro de 1 Iniciadas imediatamente as obras, por contrato com 
a firma Norton Griffiths, foram elas interrompidas em 1926, sem 
que tivessem sido levadas a bom têrmo, com a execução apenas 
de 225 m. dos 800 m. do viaduto de acesso projetado. 


Em 1929, novos estudos se processaram, e déles foi incum- 
bido o eng” Augusto Hor Mevll que em circunstanciado reluto- 
rio fez reviver a antiga idéia da localização do pórto em Mocu- 
ripe, apresentando mesmo um ante-projeto das obras. 

Comparadas as duas soluções técnicas — a de Fortaleza e a 
de Mocuripe — foi aprovado, pelo decreto n.º 23.605, de 20 de 
Dezembro de 1933, um novo projeto do pórto em Fortaleza, apro- 
veitando a orientação do projeto Bicalho e a parte de suas obras 


ESTADO DO CEARÁ 


já executadas, sendo, pelo decreto n.º 23.606, de mesma data, 
outorgada ao Estado do Ceará a concessão para construção e ex- 
ploração do pórto daquele Estado. Ainda dessa vez, por motivos 
de ordem técnica e administrativa, não puderam as obras ser 
executadas, até que em 1938, continuadas as controvérsias técni- 
cas quanto à localização do pórto, foi o assunto novamente pósto 
em foco, tendo sido designada uma comissão composta dos euge- 
nheirs Manuel Antonio de Morais Régo, Armando Xavier Carnei 
de Albuquerque e José Domingues Belfort Vieira, do Quadro Téc- 
nico do Departamento Nacional de Portos e Navegação, os quais, 
analizando tódas as vantagens e desvantagens apresentadas por 
cada uma das soluções do pórto, concluíram pela sua localiza- 
ção em Mocuripe. O ante-projeto das obras do pório, apresen- 
tado por essa c do, foi transformado em projeto e aprovado 
pelo decreto-lei n.º 5, de 7 de Julho de 1938, com o orçamento 
global de 38.896:2608000. 


Anteriormente, porém, o projeto do pórto em frente a Forta- 
leza já havia sido pósto em concorrência pelo Estado concessio- 
nário e contratado com a Companhia Nacional de Construções 
Civis e Hidráulicas pelo preço de 20.132:0008000, aos quais es- 
tava assegurada, pelo 8 Único da Cláusula XXIH, do seu contra- 
to com o Estado do Ceará, além do pagamento de outras despesas, 
a indenização de 10% sóbre o total do orçamento no caso de pa- 
ralisação definitiva das obras, por éle determinada. Désse modo, 
como solução conciliatória, foram adjudicadas à referida Compa- 
nhia, por um térmo aditivo ao seu contrato, obras no valor acima 
indicado, o que, no novo projeto e orçamento são representadas 
pela construção integral do quebra-mar e de 400 m. de cais acos- 
tável, inclusivé as cortinas Interais de fechamento. 

O projeto geral do pório em Mocuripe se compõe essencial- 
mente de: 


a) um quebra-mar, enraizado na ponta de Mocuripe e orien- 
tado na direção geral da costa leste dessa ponta até atingir, com 
cêrca de 600 m., a isobata de — 10,00 mm. infletindo, em seguida, 
para oeste tomando uma posição aproximadamente paralela 
ao fundo da enseada, para alcançar, com o desenvolvimento 
total de 1.465 m., a isobata de 11,00 m.; 

b) um cais acostável, com a extensão total e 2.400 m, em 
trechos de 800 m. cada um, onde ficarão localizadas tódas as ins- 
talações portuárias. 

De início, na primeira fase das obras, será construído o que- 
bra-mar e um trecho de 600 m. de cais acostável, localizado «a 
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Pórto do Cesrá — Titan descarregando uma caixa 
de pedras para a construção do quebra-mar 


Pórto do Ceará — Exiremidade do avanço do quebra-mar, já tendo 
sido alcançada a profundidade de 800 metros 


Pórto do Ceará - Vista aéres das obras co pórto, ainda no início. 


Porto do Ceará - Vista do cais em construção, 
notando-se as vigas principais e as vigas 
transversais de ligação 
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segunda secção de cais, onde, por meio de dragagem, será mantida 
a profundidade de — 800 m. Serão, ainda, construídos um ar- 
mazém, de 120 m. por 25 m. uma usina eletrogena, um edificio 
para a Administração e Fiscalização do Pórto, em cujo pavimento 
térreo será localizado o armazém de bagagem, e uma casa de 
guarda e instalações sanitárias. Além das instalações de água, 
esgotos, luz e fórça, ao longo do cais, do aparelhamento, com- 
posto de 3 guindastes de 5 ton, 9 de 1,5 ton. e 4 pontes rolantes, 
e de um farolete no cabeço do quebra-mar, está prevista ainda 
a fixação de dunas entre a barra do rio Cocó e a ponta de Mo- 
euripe, numa área de seis milhões de metros quadrados. 


Para a construção do quebra-mar, foi previsto o emprégo 
do titan que se encontrava no pôrto do Rio Grande, no Rio Gran- 
de do Sul, e que alí serviu para a construção dos molhes. O seu 
estado de conservação, porém, deixava muito a desejar, o que 
motivou a necessidade de vultosos serviços de reconstrução, que 
se elevaram à quantia de cêrca de 1,500:0008000. 


Quanto ao tipo construtivo do cais, previsto inicialmente em 
caixões de concreto armado, foi em seguida substituído por tipo 
idêntico ao que tem sido adotado em São Sebastião, Aracajú e 
natas em tubulões de concreto armado fundados a ar compri- 
mido. . 


Iniciadas imediatamente as obras em apreço, achavam-se 
elas, em fins de 19M1, com o seguinte andamento: 

—— O quebra-mar estava construído numa extensão de 720 
m., atingindo à profundidade de — 8,00 m., e onde foram empre- 
gadas 335.000 ton. de pedra; 

—— os dois enrocamentos laterais de fechamento do cais, 
estavam construídos; 


—— e os tubulões e peças premoldadas, para a construção 
do cais, se achavam confeccionados em sua quase totalidade. 


Essas obras veem sendo custeadas, até agora, exclusivamente 
pelo Govêrno Federal que contribuiu, no início, com a importi 
cia de 25.055:8058700, produto da arrecadação da taxa de 2%, 
ouro, convertido em papel, do período de 1909 a 1933, e mais 
com a entrega do que fór arrecadado pelo imposto adicional de 
10% sôbre os direitos de importação, que substituiu a taxa ouro 
de 2%, e que representa, de 1934 a 1941, uma importância supe- 
rior a 5.000:0008000, o que pirita cerca de 30.000:0008000, e que 
é o auxilio pecuniário dado ao Estado do Ceará, até fins de 1941, 
pelo Govérno Federal, para a execução das obras do pórto. 


Como obras complementares do póôrto, para o transporte da 
pedra e outros materiais, foi construido pelo Departamento Na- 
cional de Portos e Navegação um trecho de linhas férreas, de 
Fortaleza a Mocuripe, ligado à Réde Viação Cearense, com o 
desenvolvimento de 6,5 km. Afim de melhorar êsse serviço, e 
assim intensificar o transporte, principalmente da pedra para a 
construção do quebra-mar, foi construido pela Réde Viação Cea- 


rense o ramal Porangaba-Mocuripe, com o desenvolvimento de 
155 km. e ligando diretamente as pedreiras de propriedade do 
Govérno Federal, de onde estão sendo retiradas as pedras para a 
construção do quebra-mar, até o local das obras. 

Essas obras prosseguem com pleno sucesso, já existindo sob 
o abrigo do quebra-mar, uma vasta bacia de águas tranquilas. 


ESTUDOS EM CAMOCIM 


A barra do rio Coreaú, ou Camocim, fica situada no litoral 
norte do Estado do Ceará, distante apenas 30 milhas, pela linha 
da costa, do Estado do Piaui. 


Nesse trecho do litoral nordeste do pais se encontram uma 
série de pequenos portos, todos com as suas barras obstruídas 
pelos bancos de areia, e que, de futuro, deverão ser encarados em 
conjunto, de modo a fixar a preferência por um déles, onde pos- 
sam apresentar interêsse econômico as vultosas obras que são 
necessárias no melhoramento de suas condições de navegabili- 
dade. 

O rio Coreaú, em cuja fóz se encontra a cidade de Camocim, 
nasce na encosta oriental da serra da Ibiapaba e atravessa, com 
o seu curso de cérca de 200 km., a região assolada pelas sécas, o 
que faz com que êsse rio, de regime torrencial, “corte” no verão, 
isto é, não tenha descarga. As marés, fazendo-se sentir alé à 
cidade de Granja, 30 km. a montante de Camocim, tornam ésse 
trecho do rio navegável por pequenas embarcações. 


Desaguando no Oceano por uma enseada de grande abertura, 
situada entre as pontas Trapiá e Feijão, e cheia de ilhas, o estuá- 
rio em frente a Camocim se apresenta, de início, dividido pela 
ilha da Ema e, depois, pel a do Sébo em dois braços, sendo o 
de oeste mais profundo e mais largo, porém, de acesso mais di- 
fícil devido ao banco do Português, que se lhe atravessa, à ju- 
sante da ilha do Sebo, com profundidades de 200 m. em águas 
minimas. O braço de leste, denominado rio dos Mosquitos, apre- 
senta a profundidade mínima de — 300 m. Nesse trecho, 0 
rio, descendo na direção NE e depois NNE, descreve uma grande 
curva, com a concavidade voltada para oeste, de 3.000 metros de 
raio aproximadamente. No braço principal, a profundidade, que 
atinge 5 metros defronte da ilha da Ema, vem caindo até 3 me- 
tros, para depois, numa extensão de 1.000 m., justamente na 
zona em que estão situados quase todos os trapiches, atingir 7 me- 
tros, dando lugar à formação de um bom ancoradouro. Esse bra- 
ço, que tem a largura de 500 m. na altura da ilha da Ema, vem 
se estreitando gradativamente até 300 m., no ancoradouro citado. 


Juntando-se os dois braços no extremo de jusante da ilha 
do Sébo, embora conservando-se distintos os dois canais, pela 


no 


= Pa do banco do Partigata — que é um prolongamento 
a Sebo, — recebem logo após, pela margem direita, o 
afluxo do rio das Imburanas. 


Com a reunião désses três braços, abrangendo uma largura 
de 1.000 m., as águas que na altura da ponte do Loide Nacional 
correm na direção N, infletem fortemente para NE, descrevendo 
o canal de oeste uma grande curva com a concavidade voltada 
para oeste, enquanto as águas que descem do rio dos Mosquitos, 


reunidas às do rio das Imburanas, descrevem outra curva com a 
concavidade voltada para leste. Tódas essas águas confundidas, 
apertadas de um lado pelo pontal de areia da Testa Branca — 
que tenta em vão avançar para oeste, impelido pelos ventos rei- 
nantes e pelo arrasto — e do outro lado pela margem esquerda, 
constituída de um conglomerado duro, convergem para uma es- 


Logo abaixo do poço, deriva-se a leste a barreta da Testa 
Branca, que corre paralelamente à costa, só trafegada por pes- 
a enquanto o canal principal segue em direção NX, deixan- 

as margens constituídas de conglomerados e are- 
ora e à direita o banco do Balão, todo de areia. Êsse canal que 
é o demandado pelos navios, ao infletir para NO, já com a pro- 
fundidade diminuta de 2 metros apresenta à direita uma nova 
derivação muito baixa, denominada barreta da Ovelha, que sai 
na direção NE. Mais à jusante, na altura do Farol, o canal é 
desviado para NE, por um banco constituido de arenito e pedre- 
denominado banco Revesso, mas, logo em seguida, que- 
-se bruscamente para oeste, formando um cotovelo muito agu- 
do e CERTAS à direita um baíxio, por onde, em condições favo- 
ráveis costumam passar algumas embarcações. Essa é a zona 
mais crítica do canal, com a profundidade de 1,50 m. Da direção 
O, o canal volta-se para NO deixando, à esquerda, os arenitos e, 
à direita, bancos de areia. Vai contornando ésses, passando à 
direção N e, finalmente, ao tomar a direção NE, forma outro acen- 
tuado cotovelo — onde se encontra uma bóia cega — e nesse rumo 
vai em busca da bóia de espera. 


As ilhas espalhadas pelo estuário, bem como as margens, 
são quase completamente cobertas de mangue, apresentando-se 
nelas grandes áreas apropriadas para salinas. As possibilidades 
da indústria do sal em Camocim, constituem a principal justifi- 
cação para o melhoramento do pórto, visto que, pelo seu baixo 
custo, não comporta éle o transporte por terra, ou em pequenas 
embarcações, para ser transbordado para navios em outros por- 
tos afastados. 

Além disso, as riquezas minerais da serra de Ubiapaba, cons- 
tituem, por certo, um grande incenti para ésse melhoramento, 
e as quais poden: chegar ao pórto de Camocim através a E. F. 
de Sobral, que com seus 39 km, de linha férrea aí vem ter. 

Com o objetivo de projetar os melhoramentos essários ao 
pórto de Camocim, foi, em 1908, pela Sub-Comissão de Estudos 
dos Portos de Fortaleza «e Camocim, procedido ao estudo topo-hi- 
drográfico da região. Com base nesses estudos, e de modo a 
melhorar as condições de navegabilidade do estreito canal entre 
o pontal da margem direita e o banco do Português, o que obri- 
gava as embarcações a fazerem uma volta de raio muito pequeno 
e ocasionando muitas vêzes encalhes num ou noutro lado do 
canal, foi aí feita uma pequena dragagem, com a excavação de 
5.890 m3. de areia. Projetada, também, a execução de obras que 
garantissem o acesso no pórto e de facilidades para a movimenta- 
ção de mercadorias, e cujo orçamento se elevava a 3 688:5818993, 
não se cogitou desde 1913, quando foi feita a dragagem, de levar 
a têrmo obras dessa natureza. 

Em 1938, verificando-se, cada vez mais frequentemente, o 
encalhe de navios no pório de Camocim, foi criada pelo Departa- 
mento Nacional de Portos e Navegação uma nova comissão de 
estudos que, apresentando o relatório de seus trabalhos, sugeriu, 
como melhoramentos a serem executados, a abertura de um canal 
na barra, com 100 m. de largura, e com um volume de dragagem 
de cérca de 600.000 m3., e a regularização do rio até a cidade de 
Granja. As pontes de atracação, de madeira, como existiam, se- 
riam conservadas, uma vez que elas atendiam satisfatóriamente 
às necessidades do pório. 

As dificuldades de aparelhamento para a dragagem de apro- 
fundamento do casal de acesso ao pórto, téem feito retardar a 
execução dessa obra de melhoramento, de tanta utilidade. 


ESTADO DO PIAUÍ 


PORTO DE LUIZ CORREIA 


Pelo decreto n.º 6, de 4 de Setembro de 1934, do Govêrno do 
Estado de Piauí, a velha cidade de Amarração passou a deno- 
minar-se de Luiz Correia. 

Esse pório está situado à margem direita do rio Igarassy — 
que é o braço mais oriental do delta do rio Parnaíba — e se 
encontra a uma distância de 1,800 m. de sua fóz no Oceano, me- 
dida entre a cidade de Luiz Correia e a Atalaia. 

Atendendo à pequena quantidade dágua que por éle deflue, 
o rio Igarassú pode ser considerado antes como um braço morto 
de mar do que como um canal emissor, apresentando désse modo 
profundidades muito reduzidas, 

Com um curso bastante sinuoso, o rio Igarassú se divide, 
nas proximidades de Luiz Correia, em inúmeros igarapés, for- 
mados pelas ilhas aí existentes, Continuando até a barra, as águas 
correm por um único canal, de 180 m. de largura no ponto mais 
estreito, e apresentando fundos de 4.e 5 m. que no entanto ainda 
mais se reduzem em seu trecho sóbre a barra. 

Afigurando-se a solução econômica mais conveniente para 
o problema portuário do Estado do Piaui, foram executados em 
1912 os primeiros estudos daquela região. O projeto então orga- 
nizado, em que se previa a construção de um quebra-mar relili- 
neo, de enrocamento, com 1.612 m. de comprimento, foi apro- 
vado pelo decreto nº 15.603, de 12 de Agosto de 1922, com o 
orçamento de 7.587:8008000. 

Em 1929, tendo em vista as idéias de Ripley para melho- 
ramento de barras, foi revisto o projeto do pórto de Luiz Correia 
acima referido, substituindo-o por um outro em que seriam exe- 
cutadas, além das obras da barra, constantes de um molhe curvo, 
a construção de 200 m. de cais, com o respectivo aparelhamento, 
2 armazens, a proteção das margens do Igarassú e serviços de fi- 
xação de dunas e de dragagem. Esse projeto foi aprovado pelo 
decreto n.º 18.816, de 21 de Junho de 1929, com o orçamento de 
8.800:1318000, 

Pelo mesmo decreto, foi outorgada ao Estado do Piaui a con- 
cessão para construir e explorar as obras de melhoramentos do 
pórto de Luiz Correia. Para a sua execução foi autorizado o Go- 
vêrno Federal, pelo decreto n.º 5751, de 27 de Dezembro de 1929, 
a auxiliar o Estado de Piauí na construção do pórto, podendo 
nisso dispór até 10.000:0008000, 

Não tendo as obras sido iniciadas, foi, em 1YM, retomado o 
assunto pelo Departamento Nacional de Portos e Navegação que, 


no intuito de levar avante ésse empreendimento, procedeu à ve- 
rificação das modificações ocorridas na barra e no canal de aces- 
so do pório de Luiz Correia, tendo para isso sido criada a Comis- 
são de Estudos do Pórto de Amarração e Canal de São José. 

Entregues os serviços à direção do eng” Aécio Palmeiro Lo- 
pes, se prolonguram éles de Novembro de 19H a Abril de 1935, 
tendo sido levado a cabo os necessários estudos. 

O projeto então elaborado pelo Departamento Nacional de 
Portos e Navegação apresentava um orçamento por demais vul- 
toso, o que não se justificaria desde logo, dadas as condições eco- 
númicas da região. 

Como plano de obras de melhoramento, de condições mais 
econômicas, e capazes de atender satisfatóriamente às exigências 
daquela região, foi prevista a melhoria da barra pela sua aber 
tura por dragagem, a proteção da margem direita do rio Igarassú 
e as obras do canal de São José. 

Assim, em 1937 tiveram andamento as obras de proteção da 
margem direita do rio, para o que foram construídos 15 espigões 
de madeira, convenientemente dispostos. Apesar do acidente 
ocorrido com alguns dêsses espigões, não deixaram éles de aten- 
der à sua finalidade, trazendo em consequência o melhoramento 
das condições de navegabilidade do rio. 

As obras do canal de São José, vão em seguida descritas. 

Os serviços de dragagem na barra do rio Igarassú, por não 
se terem apresentado de urgência imediata, em vista das obras 
que o Departamento Nacional de Portos e Navegação está exer 
cutando no rio Paraiba, aguardarão a possibilidade de se dispór 
do necessário aparelhamento de dragagem. 


CANAL DE SÃO JOSE 


Ainda no Estado do Piaui, o Departamento Nacional de Por- 
tos e Navegação procedeu ao melhoramento do canal de São Jo- 
sé que, estabelecendo um municação do rio Parnaiba com o 
Igarassú, proporciona uma via mais pralicável do que o trecho 
désse último rio, ao qual substitue para o efeito da navegação. As- 
sim, para se ter acesso à cidade de Parnaiba, navegam-se, via ca- 
nal de São José, da confluência dos dois rios até essa cidade, 6,25 
km. e seguindo-se pelo trecho em causa, do rio Igarassú, per- 
correm-se 9,50 km, 

Faz alguns anos que, sem obediência a quaisquer preceitos 
técnicos, foi aberto por interessados no tráfego fluvial, o canal de 
São José, com o aproveitamento do igarapé do mesmo nome, 
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) rio 
1.750 m. dessa última, e, finalmente, a confluência com 
Parnaiba. 
todos êsses trechos, era o primeiro que maiores dificulda- 
oferecia à navegação, sendo aí que, em 1937, foram iniciados 


em vista as condições do canal — velocidade máxima 
E 1,00 df largura normal do rio, medido no nível 
mínimas, 


traçado de um novo leito do canal, adotado com o 
270 m. Para assegurar a manutenção désse novo 


foram previstos, nas margens côncavas, vários diques lon- 

numa extensão total de 700 m., os quais seriam exe- 

eutados por meio de duas cortinas de carnauba, ou mangue ver- 
melho, tendo o intervalo entre elas cheio de pedras. 

Devidamente autorizado pelo Sr, Ministro da Viação e Obras 

- Públicas, foram os serviços de melhoramento do canal de São 

- José contratados por meio de tarefa, prosseguindo até hoje a sua 


Em fins de 1941, já se achavam executados todo o movi- 
mento de terras e prosseguia, em fase de conclusão, os trabalhos 
de revestimento de margens. 


ESTUDOS E OBRAS NO RIO PARNAIBA 


fluvial de Parnaiba, em 1M0, um volume de expor- 

de 32.018 ton. com o valor oficial de 107.335:328000. 
O rio Parnaiba lança-se no Oceano por um delta de cinco 
20 rio Igarassi ou Amarração, o Canárias, o Cajueiros, o 
ou Melancieira, e o Tutóia. A margem direita do rio 
Igarassú, e logo junto à sua fóz, se acha a cidade e o párto de 
Luiz Correia (Amarração), e a uma distância de 10 milhas, e à 
margem esquerda do mesmo rio, se encontra a cidade de Purnai- 
ba, centro comercial mais importante do Estado do Piam e para 
onde convergem todos os produtos de exportação e também a 

maior parte dos ge importação. 


Às más condições de navegabilidade do rio Parnaiba, agra- 
vadas nas épocas de estingem, levaram o Departamento Nacional 
de Portos e Navegação a designar, em fins de 1940, a Comissão 
de Estudos e Obras no rio Parnaiba, para estudar o seu melhora- 
mento, executando desde logo as obras preliminares que fóssem 
julgadas necessárias, estudo que pela primeira vez, de modo com- 
pleto, ia ser empreendido. 


Cogitou a Comissão, em primeiro plano, de estudar o pro- 
blema do acesso marítimo, quase impraticável então pelo pório 
de Amarração, através do rio Igarassú até o pórto de Parnaiba e 
a da via utilizada pelo pórto de Tutóia, que apresentava maiores 
profundidades em sun barra mas que era depois penosa, longa, 
cheia de curvas acentuadas, baixios, etc. 


Atualizou a Comissão os estudos já realizados, há alguns anos, 
no pórto de Amarração e empreendeu os referentes à via Tulóia, 
de modo a habilitar o Departamento Nacional de Portos e Nave- 
gação a resolver qual dos dois portos deve ser melhorado, pa 
recendo que a preferência recairá no primeiro, dada a grande 
distância e dificuldade de acesso do segundo até a cidade de 
Parnaiba. 

Sendo os melhoramentos do pório de Amarração obra de 
vulto, já avaliada pelos estudos anteriores em mais de 
25.000:0008000, iniciou a Comissão, desde logo, pequenos ser- 
viços de caráter provisório, na via Tutóia, com a dragagem dos 
igarapés de Vidal e do Vermelho, após os estudos prévios neces- 
sários para diminuir 16 km. nos 21 km. do trajeto, e que passará 
assim a ser apenas de 5 km. 


Essas obras, uma vez concluídas, provocarão um encurta- 
mento total de 13% dessa via. 


Além dos estudos completos e obras preliminares, acima re- 
feridos, executou mais a Comissão o levantamento do rio Par- 
naiba e seus braços, desde a confluência do canal de São José 
até a cidade de Arnioses (via Tutóia), alguns melhoramentos 
nesse canal, fixação de grande extensão de dunas em Amarra- 
cão e fiscalização dos trabalhos da retirada de quatro cascos de 
pequenos navios fluviais, submersos no rio Parnaiba, sendo um 
nas proximidades de Floriano, dois em Teresina e um em Par- 
naiba, 

Desses, o primeiro, de nome Parnaibano, conseguiu o con- 
tratante retirá-lo inteiro, podendo por isso ser vendido em con 
currência pública, pelo Departamento Nacional de Portos e Na- 
vegação, para ainda ser utilizado. Quanto aos três outros, encon- 
tra-se o serviço de sua retirada em vias de conclusão. 


ESTADO DO MARANHÃO 


PORTO DE SÃO LUIZ 


O ancoradouro do pório de São Luiz ucha-se situado no es- 
tuário comum dos rios Bacanga e Anil, da ilha de São Luiz, e 


onde está localizada a cidade do mesmo nome seapital do Estado 
do Maranhão, k 


O estuário em causa tem a embocadura na entrada du 
baia de São Marcos, que banha a ilha de São Luiz pelo seu lado 
esquerdo. Do lado direito dessa ilha se encontra à baia de São 
José, e, fazendo a ligação entre as duas baias, há o canal do Mos- 
quito, que separa a ilha do continente. 


A reentrância da costa do Maranhão, que dá lugar à forma- 
são das duas baias já referidas, estando situada entre praias de 
areia, não podia deixar de encerrar vários bancos, para a cons- 
tituição dos quais concorre não só a forma dessa anfratuosidade 
como também a existência de altos fundos de grés. 


As dificuldades que apresenta o estuário, pela ocorrência de 
bancos de areia e de um regime hidráulico bastante complexo, 
tem valido que a capital do Maranhão apresente ainda hoje um 
pórto que permanece conforme a Natureza vai determinando, e 
onde a mão do homem só aparece na construção de um muro de 
arrimo, chamado cais da Sagração, e que, com uma extensão de 
1.755 m. envolve a cidade de São Luiz, pela margem esquerda do 
rio Anil e direita do ro Bacanga. Esse cais, iniciado em 11 de Se- 
tembro de 1841, no dia da sagração do Imperador Pedro II, só- 
mente foi terminado em 1909. 


Apesar dos inúmeros estudos aí realizados para a constru- 
ção do pórto de São Luiz, e cujos primeiros datam de 1718, feitos 
por Bernardo Pereira de Berredo, não foram as obras levadas a 
efeito tendo, sómente, além de serviços de dragagem e de fixa- 
ção de dunas, sido iniciada a abertura do canal de Arapapahy, 
através da parte da ilha de São Luiz compreendida pelo braço 
de mar Bacanga e a baia de São Marcos, e destinado a estabelecer 
a comunicação direta do pórto de São Luiz com a réde fluvial 
do Maranhão. 


Tendo sido dado em concessão ao Estado do Maranhão, pelo 
decreto n.º 13.270, de 6 de Novembro de 1918, com a obrigação 
de terem início dentro de três anos as obras constantes do de- 
ereto nº 13.139, e como não tivesse sido cumprida essa obriga- 
ção, foi pelo decreto n.º 1168, de 31 de Julho de 1923, rescindido 
o respectivo contrato, 


Posteriormente, pelo decreto n.º 5.286, de 14 de Outubro de 
1927, foi o Govêrno Federal autorizado a contratar a construção 
do pórto com quem melhores condições oferecesse, não tendo, 
apesar disso, sido lavrado qualquer contrato da espécie 


Com a revisão da legislação portuária do pais, foi o Estado 
do Maranhão consultado sóbre o interésse que ainda teria em 
lhe ser renovada a concessão do pório, estando o assunto ainda 
pendente de solução. 


No interésse de iniciar os necessários melhoramentos do pór- 
to de São Luiz, projetou o Departamento Nacional de Portos e 
Navegação a dragagem do canal de acesso e do ancoradouro de- 
nominado dos Ingleses, onde seria aberto um canal com 100 m. 
de largura e para profundidades de — 5,00 m. abaixo do zero hi- 
drográfico. Esse trabalho foi iniciado em Agosto de 17 e se 
prolongou até meiados de 1938, tendo sido dragados 261.890 md. 
de areia, tendo porém sido dificilmente atingido o fundo de .... 
- 400 m. previsto no projeto, dada a ocorrência de blocos de pe- 
dra em diversos trechos do canal. 


Na execução désses trabalhos foi empregada a draga “Baia”, 
de propriedade do Departamento Nacional de Portos e Navega- 
ção, verificando-se resultados bastante satisfatórios pela conser- 
vação dos fundos dragados, 


As principais dificuldades que apresenta o pórto de São Luiz, 
se podem resumir nos seguintes; dificuldade de acesso dos na- 
vios, que precisam de cérca de mein maré pars demandarem o 
ancoradouro; grandes despesas que dão as mercadorias, por exi- 
girem o transbordo do navio para as alvarengas, o transporte nes- 
sas, e depois a descarga das alvarengas para os trapiches; a fal- 
ta de trapiche em boas condições, pois os existentes não são aces- 
siveis, nem mesmo às alvarengas, nas baixamares; e dificuldade 
de acesso aos navios fluviais, que têem de afrontar o mar agitado 
do canal do Medo; além de um custo de instalação muito ele- 
vado, pois, pela atualização do orçamento do projeto de 1920, 
atingem as obras a importância de 45.799:5128552. 


ESTUDOS DO PORTO DE ITAQUI 


A enseada de Itaqui está situada a nordeste da baia de São 
Marcos e portanto a noroeste da ilha de São Luiz, estendendo-se 
entre as pontas da Madeira e a de Haqui, fronteica à qual se 
encontra a ilha de Guarapirá., 


O seu canal de acesso tem, desde o Oceano até a ilha do 
a largura aproximada de 6.300 m., entre as curvas de 11 
(19,8 m.), com profundidades variáveis de 234 a 37,8 m.: 
5 a do Medo para a baia de São Marcos segue com uma lar- 
gura de 5.400 m, e profundidades de 31 a 57 m. 
Na enseada, da mesma maneira, se encontram profundidades 
— naturais superiores a 10,00 m., sendo de observar a sua co! 
tranquilidade — bem superior à que se verifica no estu 
E de se apresentar a bacia sempre abri- 


Já em 1879, o então Tenente de Marinha, Francisco Calheiros 
da Graça levantou uma planta do local, provavelmente porque 
havia informações de que aí se encontrava excelente ancoradouro. 


Posteriormente, o eng Fábio Hostilio de Morais Rego, de- 
pois de uma experiência de dez anos de trabalhos no porto de 
São Luiz e de melhoramentos de rios, opinava, em 1892, com 
justa razão, que a enseada em apreço constituía, pelas suas con- 
dições naturais, um dos melhores ancoradouros existentes no Bra- 
sil para nele se instalar um pórto, pois como obra hidráutica não 
haveria necessidade de se construir senão um cais acostável. 

Estudos mais completos foram reaiizados, em; 1908, pelo no- 
tável eng.” Manuel Carneiro de Souza Bandeira, que apresentou, 
então, um projeto de cais flutuante. 

Estabelecida controvérsia sóbre a preferência de construção 
do pórto do Maranhão em Itaqui ou em São Luiz, não lograram 
as obras a sua execução em nenhum dêésses dois locais. 

Em 1938, retomado o assunto da construção do pórto do Ma- 
ranhão, foi feita uma revisão dos estudos em Haqui. sob a dire- 
ção do eng” Osvaldo Guimarães Sant'Ana, e elaborado o projeto 
das obras de melhoramento. 

Esse projeto consta essencialmente na construção de um cais 
formado por um terrapleno de 280,00 m. de comprimento por 
100,00 de largura, permitindo a atracação de vapores até 10,00 m. 
de calado, e ligado à terra por um terrapleno de acesso; de 2 
armazens de 20,00 m. de largura por 80,00 m. de comprimento; 
instal de água, luz e fórça no longo do cais; acessórios do 
cais; além da estrada de rodagem, numa extensão de 8.016 m., 
e de uma ponte sóbre o rio Bacanga, para acesso do pórto à cidade 
de São Luiz. 

Atendendo à extraordinária amplitude da maré que aí vcor 
re, foi projetado um tipo especial de muralha do cais, indo da 
cota — 10,00 m. à de + 9,00 m., e que se compõe de uma mureta 
de concreto armado com 1,50 m. de altura e 0,80 m. de espessura; 
uma lage de concreto armado, nervurada, com vigas distentes de 
2,00 m. de eixo a eixo, tendo 0,15 m, de espessura e uma largura 
de 7,50 m.; as nervuras da lage apoiar-se-ão sóbre vigas longitu- 
dinais, que por sud-vez transmitirão as cargas a duas fileiras de 
pilares. Estas fileiras são distantes de 4,10 m, de eixo a eixo. 
e no sentido longitudinhl, os pilares são equidistantes de 4,00 m.; 


a última parte da lage nervurada se apoia sóbre o revestimento 
de enrocamento, sendo por isso articulada entre a segunda fileira 
de pilares e o dito enrocamento; os pilares descem até uma sapa- 
ta nervurada, de fundação. Na face externa da primeira fileira 
de pilares corre uma lage vertical desde o nível zero até a sapata, 
começando com a espessura de 0,20 m. e terminando com a de 
040 m. No nível — 1,00 m, foi prevista uma lage nervurada de 
concreto armado, solidária com os pilares já referidos, tendo 
uma espessura de 0,20 m. e uma largura de 6,00 m 


Do nivel + 0,00 m. até + 6,50 m,, foi previsto um enrocamen- 
to de revestimento, devidamente impermeabilizado e rejuntado 
à argamassa de cimento. 


Além das condições naturais inteiramente favoráveis, a pre- 
ferência para o estabelecimento do pório em Iaqui se justificou 
por ser éle o centro de convergência das rêdes interiores de comu- 
nicação, servindo, assim, a cérea de 80% do “hinterland” do Es- 
tado do Maranhão. Os barcos que trafegarem na réde acima alu- 
dida poderão ter caracteristicas exclusi ente fluviais, pois não 
terão mais de afrontar o mar do Boqueirão, e aiém de poupar 
um percurso de cérca de 8 milhas, pouparão ainda algumas ho- 
ras pois, devido à agitação ou por serem as correntes contrárias 
muito fortes, não raro os barcos fluviais aguardam em aqui que 
as condições lhes sejam mais favoráveis. 


O orçamento das obras projetadas atingiu 29.306 :1265182, 
compreendido ai não sómente as obras do cais própriamente di- 


tas mas também as da construção da estrada de rodagem de São 
Luiz a aqui, e a da ponte sóbre o rio Bacanga. 


SERVIÇOS NA REDE FLUVIAL MARANHENSE 


Os rios que banham o Estado do Maranhão compreendem 
cinco cursos principais: o Turiassú, o Pindaré, o Mearim. o Ta- 
pecurú e o Munim, e quatro secundários o Maracassumé, o Peri- 
cuman, o Grajaú e o Alpercatas, além de outros menores afluentes 
e confluentes. 


Dêsses, os rios Pindaré, Mearim e Grajaú vão desaguar na 
baia de São Marcos; o Munim, Hapecurú e Alpercatas, na baia 
de São José; e o Turiassú e Maracassumeé, diretamente no Oceano, 


Tendo em vista a extensão navegável dêsses rios que desa- 
guam nas baias de São Marcos e São José — de 1.275 km. na 
estiagem e de 2.775 km. nas cheias — e o fato de por êsses rios 
se fazer o trânsito de cérca de 65% das mercadorias que do “hin- 
terland” demandam o atual pórto de São Luiz, cogitou o Depar- 
tamento Nacional de Portos e Navegação de executar serviços de 
melhoramento de suas condições de navegabilidade, fazendo pre- 
liminarmente os serviços de limpesa e desobstrucão do leito dos 
vários rios. 


Dentro do programa de trabalho estudado pelo Departamen- 
to Nacional de Portos e Navegação para o melhoramento da réde 
fluvial brasileira, foi, em 1937, adquirida, juntamente com outras 
pequenas dragas de rio, uma barca automotora para limpesa e 
«desobstrução de rios, a qual foi destinada nos serviços do Ma- 
ranhão. 

Essa embarcação é dotada de uma caçamba Priestman, de 
uma serra circular e demais aparelhamento necessario, tendo ain- 
da um alojamento para a tripulação. 

— Os serviços foram iniciados, em 1 de Agosto de 1939, pelo 
rio Mearim, tendo sido retirados, até fins de IM1, 4.278 troncos 
do leito do rio, com um volume total de 4.927 mã., facilitando, 
assim, de muito a navegação, não só pelo perigo que lhe causam 


os troncos tombados no leito do rio como pela diminuição de 
profundidades que éles ocasionam. 


A êsses serviços, que sómente podem ser executados de Ja- 
neiro a Março e de Julho a Dezembro, por ocasião das cheias do 
rio, tem acompanhado o levantamento topo-hidrográfico de tre- 
cho já desobstruido, 


No ano de 1941, com o intuito de melhorar a navegação para 
o município de São Bento, e de impedir a invasão dos campos 
pela água salgada, foram executados serviços de desobstrução e 
dragagem do rio Aurá, numa extensão de 7 km., tendo sido em- 
pregadas uma pequena draga de aleatruzes — draga “Morais Ré- 
go" — e a barca para limpesa de rios “Gomes de Sousa”, 


Todos êsses serviços tem apresentado resultados plenamente 
satisfatórios, que se fazem sentir na maior rapidez e segurança 
com que já se trafego nos vários trechos do rio Mearim. 


ESTADO 


PORTO DE BELEM 
Belém do Pará está situado à margem direita 
ará, formada pela embocadura alargado do rio 


Guamá. faz parte do vasto estuário do rio Pará e é 
dele separada pela ilha das Onças e por uma série de outras me- 
quaes, ao norte, se encontram três canais de 


rio Pará, demandada pelos navios que se diri- 
gem aos portos do Pará, de Manaus e os do Alto Amazonas, é obs- 
barras de areia, entre as quais existem, porém, canais 
profundos, dando acesso a navios de qualquer enlado. 
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atam 1 os primeiros estudos aií realizados para a 
o do pórto, déles se tendo incumbido o eng” Domingos 

ia e Silva. que elaborou então o projeto respectivo, 

de base à concurrência aberta paro a execução 


as obras serem iniciadas, foi, pelo decreto nº 
5.W78, de 18 de Abril de 1906, dada a concessão do pórto ao eng” 
Percival Farquhar, que pouco depois transferiu o seu contrato à 
Companhia Port of Pará, autorizada a funcionar no Brosil pelo 
decreto n.º 6.283, de 20 de Dezembro de 1906. 


O projeto organizado previa a construção de cais abrangen- 
do o litoral compreendido entre a confluência do rio Oriboca com 
o Guamá e a ponta do Mosqueiro, dividido em duas secções, de 
vários trechos, e que deveriam ser executados à medida que à 
movimento do pórto o justificasse. 

Essas obras, aprovadas pelo decreto nº 6.36%, de 7 de Feve- 
reiro de 1907, com os orçamentos de 30.9M2:568000 e de ..... 
26.555:9538000, ouro, respectivamente para o 1º e 2º trechos, 
a serem apurados tendo em vista as quantidades de obras exe- 
cutadas, e tiveram início em 13 de Fevereiro de 1908 com a dra- 
gagem do canal que margeia o cais. 

O primeiro bloco da muralha de cais foi colocado a 7 de 
Setembro dêsse mesmo ano. 

Com à inauguração do primeiro trecho de cais, com 120 m. de 
extensão, é um armazém, começou a exploração comercial do 
pórto, em fins de 1909, a cargo da Companhia Port of Pará. 

Em 1930, já se encontravam construídos 1.860 m. de cais dos 
quais 400 m. para profundidades de — 10,00 m.. 860 m. para . 


DO PARÁ 


= 9,24 m. 225 m. para 3,75 m. e 375 m. para 3,00 m. além 
de 15 armazens e o necessário aparelhamento do cais. 


Práticamente se pode dizer que tódas essas obras foram exe- 
cutadas até 1914, quando a deflação da borracha, agravada pelos 
efeitos da guerra européia, fizeram decrescer considerávelmente 
o movimento do porto do Pará, levando, não sómente a Compa- 
mhia mas também o Govérno Federal, a acordarem na paraliza- 
ção das obras. 

Nesse último decênio, poucas obras foram executadas, sendo 
de notar principalmente as novas instalações para inflamáveis, 
construídas em Miramar, a jusante do pórto, e cujos projetos fo- 
ram aprovados pelos decretos n.º 1922 e 5.117, respectivamente 
de 27 de Agosto de 1937 e 13 de Janeiro de 1940, 


Como obra de conservação do pórto, foram executados ser- 
viços de dragagem na doca de Ver-o-Pêso, no canal de acesso e na 
bacia de evolução, tendo sido dificil à Companhia Concessionária 
manter permanentemente as profundidades contratuais, devido às 
condições da forte e prolongada crise financeira que atravessa o 
pórto. 

Com base no Térmo de Revisão e Consolidação de contra- 
tos anteriores, de 15 de Setembro de 1916, de conformidade com 
o decreto n.º 12.184, de 30 de Agosto do mesmo ano, foi a explo- 
ração comercial do pórto exercida, até 17 de Abril de 1HM0, pela 
Companhia Port of Pará. 


Pelo decreto-lei nº 2.154, de 27 de Agosto de 14M0, foi criada 
istração Autónoma dos Serviços de Navegação da Ama- 
stração do Pórto do Pará (SNAPP), a quem fi- 
ção da Companhia Port of Pará e da 
panhia Brasileira de egação do Rio Amazonas (The Am 
River Steam Navigation Company 191 Limited), encampadas 
respectivamente pelos decretos-leis n.º 2.142 e 2.147, de 1940. 


OBRAS NA ILHA DE MARAJO 


A ilha de Marajó, situada na embocadura do rio Amazonas, 
com uma área aproximada de 42.866 quilómetros quadrados e 
com um perimetro de 830 quilómetros, divide-se, quanto à vege- 
tação que cobre a sua superfi em duas regiões bem distintas: 
a das matas, ao Sul, com uma área de 25.000 quilómetros qua- 
drados, aproximadamente; e a dos campos, ao Norte, com uma 
área aproximada de 18.000 quilómetros quadrados, sey 
uma linha imaginária que, partindo de um ponto mé 


ESTADO DO CEARÁ 


Pórto do Ceará Vista do quebra-mar em construção, já com o desenvolvimento de 720 metros 


ESTADO DO PARÁ 


Pórto de Belem do Pará — Vista geral do pórto. 


Pórto de Belem do Pará — Vista das instalações para inflamáveis. 
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Obras na Ilha Marajó Limpeza e desobstrução Obras na Ilha de Marajó Margens do rio Arari Obras na Ilha de Marajó Campos 
do leito do rio Ararí. abnixo de Sto, Agostinho, depois de limpas. alagados (“Mondongss") 


da barragem de terra que obstrula o a barragem de terra, no rio Tartarugas 
leito do rio Tartarugas 


1 
Obras no Ilha de Marajó — Alojamento do pessoal. Obras na Ilha de Marajó — Estado em que se encontravam as mar Obras na Ilha de Marajó Buritizal obstruindo o 
gens do rio Arari entre “Cachoeira” e "Itacuá”, antes ds limpeza leito do rio Tartarugas 
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mio “o E" 


Obras na liha de Marajó — Trabalhos de escavação Obras na llhs de Msrajó — Canal aberto atravéz 


fóz do rio Marajó-assú e a do rio Anabijú, fósse ter à fóz do rio 
Cajúuna, na Contra-costa. 


A região das matas tem fornecido e continua à fornecer gran- 
de quantidade de madeiras de lei para construções civis e navais, 
além de dormentes para estradas de ferro e madeiras em lóras 
para diversos fins, exportadas não só para o sul do país, como 
para o estrangeiro. Na indústria extrativa, se pode contar a bor- 
racha e, principalmente, as sementes olenginosas, que constituem 


pa em dia um dos maiores indices da economia do Estado do 
rá. 


A região dos campos é a que se extende daquele ponto médio 
pelo lado oriental da ilha, até a ponta do Maguari e, daí, pela 
costa setentrional — a chamada Contra-costa — até a fóz do re- 
ferido rio Cajúuna. Essa região é constituída de magníficas com- 
Ppinas naturais e onde se encontram inúmeras espécies de grami- 
neas apropriadas à alimentação do gado, 


No interior dessas campinas existem vários lagos e lagõas que, 
além de muito piscosos, servem de bebedouros naturais para o 
gado. 


O maior dêsses lagos é o Arari, de forma oblonga, no sentido 
NS, por onde mede 22 km,, desde a fóz do Igarapé Pirarucú, na fa- 
zenda “Tuiuiú, até a fóz do rio Apel. A sua largura máxima, no 
sentido EW, é de 7 km. o que se verifica entre a fóz do igarapé 
Mandioca, na referida fazenda, e o povoado Santa Cruz. 


É inconteste que a capacidade creadora da ilha tendia à di- 
minuir; nos campos, pela redução, dia a dia, da sua área útil 
devido às prolongadas inundações que formam os chamados Mon- 
dongos; e nos rios, pela obstrução sempre crescente de seus leitos 
e pelas grandes sécas ultimamente verificadas. 


Desde há cem anos, clama-se pela execução de melhoramen- 
tos capazes de evitar êsses males sempre crescentes, pelo menos 
para amenizar o efeito das inundações fazendo a limpesa do leito 
dos rios, promovendo também a retenção das águas necessárias 
ao gado no verão por meio de açudes racionalmente construidos, 
em substituição às simples tapagens de terra, que tinham sido 
feitas, sem o menor critério, e que, se por um lado beneficiam o 
gado durante o periodo de estiagem, prejudicam enormemente os 
cursos dágua pela constante sedimentação que ocasionam e onde 
a vegetação dentro de pouco tempo se desenvolve, a ponto de 
obstruir completamente 9 rio como constituem exemplo marcante 
os rios Tartarugas, Cambú, Goiaqui e muitos outros. 


Para levar a cabo a execição de um plano de melhoramento 
dos vários rios da ilha de Marajá, iniciou o Departamento Nacio- 
nal de Portos e Navegação, em meiados de 1939, os serviços de 
limpesa de leito e desmatação de margens, procedendo em seguida 
ao estudo das condições de regime dos rios e ao projeto e exe- 
cução de obras de melhoramento. A princípio a cargo da Fisca- 
lização do Pórto do Pará, êsses serviços prosseguem agora exe- 


culados por intermédio de uma comissão especial de estudos e 
obras, que, em melhores condições, pode dar desempenho ao pla- 
no estabelecido. 

Até agora, os serviços executados se limitaram, principalmen- 


te, nos rios Arari e Tartarugas, incontestávelmente os de maior 
importância na região. 


No rio Arari, os serviços foram iniciados em 1 de Agosto de 
1939, executando-se, até fins de I9M0, a remoção de troncos no 
leito do rio e a limpesa e desmatação de suas margens, numa lar- 
gura média de 10 metros, em todo o trecho entre a cidade de Ca- 
choeira e o Mutá, numa extensão de 30 km. Após os estudos pro- 
cedidos no trecho Laranjeiras-Paucú, foram aí iniciados os ser- 
viços de dragagem, um pouco acima do Furo da Laranjeira, os 
quais deverão prosseguir nté Araquicaua. Sómente em 190, com 
um tempo efetivo de serviço de 165 dias, foram dragados cêrca 
de 11.000 m3. de lama, areia e detritos vegetais, abrindo-se um 
canal com 300 m. de extensão, por 12 a 13 m. de largura e 3,60 m. 
de profundidade, A par dêsses serviços, foram executados o ni- 
velamento da margem desde Cachoeira até Santana, na fóz do rio, 
numa extensão de 45 km; o levantamento de secções lransversais 
em ambas as margens do rio, desde Cachoeira de Tauari, numa 
extensão de 11 km.; e sondagens hidrográficas no rio, numa ex- 
tensão de cérca de 50 km. 


Os serviços de dragagem no rio Arari, continuam, ainda, com 
resultados dos mais promissores, 


No rio Tartarugas, a causa principal de seu entulhamento, 
como a dos demais rios da ilha de Marajó, foi a construção das 
citadas barragens, feitas em terra, transversalmente ao rio, € só- 
bre as quais foram plantadas tabocas e outras plantas capazes 
«de consolidar a terra de um modo permanente, tendo por obje- 
tivo açudar a água para o gado. A poucos quilómetros da fóz, 
a construção de uma tal barragem, foi a cousa de uma grande se- 
dimentação, obstruindo o curso do rio. 


Os serviços no rio Tartarugas, até fins de 1941, consistiram: 
na limpesa geral do leito do rio, desde a sua fóz até a b: rragem, 
numa extensão de 2.600 m., onde foi procedida também a roça- 
gem, derruba e limpesa geral das margens, numa largura de 15 
m. para cada lado; na excavação da barragem, cuja extensão to- 
tal excavada foi de 386 m., numa largura de 6 m. e tendo 1,80 m. 
de altura na parte inicial e 0,20 m. na parte final, havendo ne- 
cessidade de melhorar a liímpesa após à escoamento das águas 
«lo campo, devido a ter aí se acumulado uma camada de cêrca de 
1 m. de entulho e lódo; e na limpesa do leito do rio, da barragem 
para cima, numa extensão de 19.400 m., onde se procedeu a ro- 
sagem, derruba e limpesa das margens, além da excavação de 
cinco “lombos”, existentes no leito e que impediam o perfeito 
escoamento das úguas, 


Também no igarapé das Graças, um dos escoadouros da re- 


o, procedeu-se a Pier do leito do rio e de suas margens, 
nessas uma largura de 1 m. para cada lado. 


Além dos serviços executados no rio Tartarugas, e acima 
enumerados, foram continuados os estudos, tendo o nivelamento 
ido numa extensão de 10 km. além do levantamento to- 
iniciado desde a fóz, e que já se prolonga por uma 

extensão de 3 km. 


ESTUDOS NOS RIOS TOCANTINS E ARAGUAIA 


Dentro do programa de suas atribuições, com relação à na- 
vegação interior, cogitou o Departamento Nacional de Portos e 
Navegação do conhecimento das condições de navegação dos rios 
Tocantins e e cujas obras de melhoramento se justifi- 
cariam plenamente não só pelo interêsse que apresentam ésses 


rios num plano geral de viação do país, como pela riqueza de 
suas bacias. 


Assim, pela portaria n.º 598, de 14 de Julho de 1934, do Sr. 
Ministro da Viação e Obras Públicas, foi criada no Departamen- 
to Nacional de Portos e Navegação a Comissão de Estudos dos 
Rios Tocantins e Araguaia, cujos trabalhos foram entregues à 
direção do engenheiro Cândido Lucas Gaffrée. 

Partindo a 9 de Agosto desta Capital atingiu a Comissão a 
cidade de Belém do Pará em 31 de Dezembro dêsse mesmo ano, 
tendo feito um percurso de 6.160 km. 

Os trabalhos realizados constaram de levantamento expedito 
e exploração do rio Araguaia, de Balisa a Alcobaça, em uma ex- 
tensão de 2.20 km.; da zona de Conceição do Araguaia ao rio 
Salobro, por terra, 432 km.; de Conceição do Araguaia a Piaba- 
nha, por terra, 360 km.; de Pórto Nacional a São João do Ara- 
guais, 1,080 km.; no rio Vermelho, 60 km.; no rio do Peixe, 40 
km.; no rio Crichás, 40 km,; no rio das Mortes, 40 Jn.; e no braço 
menor da ilha do Bananal. Além do levantamento topo-hidrográ- 
fico de Leopoldina, Conceição do Araguaia e Pórto Franco, pro- 
cedeu a Comissão ao reconhecimento e estudo das condições de 
navegabilidade do rio Tocantins. Foram, também, feitas medi- 
ções de descarga nos rios Vermelho, Crichás, do Peixe, das Mor- 
tes e Araguaia, em Leopoldina, na ponta sul da ilha do Bananal, 
em Conceição do Araguaia e em São Vicente. Foram reconheci- 
das, com maiores detalhes, as corredeiras de: Três Portas, Caldei- 
rão, Santa Maria Velha, Pacús, Jancon, Jacús, Pau d'Arco, São 
Miguel, Carreira Comprida e parte da de Santa Isabel, 


Por funcionários especializados, foram feitos estudos da for- 
mação geológica, da fauna, da flora, dos núcleos de população, 
etc, em tóda a região percorrida. 


ESTADO DO AMAZONAS 


PORTO DE MANAUS 


o) pério de Manaus, situado em frente à cidade do mesmo 
de 1:50 m, do prio de Belém mada eo e 8 UA distância 
«50 A o mi ela rota ida 

navios de grande calado. as pis cdd 


Oferecendo as mais satisfatórias condições de acesso, pois 
que a êle podem atingir navios de qualquer calado, apresenta, 
a o pório de Manaus a ularidade interessante de 
seu sistema construtivo, de cais flutuante, 


Em seu trecho fronteiro ao pórto, apresenta o rio Negro uma 
largura de 2.533 m. com profundidades de 25 m. junto às instala- 
cões acostáveis. 

Grande é a variação de nivel dágua que ai se manifesta du- 
rante o ano, devido à variabilidade da enorme caudal do rio, 
havendo contudo bastante regularidade na duração dos periodos 
da enchente e da vasante e nas épocas do ano em que ocorrem 
os máximos e os minimos de altura dágua. A maior oscilação de 
nível já observada foi de 14,97 m. 


Com o objetivo de evitar os estorvos periódicos trazidos ao 
comércio e à navegação pela considerável flutuação de nível das 
águas, cogitou o Govérno Federal de dotar êsse pórto de insta- 
lações adequadas, tendo para isso aberto uma concurrência para 
a execução de tais obras, mediante à qual foi aceita a proposta 
de B. de Rymkiewicz & Comp., a quem foi dada a respectiva con- 
cessão do pórto pelo decreto n.º 3.75, de 1.º de Agosto de 1900, 


Após alguns atos do Govérno Federal, modificando cláusulas 
do contrato, aprovando planos e orçamentos de obras e isentan- 
do de direitos aduaneiros todo o material a elas destinado, 
foi o contrato transferido à Companhia Manaus Harbour Limited, 
pelo decreto n.º 4.533, de 8 de Setembro de 1902. 


O problema principal do pórto de Manaus era o construção 
de um cais que permitisse acostagem de qualquer embarcação em 
qualquer ocasião, e isso foi conseguido com a construção de cais 
ililtantes numa extensão de 13139 m. Em resumo, as obras ai 
exceutadas foram as seguintes :> 


- 9) construção de plataformas de concreto armado sôbre es- 
tacas de ferro, numa extensão aproximada de 240 m., so nivel da 
cidade; 


b) construção de uma muralha de cais, para sustentação de 
atérro, numa extensão de 420 m. da margem do rio, e que ainda 
se encontra em execução; 


e) construção de um cais flutuante, isolado de terra e fun- 
deado no rio, para a navegação de longo curso, e sparelhado com 
três transportadores aéreos tropeway), constando cada um de um 
cabo de aço, de 155 m. de comprimento, fixado em duas lórres 
metálicas, uma das quais levantada sôbre o flotuante e a outra 
sóbre a plataforma estabelecida sôbre a margem do rio, e de um 
guincho elétrico movendo-se sôbre o cabo € destinado ao trans- 
porte das mercadorias; 

d) construção de um cais flutuante para o serviço da nave- 
gação de grande cabotagem, em dois lances de níveis diferentes, 
ligados à terra por uma ponte flutuante articulada; 

e) construção de dois planos inclinados flutuantes, para q 
serviço das embarcações fluviais, ligados à terra por pontes em 
plono inclinado; 

f) construção de um flutuante, destinado à descarga da 
borracha; á 

8) construção de 19 armazens, com q área total de 19.031 
m2. além de instalações complementares e de uma usina ele- 
trógena. 

A companhia concessionária havia, até 31 de Dezembro de 
1930, executado obras e adquirido aparelbamento portuário, de 
conformidade com as tomadas de contas procedídas anualmente, 
no valor de 19.668:8738568. 

Além dos serviços normais de conservação das instalações e 
do aparelhamento do pórto, foram executados, no periodo de 
1931 a 191, a construção de um alpendre anexo ao armazém nº 
10, para abrigo de caminhões conduzindo carga, bem como um 
gradil de ferro, na úrea aberta com a demolição do antigo trapi- 
ehe Witt, além do execução de atérro na área ao lado do trapi- 
che Teixeira, Para uma exploração mais eficiente do cais, foram 
adquiridos 2 tratores Fordsos, para reboque de carros; 12 carros 
reboques para carga; 1 auto-carrinho, sistema Lavcock, de mo- 
tor a explosão, para facilitar o transporte de carga nos arma- 
zens e páleos; 7 alvarengas, sendo 2 de aço e 5 de madeira de lei; 
e 1 rebocador. 

O custo total dessas obras e aparelhagem atingiu a 
1735619814, que foram levados em conta de capital. 


ESTADO DE MATO GROSSO 


PORTO DE CORUMBA 


Localizada a cidade de Corumbá numa posição previlegiada 
quanto ao tráfego fluvial no magestoso rio Paraguai — visto 
constituir a linha divisória entre a navegação de maior calado 
que nela atinge o seu to terminal, e a de menores proporções, 

e dai partindo se dirige rio acima, em demanda do pórto de 

Luiz de Caceres e da cidade de Cuinbá, capital do Estado de 
Mato Grosso — as atenções do Govérno da União foram natural- 
mente atraídas para um melhoramento, de preferência do pório 
de Corumbá, embora não ficassem esquecidos os outros portos 
nacionais situados no rio Paraguai, tais como Pórto Murtinho e 
Pórto Esperança. 

Os primeiros estudos para a construção do pórto de Corumbá 
datam de 1907 quando foi organizada uma comissão de estudos 
sob a chefia do engenheiro João Felix Peixoto de Azevedo, que 
apresentou um detalhado e minucioso relatório quanto aos tra- 
balhos que haviam sido realizados. 

Baseado nesses estudos, foi organizado um projeto de cais 
acostável para o pório de Corumbá, constituído por uma mura- 
lha continua com 80 m. de extensão ao longo da margem direita 
do rio Paraguai, e para 200 m. a em esti máxima, € o 
qual foi aprovado pelo decreto nº 7.293, de 31 de Janeiro de 
1909, com o orçamento de 1.052:6008000. Pósto por duas vêzes em 
concorrência êsse projeto, não lograram ser aceitas as propostas 
apresentadas, a primeira vez por não consultar aos interêsses do 
Govérno e a segunda vez, já no período da guerra européia de 
1914, pela necessidade de compressão de despesas naquele periodo. 


Em 1920, foi dada concessão ao Estado de Mato Grosso para 
a construção, uso e gôzo do pórto de Corumbá, estabelecendo que 
as obras deveriam ficar concluídas no prazo de cinco anos. 

Prorrogações sucessivas, foram concedidas a êsse prazo até 
que em 1931 foi a referida concessão considerada perempta. 

Ficou, assim, por muitos anos, práticamente paralizada 
a construção do pórto de Corumbá, até que, em 1932, cogitou o 
Govérno Federal, novamente, de sua realização. 

Julgada imprescindível, para um perfeito juizo sóbre o as- 
sunto — uma vez que se tornava necessário verificar as possiveis 
modificações das condições topográficas locais, — foi organizada 
uma segunda comissão de estudos do pórto de Corumbá, chefia- 
da pelo eng” Alvim Schimmelpfeng, e que durante os meses de 
Novembro e Dezembro de 1932 procedeu a estudos e coordena- 
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ção de todos os elementos necessários e imprescindíveis à per- 
feita elaboração de um plano de melhoramentos para o pório em 
apreço. 

Essa segunda comissão levantou uma planta topo-hidrográ-" 
fica, detalhada, do trecho do rio Paraguai fronteiro à cidade, es- 
tudou a correnteza do rio, localizou bancos de areia, e concate- 
nou os diagramas de variações de nivel observadas pelo Arsenal 
de Marinha de Ladário desde o ano de 19, referindo-os ao da- 
tum adotado pela Comissão de 1907 por meio de um nivelamento 
de precisão entre Ladário e Corumbá. Como parte integrante, 
ainda, de sua incumbência, efetuou a comissão sondagens geoló- 
gicas ao longo de alinhamentos pré-determinados, para fixar a 
profundidade da rocha resistente sob a espessura das camadas à 
ela superpostas, de argila e rocha decomposta. 


Foi, então, organizado pelo Departamento Nacional de Por- 
tos e Navegação um projeto constante de uma ponte de concreto 
armado, fundada sóbre pilares, com 12,00 m. de largura e ur 
extensão total de 194 m., dividida em três secções: a prim: 
com 100 m. de comprimento, permitindo acostagem de ambos os 


Pelo decreto n.º 23.075, de 14 de Agosto de 1933, foi declara- 
da a rescisão do contrato entre o Govérno Federal e o Estado 
de Mato Grosso para a construção e exploração do pório de Co- 
rumbá 


Aberta, em Novembro de 1933, a respectiva concorrência para 
a construção do pórto, a ela se apresentaram dois concurrentes, 
tendo porém, sido anulada a concorrência em vista de ter sido 
requerida a concessão do pórto pelo Govêrno do Estado de Mato 
Grosso e em vista das razões de ordem técnica apresentadas pela 
comissão julgadora da concorrência. 


Assim, retomado o estudo do projeto, foi feita a sua revisão, 
constituindo, principalmente, no seguinte: supressão do acesso 
ao pier pelas link férreas; deslocamento do enraizamento da 
ponte de acesso na margem do rio, 160 m. para montante do mes- 


Pórto de Manãos — Vista do cais flutuante para passageiros Pórto de Manáos — Vista de alvareng 


cais flutuante pars mercs 


Pórto de Corumbá Vista do local em que será construido o pórto, 


Vista das dunas fixadas em São Luiz do Maranhão, 


Vista das dunas fixadas em Camocim Vista das dunas fixadas na barra do rio Cunhaú 


"RB Vista das dunos fixadas em Aracati Vista das dunas fixadas em Laguna. 


mo; modificação da orientação do pier acostável; aumento de sua 
largura, de 12 para 15 m.; e supressão de um armazém, com a 
ução da área coberta lotal de 800 para 600 m2. Esse projeto, 
submetido à consideração do Govêrno Federal, foi aprovado pelo 
decreto n.º 633, de 7 de Fevereiro de 1936, tendo, pelo decreto 
9 1.741, de 25 de Junho do mesmo ano, sido aprovada a revi- 
são do orçamento das obras, no importância total de 
2 823:0138575, onde se incluiam as despesas com o aparelhamen- 
to do pórto que não constava do orçamento antes aprovado. 


A resolução do Govérno Federal de prolongar a Estrada de 
Ferro Noroeste do Brasil até Corumbá, tornando assim ésse pôr- 
to o maior entrepósto brasileiro à margem do rio Paraguai, trou- 
xe a necessidade de uma nova revisão do projeto, de modo a 
adaptá-lo às novas exigências de cargas daí decorrentes. Esse no- 
vo projeto, ainda que obedecendo em linhas gerais ao projeto já 
aprovado, compreendia no entanto as modificações seguintes; 
avesso das linhas férreas de bitola larga; colocação de guindastes 
em cima do pier; substiluição da ponte de acesso por um atérro 
sustentado por muro de alvenaria assente sóbre enrocamento; 
deslocamento do enraizamento do pier cérca de 100 m. para mon- 
tante, conservado porém o mesmo alinhamento; diminuição da 
largura do pier de 15 para 14,5 m.; construção de duas escadas 
que permitam o desembarque dos passageiros e a atracação de 
pequenas embarcações e a construção de um armazém com área 
de 2.000 m2, 


Aceitas as justificações apresentadas, foi êsse projeto aprova- 
do pelo decreto n.º 7.473, de 2 de Julho de 11, com o orçamen- 
to de 6.000:0008000, sendo um crédito de igual importância aber- 
ta pelo decreto-lei nº 4.115, de 13 de Março dêsse ano, para aten- 
der às obras do pórto de Corumbá. 


Apesar de postas as obras, ainda uma vez, em concorrência 
pública, e a que compareceram várias firmas especializadas em 
trabalhos da espécie, não lograram as respectivas obras ser ini- 
ciadas, sendo a referida concorrência anulada pelo Sr. Ministro 
da Viação. 


A política internacional brasileira relativamente à Bolívia 
veiu dar ao pórto de Corumbá uma importância extraordinária, 
pois que éle constitue um complemento indispensável à grande 
obra da Estrada de Ferro Brasil-Bolívia, mormente por determi- 
nar o Tratado Brasileiro-Boliviano de ligação ferroviária, em seu 
artigo 8.º, que os Governos Brasil e da Bolívia examinariam 
oportunamente a conveniência de reservar, no pórto de Corumbá, 
parte das instalações destinadas a facilitar o trânsito de merca- 
dorias de importação e de exportação da Bolívia e para a Bolívia. 


PORTO DE PoRTO ESPERANÇA 


Ainda no Estado de Mato Grosso se encontra, à margem es- 
querda do rio Paraguai, o pórto fluvial de Pórto Esperança. 

Às principais vias de navegação de acesso a ésse pório são 
as fluviais, que o ligam a Cuiabá, Corumbá e Ponta Porã, cons- 
tituindo éle ponto de passagem da Estrada de Ferro Noroeste do 
Brasil, e por cujas linhas, através as cidades de Miranda, Aqui- 
dauna, Campo Grande e Três Lagóas, dista de Baurú e de Santos, 
respectivamente, 1.272 e 1.780 km. 

Além do tráfego fluvial nacional, acha-se estabelecido, atra- 
vês do rio Paraguai, o tráfego internacional entre Pórto Espe- 
rança, no Brasil, e as repúblicas Argentina, Bolívia e Paraguai. 

Tendo em vista o desenvolvimento necessário do intercâmbio 
comercial do país, para o qual um dos maiores incrementos deve 
ser encontrado nas facilidades de carga e descarga das mercado- 
rias, com obras de acostagem fáceis e seguras, dotadas de apare- 
lhagem adequada, determinou o Govêrno Federal a elaboração 
do projeto dêsses melhoramentos. 

Estudado o assunto pelo Departamento Nacional de Portos e 
Navegação, foi organizado o projeto de um cais acostável, de 
estacas pranchas de aço, com um comprimento total de 190 m., 
permitindo a atracação simultânea de dois navios de 75 m. — 
comprimento dos vapores do Loide Brasileiro que frequentam o 
pório — e de um terceiro de menores dimensões. 

Como profundidade dágua minima, abaixo das maiores es- 
tiagens, foi admitida a cota de — 3,00 m., achando-se o coroamen- 
to do cais a + 7,30 m., isto é, um metro acima da máxima cheia 
observada. 

O cais foi loe: do nas proximidades da Estação da Estra- 
da de Ferro, tendo sido dotado de todos os acessórios necessários 
à sua eficiente exploração. Foi ainda prevista a construção de 
dois armazens, de 70 m. de comprimento por 15 m. de largura, 
colocados paralelamente ao cais e déle distante 20 m. 

Para o transbordo da mercadoria, correriam ao longo do 
cais três guindastes, sendo dois de 15 ton. e um de 30 ton. 

Esse projeto, com o orçamento de 4,837 :7518740, foi aprova- 
do pelo decreto n.º 1.761, de 3 de Julho de 1937. 

Resolvido posteriormente o prolongamento da Estrada de 
Ferro Noroeste do Brasil até Corumbá, tornou-se Pórto 
ça de valor relativo para o intercâmbio comercial da região, fa- 
zendo assim com que o Departamento Nacional de Portos e Na- 
vegação, ao mesmo tempo que dava maior amplidão ao projeto 
do pórto de Corumbá, reduzia a proporções mais modestas o do 
pório de Pórto Esperança. 


FIXAÇÃO DE DUNAS 


Numa extensa faixa, que se prolonga desde o Estado do Ma- 
ranhão ao de Sergipe, e desde o de Santa Catarina ao de Rio 
Grande do Sul, a costa do Brasil é orlada de dunas. 

De características diferentes, pois que ora se apresentam em 
cadeias paralelas, ora em iaboleiros planos, juncados de monti- 
culos de areia, sem disposição definida, as areias das dunas cons- 
tituem, na mais das vêzes, a principal causa do assoriamento dos 
rios, em seu leito ou na sua barra. Também no que se refere à 
sua altura, as dunas do litoral do pais se apresentam bastante di- 
versas to no Rio Grande do Sul e Santa Catarina elas 
não fingem 10 m., no Ceará, como se vê em Mocuripe, elas se 
elevam a mais de 30 m. 

Assim, na execução de projetos de melhoramento das condi- 
ne de acesso e de navegabilidade de alguns portos e rios, loca- 

dos nas proximidades de dunas, tem se verificado, quase co- 
mo providência preliminar, a fixação dessas areias. E êsse tem 
sido um programa do to Nacional de Portos e Nave- 
gação, promovendo a fixação dessas dunas ou por administração 
direta, por intermédio das Fisca de Pórto e Comissões de 
Estudos e Obras, ou por administração contratada, por meio de 
tarefas. 

Os resultados obtidos tem sido os mais satisfatórios, conti- 
nuando, após a fixação da duna, o seu florestamento. Com ésse 
último objetivo, várias espécies de árvore tem sido plantadas, sen- 
do de destacar a carnaubeira, empregada mais recentemente em 
algumas regiões do nordeste, e que, a par de completar a definiti- 
va fixação do terreno, constitue também uma considerável fonte 
de riqueza. 

Em resumo, os trabalhos de fixação de dunas, executados des- 
de 1930, são os seguintes: 


No Estado do Rio Grande do Sul: 


Sômente no pórto do Rio Grande se encontravam dunas cuja 
fixação se tornava necessária para proteção do canal de navega- 
ção de acesso aos vários portos do Estado. 

Aí, a área aproximada da região dunosa a ser fixada se ex- 
tende por 1.700.000 m2., distribuindo-se pela costa oceânica, ao 
norte do enraigamento do molhe de leste e ao sul do enraizamento 
do molhe de oeste, e pela margem oeste do Canal do Norte. 

Ainda que seja dificil determinar a data das primeiras ten- 
tativas para fixação das areias movediças da barra do Rio Gran- 


de, pode-se dizer que sómente em 1919, após a encampação das 
obras e a passagem das mesmas para a administração do Estado, 
começaram os serviços a ser metódicamente executados, 


Foram, então, fixados 350.000 m2. de dunas ao norte do en- 
raizamento do molhe de leste, 100.000 m2. ao sul do enraizamen- 
to do molhe de oeste e 400.000 m2. na margem oeste do Canal 
do Norte, tendo sido empregados com sucesso o cedro maritimo 
e q lomba verde, no serviço de fixação das dunas própriamente 
dito, e o pinheiro marítimo e o eucalipto (robusta, rostata e tere- 
ticornis), no florestamento dessas zonas. É de observar que nas 
dunas da costa oceânica tem prosperado o cedro marítimo e a 
lomba verde, sem que tivessem tido resultados satisfatórios as 
plantações para florestamento dessas zonas. Na margem oeste 
do Canal do Norte, o eucalipto e o pinheiro marítimo tiveram 
franco desenvolvimento formando hoje as extensas e soberbas 
plantações que aí se vêem. 


De 1930 em diante, práticamente, só foram executados ser- 
viços de conservação. 


No Estado de Santa Catarina: 


Esse serviço se extende sômente ao pórto de Laguna, onde a 
região dunosa a fixar, para proteção do canal de navegação, com- 
preende três secções. A primeira, situada à margem esquerda 
do canal de navegação, com 1.053.775 m2., compreendendo nove 
dunas errantes da altura aproximada de 2 a 10 m., e sendo o ter- 
reno adjacente tambem todo arenoso com pequenos comoros er- 
rantes. A segunda secção é situada à margem direita do canal, 
com a área de 158.867 m2. e compreendendo três dunas de altu- 
ra aproximada de 1 a 3 metros em terreno arenoso e pequenos 
comoros errantes. A terceira secção, situada também à margem 
esquerda do canal, logo em seguida à primeira secção, 
apresenta uma área de 530.174 m2, com onze dunas e um 
sem número de pequeninos comoros. 

Até 1930, sômente as dunas dessa terceira secção haviam sido 
fixadas, tendo para isso sido cobertas com uma camada de terra 
vegetal da espessura aproximada de 0,10 m., precedida a coloca- 
cão de sebes de distância em ância e conforme a topografia 
local e a direção dos ventos, afim de proteger a área a beneficiar 
impedindo o avanço quase constante das areias, carreadas pelos 
ventos. 


Com a execução do novo projeto de melhoramentos do pór- 
to. e de modo a evitar que as arcias das dunas fóssem atirados 
para o canal, constituindo não sómente um fator de engordamen- 
to do banco da barra como a ameaça de caminhar em direção às 
obras de acostagem do pórto carvoeiro, foram levados a efeito, 

intermédio da Comissão de Estudos e Obras na Rêéde Fluvial 

alarinense, os respectivos serviços de fixação de dunas, os quais 
foram iniciados já em meindos de EMI. 

Além das cércas para formação de ante-dunas, foi iniciada 
a fixação das dunas pela colocação de uma camada de terra ve- 
getal, sóbre a qual foram plantadas mudas de lomba verde, salsa 
da praia, junco, etc, com resultados até agora bastante sa! 


No Estado de Sergipe: 


Em Atalaia, à margem direita do canal de acesso ao pórto, e 
junto à barra, foram executados serviços de fixação de dunas, por 
administração contratada, já tendo sido plantada uma área de 
1.585.947 m2. com grama fina, orós, lomba verde, cajueiro, e car- 
naubeira. Na Corôa do Meio, na parte em que esta se liga ao 
Htoral, foram executados serviços de cravação de cercas duplas de 
madeira, para formação de ante-dunas, numa extensão de 
10.470 m. . 

Esses trabalhos, que ainda não se acham concluídos, foram 
iniciados em 1937. 


No Estado do Rio Grande do Norte: 


Em Natal, as dunas situadas à margem esquerda do canal e 
junto à barra, vem sendo fixadas desde 1893, ocupando hoje uma 
área de 1.500.000 m2. tóda ela revestida de orós, capim, paluá, 
gengibre, salsa da praia e outras plantas rasteiras. Para o flo- 
restamento tem sido empregada a mungubeira, azeitona, casta- 
nheiro, umburana e gameleira, com resultados plenamente sa- 
tisfatórios. 

Os trabalhos realizados nesse sentido, em Natal, nesse último 
decéênio, se limitaram à simples conservação, assim mesmo bas- 
tante trabalhosos devido à enorme extensão da área fixada. 


Em Areia Branca, os serviços foram iniciados em 1932, com 
a construção de cércas dearame farpado, num perimetro de .. 
8.300 m., e plantação de lomba verde, Interrompidos os servi- 
cus, foram êles reiniciados em 1938, então executados por meio 
de tarefa, tendo sido plantada uma área de 127.612 m2. Os ser- 
viços não tiveram nesse ano resultado satisfatório, mas foram 
continuados em 1939, pelo mesmo tarefeiro, sem outra qualquer 
despesa para o Govêrno Federal, procedendo ao replantio de tóda 
a área anteriormente fixada. 


Em Macau, foram iniciados em 1999 os servi 
de dunas no local denominado “Peninsula do [re mia er 
teção da chamada Barra da Ilha, a qual apresenta condições tais 
que, de futuro, poderá ser designada para fundeadoaro interno 
do pórto. Foram fixados 232, m2, de dunas, com resultados 
satisfatórios, ficando porém o tarefeiro obrigado ao replantio de 
tóda essa área durante os dois anos consecutivos, de 1MO e 194]. 


Em Maxaranguape, foram iniciados os serviços para a fixa- 
cão das grandes dunas que caminham em marcha constante para 
o norte, amençando permanentemente o curso do rio. Os servi- 
sos foram iniciados em 1439, por administração contratada, tendo 
sido fixados nesse ano 237.914 m2.; em 1940, 291.650 m2, e em 
UMI, 416.665 m2., numa área total de 946.229 m2., constituindo 
obrigação do tarefeiro o replantio completo de tóda a área fixada, 
durante dois anos consecutivos. 


Em Areia Preta, foram os servicos de proteção e conserva- 
ção da área de dunas fixada, feitos em colaboração com a Inter- 
ventoria Federal e a Prefeitura Municipal de Natal, constituindo 
os primeiros serviços que não visam propriamente à proteção de 
cursos marginais, mas à própria cidade de Natal, diretamente 
ameaçada pelo movimento das arcias. Os serviços foram executa- 
dos em UMO, tendo i 103.395 m2. de dunas, construidos 
3.548,50 m. de cérca de arame e 753 m. de cérca de madeira. 


Em Cunhaú, de modo 2 evitar o assoriamento do rio de mes- 
mo nome pelas areias das dunas, foram nelas executados serviços 
de fixação, numa área de 300.000 m2., aproximadamente. 

Na barra do rio Camurupim, foram executados, em YUMI, 
serviços de fixação de dunas numa áres de 50 000 m2 


Dêsses serviços, sómente os do pório de Natal, em Cushaú e 
na barra do rio Camurupim, foram executados por administra- 
cão direta. Os demais, feitos por tarefa, foram contratados com 
J. Adonias de Araújo. 


No Estado do Ceará: 


Na bara do rio Ceará, e com o objetivo de evitar o assoria- 
mento do rio com as areias das dunas ai existentes, formm, em 
1936, iniciados os serviços de fixação, tendo sido plantada uma 
áren de 716.000 m2., por administração direta, e 850.000 m2., por 
tarefa. 

Em Camocim margem do rio do mesmo nome, foi executa- 
da, pelo regime de tarefa, a fixação das dunas numa área de 
942.833 m2., tendo sido plantado galhadas numa extensão de 
35.040 m. e construídos 2.249 m, de cérca de arame, para delimi- 
tação e proteção da área fixada. 

Em Aracati, nas proximidades do rio Jaguaribe, e com o 
objetivo de evitar o assoriamento do seu leito pelas areias, foram 
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feitos serviços de fixação de dunas numa área de 310.924 m2,, 
também pelo regime de tarefa, 


A fixação das dunas ocorrentes entre a ponta de Mocuripe 
e a barra do rio Cocó, constitue, de acórdo com o decreto n.º 
23.605, de 20 de Dezembro de 1933, obrigação do Estado Conces- 
sionário, que a vem executando, por administração direta, atin- 
gundo os serviços a cêrca de 1.000.000 m2. de área de dunas fi- 
xadas. 


No Estado do Piauí: 


Na ilha de Santa Isabel, cujas dunas da margem esquerda 
contribuiam com uma grande quantidade de areia para o asso- 
riamento do pórto de Luiz Correia, foram iniciados em 1938 os 


serviços de fixação dessas dunas, Os serviços vem sendo executa- 
dos por tarefa, já tendo sido plantadas as dunas numa área de 
1.175.033 m2., tendo sido também construídos 900 m. de cérea 
para a proteção dessa área, 


No Estado do Maranhão: 


As dunas encontradas na capital do Estado do Maranhão, são 
localizadas em Ponta d'Areia. Os serv de fixação de dunas 
foi iniciado em 1M1, pelo regime de tarefa, tendo sido plantada 
uma área de 104.160 m2 de dunas. 


Em Tutóia, executados também por tarefa, os serviços de 
fixação de dunas abrangeram uma área de 259.100 m2. 


feitos serviços de fixação de dunas numa área de 30.924 m2., 
também pelo regime de tarefa. 


A fixação das dunas ocorrentes entre a ponta de Mocuripe 
ea barra do rio Cocó, constitue, de acórdo com o decreto n.º 
23.605, de 20 de Dezembro de 1933, obrigação do Estado Conces- 
sionário, que a vem executando, por administração direta, atin- 
rd Os serviços a cérca de 1.000.000 m2. de área de dunas fi- 
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